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Em  sua  visita  ao  Estado  de  São  Paulo  o 
Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão  entrou  em  con- 
tato  com  os  produtores  regionais  e  com  êles 
debateu,  francamente,  os  problemas  da  eco- 
nomia canavieira,  tanto  do  ponto  de  vista 
local,  quanto  do  ponto  de  vista  nacional.  É 
evidente  que  o  surpreendente  desenvolvi- 
mento da  produção  açucareira  do  Estado, 
vai  exigir  um  esforço  de  ajustamento  dos 
mais  atentos.  Com  uma  safra  calculada  em 
15  milhões  de  sacos,  São  Paulo  requer  tra- 
tamento adequado  para  evitar  choques  e 
prejuízos  sempre  de  lamentar.  Por  outro 
lado,  porém,  não  se  deve  perder  de  vista  o 
sentido  nacional  da  política  açucareira  vi- 
gente no  País,  nem  desconhecer  que  o  ajus- 
tamento da  produção  ao  consumo,  ou  seja, 
o  princípio  do  equilíbrio  estatístico  é  essen- 
cial à  estabilidade  do  planejamento  da  eco- 
nomia canavieira. 

Segundo  manifestou  em  seus  entendi- 
mentos com  os  produtores  bandeirantes,  o 
Presidente  do  I.A.A.  é  preciso  evoluir,  cora- 
josamente, no  sentido  de  encontrar  soluções 
capazes  de  conciliar  todos  os  interesses  em 
jôgo.  O  caminho  há  de  ser,  ao  que  tudo  in- 
dica, o  de  uma  diversificação  dos  produtos 
obtidos  da  cana  de  açúcar.  Esta  solução  é 
tanto  mais  aceitável  quanto  é  sabido  que  o 
País  reclama,  com  vigor  crescente,  supri- 
mentos de  matéria  primas  susceptíveis  de 
serem  alcançada  no  desdobramento  da  eco- 
nomia canavieira.  Celulose,  papel,  compen- 
sados, plásticos,  borracha  sintética,  são  ar- 
tigos que  o  Brasil  está  a  reclamar  cada  dia 
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mais  e  cuja  produção  poderá  ser  ampliada 
mediante  o  aproveitamento  adequado  das 
possibilidades  da  cana  de  açúcar. 

Além  do  mais,  sustentou  o  Presidente 
do  I.A.A.,  chegou  o  momento  de  olharnie 
com  firmeza  para  os  mercados  externos.  Um 
esforço  bem  orientado  neste  sentido,  logra- 
rá, com  o  apoio  indispensável  dos  órgãos 
oficiais  responsáveis,  resultados  imediatos, 
capazes  de  assegurar  escoamento  dos  exce- 
dentes hoje  disponíveis  nos  centros  de  pro- 
dução. Necessário,  porém,  será  dispensai 
atenção  continuada  ao  assunto,  de  sorte  a 
encarar  a  exportação  como  uma  solução  per- 
manente, a  ser  coberta  com  as  disponibili- 
dades deixadas  por  uma  produção  em  ver- 
tiginoso crescimento. 

O  que  tais  palavras  do  Sr.  Manuel  Go- 
mes Maranhão  fazem  prever  é  um  sentimen- 
to mais  dinâmico  da  gestão  da  economia  ca- 
navieira. Isto  é  perfeitamente  possível  de 
ser  alcançado,  repetimos,  sem  quebra  dos 
princípios  fundamentais.  Hasta  que  em  vez 
de  cuidar  apenas  de  ajustar  a  produção  ao 
consumo,  se  procure,  também,  programar  o 
volume  do  consumo  em  função  das  reais 
possibilidades  da  produção.  A  descola  rt  i 
de  novos  escoadouros  para  a  cana  de  açúcar 
é  a  política  adequada  ao  surto  destes  últi- 
mos anos,  alcançado,  desde  logo,  graças  a 
estabilidade  trazida  pela  intervenção  do  Es- 
tado no  setor  canavieiro,  com  uma  flexib» 
lidade  e  uma  oportunidade  que  honram  não 
somente  os  seus  idealizadores  mas  também 
os  seus  aplicadores. 
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DIVERSAS  NOTAS 


VOTOS  DE  BOAS  FESTAS 

Na  última  sessão  da  Comissão  Exccuti- 
\  i  <lo  ano  de  1(.).")G,  realizada  no  dia  21  de 
dezembro;  depois  de  esgotados  os  assuntos 
constantes  da  pauta,  o  Sr  Epaminondas  Mo- 
reira  do  Vale  agradeceu  aos  seus  compa- 
nheiros de  trabalho  o  esforço,  a  dedicação 
i  a  eficiência  postos  a  serviço  da  Comissão 
Executiva  do  I.A.A. 

Afirmou  o  então  presidente  do  I.A.A. 
que  o  clima  de  cordialidade  fôra  mantido, 
não  obstante  por  vè/es  o  calor  dos  debates 
poder  dar  a  impressão  contrária.  Embora 
em  determinadas  ocasiões  se  tenha  a  ideia 
de  interesses  opostos,  verifiea-se  (pie  afinal 
são  comuns,  pois  todos  vi/am  a  um  único 
fim  a  valorização  da  produção  açucareira. 
Agradeceu,  também,  o  Sr.  Epaminondas  Mo- 
reira do  Vale  aos  auxiliares  da  autarquia 
que  cooperam  coni  a  Comissão  Executiva  di- 
retamente  e  aos  demais  funcionários  em  ge- 
ral pela  colaboração  recebida.  Terminou  de- 
sejando a  todos  um  Bom  Natal  e  um  Feliz 
Ano  Novo. 

Falaram,  em  continuação,  agradecendo 
os  votos  do  Sr.  Epaminondas  Moreira  do 
Vale  e  louvando  a  sua  atuação,  particular- 
mente durante  Q  tempo  em  que  exerceu  a 
Presidência  do  I.A.A. ,  os  Srs.  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto,  LicUrgo  Portocarrero  Veloso, 
Júlio  Beis  e  José  YVamberto  Pinheiro  de 
Assunção. 


foi  de  2,22  contra  2,18.  Portanto,  o  rendi- 
mento médio  em  cana  no  talhão  com  vinho  to 
foi  de  112,77  contra  53,14  no  sem  vinho  to, 
o  que  corresponde  a  mais  de  50%. 

A  cana  com  aplicação  do  vinho  to  bai- 
xou o  rendimento  de  quilos  por  tonelada: 
84,415  com  vinhoto,  contra  117,75  sem.  Em 
compensação  o  açúcar  por  hectare  deu  a 
base  média  de  9.499,92  com  vinhoto,  contra 
0.254,86  no  caso  contrário.  Daí  decorre  uma 
diferença  favorável  à  aplicação  do  vinhoto 
em  canaviais  da  ordem  de  3.245,06  quilos 
por  hectare  e  a  cana  por  hectare  com  o  cres- 
cimento básico  de  59,63  toneladas  por  hec- 
tare. 


QUOTA  DO  DISTRITO  FEDERAL 

Em  sua  sessão  de  16  de  janeiro  de  1957 
a  Comissão  Executiva  apreciou  o  problema 
das  quotas  compulsórias  de  abastecimento 
do  Distrito  Federal.  Após  os  debates  trava- 
dos a  respeito  foi  aprovada  a  indicação  do 
Sr.  Luís  Dias  Rollemberg,  com  o  adendo  do 
Sr.  Licurgo  Portocarrero  Veloso,  propondo 
a  convocação  da  Cia.  Usinas  Nacionais  e  dos 
usineiros  interessados  para  uma  reunião  no 
I.A.A.  a  fim  de,  sob  a  Presidência  do  Sr.  Ma- 
noel Gomes  Maranhão,  encontrarem  uma 
fórmula  capaz  de  resolver  o  caso  surgido. 


APLICAÇÃO  DO  VINHOTO  EM 
CANAVIAIS 

O  Sr.  Licurgo  Portocarrero  Veloso,  na 
sessão  de  16  de  janeiro  de  1957,  deu  conta 
á  Comissão  Executiva  do  I.A.A.  dos  resul- 
tados colhidos  com  as  experimentações  de 
aplicação  do  vinhoto  aos  canaviais,  leva- 
das a  cabo  na  Usina  Barcelos. 

Para  tal  fim  foram  preparados  dois  ta- 
lhões, um  submetido  ao  vinhoto,  outro  não. 
A  produção  de  cana  média  com  vinhoto  foi 
de  202..").'5()  quilos  por  área,  contra  115.560 
sem  a  aplicação.   A  área  total  em  hectares 


APRIMORAMENTO  DA  CANA  DE  AÇÚCAR 

As  pesquisas  à  experimentações  desen- 
volvidas para  o  aprimoramento  da  cana  de 
açúcar  no  Nordeste  e  nos  Estados  do  Rio  e 
de  Minas  Gerais  apresentam  resultados  li- 
sonjeiros. Já  se  obteve  a  criação  de  varieda- 
des e  linhagens  de  elevado  rendimento. 

O  Serviço  Nacional  de  Pesquisas  Agro- 
nómicas, por  exemplo,  conseguiu  variedades 
adaptáveis  às  diversas  condições  de  cultura, 
superando  às  procedentes  dos  mais  progres- 
sistas núcleos  produtores  estrangeiros.  As 
Estações  Experimentais  do  S.N.P.A.  inten- 
sificam os  trabalhos  de  adubação  nas  fazen- 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  das 
atas  da  feferida  Comissãot  contendo,  às  vezes,  na 
íntegra,  pareceres  e  debates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


123*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  19  DE  DEZEMBRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
Elias  Nacle,  José  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção, 
Ottolmy  Strauch,  Valter  de  Andrade,  Moacir  Soa- 
res Pereira,  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Suplente 
do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves),  Luís  Dias  Rol- 
lemberg  (Suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão),  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  Do- 
mingos José  Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira. 

Por  terem  processos  em  pauta,  para  relatar,  es- 
tiveram presentes  à  sessão  os  Suplentes  de  represen- 
tantes de  Fornecedores,  Srs.  Clodoaldo  Vieira  Pas- 
sos e  José  Augusto  de  Lima  Teixeira. 

Presidência  do  Sr.  Epaminondas  Moreira  do 
Vale. 

Administração  —  Contra  o  voto  do  relator,  Sr. 
Ottolmy  Strauch,  concede-se  licença  especial  e  sua 
conversão  em  vantagem  pecuniária  ao  funcionário 
Francisco  Versaci. 

—  De  acordo  com  o  voto  do  relator,  Sr.  Vál- 
ter  de  Andrade,  é  concedida  licença  especial  e  sua 
conversão  em  vantagem  pecuniária  ao  funcionário 
Elmo  Hermes  Corrêa  Lima. 

—  Dá-se  vista  ao  Presidente  do  processo  de 
adjudicação  de  diferença  de  gratificação  pró-labore 
do  funcionário  Hílton  de  Pádua  Fortuna. 


É  aprovado  o  voto  do  Sr.  Ottolmy  Strauch,  re- 
lator, favorável  ao  pagamento  de  gratificação  aos  en- 
carregados da  realização  do  inquérito  de  custos  de 
produção. 

—  Nos  têrmos  do  voto  do  relator,  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi,  anula-se,  parcialmente,  o  pro- 
cesse em  que  é  interessado  o  funcionário  Armando 
de  Alencar  Arrais. 

—  Como  sugere  o  relator,  Sr.  Válter  de  An- 
drade, concede-se  gratificação  especial  ao  procurador 
Francisco  Monteiro  de  Almeida  pelos  serviços  pres- 
tados durante  a  intervenção  do  I.A.A.  junto  à  Usi- 
na N.  S.  da  Vitória,  da  Bahia. 

—  Aprova-se  o  voto  e  a  minuta  de  Resolução 
apresentados  pelo  relator,  Sr.  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assunção,  para  abertura  de  créditos  para 
cobertura  de  despesas  dos  veículos  da  D.A.F.,  do 
I.A.A. 

—  Abre-se,  de  acordo  com  o  voto  do  relator, 
Sr.  Luís  Dias  RoUemberg,  créditos  suplementares 
para  os  órgãos  regionais  e  destilarias  do  I.A.A. 

'  Diversos  -  Açúcar  —  Cancela-se  ex-officio  a  ins- 
crição de  engenho  de  açúcar  bruto  de  Amorim  d 
Irmão,  do  tspírito  Santo,  de  acordo  com  o  voto  do 
Sr.  Clodoaldo  Veira  Passos,  relator. 

—  É  cancelado,  ex-officio,  como  propõe  o  re- 
lator Sr.  Válter  de  Andrade,  a  inscrição  do  engenho 
de  açúcar  bruto  de  Antônio  Dantas  Fontes,  da 
Bahia. 

Fornecimento  de  cana  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Ly- 
curgo  Portocarrero  Velloso  da  reclamação  de  José 
da  Silva  Pessanha  e  outros  contra  a  Usina  São  José, 
do  Estado  do  Rio. 

—  Defere-se  como  sugere  o  relator,  Sr.  Ottol- 
my Strauch,  o  pedido  de  Alcides  Vilaça  de  trans- 


das  de  plantadores  particulares  nordestinos. 
Êsse  trabalho  vem  sendo  feito  em  regime 
de  ampla  colaboração. 

Atualmente,  empenha-se  o  Serviço  em 
cooperar  com  outros  órgãos  federais  e  esta- 
duais, visando  o  planejamento,  para  poste- 
rior execução,  de  vasto  sistema  de  irrigação 


de  cultura  da  cana  de  açúcar  na  região  do 
Campos. 

Os  trabalhos  preliminares  já  foram  ini- 
ciados, tanto  no  que  se  refere  ao  reconheci- 
mento, como  no  que  diz  respeito  ao  mapea- 
mento  dos  solos  na  área  escolhida  e  que 
mede  90.000  hectares. 
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ferência  de  quota  de  fornecimento  de  cana  de  Bra- 
sileiro Vilaça,  junto  à  Usina  Barcelos,  do  Estado  do 
Rio. 

—  Aprova-se,  como  propõe  o  relator,  Sr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assunção,  o  pedido  de  Luís 
Orlandini  de  transferência  da  quota  de  fornecimen- 
to de  cana  de  Hans  Rosmus  Madsen,  junto  à  Usina 
Ester,  de  São  Paulo. 

Fundo  de  ajustamento  de  frete  —  É  dada  vista 
ao  Sr.  Elias  Nade  do  processo  em  que  é  interessada 
D  Cooperativa  Fluminense  de  Usineiros  Ltda. 


124'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  20  DE  DEZEMBRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
José  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Elias  Nacle, 
Ottolmy  Strauch,  Válter  de  Andrade,  Moacir  Soares 
Pereira,  Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Gil 
Maranhão),  Gustavo  Fernandes  dè  Lima  (Suplente 
do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves),  Manoel  Gomes 
Maranhão,  Joaquim .  Alberto  Brito  Pinto,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi)  e  João  Soares  Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  Epaminondas  Moreira  do 
Vale.  El 

Proposta  orçamentária  de  1957  —  Aprova-se  a 
proposta  orçamentária  do  LA. A.  para  o  exercício 
de  1957,  com  as  emendas  constantes  do  parecer  do 
relator,  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg. 


125»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  20  DE  DEZEMBRO  DE  1956,  À  TARDE 

Presentes  os  Srs.  Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
Elias  Nade,  José  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção, 
Moacir  Soares  Pereira,  Luís  Dias  Rollemberg  (Su- 
plente do  Sr.  Gil  Maranhão),  Gustavo  Fernandes 
de  Lima  (Suplente  do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Cha- 
ves), Lycurgo  Portocarrero  Velloso  (Suplente  do  Sr. 
Válter  de  Andrade),  Manoel  Gomes  Maranhão,  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  João  Soares  Palmeira, 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi). 

Presisdência  do  Sr.  Epaminondas  Moreira  do 

Vale. 

Administração  —  De  acordo  com  o  voto  do  re- 
lator, Sr.  Luís  Dias  Rollemberg,  são  abertos  créditos 
suplementares  propostos  pelo  diretor  da  D. CF. 


—  É  aprovada  a  minuta  de  resolução  apresen- 
tada pelo  Sr.  João  Soares  Palmeira,  relator,  abrindo 
no  orçamento  vigente  créditos  suplementares  para 
atender  ao  aumento  de  vencimentos  e  adicionais,  à 
reclassificação  de  contínuos  e  à  reclassificação  de 
funções  gratificadas. 

Álcool  —  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  Moa- 
cir Soares  Pereira,  favorável  ao  pagamento  de  bo- 
nificação sobre  o  álcool  da  safra  de  1956/57  à  Des- 
tilaria Autónoma  Maringá,  de  S.  Paulo. 

—  É  aprovado  o  voto  do  relator,  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira,  com  o  aditivo  apresentado  pelo  revisor, 
Sr.  Manoel  Maranhão,  no  processo  em  que  a  Asso- 
ciação Fluminense  dos  Plantadores  de  Cana  solicita 
auxílio  para  fornecedor  de  cana  junto  à  Usina  Sant'- 
Ana,  do  Estado  do  Rio,  e  transportar  sua  cana  para 
as  Usinas  do  Outeiro  e  Sapucaia. 

Destilarias  Centrais  —  Aprova-se  o  voto  do  Sr. 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  relator,  no  sentido  de 
abertura  de  crédito  especial  para  aquisição  de  uma 
camioneta  para  a  Destilaria  Central  Gileno  Dé  Carli, 
de  São  Paulo. 

Diversos  -  Açúcar  —  Defere-se  o  voto  do  re- 
lator, Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  favorável  à 
revisão  da  quota  de  produção  da  Usina  Santa  Bár- 
bara, de  São  Paulo. 

—  É  modificada,  como  propõe  o  relator,  Sr.  Ly- 
curgo Portocarrero  Veloso,  a  inscrição  de  açúcar  bru- 
to para  rapadura  do  engenho  de  Antônio  Beneve- 
nuto Macedo,  de  Minas  Gerais. 

—  Cancela-se  ex-officio,  como  se  propõe  no  voto 
do  relator,  Sr.  José  Augusto  Lima  Teixeira,  a  ins- 
crição de  engenho  de  açúcar  bruto  de  Virgílio  Pe- 
reira de  Matos,  da  Bahia. 

—  De  acordo  com  o  voto  do  relator,  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  é  mantida  a  inscrição  do  engenho 
de  açúcar  bruto  de  Esmerino  Oliveira  Lima,  do 
Ceará. 

Empréstimo  -  Financiamento  —  Aprova-se  o 
voto  do  relator,  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão,  com 
o  aditivo  apresentado  pelo  Sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Veloso,  concedendo  financiamento  à  Usina  Crauatá, 
de  Pernambuco. 

—  Concede-se,  como  sugere  o  relator,  Sr.  Moa- 
cir Soares  Pereira,  adiantamento  por  conta  do  álcool 
da  safra  de  1956/57,  à  Usina  Santa  Terezinha  S.  A., 
de  Pernambuco. 
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—  Aprova-se  o  voto  do  Sr.  Luís  Dias  Rollem- 
berg  no  processo  em  que  a  Cooperativa  dos  Usinei- 
ros  de  Pernambuco  Ltda.  propõe  a  cessão  de  cré- 
ditos, em  liquidação  parcial  de  dívida,  das  Usinas 
Caxangá  e  Bamburral,  de  Pernambuco. 

Fornecimento  de  cana  —  Transfere-se,  como  in- 
dica o  relator,  Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto, 
para  Esmelinda  Andrelina  de  Toledo  a  quota  de 
fornecimento  de  cana  de  Amaro  Vieira  Rangel  (her- 
deiros), junto  à  Usina  Barcelos,  do  Estado  do  Rio. 

—  Aprova-se  a  transferência  da  quota  de  for- 
necimento de  cana  de  José  Gomes  de  Morais  para 
João  Batista  Pereira  da  Silva,  junto  à  Usina  Taman- 
dupá,  de  São  Paulo,  como  sugere  o  relator,  Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

— •  É  aprovado  o  voto  do  relator,  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  fixando  a  quota  de  fornecimento 
de  cana  para  Antônio  de  Pádua  Carneiro,  junto  à 
Usina  Rio  Una,  de  Pernambuco. 

—  Aprova-se,  segundo  sugere  o  voto  do  Sr. 
João  Soares  Palmeira,  relator,  o  processo  de  exe- 
cução da  Resolução  n?  501/51  na  Usina  Irapiranga, 
de  Sergipe. 


126*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  21  DE  DEZEMBRO  DE  1956,  PELA  MANHÃ 

Presentes  os  Srs.  Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
José  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Moacir  Soa- 
res Pereira,  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Suplente 
dc  Sr.  Nelson  de  Resende  Chaves),  Luís  Dias  Rol- 
lemberg (Suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão),  Lycurgo 
Potrocarrerro  Veloso  (Suplente  do  Sr.  Válter  de  An^ 
drade),  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto  e  João  Soares 
Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  Epaminondas  Moreira  do 
Vale. 

Administração  —  É  aprovado  o  voto  do  relator, 
Sr.  Soares  Palmeira,  favorável  à  concessão  de  licen- 
ça especial  e  sua  transformação  em  vantagem  pe- 
cuniária, ao  procurador  Vítor  Orlando  de  Andrade. 

--  Aprova-se  o  voto  do  Sr.  Lycurgo  Portocar- 
rero  Veloso,  relator,  no  sentido  de  ser  aberto  crédito 
suplementar  para  atender  aos  encargos  de  aumento 
da  ajuda  de  custo  dos  membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva. 

—  Abre-se,  como  propõe  o  relator,  Sr.  Luís 
Dias  Rollemberg,  crédito  especial  para  pagamento 


de  gratificações  do  concurso  de  fiscais  agro-indus- 
triais. 

—  Nos  têrmos  do  voto  do  relator,  Sr.  Luís 
Dias  Rollemberg,  é  aberto  crédito  para  atender  às 
indenizações  por  acidentes  de  trabalho. 

—  é  aberto,  de  acordo  com  o  voto  do  relator, 
Sr.  Luís  Dias  Rollemberg,  crédito  especial  para  pa- 
gamento de  tanques  destinados  à  D.C.P.V. 

Álcool  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto  do  processo  relacionado  com  a  consulta 
da  S.E.A.A.I.  relativo  ao  pagamento  de  bonificações 
a  diversas  usinas  de  São  Paulo. 

Diversos  -  Açúcar  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Moa- 
cir Soares  Pereira  do  processo  relativo  ao  contingen- 
tamento  da  produção  açucareira. 

—  Como  propõe  o  relator,  Sr.  Gustavo  Fernan- 
des, baixa-se  em  diligência  o  processo  de  cancela- 
mento ex-officio  do  engenho  de  açúcar  bruto  de 
Paulo  Garcia  Palma,  de  São  Paulo. 

—  Defere-se,  nos  têrmos  do  voto  do  relator, 
Sr.  Gustavo  Fernandes  de  Lima,  a  transferência  de  en- 
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genho  de  aguardente  de  Armando  Meinerz  para 
Aloísio  Meinerz,  do  Rio  Grande  do  Sul. 

—  É  atendido,  como  propõe  o  Sr.  Moacir  Soa- 
res Pereira,  o  pedido  da  Cooperativa  Agrícola  Mista, 
Dona  Francisca,  de  Santa  Catarina,  de  transferência 
da  usina  cooperativa  para  sociedade  anónima. 

Empréstimo  -  Financiamento  —  Nos  termos  do 
\oto  do  relator,  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  conce- 
de-se  o  financiamento  do  melaço  pleiteado  peh 
Usina  Aliança,  de  Pernambuco. 

—  Aprova-se,  como  sugere  o  relator,  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  a  antecipação  do  financiamento  da 
cntre-safra  pleiteado  pela  Associação  Rural  dos  Plan- 
tadores de  Cana  de  Visconde  do  Rio  Branco,  de  Mi- 
nas Gerais. 

—  É  aprovado  o  voto  do  Sr.  Soares  Palmeira, 
relator,  favorável  ao  financiamento  de  Fernando  Jú- 
lio de  Albuquerque  Maranhão,  de  Pernambuco,  por 
conta  do  fornecimento  de  aguardente. 

—  De  acordo  com  o  voto  do  relator,  Sr.  Licurgo 
Portocarrero  Veloso,  dá-se  fiança  do  I.A.A.  aos  em- 
préstimos de  entre-safra  a  serem  concedidas  pelo 
Banco  do  Brasil  a  diversas  usinas  de  Pernambuco. 


Delegado  do  Banco  do  Brasil  junto  à  Comissão  Exe- 
cutiva, sendo  em  seguida  eleito  presidente  do  I.A.A. 
e  da  respectiva  Comissão  Executiva. 


2?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
3  DE  JANEIRO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Presidente  eleito,  Dr.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  o  Presidente  resignatário,  Dr.  Epa- 
minondas Moreira  do  Vale,  e  os  Srs.  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assunção,  Ottolmy  Strauch,  Elias  Nacle, 
Gil  Maranhão,  Luís  Dias  Rollemberg,  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima,  Lycurgo  Portocarrero  Veloso,  Fer- 
nando Pessoa  de  Queiroz,  João  Soares  Palmeira,  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  Jcsé  Vieira  de  Melo  e  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira,  Membros  efetivos  e  Su- 
plentes da  Comissão  Executiva. 

Compareceram  à  sessão  solene  diversos  senhores 
parlamentares,  autoridades  públicas,  representações  de 
usineiros  e  de  fornecedores,  diretores  e  funcionários 
do  LA. A.,  de  todas  as  categorias,  senhoras  e  senhores. 

Posse  do  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão  —  Tem 
lugar  a  posse  e  transmissão  do  cargo  de  Presidente 
do  I.A.A.  ao  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão. 


1»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
3  DE  JANEIRO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
Ottolmy  Strauch,  José  Wamberto  Pinheiro  de  Assun- 
ção, Elias  Nacle,  Manoel  Gomes  Maranhão,  Gil  mara- 
nhão, Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Supl.  do  Sr.  Nel- 
son de  Resende  Chaves) ,  Lycurgo  Portocarrero  Veloso 
(Suplente  do  Sr.  Válter  de  Andrade),  Fernando  Pes- 
soa de  Queiroz  (Suplente  do  Sr.  Moacir  Soares  Pe- 
reira), João  Soares  Palmeira,  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  José  Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi).  Compareceram,  ainda,  os  Su- 
plentes de  Membros  da  Comissão  Executiva,  Sr.  Luís 
Dias  Rollemberg  e  Jcsé  Augusto  de  Lima  Teixeira. 

O  Sr.  Válter  de  Andrade  compareceu  à  sessão, 
depois  de  realizada  a  eleição  para  Presidente  do  Ins- 
tituto, motivo  por  que  não  tomou  parte  na  respectiva 
votação. 

Presidência  do  Sr.  Epaminondas  Moreira  do 

Vale. 

Posse  e  eleição  na  Comissão  Executiva  —  O  Sr. 
Manoel  Gomes  Maranhão  toma  posse  no  cargo  de 


3"  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
9  DE  JANEIRO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
Elias  Nacle,  Ottolmy  Strauch,  Válter  de  Andrade, 
Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Gil  Mara- 
nhão), Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Suplente  do  Sr. 
Nelson  de  Resende  Chaves),  Fernando  Pessoa  de 
Queiroz  (Suplente  do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira), 
João  Soares  Palmeira,  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto 
e  José  Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi). 

Estavam,  ainda,  presentes  os  Suplentes  Srs. 
Lycurgo  Portocarrero  Veloso  e  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira,  por  terem  processos  em  pauta  para  relatar. 

Presidiu  a  sessão  o  Vice-Presidente,  Sr.  Epami- 
nondas Moreira  do  Vale,  por  se  achar  em  Pernam- 
buco, em  viagem  de  interêsse  do  Instituto,  o  Pre- 
sidente, Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão. 

Administração  —  É  apresentada  pelo  Sr.  José 
Vieira  de  Melo  uma  indicação  sobre  a  refrigeração 
da  sala  de  sessões  da  Comissão  Executiva. 
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—  Concede-se,  como  propõe  o  relator,  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  licença  especial,  parte  da  qual  em 
vantagem  pecuniária,  à  funcionária  Sílvia  Barcelos 
Linhares  de  Sá. 

—  De  acordo  com  o  voto  do  relator,  Sr.  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  é  concedido  jeton  à  Co- 
missão de  Usineiros  e  Fornecedores  de  Cana. 

Auxílios  e  Donativos  —  Por  proposta  do  rela- 
tor, Sr.  João  Soares  Palmeira,  homologa-se  o  ato  do 
Presidente  que  autorizou  o  pagamento  de  despesa 
efetuada  por  alunos  da  Escola  Superior  de  Veteriná- 
ria de  Pernambuco. 

Diversos  -  Açúcar  —  Como  sugere  o  relator,  Sr. 
Lycurgo  Portocarrero  Veloso,  é  cancelada  a  inscrição 
do  engenho  de  açúcar  bruto  de  Claudemiro  Macedo 
Cavalcanti,  da  Bahia. 

Empréstimo  -  Financiamento  —  Nos  termos  do 
voto  do  relator,  Sr.  João  Soares  Palmeira,  defere-se 
o  pedido  de  financiamento  suplementar  da  Usina  Can- 
sanção de  Sinimbu  S.  A.,  de  Alagoas,  para  monta- 
gem de  destilaria  de  álcool  anidro. 

Fornecimento  de  cana  —  Fixa-se  quota  de  for- 
necimento para  Amaro  Pais  Barreto,  junto  à  Usina 
Regalia,  de  Pernambuco,  de  acordo  com  o  voto  do 
relator,  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg. 

—  De  acordo  com  o  relator,  Sr.  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima,  fixa-se  quota  de  fornecimento  para 
Manoel  Maciel,  junto  à  Usina  Barcelos,  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 


4*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
10  DE  JANEIRO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Ottolmy  Strauch,  Elias  Nacle, 
Válter  de  Andrade,  Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente 
do  Sr.  Gil  Maranhão),  Gustavo  Fernandes  de  Lima 
(Suplente  do  Sr.  Nelson  de  Resende  Chaves),  Ly- 
curgo Portocarrero  Veloso  (Suplente  do  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira),  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  Do- 
mingos José  Aldrovandi  e  João  Soares  Palmeira.  Es- 
teve presente  à  sessão,  por  ter  processo  em  pauta 
para  relatar,  o  Suplente  de  represente  de  fornecedores 
de  cana,  Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

Por  não  ter,  ainda,  regressado  de  sua  viagem 
a  Pernambuco  o  Presidente,  Sr.  Manoel  Gomes  Ma- 
ranhão, e  par  não  ter  podido  comparecer  à  sessão, 


por  motivo  de  força  maior,  o  Vice-Presidente,  Sr. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale,  presidiu  a  sessão  o 
Sr.  Ottolmy  Strauch,  representante  do  Ministério  da 
Viação,  junto  à  Comissão  Executiva. 

Expediente  —  Lê-se  telegrama  de  Boas  Festas 
da  Cooperativa  de  Piracicaba. 

Auxílios  e  Donativos  —  De  acordo  cem  o  vot„i 
do  relator,  Sr.  João  Soares  Palmeira,  anota-se,  para 
atendimento  posterior,  por  ocasião  da  distribuição 
dos  auxílios  relativos  ao  exercício  de  1957,  o  pedido 
de  ajuda  financeira  para  as  obras  da  Matriz  de  Gló- 
ria de  Goiatá,  de  Pernambuco. 

Diversos  -  Açúcar  —  Aprova-se  o  voto  do  re- 
lator, Sr.  Gustavo  Fernandes  de  Lima,  no  pedido  de 
cancelamento  ex-officio  da  inscrição  do  engenho  de 
açúcar  bruto  de  Joaquim  Fernandes  Ribeiro,  de  São 
Paulo. 

Fornecimento  de  cana  —  Arquiva-se,  como  pro- 
põe o  relator,  Sr.  José  Vieira  de  Melo,  o  processo  de 
execução  da  Resolução  n9  501/51  na  Usina  Cafuz, 
de  Sergipe,  instaurando-se  processo  próprio  para  os 
fins  previstos  no  art.  20  do  Dec.-lei  n»  3.855,  res- 
salvados, em  qualquer  hipótese,  os  direitos  dos  for- 
necedores. 


'5*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
11  DE  JANEIRO  DE  1956,  PELA  MANHÃ 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Gomes  Maranhão, 
Elias  Nacle,  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Ottolmy 
Strauch,  Gil  Maranhão,  Fernando  Pessoa  de  Queiroz 
(Suplente  do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira),  Luís  Dias 
Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Nelson  de  Resende  Cha- 
ves), Lycurgo  Portocarrero  Veloso  (Suplente  do  Sr. 
Válter  de  Andrade),  João  Soares  Palmeira,  Domingos 
José  Aldrovandi,  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  Com- 
pareceram, ainda,  os  Srs.  José  Vieira  de  Melo  e  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira,  Suplentes  de  representan- 
tes de  fornecedores  de  cana,  por  terem  processos  em 
pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão. 

Expediente  —  O  Sr.  João  Soares  Palmeira  lê, 
para  transcrição  em  ata,  os  telegramas  recebidos  do 
Banco  Cooperativo  e  da  Associação  dos  Plantadores 
de  Cana,  de  Alagoas,  pedindo  para  representá-los  na 
posse  do  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão. 
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  O  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi  diz  das 

razões  que  o  impediram  de  estar  presente  à  posse 
do  novo  presidente,  hipotecando-lhe  a  solidariedade 
dos  fornecedores  paulistas. 

O  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão  agradece  e  diz 
estar  certo  de  poder  contar  sempre  com  o  apoio  dos 
fornecedores  alagoanos  e  paulistas. 

Diversos  -  Açúcar  —  é  deferida,  como  sugere  o 
Sr.  José  Vieira  de  Melo,  relator,  a  revisão  da  quota 
de  produção  da  Usina  Maracaí,  de  São  Paulo. 

—  Como  propõe  o  relator,  Sr.  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira,  converte-se  em  quota  de  forneci- 
mento de  cana,  junto  à  Usina  Tijucas,  a  quota  de 
açúcar  de  Henrique  Joaquim  Machado,  de  Santa 
Catarina. 

—  Nos  termos  do  voto  do  relator,  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  converte-se  a  quota  de  produção 
de  açúcar  de  Manoel  Antônio  Moura  em  quota  de 
fornecimento  de  cana,  junto  à  Usina  Ana  Florência, 
de  Minas  Gerais. 

Empréstimo  -•  Financiamento  —  Concede-se, 
como  sugere  o  relator,  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg,  re- 
lator, financiamento  de  mel  estocado  na  Usina  Pu- 
mati,  de  Pernambuco. 

—  De  acordo  com  o  voto  do  relator,  Sr.  Ly- 
curgo  Portocarrero  Veloso,  é  concedido  financiamento 
de  melaço  em  estoque,  na'  Usina  Santa  Terezinha, 
de  Pernambuco. 

Fornecimento  de  cana  —  Defere-se,  como  pro- 
põe o  .relator,  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi,  o  pe- 
dido de  transferência  de  quota  de  fornecimento  de 
Fontino  José  Pacheco  para  Estevão  Pacheco,  junto  à 
Usina  Santa  Amália,  de  Alagoas. 

Exportação  de  açúcar  —  Adia-se  para  próxima 
reunião  o  problema  da  exportação  de  açúcar  para 
ó  exterior. 


6"  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
1 1  DE  JANEIRO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Gomes  Maranhão,  Epa- 
minondas Moreira  do  Vale,  Elias  Nacle,  Gil  Mara- 
nhão, Fernando  Pessoa  de  Queiroz  (Suplente  do  Sr. 
Moacir  Soares  Pereira),  Luís  Dias  Rollemberg  (Su- 
plente do  Sr.  Nelson  de  Resende  Chaves),  Lycurgo 
Portocarrero  Veloso  (Suplente  do  Sr.  Válter  de  An- 


drade), Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  Domingos  José 
Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira.  Na  segunda  par- 
te da  sessão,  passou  a  substituir  o  Sr.  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto,  por  ter  êste  de  viajar  para  Cam- 
pos, o  Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão. 

Exportação  de  açúcar  —  Aprova-se  o  voto  do 
relator,  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg,  favorável  à  cons- 
tituição de  um  lote  de  um  milhão  de  sacos  de  açúcar 
demerara  para  exportação  de  Pernambuco  e  Alagoas 
e  no  sentido  da  opção  para  um  lote  complementar 
de  500.000  sacos,  a  ser  considerado  após  conheci- 
mento da  posição  estatística  da  safra  em  31  de  ja- 
neiro de  1957.  A  presente  deliberação  da  Comissão 
Executiva  será  levada  ao  Conselho  Nacional  de  Abas- 
tecimento, o  qual  deverá  dar  a  última  a  decisiva  pa- 
lavra sobre  o  assunto. 


7*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZAZDA 
EM  16  DE  JANEIRO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Gomes  Maranhão, 
Elias  Nacle,  Ottolmy  Strauch,  Válter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão  (ainda  em  caráter  de  assistente),  Fernando 
Pessoa  de  Queiroz  (Suplente  do  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira),  Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Gil 
Maranhão),  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  José  Vieira 
de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovan- 
di), José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do 
Sr.  João  Soares  Palmeira),  e  Lycurgo  Portocarrero 
Veloso,  por  ter  processo  em  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão, 

Confraternização  de  produtores  —  É  aprovada 
a  proposta  do  Sr.  Gil  Maranhão,  com  o  aditamento 
do  Sr.  Válter  de  Andrade,  para  que  seja  transcrito 
em  ata  e  publicado  no  "Brasil  Açucareiro",  o  noti- 
ciário divulgado  pelo  "Diário  de  Pernambuco",  na 
oportunidade  da  viagem  ao  Recife  do  Presidente  do 
I.A.A.,  apreciando  a  confraternização  havida  entre 
produtores  do  Norte  e  do  Sul. 

—  O  Sr.  Elias  Nacle  dá  conta  do  pleito  dos  ser- 
vidores do  S.E.C.R.R.A.  no  Estado  de  São  Paulo, 
passando  às  mãos  do  presidente  a  mensagem  res- 

petiva. 

Exportação  de  açúcar  —  Aprova-se,  com  emen- 
das, a  minuta  do  Regimento  Interno  da  Comissão  Es- 
pecial de  Defesa  da  Safra,  apresentada  pelo  Procura- 
dor Geral. 
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CALDEIRAS 
J     )  DEDINI 


Caldeiras 

a  vapor  de  alta  e  baixa 
pressão  com  fornalhas 
para  óleo,  carvão,  lenha 
e  resíduos. 

Caldeiras  automáticas. 
Montagem  de  caldeiras. 
Emparedamentos. 
Isolamentos  térmicos. 
Estudos  termotécnicos. 
Tratamentos  de  agua.  . 
Chaminés.  rf^t^ — 


Confiem  a  solução 
de  seus  problemas 
à 


REPRESENTANTES 
AUTORIZADOS 


COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA 

MATEX  LT  D  A 


E  SEUS  AGENTES 
NOS  ESTADOS 


RIO   DE  JANEIRO 

AV.  RIO  BRANCO,  25-17' 
CAIXA  POSTAL  759 


RECIFE 

R.  AURORA,  175  -  BL.  C-5» 
CAIXA  POSTAL  440 


BAHIA:    IRMÃOS  CZÉCUS  -  Rua  Júlio  Adolfo,  n»  5.   loja  -  C.  P.  33  -  Salvador. 

SERGIPE:    REPRESENTAÇÕES  R.   FIGUEIREDO  -   Rua  Laranjeiras.  272  -  C.  P.  311  -  Aracaju. 
RIO  GRANDE  DO  SUL:    R.  A.  NAUMANN  -  Rua  Dr.  Flores.  77  -  1'  andar  -  C.  P.  1338  -  Porto  Alegre. 


RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 

RESOLUÇÃO  N*  1.173/56  —  De  9  de  maio  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  173.500,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
tendo  em  vista  a  representação  da  Divisão  de  Controle  e  Fi- 
nanças, e  no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1*  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
8170  (Aquisições  de  Máquinas  e  Instalações),  o  crédito  de 
Cr$  173.500,00  (cento  e  setenta  e  três  mil  e  quinhentos  cru- 
zeiros), para  atender  a  despesas  de  construção  de  base  de  uma 
balança  adquirida  à  firma  Sociedade  Importadora  de  Equi- 
pamentos Ltda.,  destinada  ao  Entreposto  de  Jaraguá. 

Art.  2»  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.  . 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  nove  dias  do  mês.  de  maio  do  ano  dc 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale 

Vice-Presidente  no  exercício  da  Presidência 

("D.  O.",  em  30/7/56). 

RESOLUÇÃO  N?  1.174/56  —  De  17  de  maio  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  7.000.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve; 
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Art.  1?  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
9309  (Empréstimos  —  Estado  de  Pernambuco),  o  crédito  es- 
pecial de  Cr$  7.000.000,00  (sete  milhões  de  cruzeiros),  para 
atender  ao  financiamento  de  entre-safra  a  banguêzeiros  de 
Pernambuco. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezessete  dias  do  mês  de  maio  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale 

Vice-Presidente  no  exercício  da  Presidência 

("D.  O.",  em  30/7/56). 


RESOLUÇÃO  N?  1.175/56  —  De  24  de  maio  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar no  valor  de  Cr$  1.000.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
7750  (Publicações),  o  crédito  suplementar  no  valor  de  Cr$ 
1.000.000,00  (um  milhão  de  cruzeiros),  para  atender  a  despe- 
sas de  publicidade  do  Instituto. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  quatro  dias  do  mês  de  maio  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale 

Vice-Presidente  no  exercício  da  Presidência 

("D.  O.",  em  30/7/56). 


RESOLUÇÃO  N*>  1.180/56  —  De  20  de  junho  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  os  créditos  espe- 
ciais de  Cr$  840.500,00  e  Cr$  114.410,00. 

A  ('omissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1  -  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
81 9C,  os  créditos  especiais  de  Cr$  840.500,00  (oitocentos  e 
quarenta  mil  e  quinhentos  cruzeiros)  e  Cr$  114.410,00  (cento 
e  quatorze  mil  quatrocentos  e  dez  cruzeiros),  destinados  à 
instalação  de  dois  tanques  e  construção  de  encanamentos  de 
ligação  na  Destilaria  ('entrai  de  Laranjeiras,  Estado  de  Ser- 
gipe. 

Art.  2»" —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  dias  do  mês  de  junho  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente 

("D.  O.",  27/9/56). 
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RESOLUÇÃO  N?  1.192/56  —  De  22  de  novembro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  260.500,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
6065,  o  crédito  especial  de  Cr$  260.500,00  (duzentos  e  sessenta 
mil  e  quinkentos  cruzeiros)  para  a  realização  do  Natal  dos 
filhos  dos  funcionários  do  I.A.A.  na  Sede  e  nos  Órgãos  Re- 
gionais. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  dois  dias  do  mês  de  novembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente 

("D.  O.",  25/2/57). 


RESOLUÇÃO  N?  1.193/56  —  De  13  de  dezembro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  396.098,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  às  rubricas 
7979  e  0300,  o  crédito  especial  de  Cr$  396.098,00  ( trezentos  e 
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noventa  e  seis  mil  e  noventa  e  oito  cruzeiros)  para  paga- 
mento da  diferença  de  vencimentos  atrasados  e  do  simbolo 
CC-7,  ao  funcionário  Francisco  Fernandes,  correspondente  ao 
período  —  abril  de  1953  a  outubro  de  1956  —  de  acordo  com 
a  Lei  n"  2.188,  de  3  de  marco  de  1954. 

Art.  2»  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  oito  do  mês  de  novembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente 

("D.  O.",  25/2/57). 


RESOLUÇÃO  N*  1.194/56  —  De  22  de  novembro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abre-se  ao  orçamento  vigente  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  20.000,00  (vinte  mil  cruzeiros). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
6067,  o  crédito  suplementar  de  Cr$  20.000,00  (vinte  mil  cru- 
zeiros) para  pagamento  da  subvenção  concedida  à  Escola  de 
Agronomia  do  Nordeste  —  Areia,  Estado  da  Paraíba. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  dois  dias  do  mês  de  novembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente 

("D.  O.",  25/2/57). 


RESOLUÇÃO  N*  1.195/56  —  De  31  de  outubro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  os  créditos  suple- 
mentares de  Cr$  4.320.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  os  créditos 
suplementares  no  valor  de  Gr$  4.320.000,00  (quatro  milhões 
trezentos  e  vinte  mil  cruzeiros)  para  ocorrer  às  despesas  de 
salário  mínimo  e  reajustamento  dos  Operários  das  Destilarias 
e  outros  serviços  do  I.A.A.  decorrentes  da  aplicação  do  De- 
creto n9  39.604-A,  abaixo  discriminados: 


ÓRGÃO 

RUBRICA 

SUPLEMENTAÇÃO 

D.C.P.V. 

7110 

Cr$  1.500.000,00 

D.C.E.R. 

7210 

» 

1.500.000,00 

D.C.S.A. 

7310 

» 

500.000,00 

D.C.L.T. 

7510 

» 

300.000,00 

C.C.R 

8H10 

» 

80.000,00 

D.C.V.G. 

8B10 

» 

80.000,00 

D.D.G.C. 

8F10 

» 

130.000,00 

D.C.L. 

9C10 

» 

230.000,00 

Total    Cr$  4.320.000,00 
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AH.  2*  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  e  um  dias  do  mês  de  outubro 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente 

("D.  O.",  25/2/57). 


RESOLUÇÃO  N*  1.196/56  —  De  13  de  dezembro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  1.400.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  lç  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
0305,  o  crédito  suplementar  de  Cr$  1.400.000,00  (um  milhão 
e  quatrocentos  mil  cruzeiros)  para  atender  ao  pagamento  de 
diferenças  relativas  a  serviços  extraordinários  do  pessoal  da 
sede  do  Instituto. 

Art.  2»  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  treze  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente 

("D.  O.",  25/2/57). 
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RESOLUÇÃO  Nt  1.197/56  -  De  5  de  dezembro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  os  créditos  suple- 
mentares no  valor  de  Cr$  128.340,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  os  créditos 
suplementares  no  valor  de  Cr$  128.340,00  (cento  e  vinte  e 
oito  mil  trezentos  e  quarenta  cruzeiros)  a  fim  de  atender  ao 
aumento  da  despesa  resultante  do  auxílio  de  5%  sôbre  os 
vencimentos  dos  Tesoureiros  e  Tesoureiros  Auxiliares  do  L 
A.  A.,  inclusive  das  Destilarias  Centrais  e  Desidratadoras,  as- 
sim discriminados: 


Sede   —  09  —  Cr$  14.100,00 

Delegacias   —  09  —  Cr$  70. 500,00 

Destilarias  Centrais    —  09  —  Cr$  24.960,00 

Destilarias  Desidratadoras  —  09  —  Cr$  13.620,00 

Fábrica  de  Adubos   —  09  —  Cr$  5.160,00 

Total   Cr$  128.340,00 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  cinco  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente 


("D.  O.",  25/2/57). 
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RESOLUÇÃO  N*  1.198/56  —  De  5  de  dezembro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  299.260,30. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1»  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  o  crédito  es- 
pecial no  valor  de  Cr$  299.260,30  (duzentos  e  noventa  e  nove 
mil  duzentos  e  sessenta  cruzeiros  e  trinta  centavos)  a  fim  de 
íi  tender  ao  pagamento  das  despesas  provenientes  do  tratamento 
e  sepultamento  do  falecido  Presidente  dêste  Instituto  Dr.  Amaro 
Gomes  Pedrosa,  assim  discriminados: 

Rubrica  0321  Cr$  25.575,90 

»       9003  »  25.575,90 

»      0350  »  56.163,00 

»      0354  »  167.700,00 

»      0352  »  24.245,50 


Cr$  299.260,30 

Art.  2»  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  cinco  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente 


("D.  O.",  25/2/57). 
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RESOLUÇÃO  N»  1.199/56  —  De  11  de  dezembro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  650.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  8470 
(Bens  para  o  próprio  funcionamento),  o  crédito  especial  de 
Cr$  650.000,00  (seiscentos  e  cinquenta  mil  cruzeiros),  destinado 
a  atender  às  despesas  de  instalação  do  Entreposto  de  Álcool 
na  Destilaria  Central  Presidente  Vargas. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Salp  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  do  Álcool,  aos  onze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente 

("D.  O.",  25/2/57). 


RESOLUÇÃO  N»  1.200/56  —  De  5  de  dezembro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  860.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 
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Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica  6066 
(Despesas  Extraordinárias),  o  crédito  especial  de  Cr$  860.000,00 
(oitocentos  e  sessenta  mil  cruzeiros)  destinado  à  ampliação  de 
donativos  a  instituições  desta  capital. 

Art.  2»  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  cinco  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente 

("D.  O.",  25/2/57). 


RESOLUÇÃO  N*  1.201/56  —  De  19  de  dezembro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  os  créditos  suple- 
mentares no  valor  de  Cr$  70.546.165,00  e  espe- 
ciais de  Cr$  8.071.490,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  e  tendo  em  vista  a  representação 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  os  créditos 
adicionais  no  valor  de  Cr$  78.617.655,00  (setenta  e  oito  mi- 
lhões, seiscentos  e  dezessete  mil  seiscentos  e  cinquenta  e  cinco 
cruzeiros)  a  fim  de  atender  às  despesas  com  os  Órgãos  Re- 
gionais e  Destilarias  do  I.A.A.,  abaixo  discriminados: 
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CRÉDITOS  SUPLEMENTARES 

DELEGACIA  REGIONAL  EM  MACEIÓ 
Despesa  efetiva 


RUBRICAS  NATUREZA  VALORES 


Q405  Serviços  Extraordinárias    5.750,00 

0406  Ajuda  de  Custo    10.000,00 

0407  Diárias    21.000,00 

0408  Substituições    6.920,00 

Q420  Artigo  de  Expediente  e  Desenho   90.000,00 

0424  Material  para  Limpeza  e  Conservação  5 . 090,00 

0426  Géneros  Alimentícios    4.340,00 

0427  Material  de  Ambulatório   2.180,00 

0429  Lubrificantes   •   1.800,00 

0440  Comissões   3.500,00 

0441  Conservação  e  Encadernaç.  de  Livros  4.020,00 

0442  Conservação  e  Reparação  de  Móveis 

e  Utensílios   7.140,00 

0446  Limpeza   25.570,00 

0457  Serviços  Postais  e  Telegráficos  ......  60 .000,00 

0460  Transporte  do  Pessoal  e  suas  Ragagens  50 . 000,00 

0461  Outros  Serviços  de  Terceiros   90.000,00 

0478  Impostos  e  Taxas    15.000,00 


402.310,00 

Despesa  de  mutação 

9004    Aquisição  de  Material  de  Consumo  . .  178.670,00 
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PROCURADORIA  REGIONAL  EM  MACEIÓ 

RUBRICAS  NATUREZA  VALORES 


1107    Diárias   9.450,00 

1  120    Artigos  de  Expediente  e  Desenho   4,000,00 

1424  Material  p/  Limpeza  e  Conservação  9.600,00 

1  12.")    Combustíveis    13.230,00 

1  121)    Lubrificantes    2.380,00 

1  1 1.")  Conservação  e  Reparação  de  Veículos 

e  Flutuantes   7.420,00 

1457    Serviços  Postais  e  Telegráficos   8.000.00 

1 160  Transporte  do  Pesoal  e  suas  Bagagens  12.010.00 


66.090,00 

SUB-INSPETORIA  TÉCNICA  EM  MACEIÓ 

2107    Diárias   7.750,00 

2  120    Artigos  de  Expediente  e  Desenho   1 .370,00 

2121  Material  p/  Limpeza  e  Conservação  . .  15.020,00 

212")   Combustíveis    6.000,00 

21 1")  Conservação  e  Reparação  de  Veículos 

e  Flutuantes   4.000,00 

2157    Serviços  Postais  e  Telegráficos   10.000,00 


44.140,00 

SERVIÇO  TÉCNICO  AGRONÓMICO  EM  MACEIÓ 

1 120  Artigo  de  Expediente  e  Desenho   3.000,00 

1121  Material  p/  Limpeza  e  Conservação  10.860,00 

1125  Combustíveis    5.000,00 

1126  Géneros  Alimentícios   300,00 

4129  Lubrificantes    4.500,00 

4146  Limpeza    900,00 

1 161  Outros  Serviços  de  Terceiros   880,00 


25.440,00 
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DELEGACIA  REGIONAL  EM  SALVADOR 

RUBRICAS  NATUREZA  VALORES 


0505  Serviços  Extraordinários   15.000,00 

0506  Ajuda  de  Custo    25.510,00 

0508  Substituições    5.000,00 

0522  Roupa  de  Cama,  Mesa  e  Banho   500,00 

0524  Material  p/  Limpeza  e  Conservação  6.410,00 

0529  Lubrificantes    2.560,00 

0546  Limpeza   1.580,00 

0556  Luz,  Fôrça,  Gás  e  Telefone   3.000„00 


59.560,00 

Despesa  de  mutação 

9005    Aquisição  de  Material  de  Consumo  . .  48.870,00 
PROCURADORIA  REGIONAL  EM  SALVADOR 

1506    Ajuda  de  Custo    50.000,00 

1520    Artigos  de  Expediente  e  Desenho  ....  3 . 000,00 

1524  Material  p/  Limpeza  e  Conservação  10.000,00 

1525  Combustíveis   24.000,00 

1529    Lubrificantes   2.400,00 

1545  Conservação  e  Reparação  de  Veículos 

e  Flutuantes    12.000,00 

1546  Limpeza   930,00 

1556  Luz,  Fôrça,  Gás  e  Telefone   5 . 000,00 

1557  Serviços  Postais  e  Telegráficos   20.000,00 

1561    Outros  Serviços  de  Terceiros    35.000,00 

1570    Aluguéis  de  Imóveis   6.000,00 


168.330,00 
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SERVIÇO  TÉCNICO  AGRONÓMICO  EM  SALVADOR 


1U  BRICAS  NATUREZA  VALORES 


1506    Ajuda  de  Custo   18.540,00 

4507    Diárias   9.150,00 

4560    Transporte  do  Pessoal  e  suas  Ra- 

gagens    58.270,00 

1570    Aluguéis  de  Imóveis   1.360,00 

87.320,00 

DELEGACIA  REGIONAL  EM  CAMPOS 

0605  Serviços  Extraordinários    18.000,00 

0607  Diárias   18.000,00 

0650  Publicações   12.000,00 

0656  Luz,  Força,  Gás  e  Telefone   8.000,00 

0657  Serviços  Postais  e  Telegráficos   22.000,00 

0660  Transporte  do  Pessoal  e  suas  Ra- 

gagens   10.000,00 

88.000,00 

Despesa  de  mutação 

9006    Aquisição  de  Material  de  Consumo  ..  7.500,00 

PROCURADORIA  REGIONAL  EM  CAMPOS 
1607    Diárias   18.000,00 

SERVIÇO  TÉCNICO  AGRONÓMICO  EM  CAMPOS 

4607    Diárias   20.000,00 

4625    Combustíveis   6.000,00 

4629    Lubrificantes    1.500,00 

4645    Conservação  e  Reparação  de  Veículos 

e  Flutuantes   10.000,00 

37.500,00 
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DELEGACIA  REGIONAL  EM  BELO  HORIZONTE 


RUBRICAS  NATUREZA  VALORES 


0707  Diárias    32.200,00 

0708  Substituições    10.000,00 

0745    Conservação  e  Reparação  de  Veículos  ' 

e  Flutuantes    10.000,00 

0757    Serviços  Postais  e  Telegráficos   22 . 000,00 

0760    Transporte  do  Pessoal  e  s/Bagagens  13.000,00 


87.200,00 

PROCURADORIA  REGIONAL  EM  BELO  HORIZONTE 

1756    Luz,  Fôrça,  Gás  e  Telefone   7.000,00 

SERVIÇO  TÉCNICO  AGRONÓMICO  EM  BELO  HORIZONTE 

4707    Diárias   16.500,00 

4760    Transporte  do  Pessoal  e  s/  Bagagens  5.500,00 


22.000,00 

DELEGACIA  REGIONAL  EM  JOÃO  PESSOA 

0806  Ajuda  de  Custo    16.455,00 

0807  Diárias    20.000,00 

0808  Substituições   10.000,00 

0842  Conservação  e  Reparação  de  Móveis 

e  Utensílios    10.000,00 

0846    Limpeza   40.000,00 

0854    Outros  Serviços  Profissionais    30.000,00 

0856    Luz,  Fôrça,  Gás  e  Telefone   5.800,00 

0859    Fretes,  Capatazias,  Armazenagens  e 

Carretos    800,00 


133.055,00 
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PROCURADORIA  REGIONAL  EM  JOÃO  PESSOA 


RUBRICAS  NATUREZA  VALORES 

1846    Limpeza   18.660.00 

DELEGACIA  REGIONAL  EM  ARACAJÚ 

1105  Serviços  Extraordinários    3.000,00 

1107  Diárias    6.000,00 

1157  Serviços  Postais  e  Telegráficos   20.940,00 

1160  Transporte  do  Pessoal  e  s/  Ragagens  4.650,00 

34.590,00 

Despesa  de  mutação 

8711  Aquisição  de  Veículos  e  Flutuantes  . .  100.000,00 
9011  Aquisição  de  Material  de  Consumo .. .  2.800,00 
9211    Aquisição  de  Material  de  Venda   18.890,00 


121.690,00 

INSPETORIA  TÉCNICA  AGRONÓMICA  EM  ARACAJÚ 

4106  Ajuda  de  Custo   23.000,00 

4107  Diárias    10.000,00 

4124  Material  para  Limpeza  e  Conservação  2.800,00 

11  15  Conservação  e  Reparação  de  Veículos 

e  Flutuantes   1.400,00 

4156    Luz,  Fôrça,  Gás  e  Telefone   900,00 

4159    Fretes,  Capatazias,  Armazenagens  e 

Carretos    1.500,00 


39.600,00 
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DELEGACIA  REGIONAL  EM  NATAL 


RUBRICAS  NATUREZA  VALORES 


1307    Diárias    6.100,00 

1340    Comissões    2.600,00 

1360    Transporte  do  Pessoal  e  s/  Bagagens  30.000,00 


38.700,00 

INSPETORIA  TÉCNICA  REGIONAL  EM  RECIFE 

2945    Conservação  e  Reparação  de  Veículos 

e  Flutuantes   75.800,00 

DELEGACIA  REGIONAL  EM  SÃO  PAULO 

1005  Serviços  Extraordinários   '   10.000,00 

1006  Ajuda  de  Custo    19.030,00 

1007  Diárias   2.400,00 

1020  Artigos  de  Expediente  e  Desenho  ..  36.000,00 

1025  Combustíveis    20.000,00 

1029  Lubrificantes   1.200,00 

1042  Conservação  e  Reparação  de  Móveis  e 

Utensílios   8.000,00 

1045    Conservação  e  Reparação  de  Veículos 

e  Flutuantes   46.000,00 

1056  Luz,  Fôrça,  Gás  e  Telefone   50 . 000,00 

1057  Serviços  Postais  e  Telegráficos   50.000,00 

1079   Outros  Encargos   43.000,00 


285.630,00 
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PROCURADORIA  REGIONAL  EM  SÃO  PAULO 


RUBRICAS  NATUREZA  VALORES 


2006    Ajuda  de  Custo    7.300,00 

20(17    Diárias   86.000,00 

2(1(18    Substituições    1.570,00 

2012    Conservação  e  Reparação  de  Móveis 

e  Utensílios    6.000,00 

2060    Transporte  do  Pessoal  e  s/  Ragagens  42.000,00 

142.870,00 

PROCURADORIA  REGIONAL  EM  RIREIRÃO  PRETO 

2221    Material  para  Limpeza  e  Conservação  5.000,00 

2241  Conservação  e  Encadernaç.  de  Livros  1.900,00 

2242  Conservação  e  Reparação  de  Móveis  e 

Utensílios   .   620,00 

2256  Luz,  Força,  Gás  e  Telefone   12.000,00 

2257  Serviços  Postais  e  Telegráficos   2.000,00 

2261    Outros  Serviços  de  Terceiros   2.000,00 


23.520,00 

Despesa  de  mutação 

8322    Aquisição  de  Móveis  e  Utensílios   4.850,00 

DELEGACIA  REGIONAL  EM  CURITIRA 

1226    Géneros  Alimentícios    1.500,00 

1256  Luz,  Fôrça,  Gás  e  Telefone   2.000,00 

1257  Serviços  Postais  e  Telegráficos  ....  3.600,00 

1260  Transporte  do  Pessoal  e  s/  Ragagens  37.730,00 

1261  Outros  Serviços  de  Terceiros    16.700,00 


61.530,00 

Despesa  de  mutação 

9012    Aquisição  de  Material  de  Consumo  . .  3.500,00 
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PROCURADORIA  REGIONAL  EM  CURITIBA 


RUBRICAS  NATUREZA  VALORES 

2520    Artigos  de  Expediente  e  Desenho   2.000,00 

FISCALIZAÇÃO  TRIBUTÁRIA 
0156    Luz,  Fôrça,  Gás  e  Telefone    10.000,00 

DELEGACIA  REGIONAL  EM  CAMPOS 
0606    Ajuda  de  Custo    4.850,00 

PROCURADORIA  REGIONAL  EM  CAMPOS 

1606    Ajuda  de  Custo    32.000,00 

1650    Publicações  :   19.640,00 

51.640,00 

DELEGACIA  REGIONAL  EM  RECIFE 

0906  Ajuda  de  Custo   31.300,00 

0907  Diárias   8.750,00 

0924  Material  para  Limpeza  e  Conservação  1.400,00 

0928  Outros  Materiais  de  Consumo   4.870,00 

0960  Transporte  do  Pessoal  e  s/Bagagens  76.620,00 

122.940,00 


Despesa  de  mutação 

9009  Aquisição  de  Material  de  Consumo  .  13.180,00 
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PROCURADORIA  REGIONAL  EM  RECIFE 


RUBRICAS  NATUREZA  VALORES 


1906  Ajuda  de  Custo    10.070,00 

1920  Artigos  de  Expediente  e  Desenho   600,00 

1946  Limpeza    1.560,00 

1956  Luz,  Força,  Gás  e  Telefone   230,00 


12.460,00 

INSPETORIA  TÉCNICA  EM  RECIFE 

2906  Ajuda  de  Custo   16.410,00 

2907  Diárias    18.970,00 

2924    Material  para  Limpeza  e  Conservação  5.940,00 

2960    Transporte  do  Pessoal  e  s/  Ragagens  36.300,00 

2973    Seguros    3.670,00 


81.290,00 

INSPETORIA  TÉCNICA  AGRONÓMICA  EM  RECIFE 

4929    Lubrificantes    370,00 

4945    Conservação  e  Reparação  de  Veículos 

e  Flutuantes   2.170,00 

4973    Seguros    6.340,00 


8.880,00 

INSPETORIA  TÉCNICA  EM  SÃO  PAULO 

3006    Ajuda  de  Custo   16.550,00 

3024    Material  para  Limpeza  e  Conservação  1.430,00 


17.980,00 
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SERVIÇO  TÉCNICO  AGRONÓMICO  EM  SÃO  PAULO 

RUBRICAS  NATUREZA  VALORES 

4007    Diárias   36.000,00 

4056    Luz,  Fôrça,  Gás  e  Telefone    1.500,00 


37.500,00 


SERVIÇOS  ANEXOS 
SERVIÇO  DO  ÁLCOOL 


7008   Substituições    70.000,00 

7025    Combustíveis    12.000,00 

7032    Álcool  Potável  '   8.235.000,00 

7045    Conservação  e  Reparação  de  Veículos 

e  Flutuantes    5.000,00 

7061    Outros  Serviços  de  Terceiros    48.500,00 

7063    Conservação  e  Reparação  de  Estra- 
das e  Pontes   47.900,00 


8.418.400,00 

Despesa  de  mutação 

9010  Aquisição  de  Material  de  Consumo  .  75.630,00 
9270    Venda   e   Revenda   —   Serviço  do 

Álcool    5.100.000,00 


5.175.630,00 
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DESTILARIAS  CENTRAIS 

DESTILARIA  CENTRAL  PRESIDENTE  VARGAS 
Despesa  efetiva 

1 1  BRICAS  NATUREZA  VALORES 


7106  Ajuda  de  Custo    96.000,00 

7107  Diárias    58.000,00 

710Í)  Auxílio  para  Diferença  de  Caixa  ....  600,00 

7111    Indenizações   276.720,00 

7126   Gênéro»  Alimentícios   12.190,00 

71  12  Conservação  e  Reparação  de  Móveis 

e  Utensílios   ,   10.000,00 

71  I  I  Conservação  e  Reparação  de  Máquinas 

e  Instalações    53.900,00 

71  I!»    Jornais,  Revistas  e  Recortes   1.700,00 

7150    Publicações  ,   3.950,00 

7157    Serviços  Postais  e  Telegráficos    40.000,00 

7160  Transporte  do  Pessoal  e  s/  Ragagens  64.100,00 

7172  Contribuições  da  Instituição    87.130,00 

7173  Seguros   50.000,00 


754.290,00 

Despesa  de  mutação 

8171    Aumento  das  Instalações    2.109.930,00 

9071    Aquisição  de  Material  de  Consumo  .  12.190,00 
9171    Aquisição  de  material  de  Transfor- 
mação   20.403.000,00 


22.525.120,00 
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DESTILARIA  CENTRAL  DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO 


RUBRICAS      '  ;  NATUREZA  VALORES 


7206  Ajuda  de  Custo    11 .500,00 

7207  Diárias   20.000,00 

7228  Outros  Materiais  de  Consumo   115.000,00 

7233  Melaço   8.120.000,00 

7250  Publicações   20.000,00 

7256  Luz,  Fôrça,  Gás  e  Telefone   12 . 000,00 

7257  Serviços  Postais  e  Telegráficos    15.000,00 

7260  Transporte  do  Pessoal  e  s/  Ragagens  20.000,00 

'  7272  Contribuição  da  Instituição  ........  270 . 000,00 

7277  Salário  Família    112.000,00 


8.715.500,00 

Despesa  de  mutação 

9072    Aquisição  de  Material  de  Consumo  . .  115.000,00 

9172  Aquisição  de  Material  de  Transfor- 
mação  8.120.000,00 

9272    Aquisição  de  Material  de  Venda  e  Re- 

venda   13.698.000,00 


21.933.000,00 

DESTILARIA  CENTRAL  DE  URIRAMA 
7440    Comissões   2.000,00 

DESTILARIA  CENTRAL  LEONARDO  TRUDA 

7507    Diárias      .  &  .... .      i  6.000,00 

7556    Luz,  Fôrça,  Gás  e  Telefone    12.000,00 

7572    Contribuições  da  Instituição    65.000,00 


83.000,00 
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DESTILAR  IA  S  DESIDRATADORAS 

DESTILARIA  DESIDRATADORA  GILENO  DÉ  CARLI 

RUBRICAS  NATUREZA  VALORES 

8F56  Luz,  Força,  Gás  e  Telefone    82.000,00 

8F57  Serviços  Postais  e  Telegráficos   4.000,00 

86.000,00 

Despesa  de  mutação 

858F  Aquisição  de  Aparelho  p/  Laboratório  30.000,00 

DESTILARIA  DESIDRATADORA  DE  LARANJEIRAS 

9C12  Diárias  (operários)   14.900,00 

9C45  Conservação  e  Reparação  de  Veículos 

e  Flutuantes    22.680,00 

9C60  Transporte  do  Pessoal  e  suas  Bagagens  50.000,00 

9C61  Outros  Serviços  de  Terceiros    21.000,00 

108.580,00 

Despesa  de  mutação 

839C  Aquisição  de  Móveis  e  Utensílios  . .  20 . 000,00 


CRÉDITOS  ESPECIAIS 

DESTILARIA  CENTRAL  PRESIDENTE  VARGAS 
Despesa  efetiva 

7132    Álcool  Potável   7.726.000,00 
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DESTILARIA  CENTRAL  LEONARDO  TRUDA 

RUBRICAS  NATUREZA  VALORES 


7532    Álcool  Potável 


316.000,01) 


SERVIÇO  DO  RESTAURANTE  —  SEDE 


7844    Conservação  e  Reparação  de  Máquinas 
e  Instalações   


29.490,00 


RESUMO 


ÓRGÃOS  REGIONAIS 


—  Despesas  Efetivas  .  . 

—  Despesas  de  Mutação 


Cr$  2.316.385,00 
Cr$       441 . 890,00 


Cr$  2.758.275,00 

DESTILARIAS  CENTRAIS  E  DESIDRATADORAS 
(Inclusive  Serviço  do  Álcool) 


Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezenove  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 


—  Despesas  Efetivas  . . . 

—  Despesas  de  Mutação 


Cr$  26.239.260,00 
Cr$  49.620.120,00 


Cr$  75.859.380,00 


Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente 


("D.  O.",  26/6/57). 
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cados nas  zonas  superior  e  inferior  das  ra- 
ízes registram  continuamente  a  umidade 
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PEÇAM  INFORMAÇÕES 

SOC.  IMPORTADORA  DE  EQUIPAMENTOS  LTDA. 

Av.    Franklin    Roosevelt,  39  -  Sala  1408 
Caixa   Postal,   -41 70 

RIO    DE    JANEIRO  -  BRASIL 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A  A 


SEGUNDA  INSTÂNCIA 

Comissão  Executiva 

Autuado  —  ESPÓLIO  DE  JOSÉ  PIAUILINO 
GOMES  DE  MELO  —  Usina  Serro  Azul. 

Recorrente  ex-offkio  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  193/53  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

A  referência  a  guias  de  recolhimento 
inexistentes,  bem  como  o  pagamento  da 
taxa  de  defesa  efetuado  posteriormente  à 
saída  do  açúcar  constituem  infrações  a  dis- 
positivos da  legislação  açucareira  vigente, 
embora  realizado  o  recolhimento  da  re- 
ferida taxa  antes  da  lavratura  do  auto. 

ACÓRDÃO     N'  827 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso, em  que  é  autuado  o  Espólio  de  José  Piauilino 
Gomes  de  Melo,  proprietários  da  Usina  Serro  Azul, 
sita  no  município  de  Palmares,  Estado  de  Pernam- 
buco, por  infração  aos  arts.  29,  combinado  com  o 
art.  64  e  art.  65,  parágrafo  único,  todos  do  Decreto- 
lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrente  ex-officio  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  o  auto  de  fls.  se  funda  na 
sonegação  das  taxas  de  defesa  incidentes  sobre  21.469 
sacos  de  açúcar  produzidos  pela  Usina  Serro  Azul, 
na  safr'a  52/53; 

considerando  que,  apesar  do  termo  complemen- 
tar de  fls.  demonstrar  que  aquele  total  se  compõe 
das  parcelas  de  14.798  sacos  saídos  irregularmente 
da  Usina,  muito  embora  já  se  encontrasse  com  a  sua 
situação  regularizada  anteriormente  ao  procedimento 
fiscal,  e  a  outra  constituída  de  6.672  sacos,  ainda  sem 
o  pagamento  da  taxa  de  defesa; 

considerando  que,  o  fato  de  haver  a  autuada 
efetuado  o  recolhimento  da  taxa  devida  sobre  os 
14.798  saccs,  anteriormente  ao  procedimento  fiscal 
não  a  exime  das  sanções  legais,  visto  que  é  expressa- 
mente proibido  dar  saída  ao  açúcar  produzido  sem 
o  pagamento  prévio  das  taxas  de  defesa; 

considerando  ainda  ter  a  autuada  feito  referên- 
cia a  guias  de  recolhimento  inexistentes,  em  quatro 
notas  de  remessa; 


considerando,  finalmente,  não  ser  a  autuada  rein- 
cidente específica, 

acordam,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  cs  membros  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool,  em  dar  provimento, 
em  parte,  ao  recurso  ex-ofjicio,  dc 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Relator,  no 
sentido  de,  reformando  a  decisão  an- 
terior, ser  a  autuada  condenada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  10,00  por 
saco  de  açúcar  saído  irregularmentc- 
de  sua  fábrica,  no  total  de  21.469  sa- 
cos, nos  têrmos  dos  arts.  64  e  65  do 
Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  man- 
tida a  decisão  recorrida  quanto  à  mul- 
ta referente  à  infração  ao  art.  39,  e 
recolhimento  da  taxa  de  defesa  sôbre 
os  6.672  sacos. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  25  de  julho  de  1956.  — 
Epaminondas  Moreira  do  Vale,  vice-presidente  em 
exercício  da  Presidência;  Joaquim  Alberto  Brito  Pin- 
to, relator.  —  Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Pro- 
curador Geral  substituto. 
("D.  O.",  22/2/57). 

* 

*  * 

Autuado  e  recorrente  —  CLÓVIS  C.  DE 
FARIAS. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  254/54  —  Estado  ■  de  Per- 
nambuco. 

Confirma-se  decisão  de  primeira  ins- 
tância que  guarda  conformidade  com  a 
prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N  9  828 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso,  em  que  é  autuado  e  recorrente  Clóvis  C.  de 
Farias,  comerciante,  residente  no  município  de  Na- 
zaré da  Mata,  Estado  de  Pernambuco,  por  infração 
ao  art.  29  e  art.  49  do  Dec.-lei  n9  5.998,  de  18/11/ 
43,  e  recorrida  a  Segunda  Turma  de  Julgamento, 
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considerando  estar  comprovada  a  apreensão  da 
mercadoria  desacompanhada  de  qualquer  documento 
fiscal,  faltando  inclusive  a  nota  de  expedição; 

considerando  que  a  venda  da  mercadoria,  no 
ccrrer  Jo  processo,  foi  incidente  marginal  que  não 
atinge  o  mérito  do  julgamento  do  auto  de  infração; 

considerando  que  na  venda  das  mercadorias 
apreendidas  a  lei  não  assegura  aos  infratores  qual- 
quer espécie  dj  preferência  na  licitação  das  mesmas; 

censiderando,  per  cutro  lado,  que  os  tonéis  per- 
tenciam ao  autuadc  c  não  podiam  inclusive  ser  ven- 
didos, 

acordam,  per  unanimidade,  cs  membros 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso,  man- 
tendo-se  a  decisão  de  primeira  ins- 
tância que  considerou  boa  a  apreen- 
são do  álcool  e  mandou  incorporar  i 
receita  do  I.A.A.  o  produto  de  sua 
venda,  devendo,  entretanto,  a  quantia 
de  Cr$  3.900,00,  relativa  à  venda  dos 
tambores,  ser  devolvida  ao  autuado, 
proprietário  dos  mesmos. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  25  de  julho  de  1956.  — 
l  paminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente;  Moacir 
Soares  Pereira.  Relator.  —  Fui  presente:  Leal  Cui- 
iiiuiães.  Procurador. 

("D.  O.",  22/2/57).  , 


Autuada  e  recorrente  —  TAVARES  &  IRMÃO. 
Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  151/54  —  Estado  da  Paraíba. 

Nega-se  provimento  a  recurso  que  ne- 
nhuma razãc  apresenta  capaz  de  modificar 
a  decisão  de  primeira  instância. 

ACÓRDÃO     N  9  829 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso, em  que  é  autuada  a  firma  Tavares  &  Irmão, 
sita  nc  município  de  Campina  Grande,  Estado  da 
Paraíba,  por  infração  ao  art.  42  e  seu  §  1*  do  De- 
creto-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento, 

considerando  que,  no  recurso  apresentado,  con 
firma  a  autuada  a  autoria  da  infração,  alegando  igno- 
rância da  lei; 

BRASIL  ACLCAREIRC 


considerando  que  o  recurso  nenhuma  razão  apre- 
senta capaz  de  modificar  o  primeiro  julgamento, 
entendo,  pelo  contrário,  expressa  confissão  da  falta; 

considerando  a  inconsistência  das  alegações  for- 
muladas pela  recorrente  e  o  mais  que  dos  presentes 
autos  consta, 

acordam,  por  maioria,  os  membros  da 
Comissão  Executica  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  de  acôrdo  com  o 
voto  do  Sr.  Relator,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso,  manti- 
da a  decisão  de  primeiro  instância  que 
julgou  procedente  o  auto,  condenan- 
do a  firma  infratora  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  5.000,00,  correspondente 
a  Cr$  200,00  por  nota  de  entrega  não 
emitida  sôbre  25  partidas  de  açúcar, 
mínimo  das  sanções  previstas  no  arti- 
go 42  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/ 
12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de  julho  de  1956.  — 
Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente  substituto; 
Elias  Nade,  Relator.  —  Fui  presente:  Leal  Guima- 
rães, Procurador  Geral  substituto. 

("D.  O.",  22/2/57). 

* 

*  * 

Autuado  e  recorrente  —  WALDO  PITANGA. 
Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  248/53  —  Estado  da  Bahia. 

Não  é  de  ser  reoebido  o  recurso  apre- 
sentado fora  do  prazo  estipulado  pela  lei. 

ACÓRDÃO     N  9  830 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso, em  que  é  autuado  e  recorrente  Waldo  Pitan- 
ga, comerciante,  domiciliado  no  município  de  Itiuba, 
Estado  da  Bahia,  por  infração  ao  art.  I9,  §  l9,  art.  49, 
Farágrafo  único  do  Dec.-lei  n9  5.998,  de  18/11/43, 
e  recorrida  a  Segunda  Turma  de  Julgamento, 

considerando  que,  tendo  tomado  conhecimento 
da  decisão  de  primeira  instância  a  21/8/55,  apre- 
sentou ó  recorrente  .recurso  datado  de  25/9/56  — 
quatro  dias  após  o  término  do  prazo  legal; 

considerando  o  mais  que  dos  autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os  mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do  Institu- 
to do  Açúcar  e  do  Álcool,  no  sentido 
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■de  não  ser  recebido  o  recurso  voluntá- 
rio por  ter  sido  interposto  fora  do 
prazo  legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  l9  de  agosto  de  1956.  — 
José  Wambsrto,  Presidente  substituto;  Valter  de  An- 
drade, Relatei.  —  Fui  presente:  Leal  Guimárãss, 
Procurador  Geral  substituto. 
("D.  O.",  22/2/57). 

* 

Autuada  e  recorrente  —  CIA.  ENGENHO 
CENTRAL  DE  QUISSAMAN. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  90/53  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  ser  mantida  a  decisão  de  pri- 
meira instância  que  bem  apreciou  a  prova 
dos  autos. 

ACÓRDÃO     N  9  831 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso,  em  que  é  autuada  e  recorrente  a  firma  Cia. 
Engenho  Central  de  Quissaman,  sita  no  município 
de  Macaé,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  infração  ao 
art.  38  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento, 

considerando  provada  a  infração,  conforme  se 
verifica  nas  duas  notas  rasuradas,  anexas  ao  processo; 

considerando  que  intimada,  a  recorrente  atribuiu 
as  rasuras  à  inadvertência  de  seus  empregados; 

considerando,  ainda,  que  a  decisão  recorrida 
guarda  inteira  conformidade  com  a  prova  dos  autos, 
acordam,  por  unanimidade,  os  mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
-tuto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  no  senti- 
do de  ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, mantida  a  decisão  de  primeira 
instância  que  condenou  a  firma  autua- 
da ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
12.000,00,  correspondente  a  Cr$ 
6.000,00,  por  nota  emitida  com  ra- 
suras, gráu  médio  do  art.  38  do  De- 
creto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  l9  de  agosto  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima,  Relator.  —  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães, Procurador  Geral  substituto. 
("D.  O.",  22/2/57). 


Autuado  —  VALDEMAR  OSVALDO  FER- 
REIRA. 

Recorrente  ex-ojfkio  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  133/54  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Nega-sc  provimento  a  recurso,  quan- 
do a  decisão  recorrida  está  de  acorde  com 
a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N  »  832 

Vistes,  relatados  c  discutidos  êstes  autos  cm 
qu?  é  autuado  Valdjmur  Osvaldo  Ferreira,  comer- 
ciante, residente  no  município  de  Brcdosqui,  Estado 
do  São  Paulo,  per  infração  ao  art.  79  do  Decreto-lei 
n«  5.998,  de  18/11/43,  e  recorrente  ex-ojjicio  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  es  elementos  dos  autos  de- 
monstram que  a  mercadoria  apreendida  se  encontra- 
va regularmente  acobertada,  sendo  perfeitamente  con- 
vincentes as  razões  do  autuado; 

considerando  que  nenhum  elemento  novo  sur- 
giu capaz  de  modificar  a  decisão  anterior, 

acordam,  por  unanimidade,  os  mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  no  sen- 
tido de  ser  negado  provimento  ao  re- 
curso ex-ojjicio,  mantendo-se  a  deci- 
são de  primeira  instância  que  julgou 
improcedente  o  auto  de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  8  de  agosto  de  1956.  — 
Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Vice-Presidente  no 
exercício  da  Presidência;  Elias  Nade,  Relator.  —  Fui 
presente:  F.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral. 
("D.  O.",  22/2/57). 


Autuado  e  recorrente  —  WALDO  PITANGA. 
Recorrida  e  recorrente  ex-ojjicio  —  PRIMEIRA 
TURMA  DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  313/53  —  Estado  da  Bahia. 

Recurso  voluntário  t  "ex-ojjicio"  — 
Dá-se  provimento  a  recurso  quando  a  con- 
denação não  se  ajusta  aos  termos  da  lei  e  à 
prova  dos  autes. 

ACÓRDÃO     N9  833 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso,  em  que  é  autuado  e  recorrente  Waldo  Pi- 
tanga,  comerciante,   domiciliado   no   município  de 
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Itiuba,  Estado  da  Bahia,  por  infração  aos  arts.  40  ou 
42  e  60,  letra  b,  todos  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de 
4/12/39,  e  recorrida  e  recorrente  ex-ojjicio  a  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  está  comprovada  nos  autos  a 
apreensão  dos  19  sacos  de  açúcar  desacompanhados 
dos  documentos  fiscais; 

considerando  que  o  autuado  em  seu  recurso  con- 
fessa a  infração; 

considerando,  entretanto,  que  em  direito  fiscal 
a  pena  mais  grave  absorve  a  de  menor  vulto; 

considerando  ainda  que,  cem  relação  ao  recurso 
ex-ojficio  deve  o  mesmo  ser  provido,  uma  vez  que 
o  enquadramento  da  infração  deve  ser  feito  no  ar- 
tigo 60,  letra  b,  encontrada  que  foi  a  mercadoria 
desacompanhada  dos  documentos  fiscais; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os  membros 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
dado  provimento  aos  recursos  volun- 
tário e  ex-ojficio  para  o  efeito  dè  ser 
considerada  boa  a  apreensão  do  açú- 
car, de  acordo  com  o  art.  60,  letra  b, 
do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39, 
eximinde-se  o  autuado  das  penas  do 
art.  40  do  mesmo  decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  8  de  agosto  de  1956.  — 
Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Vice-Presidente  no 
exercício  da  Presidência;  Lycurgo  Portocarrero  Veloso, 
Relator.  —  Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  22/2/57). 


Autuado  e  recorrente  —  JÚLIO  MARANHÃO 
—  Usina  Muribeca. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  142/53  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Está  incursa  nas  penalidades  estabe- 
lecidas em  lei,  a  Usina  que  promover  a 
saída  de  açúcar  de  sua  produção,  sem  o 
pagamento  da  taxa  de  defesa,  incorrendo 
também  em  condenação  capitulada  indepen- 
dentemente, quando  fizer  referências,  nas 
guias  fiscais,  a  notas  de  remessa  inexis- 
tentes. 


ACÓRDÃO     N  9  834 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  e  recorrente  Júlio  Maranhão,  proprie- 
tário da  Usina  Muribeca,  localizada  no  município  de 
Jabctão,  Estado  de  Pernambuco,  por  infração  ao  ar- 
tigo 2°,  combinado  com  os  arts.  64  e  65,  parágrafo 
único,  e  art.  39,  todos  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/ 
12/39,  e  recorrida  a  Segunda  Turma  de  Julgamento, 

considerando  estar  devidamente  comprovada  a 
infração,  uma  vez  que  pelo  exame  da  documentação 
anexa  aos  autos  se  evidencia  ter  a  Usina  dado  saída 
sem  o  pagamento  da  taxa  de  defesa  a  3.825  sacos 
de  açúcar; 

considerando  que  também  ficou  esclarecido  que 
a  Usina,  nas  notas  de  remessa  que  acompanhavam  o 
açúcar,  fêz  referência  a  guias  fiscais  inexistentes; 

considerando  que  na  sustentação  da  defesa  da 
Usina  se  verifica  ter  a  mesma  confessado  a  infração, 
acordam,  por  unanimidade,  os  mem- 
bros da  Comissssãso  Executiva  do  Ins- 
tisuto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  no  sen- 
tido de  ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, mantendo-se  a  decisão  de  pri- 
meira instância,  que  condenou  a  Usi- 
na autuada  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  38.250,00,  correspondente  a  Cr$ 
10,00  por  saco  de  açúcar  encontrado 
em  situação  irregular,  e  mais  a  multa 
de  Cr$  8.000,00,  por  referência  a 
guias  inexistentes,  de  acordo  com  o 
disposto  nos  arts.  64,  65  e  39  do  De- 
creto-lei n?  1.831,  de  4/12/39- 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  8  de  agosto  de  1956.  — 
Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Vice-Presidente  no 
exercício  da  Presidência;  Luís  Dias  Rollemberg,  Re- 
lator. —  Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  22/2/57). 

* 

Autuado  e  recorrente  —  MÁRIO  ALVES. 
Recorrida  —  GILSON  PÔRTO  CAMPOS. 
Processo  —  A.  I.  270/53  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Não  é  de  ser  recebido  o  recurso  apre- 
sentado fora  do  prazo  legal. 

ACÓRDÃO     N  '  835 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  e  recorrente  Mário  Alves,  comercian- 
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te,  domiciliado  no  município  de  Caratinga,  Estado  de 
Minas  Gerais,  por  infração  ao  art.  42,  combinado 
com  o  art.  60,  letra  b,  do  Dec.-íei  n«  1.831,  de  4/ 
12/39,  e  recorrida  a  Segunda  Turma  de  Julgamento, 

considerando  que,  intimado  a  10/10/55,  so- 
mente em  14/11/55,  o  autuado  apresentou  o  recurso 
de  fls.,  fora,  portanto,  do  prazo  estabelecido  pela  lei; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os  mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  no  sen- 
tido de  não  ser  recebido  o  recurso 
interposto,  per  intempestivo. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  8  de  agosto  de  1956.  — 
Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Vice-Presidente  no 
exercício  da  Presidência;  /.  A,  de  Lima  Teixeira, 
Relator.  —  Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  22/2/57). 

* 

*  * 

Autuado  e  recorrente  —  NARCISO  GONÇAL- 
VES BITENCOURT. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  107/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Não  é  de  ser  recebido  o  recurso  apre- 
sentado fora  do  prazo  legal. 

ACÓRDÃO     N  »  839 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  e  recorrente  Narciso  Gonçalves  Biten- 
court, comerciante,  residente  no  município  de  Ira- 
cemápolis,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  aos 
arts.  41  e  42  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  re- 
corrida a  Primeira  Turma  de  Julgamento, 

considerando  que,  devidamente  intimado  a  5/ 
12/55,  o  autuado,  apenas,  no  dia  10/1/56  apresentou 
recurso,  fora,  portanto,  do  prazo  estipulado  pela  lei; 

considerando  que,  nestas  condições,  não  é  de 
ser  o  mesmo  recebido, 

acordam,  por  unanimidade,  os  mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  no  sen- 
tido de  não  ser  recebido  o  recurso  in- 
terposto, por  intempestivo. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
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Comissão  Executiva,  5  de  setembro  de  1956.  — 
Elias  Nade,  Presidente  substituto;  Manoel  Gomes 
Maranhão,  Relator.  —  Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oi- 
ticica, Procurador  Geral. 

("D.  O",  7/2/57). 


Autuado  e  recorrente  —  JOÁO  CESAR. 
Recorrida  e  recci rente  ex-ojjicio  —  SEGUNDA 
TURMA  DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  282/53  —  Estado  da  Bahia. 

É  de  ser  mantida  a  decisão  de  primei- 
ra instância  que  julgou  de  acordo  com  o 
direito  e  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N  *  840 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  cm 
que  é  autuado  e  recorrente  João  César,  comerciante 
residente  em  Juazeiro,  Estado  da  Bahia,  por  infração 
ao  art.  41  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  re- 
corrida e  recorrente  ex-ojjicio  a  Segunda  Turma  de 
julgamento, 

considerando  que  a  decisão  de  primeira  instân- 
cia está  conforme  a  prova  dos  autos,  tendo  sido 
acertadamente  excluídas  as  netas  da  remessa  que  não 
estavam '  dentre  do  período  de  dois  anos  a  que  se 
refere  o  Dec.-lei  &  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  que  o  recorrente  nada  alega  em 
seu  recurso  capaz  de  ilidir  as  inf rações; 

considerando  que  foi  observado  o  estabelecido 
no  art.  78  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  vez  que,  por  se 
tratar  de  infrator  primário,  fei  aplicada  a  pena  mí- 
nima, 

acordam,  por  unanimidade,  os  mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  no  sen- 
tido de  ser  negado  provimento  aos  re- 
cursos, mantida  a  decisão  de  primeira 
instância  que  julgou  procedente  o  au- 
to, para  o  fim  de  ser  o  autuado  con- 
denado ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  2.500,00,  corresponderá  a  (  t$ 
500,00  por  neta  de  remessa  não  inuti- 
lizada, no  total  de  cinco,  grau  míni- 
mo do  art.  41,  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  5  de  setembro  de  1956.  -- 
Elias  Nade,  Presidente  substituto;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator.  —  Fui  presente:  F.  da  Rosa 
Oiticica,  Procurador  Geral. 
("D.  O.",  7/2/57). 
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Autuado  e  recorrente  —  JOÃO  DE  OLIVEIRA 
BARROS  —  Usina  Santa  Inês. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  154/52  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

E  de  ser  mantida  a  decisão  de  pri- 
meira instância  que  está  de  acordo  com  a 
direito  e  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N  9  841 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  e  recorrente  Jcão  de  Oliveira  Barros, 
proprietário  da  Usina  Santa  Inês,  localizada  no  mu- 
nicípio de  São  Sebastião  do  Paraíso,  Estado  de  Mi- 
nas Gerais,  por  infração  ao  art.  36,  §  2',  do 
art.  1»  e  art.  2»,  combinado  com  o  art.  6.4,  sanções 
do  art.  65,  e  arts.  39  e  69,  todos  do  Decreto-lei 
n»  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento, 

considerando  que  a  infração  está  caracterizada 
e  bem  decidiu  a  Turma  Julgadora,  ao  impor  a  multa 
de  Cr$  7.650,60,  de  conformidade  com  o  que  consta 
do  acórdão  n»  2.187; 

considerando  que  a  autuada  em  seu  recurso  não 
aduz  razões  novas  que  sejam  capazes  de  ilidir  as 
in ("rações  de  fls.; 

considerando  o  mais  que  dos  autos  consta, 

acordam,  per  unanimidade,  cs  mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  em  negar 
provimento  ao  recurso  interposto,  man- 
tende-se  a  decisão  de  primeira  instân- 
cia que  condencu  a  Usina  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  6.650,60, 
sindo:  OS  1.260,00  correspondente  a 
CrS  10,00  por  saco  de  açúcar  saído 
sem  o  pagamento  da  taxa  de  defesa; 
Cr$  390,60  referente  à  taxa  de  defe- 
sa; Cr$  4.000,00  nos  têrmos  do  arti- 
go 36  e  Cr$  2.000,00  de  acordo  com 
o  art.  39,  tedes  do  Dec.-lei  9n  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- se. 
Comissão  Executiva,  12  de  setembro  de  1956. 
—  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente;  Ly- 
curgo  Portocarrero  Veloso,  Relator.  —  Fui  presente: 
F.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral. 
("D.  O.",  7/2/57). 
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Autuada  e  recorrente  —  USINA  DE  AÇÚCAR 
TIJUCAS  S.  A.  —  Usina  Tijucas. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  95/51  —  Estado  de  Santa 
Catarina. 

Confirma-se  decisão  de  primeira  ins- 
tância que  está  de  acordo  com  a  prova  dos 
autes. 

ACÓRDÃO     N  9  842 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  e  recorrente  a  firma  Usina  de  Açúcar 
Tijucas  S.  A.,  proprietária  da  Usina  Tijucas,  sita 
no  município  de  Tijucas,  Estado  de  Santa  Catarina, 
por  infração  ao  art.  I9,  §  29,  do  Dec.-lei  n9  5.998, 
de  18/11/43,  e  recorrida  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento, 

considerando  provada  a  infração  decorrente  da 
saída  de  23.200  litros  de  álcool  da  safra  51/52,  sem 
as  competentes  notas  de  entrega,  expedidas  pelo 
Instituto; 

considerando  que  o  recurso  de  fls.  nenhum 
fato  novo  aduz  para  ilidir  a  responsabilidade  da 
autuada  pela  infração; 

considerando  tudo  o  mais  que  dos  autos  consta, 
acordam,  por  unanimidade,  os  mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  no 
sentido  de  ser  negado  provimento  ao 
recurso  interposto,  cenfirmando-se  a 
decisão  de  primeira  instância  que  con- 
denou a  Usina  autuada  ao  pagamento 
da  multa  e  indenização  calculada  com 
base  no  disposto  nos  arts.  9  e  10  da 
Resolução  n9  536/51,  isto  é,  Cr$ 
2,90  por  litro  de  álcool  vendido  sem 
a  competente  autorização  do  Instituto, 
no  total  de  23.200  litros,  correspon- 
dente a  Cr$  134.560,00,  nos  têrmos 
do  art.  I9  e  seus  parágrafos  do  De- 
creto-lei n9  5.998,  de  18/11/43. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  12  de  setembro  de  1956.  — 
Epaminondas   Moreira  do   Vale,   Presidente;  José 
Wamberlo,  Relator.  —  Fui  presente:  F.  da  Rosa 
Oiticica,  Procurador  Geral. 
("D.  O.",  7/2/57). 
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Autuada  e  recorrente  —  CASA  DE  ANDREA 
—  Vicente  de  Andrea. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  319/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Confirma-se  decisão  de  primeira  ins- 
tância que  está  de  acordo  com  o  direito  e 
a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N  9  843 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  e  recorrente  Vicente  de  Andrea,  pro- 
prietária da  Casa  de  Andrea,  localizada  no  municí- 
pio de  Piedade,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao 
art.  41  do  Dec.-lei  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento, 

considerando  estar  comprovada  nos  autos  a  in- 
fração; 

considerando  que,  em  seu  recurso,  não  aduz 
a  autuada  nenhum  novo  argumento  capaz  de  ilidir 
as  inf rações  de  que  tratam  os  presentes  autos; 
considerando  o  mais  que  dos  autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os  Mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto de  Açúcar  e  do  Álcool,  em  negar 
provimento  ao  recurso  voluntário  de 
de  f ls . ,  confirmada  a  decisão  de  pri- 
meira instância  que  condenou  a  Casa 
de  Andrea  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  500,00  por  nota  de  remessa 
apreendida  sem  inutilização,  no  total 
de  quatorze,  ou  sejam,  Cr$  7.000,00, 
de  acordo  com  o  mínimo  previsto  no 
art.  41  do  Dec.-lei  n?  1.891,  de  4/ 
12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  26  de  setembro  de  1956.  — 
José  W amberto,  na  Presidência  eventual  da  sessão; 
Nelson  Resende  Chaves,  Relator.  —  Fui  presente: 
F.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral. 

("D.  O.",  7/2/57). 

*  • 

Autuada  e  recorrente  —  CIA.  ENGENHO 
CENTRAL  DE  QUISSAMAN. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  144/52  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 


Nega-se  provimento  a  recurso  quando 
a  decisão  de  primeira  instância  está  de 
acordo  com  o  direito  e  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N  *  844 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  e  recorrente  a  firma  Cia.  Engenho 
Central  de  Quissaman,  localizada  no  município  de 
Macaé,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  infração  ao 
art.  38  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e  recorri- 
da a  Segunda  Turma  de  Julgamento, 

considerando  materialmente  provada  a  infração; 
considerando  que  no  recurso  de  fls.  a  conde- 
nada não  alegou  fato  novo; 

considerando  tudo  o  mais  que  dos  autos  consta, 
acordam,  por  unanimidade,  os  Mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  no  sen- 
tido de  ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, confirmando-se  a  decisão  de 
primeira  instância  que  condenou  a  au- 
tuada ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
2.000,00  por  nota  de  remessa  emitida 
de  forma  irregular,  no  total  de  Cr$ 
4.000,00,  de  acordo  com  o  disposto  no 
art.  38  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/ 
12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  24  de  outubro  de  1956.  — 
Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente;  José 
Wamberto,  Relator.  —  Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oi- 
ticica, Procurador  Geral. 

("D.  O.",  7/2/57). 

*  * 

Autuado  e  recorrente  —  JOAQUIM  TAVARES 
DE  PONTES. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  13/53  —  ESTADO  DO  RIO 
GRANDE  DO  NORTE. 

É  de  ser  confirmada  a  decisão  profe- 
rida de  conformidade  com  a  prova  dos 
autos. 

ACÓRDÃO     N  •  845 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  e  recorrente  Joaquim  Tavares  de 
Pontes,  comerciante,  estabelecido  no  município  de 
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Santa  Cruz,  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  por 
inf ração  aos  arts.  40  e  42  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39,  e  recorrida  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento, 

considerando  cjne  a  firma  recorrente  limitou-sc 
a  renovar  alegações  já  apreciadas  em  primeira  ins- 
tância; 

considerando,  assim,  que  a  decisão  recorrida  de- 
ve ser  mantida; 

considerando  tudo  o  mais  que  dos  autos  consta, 
acordam,  por  unanimidade,  os  mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  em  ne- 
gar provimento  ao  recurso  interposto, 
confirmada  a  decisão  de  primeira  ins- 
tância que  considerou  boa  a  apreen- 
são do  açúcar,  revertendo  o  produto 
de  sua  venda  aos  cefres  do  I.A.A.,  com 
as  aplicações  legais,  conforme  o  arti- 
go 60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39,  absolvendo-se  o  autuado 
da  pena  estatuída  no  art.  40,  dc  mesmo 
diploma  legal,  por  constituir  a  falta 
de  documento  de  trânsito,  elemento 
essencial  para  caracterização  do  açúcar 
clandestino. 

Intimc-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  24  de  outubro  de  1956  — 
Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente;  Lycnrgo 
Portocarrero  Veloso,  Relator.  —  Fui  presente:  F.  da 
Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral. 
("D.  O.",  7/2/57). 


Autuado  e  recorrente  —  SAID  A.  BAROUCH. 
Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  47/52  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Não  é  de  ser  recebido  recurso  quando 
interposto  fora  do  prazo  legal. 

ACÓRDÃO     N  9  846 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
c;ue  é  autuado  e  recorrente  Said  A.  Barouch,  co- 
merciante, residente  no  município  de  São  Gonçalo, 
do  Sapucaí,  Estado  de  Minas  Gerais,  por  infração 
ao  art.  42,  §§  1»  c  2',  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/ 
12/39,  e  recorrida  a  Primeira  Turma  de  Julgamento, 


considerando,  preliminarmente,  que  o  recurso 
do  autuado  é  intempestivo; 

considerando  provada  nes  autos  a  infração; 
considerando,  finalmente,  que  o  autuado  é  in- 
frator  primário, 

acordam,  por  unanimidade,  os  Mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  no  sen- 
tido de  não  ser  recebido  o  recurso  in- 
terposto, por  ter  sido  apresentado  fora 
do  prazo  legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc 
Comissão  Executiva,  24  de  outubro  de  1956.  — 
Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente;  Ottolwy 
Straucb,  Relator.  —  Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oiti- 
cica, Procurador  Geral. 
("D.  O.",  7/2/57). 


Autuada  e  recorrente  —  ELIAS  MIGUEL  S< 
CIA.  LDA. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  166/52  —  Estado  do  Espírito 
Santo. 

Ccnfirma-se  decisão  de  primeira  ins- 
tância que  está  de  acôfdo  com  o  direito 
e  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N  9  847 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  e  recorrente  a  firma  Elias  Miguel 
&  Cia.  Ltda.,  localizada  no  município  de  Vitória, 
Espírito  Santo,  por  infração  ao  art.  41  do  Dec.-lei 
n9  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento, 

considerando  provadas  as  infrações  com  os  ele- 
mentos constantes  des  autos; 

considerando  que  o  simples  visto  do  posto  fiscal 
nas  netas  de  remessa  não  é  capaz  de  torná-las  sem 
valor  para  novo  aproveitamento; 

considerando  que  a  lei  exige  a  inutilização  por 
parte  do  próprio  recebedor; 

considerando  que  a  recorrente  em  seu  recurso 
não  aduz  razão  nova  capaz  de  elidir  a  infração, 

acordam,  per  unanimidade,  cs  Mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  no  sentido 
de  ser  negado  provimento  ao  recurso 
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interposto,  confirmada  a  decisão  de 
primeira  instância,  condenada  a  autua- 
da ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
42.500,00,  correspondente  a  85  notas 
de  remessa  não  inutilizadas,  nos  ter- 
mos do  art.  41  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  31  de  outubro  de  1956.  — 
Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente;  Moacir 
Soares  Pereira,  Relator.  —  Fui  presente:  F.  da  Rosa 
Oiticica,  Procurador  Geral. 
("D.  O.",  7/2/57). 


Autuado  e  recorrente  —  ARMAZÉM  SÃO  GE- 
RALDO —  Viúva  Francisco  Maximiano  Junqueira. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  123/52  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Confirma-se  decisão  de  primeira  ins- 
tância que  está  de  acordo  com  a  prova  dos 
autos. 

A  C  Ó  R  DÃ  O     N  •     8  4  8 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso  em  que  é  autuado  o  Armazém  São  Geraldo, 
de  propriedade  da  Viúva  Francisco  Maximiano  Jun- 
queira, localizado  no  município  de  Igarapava,  São 
Paulo,  por  inf ração  ao  art.  41  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39,  e  recorrida  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento 

considerando  que  a  infração  ao  art.  41  do  De 
creto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  está  materialmente 
comprovada; 

considerando  que  a  recorrente  não  aduz  nenhu- 
ma razão  nova  capaz  de  elidir  ou  modificar  os  fun- 
damentos da  decisão  recorrida, 

acordam,  por  unanimidade,  os  Mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  no  sen- 
tido de  ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, mantendo-se  a  decisão  de  pri- 
meira instância  que  julgou  procedente 
o  auto,  para  o  fim  de  condenar  a  fir- 
ma infratora  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  500,00  por  nota  de  remessa 
não   inutilizada    num  total   de  Cr$ 


141.500,00,  grau  mínimo  do  art.  41 
do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  31  de  outubro  de  1956.  • — 
Epaminondas  Morena  do  Vale,  Presidente;  LycUfgO 
Por/ocarrero  Veloso,  Relator.  —  Fui  presente:  F.  da 
Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral. 
("D.  O.",  7/2/57). 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 

Primeira  Turma 

Autuado  —  MÁXIMO  LINHARES. 
Autuantes   —   ARISTIDES   BARRETO  CA- 
VALGANTE E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  209/55  —  Estado  do  Ceará. 

A  não  apresentação  de  livros  solicita- 
dos pela  fiscalização  constitui  infração  às 
leis  açucareiras  vigentes. 

ACÓRDÃO     N9  2.942 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  cm 
que  é  autuado  Máximo  Linhares,  comerciante,  domi- 
ciliado no  município  de  Maranguape,  Estado  do 
Ceará,  por  infração  ao  art.  68  e  seu  parágrafo  úni- 
co do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto,  Aristides  Barreto  e  Cavalcante 
e  outros,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  art.  68  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39,  estabelece  que  os  fiscais  do  Instituto 
procederão  ao  exame  da  escrita  de  quaisquer  firmas 
da  especialidade,  sendo  obrigatória  a  apresentação 
dos  mesmos  por  parte  daqueles  que  os  possuem; 

considerando  que  o  Dec.-lei  n9  5.998  prescre- 
ve que  a  fiscalização  do  álcool  será  exercida  pelo 
I.A.A.  sem  prejuízo  daquela  que  competir  à  União, 
Estados  e  Municípios; 

considerando  que,  por  força  das  Resoluções  ns. 
97/44  e  807/53,  a  circulação  e  distribuição  di 
aguardente  passou  a  ser  disciplinada  pelas  normas 
estabelecidas  no  Dec.-lei  n9  5.998; 

considerando  que  a  fiscalização  agiu  correta- 
mente  em  face  do  embaraço  à  sua  ação; 

considerando  que  a  recusa  da  firma  em  apresen- 
tar os  livros  está  provada  e  confessada  na  sua  defesa; 
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considerando  ser  primária  a  autuada, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  con- 
denar a  autuada  à  multa  de  Cr$ 
5.000,00,  grau  mínimo  do  parágrafo 
único,  do  art.  68  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39,  sem  prejuízo  da  ação 
criminal  que  couber. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  25  de  julho  de  1956.  — 
Otlolmy  Slraucb.  Presidente  substituto;  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto.  Relator;  Luís  Dias  Rollemberg.  — 
Flí  presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  22/2/57). 


Autuado  —  J.  EVANGELISTA  DE  SOUSA. 

Autuante  —  PAULO  HERÊDIA  DE  SA. 

Processo  —  A.  I.  523/54  —  Estado  da  Bahia. 

A  não  inutilização  de  nota  de  remessa, 
bem  como  a  não  emissão  de  nota  de  en- 
trega sujeita  o  infrator  às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO     N  9  2.946 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  eni 
que  é  autuado  J.  Evangelista  de  Sousa)  comerciante, 
domiciliado  no  município  de  Monte  Santo,  Estado 
da  Bahia,  por  infração  aos  arts.  41,  42  e  seu  §  1' 
do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto,  Paulo  Herédia  de  Sá,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado,  em  sua  defesa,  con- 
fessa as  infrações; 

considerando  a  condição  de  primário, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  con- 
denar-se  a  firma  autuada  ao  pagamento 
de  Cr$  26.500,00,  sendo  Cr$  2.500,00, 
por  não  inutilização  de  cinco  notas 
de  remessa,  e  Cr$  24.000,00,  por  não 
emitir  nota  de  entrega  sobre  120  par- 
tidas de  açúcar  vendidas,  tudo  con- 
forme dispõe  o  Dec.-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39,  nos  seus  arts.  41  e  42. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  l9  de  agosto  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Valter  de  Andrade,  Re- 
lator; José  Vieira  de  Melo.  ' —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 
("D.  O.",  22/2/57). 


Autuado  —  IGNORADO. 
Autuantes  —  VALDEMAR  M.  BUAGUE  £ 
OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  487/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de  mercado- 
ria encontrada  em  trânsito  desacompanhada 
da  documentação  legal. 

ACÓRDÃO     N9  2.947 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  foram  apreendidos  dezessete  tonéis,  contendo 
5.000  litros  de  álcool,  pelos  fiscais  dêste  Instituto. 
Valdemar  M.  Buarque  e  outros,  com  infração  do 
§  l9,  art.  11,  do  Dec.-lei  n9  5.998,  de  18/11/43, 
combinado  com  o  art.  56  da  Res.  n9  97/44,  de 
20/10/44,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  álcool  apreendido  se  en- 
contrava em  trânsito  desacompanhado  da  documen- 
tação legal; 

considerando  que  ao  Edital  afixado  na  Coleto- 
ria  Federal  de  Gameleira,  não  atenderam  as  partes 
interessadas; 

considerando,  desta  forma,  que  o  proprietário 
da  mercadoria  apreendida  é  ignorado, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  infração,  consi- 
derando-se  boa  a  apreensão  da  mer- 
cadoria, incorporando-se  o  produto 
obtido  na  venda  da  mesma  receita  do 
Instituto,  na  forma  da  legislação  em 
vigor. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  l9  de  agosto  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Valter  de  Andrade,  Re- 
lator; José  Vieira  de  Melo.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 
("D.  O.",  22/2/57). 

* 

*  * 

Autuado  —  OTÁVIO  DE  RESENDE. 
Autuantes  —  JOSÉ  GONÇALVES  LIMA  E 
OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  371/54  —  Estado  de  Minas 

Gerais. 

Considera-se  boa  a  apreensão  de  açú- 
car encontrado  desacompanhado  dos  do- 
cumentos fiscais  exigidos  em  lei. 
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ACÓRDÃO     N  9  2.948 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Otávio  de  Resende,  comerciante,  re- 
sidente no  município  de  Caratinga,  Estado  de  Minas 
Gerais,  por  infração  ao  art  .42,  combinado  com  o 
art.  60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  José  Gonçalves 
Lima  e  outros,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  as  diligências  para  compro- 
var a  origem  da  mercadoria  apreendida,  confirmam 
a  clandestinidade  do  produto; 

•  considerando   que   a  infração   ao   art.   42  do 
Dec.-lei  n9  1.831,  no  caso  presente,  é  redundante; 
considerando  que  o  infrator  é  primário, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto  de  in- 
fração de  f ls.,  para  o  fim  de  julgar- 
se  boa  a  apreensão  do  açúcar,  desti- 
nando-se  o  produto  de  sua  venda  aos 
fins  previstos  na  Res.  n9  145/48,  e 
dentro  das  sanções  estabelecidas  no 
art.  60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  l9  de  agosto  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Valter  de  Andrade,  Re- 
lator; José  Vieira  de  Melo.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  22/2/57). 

* 

Autuadas  —  IRMÃOS  CARDOSO  &  CIA.  e 
USINA  N.  S.  APARECIDA. 

Autuante  —  MANOEL  LOPES  PEREIRA. 

Processo  —  A.  h  165/55  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Considera-se  boa  a  apreensão  de  açú- 
car encontrado  sem  estar  acompanhado  dos 
documentos  fiscais. 

ACÓRDÃO     N9  2.958 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuadas  a  firma  Irmãos  Cardoso  &  Cia., 
do  município  de  Assis,  e  a  Usina  Nossa  Senhora 
Aparecida,  de  propriedade  de  Bôrtolo  Carolo,  loca- 
lizada em' Pontal,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração 
aos  arts.  31,  §  l9,  40,  41,  combinados  com  o  art.  60, 


letra  b,  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  art.  36 
e  parágrafos,  e  art.  31,  §  2»,  do  Dec.-lei' n»  1.831, 
citado,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Manoei 
Lopes  Pereira,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  caracterizada  a  clandestinidade  d.i 
mercadoria  apreendida,  em  vista  da  falta  de  identifi- 
cação na  sacaria; 

considerando  que  não  ficou  comprovada  a  saída 
irregular  de  açúcar  da  Usina  N.  S.  Aparecida; 

considerando  que  o  infrator  é  primário, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto,  para  o 
fim  de  considerar-se  boa  a  apreensão 
do  açúcar,  absolvendo-se,  por  falta  dc 
provas,  a  Usina  Nossa  Senhora  Apa- 
recida. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  8  de  agosto  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Valter  de  Andrade,  Re- 
lator; José  Vieira  de  Melo.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  22/2/57). 

* 

*  * 

Reclamante  —  LUIS  JOSÉ  DE  FARIA  GAIA. 
Reclamado  —  JOSÉ  SOARES  RANGEL. 
Processo  —  P.  C.  93/55  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Julga-se  procedente  a  reclamação, 
quando  a  mesma  é  comprovada  pelos  ele- 
mentos constantes  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N9  2.959 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Luís  José  de  Faria  Gaia,  residente 
no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
e  reclamado  José  Soares  Rangel,  domiciliado  no 
mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  estão  comprovadas  as  razões 
apresentadas  pelo  reclamante; 

considerando  o  resultado  do  laudo  procedido 
pelo  perito  agro-industrial  dêste  Instituto, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  a  reclamação,  para  o  fim 
de  condenar-se  o  reclamado  José  Soa- 
res Rangel  ao  pagamento  da  indeniza- 
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ção,  na  importância  de  Cr$  3-478,70, 
correspondente  à  quota,  CrS  1.300,00; 
tempo  de  serviço  Cr$  280,00;  e  canas 
cortadas  em  1954,  CrS  1.896,70,  tudo 
na  forma  do  laudo  de  fls.  41  e  43  do 
presente  processo. 
Comissão  Executiva,  8  de  agosto  de  156.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Valter  de  Andrade,  Re- 
lator; José  Vieira  de  Melo  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  22/2/57). 


Autuado  —  LEONARDO  FERREIRA  DE 
SOUSA. 

Autuantes  —  HENRIQUE  AFONSO  VERA 
E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  373/54  —  Estado  de  Sergipe. 

É  de  condenar-se  a  firma  à  perda  do 
açúcar  apreendido  quando  ficar  material- 
mente comprovado  o  caráter  de  clandestini- 
dade em  que  se  encontra  o  produto. 

A  C  Ó  R  DÃ  O     N  *  2.960 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Leonardo  Ferreira  de  Sousa,  comer- 
ciante, domiciliado  no  município  de  Rosário  do  Ca- 
tete,  Estado  de  Sergipe,  por  infração  aos  arts.  40  e 
60,  letras  c  e  d,  do  Dec.-Iei  n»  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Henrique  Afon- 
so Vera  e  outros,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  ser  evidente  o  fundamento  da  in- 
fração, em  face  de  estar  comprovada  a  clandestinidade 
do  produto; 

considerando  que  a  firma  autuada,  devidamente 
notificada,  apresentando  sua  defesa,  confessa  a  in- 
f  ração, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  con- 
denar a  firma  autuada  à  perda  do  açú- 
car apreendido,  recolhendo-se  aos  co- 
fres do  LA. A.  o  produto  de  sua  ven- 
da, tendo  em  vista  o  disposto  no  ar- 
tigo 60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n»  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se, 
Comissão  Executiva,  8  de  agosto  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Luis  Dias  Rollemberv, 

I  '  o7 

Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  —  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimarães,  Procurador. 
("D.  O.",  22/2/57). 


Autuado  —  PEDRO  ÁLVARES  CABRAL. 

Autuantes  —  TARCÍSIO  SOARES  PALMEI- 
RAS E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  263/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Considera-se  válida  a  infração,  quan- 
do se  verifica  estar  devidamente  compro- 
vado o  encontro  do  açúcar  em  situação 
irregular. 

ACÓRDÃO     N  »  2.961 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
oue  é  autuado  Pedro  Álvares  Cabral,  comerciante, 
residente  no  município  de  Toritama,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  aos  arts.  33  e  60,  letra  b 
ambos  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  au- 
tuantes os  fiscais  deste  Instituto,  Tarcísio  Soares  Pal- 
meira e  outros,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  estar  devidamente  comprovado  o 

caráter  de  clandestinidade  do  produto; 

considerando  que  o  autuado  deixou  correr  à 

revelia  o  processo, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
•procedente  o  auto,  para  o  fim  de  ser 
condenada  a  firma  autuada  condenada 
à  perda  do  açúcar  apreendido,  nos  ter- 
mos do  art.  60,  letra  b  do  Decreto-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39,  recolhendo-se 
aos  cofres  do  I.A.A.  o  produto  de  sua 
venda. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  8  de  agosto  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Luis  Dias  Rollemberg, 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  —  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  22/2/57). 

*  * 

Autuado  —  M.  BARBOSA. 
Autuantes  —  LUIS  DE  ARAÚJO  CAVAL- 
CANTI DUCA  NETO  E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  111/55  —  Estado  de  Alagoas. 

Julga-se  boa  a  apreensão  do  açúcar  en- 
contrado sem  estar  acompanhado  dos  do- 
cumentos fiscais  exigidos  pela  lei. 

ACÓRDÃO     N  «      2.  9  78 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  M.  Barbosa,  comerciante,  residente  no 
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município  de  São  José  da  Lage,  Estado  de  Alagoas, 
per  infração  aos  arts.  40  e  60,  letra  b,  do  Dec.-lei 
n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste 
Instituto,  Luís  de  Araújo  Cavalcanti  Duca  Neto  e 
outre,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  provada  a  clandestinidade 
cia  mercadoria  com  a  apreensão  do  açúcar,  sem  nu- 
meração e  sem  estar  acompanhado  de  quaisquer 
documentos  fiscais; 

considerando  que  a  alegação  da  autuada  de  que 
apenas  recebera  em  depósito  a  mercadoria  não  pode 
ser  levada  em  apreço; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
constaj 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  ser 
a  firma  autuada  condenada  à  perda  do 
açúcar  apreendido,  incorporando-se  ao 
patrimônio  do  I.A.A.  o  valor  apurado 
na  venda  da  mercadoria,  de  acordo 
com  o  art.  60,  letra  b,  do  Decreto-lei 
n9  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  5  de  setembro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Valter  de  Andrade,  Re- 
lator; Joaquim  Alberto  Pinto  —  Fui  presente:  José 
Mota  Maiar  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

t&ts  * 
*  • 

Autuado  —  ANTÔNIO  RODRIGUES  DE 
SOUSA. 

Autuante  —  LUÍS  DE  FREITAS  LOMELINO. 
Processo  —  A.  I.  473/54  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de  açúcar 
encontrado  sem  estar  acompanhado  dos  do- 
cumentos fiscais  exigidos  por  lei. 

ACÓRDÃO     N  9  2.979 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Antônio  Rodrigues  de  Sousa,  resi- 
dente no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  por  infração  aos  arts.  42e  60,  letra  b,  do 
Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
deste  Instituto,  Luís  de  Freitas  Lomelino,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  que  em  poder  do  autuado  foi  en- 
contrado um  saco  de  açúcar  cristal,  no  qual  não  cons- 
tava nenhuma  marca,  com  infração  evidente  aos  pre- 
ceitos do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39; 
considerando  a  revelia  do  autuado, 

acorda,  por  unanimidade,  cm  conside- 
rar-se  boa  a  apreensão  do  açúcar  e  in- 
corporando-se à  receita  do  Instituto  o 
produto  da  venda  do  mesmo,  de  acôr 
do  com  a  Res.  n9  154/48  deste  Ins- 
tituto. 

Intime-se,  registre-s>e  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  5  de  setembro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Valter  de  Andrade,  Re- 
lator; Joaquim  Alberto  Brito.  —  Fui  presente:  José 
Mota  Maia,  Procurador. 

("D.  O.",  7/2/57). 

* 

•  • 

Autuada  —  USINA  SÃO  FRANCISCO  — 
Otávio,  Edson  e  Jorge  Ribeiro  Coutinho. 

Autuantes  —  ÉLSON  BRAGA  E  OUTRO. 
Processo  —  A.  I.  313/54  —  Estado  da  Paraíba. 

Está  sujeita  às  penalidades  legais  a 
Usina  que  dá  saída  a  açúcar  e  a  álcool  em 
desacordo  com  a  legislação  que  regula  u 
assunto. 

ACÓRDÃO     N  9  2.980 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  São  Francisco,  de  propriedade 
de  Otávio,  Édson  e  Jorge  Ribeiro  Coutinho,  sita  no 
município  de  Guarabira,  Estado  da  Paraíba,  por  in- 
fração ao  art.  I9  e  §§  l9  e  29  do  Dec.-lei  n9  5.998, 
de  18/11/43,  §  29  dos  arts.  I9  e  29,  combinados  com 
os  arts.  64  e  65  e  seu  parágrafo  único  e  art.  39,  do 
Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  arts.  144,  145  e 
146  do  Dec.-lei  n9  i.855,  de  21/11/41,  e  autuantes 
os  fiscais  deste  Instituto,  Élson  Braga  e  outro,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estarem  devidamente  comprovadas 
as  infrações  classificadas  nos  arts.  I9  e  29  do  De- 
creto-lei n9  5.998,  de  18/11/43;  §  29  do  art.  I9  e 
art.  29,  combinado  com  os  arts.  64,  65  e  seu  pará- 
grafo único,  e  39  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39; 
e  arts.  144,  145  e  146  do  Dec.-lei  n9  3.855,  de 
21/11/41; 

considerando  que,  não  obstante  devidamente  no- 
tificada, a  usina  autuada  não  apresentou  defesa,  dei- 
xando, portanto,  correr  à  revelia  o  processo, 
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acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  ser 
condenada  a  Usina  autuada  ao  paga- 
mento   das    seguintes    multas:  CrS 
11.040,00,   correspondente   ao  paga- 
mento em  dôbro  do  valor  de  2.300 
litros  de  álcool  saídos  sem  autorização 
do  Instituto,  de  acordo  com  o  Decre- 
to-lei  n»  5.998,  de  18/11/43;  Crí> 
10.130,00,  por  inf ração  ao  art.  64  do 
Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39;  Cr$ 
6.476,00,  por  infração  ao  art.  146  do 
do  Dec.-lei  n'  3.855,  de  21/11/41; 
e  Cr$  50.000,00  per  infração  ao  ar- 
tigo 39  do  Dec.-lei  n»  1.831,  citado. 
Intime-sc,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  5  de  setembro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Luis  Dias  Rollemberg, 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  —  Fui  pre- 
sente: José  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/7/57). 


Autuados  —  CHAIM  JORGE  &  IRMÃO  e 
ETAL1VIO  PEREIRA  MARTINS. 

Autuante  —  WALMOR  LEVERRIER  BOR- 
GES CAMOZATO. 

Processo  —  A.  I.  199/55  —  Estado  de  Mato 
Grosso. 

Considera-se  incursa  em  penalidade,  de 
acordo  com  o  estabelecido  em  lei,  a  firma 
que  guardar  açúcar  desacompanhado  da 
documentação  prevista  legalmente,  ou  ain- 
da que  deixar  de  inutilizar  devidamente  a 
nota  de  entrega. 

ACÓRDÃO     N  '  2.981 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  Chaim  Jorge  &  Irmão  e  Etalívio 
Pereira  Martins,  de  Campo  Grande,  Estado  de  Mato 
Grosso,  por  infração  ao  art.  33,  combinado  com  o 
art.  60  e  art.  42  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39, 
c  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Walmor  Leverrier 
Borges  Camozato,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  estão  suficientemente  compro- 
vadas as  inf  rações  estabelecidas  no  presente  processo, 
uma  vez  que  uma  das  firmas  autuadas  guardava  o 
açúcar  desacompanhado  da  necessária  documentação 


enquanto  outra  deixou  de  inutilizar  a  respetiva  nota 

de  entrega; 

considerando  que  não  obstante  notificadas,  uma 
das  firmas  ao  apresentar  a  sustentação  de  sua  defesa 
confessa  a  infração,  enquanto  a  outra  deixou  correr 
à  revelia  o  processo, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  con- 
denar a  firma  Chaim  Jorge  &  Irmão, 
à  perda  do  açúcar  apreendido,  reco- 
lhendo-se  aos  cofres  do  Instituto  a  im- 
portância da  venda  do  mesmo,  nos 
termos  do  art.  60,  letra  b,  do  Dec.-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39,  e  a  firma  Eta- 
lívio Pereira  Martins,  à  multa  de  Cr$ 
200,00,  grau  mínimo  do  art.  42  do 
mesmo  decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  5  de  setembro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Luís  Dias  Rollemberg, 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  —  Fui  pre- 
sente: José  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

* 

*  * 

Autuado  —  EMERENTINO  COSTA. 
Autuante  —  JOSÉ  CORREIA  LINS. 
Processo  —  A.  I.  307/55  — *■  Estado  de  Alagoas. 

A  não  inutilização  de  nota  de  remessa 
sujeita  o  infrator  às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO     N  9  2.982 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Emerentino  Costa,  comerciante,  resi- 
dente no  município  de  Palmeira  dos  índios,  Estado 
de  Alagoas,  por  infração  ao  art.  41  do  Dec.-lei  n' 
1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto, 
José  Correia  Lins,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Ãlcool, 

considerando  que  a  falta  de  inutilização  das 
notas  de  remessa  com  a  palavra  "recebida"  constitui 
infração  ao  art.  41  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  materialmente  provada  a  infração; 

considerando  que  a  defesa  apresentada  não  ili- 
de a  .prova  dos  autos; 

considerando  ser  o  autuado  infrator  primário, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  o 
autuado  à  multa  de  Cr$  500,00  por 
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nota  de  remessa  não  inutilizada,  no  to- 
tal de  10,  perfazendo  a  multa  de  Cr$ 
5.000,00,  nos  têrmos  do  art.  41  do 
Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  5  de  setembro  de  1956.  — ■ 
José  Wamberto,  Presidente;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  Relator;  Luís  Dias  Rollemberg.  —  Fui  pr?- 
sente:  José  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 


Autuado  —  IGNORADO. 
Autuantes  —  JOSÉ  BONIFACIO  F.  LIMA  E 
OUTROS. 

Processo  —  A.  f.  521/54  —  Estado  da  Bahia. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de  açúcar  en- 
contrado sem  estar  acompanhada  dos  do 
cumentos  fiscais  exigidos  per  lei. 

ACÓRDÃO     N  9  2.983 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  foram  apreendidos  752  litros  de  álcool  industrial 
in  natura  com  a  graduação  de  96°  G.  L.  a  159C, 
no  município  de  Feira  de  Santana,  Estado  da  Bahia, 
com  fundamento  no  art.  56  da  Res.  n9  97/44,  de 
26/10/44,  o  art.  I9,  do  Dec.-lei  n9  5.998,  de  18/ 
11/43,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  José 
Bonifácio  F.  Lima  e  outros,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  diligência,  determinada  pela 
Primeira  Turma  de  Julgamento,  foi  satisfeita; 

considerando  que  a  capitulação  da  infração  no 
art.  I9  do  Dec.-lei  n9  5.998  já  se  encontra  atendida; 

considerando  o  não  comparecimento  do  interes- 
sado a  fim  de  se  defender  da  autuação, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  ser 
o  autuado  condenado  à  perda  do  pro- 
duto apreendido,  revertendo  ao  pa- 
trimônio do  I.A.A.  o  produto  de  sua 
venda. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  5  de  setembro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  Relator;  Valter  de  Andrade.  —  Fui  presente: 
/.  Mota  Maia,  Subprocurador. 

CD.  O.",  7/2/57). 


Autuado  —  JOSÉ  CÂNDIDO  VIANA. 
Autuantes  —  TARCÍSIO  SOARES  PALMEIRA 
E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  315/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Considera-se  bca  a  apreensão  de  açú- 
car encontrado  sem  estar  acompanha- 
do dos  documentos  fiscais. 

ACÓRDÃO     N9     2.9  84 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  José  Cândido  Viana,  comerciante,  do- 
miciliado no  município  Angelim,  Estado  de  Pernam- 
buco, por  infração  à  letra  b  do  art.  60  e  art.  63  do 
Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais 
deste  Instituto  Tarcísio  Soares  Palmeira  e  outros, 
a  Pr  imeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  todo  o  açúcar  encontrado  pela 
fiscalização  do  Instituto,  desacompanhado  dos  do- 
cumentos fiscais  exigidos  por  lei,  é  clandestino; 

considerando  que  o  açúcar  apreendido  —  objeto 
do  presente  auto  de  infração  —  se  revestia  dessa 
característica; 

considerando  que  o  autuado,  deixando  o  proces- 
so correr  à  revelia,  veio  confirmar  a  clandestinidade 
do  produto, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  fls.,  para  o  fim 
de  ser  considerada  boa  a  apreensão  do 
açúcar,  devendo  reverter  aos  cofres  do 
Instituto  o  produto  de  sua  venda,  de 
acordo  com  o  art.  60,  letra  b  do  De- 
creto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  5  de  setembro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  Relator;  Luís  Dias  Rollemberg.  —  Fui  pre- 
sente: José  Mota  Maia,  Procurador. 
(("D.  O.",  7/2/57). 

*  * 

Autuada  —  OLIVEIRA  &  IRMÃO  LTDA. 
Autuantes  —  ORLANDO  MARTINS  BAR- 
BOSA E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  325/55  —  Estado  de  Alagoas. 

A  não  inutilização  de  nota  de  remessa 
sujeita  o  infrator  às  penalidades  da  lei. 
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ACÓRDÃO     N  9  2.985 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Oliveira  &  Irmão  Ltda.,  loca- 
lizada no  município  de  Maceió,  Estado  de  Alagoas, 
por  infração  ao  art.  41  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Or- 
lando Martins  Barbosa  e  outros,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  deixou  de  inutilizar 
com  a  palavra  "recebida"  três  notas  de  remessa  de 
açúcar,  infringindo,  assim,  o  disposto  no  art.  41  do 
Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  que  a  autuada  confessa,  em  sua 
defesa,  a  infração; 

considerando  ser  primária  a  autuada, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  ser 
condenada  a  firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  500,00  por 
nota  de  remessa  não  inutilizada,  no  to- 
tal de  três,  perfazendo  a  multa  a  im- 
portância de  Cr$  1.500,00,  de  acordo 
com  o  art.  41  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  5  de  setembro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  Relator;  Valter  de  Andrade.  —  Fui  presente: 
José  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

* 

*  * 

Autuada  —  USINA  SANTANA  S.  A.  —  Usi- 
na Santana. 

Autuantes  —  CLAUDIANO  MANSO  PÓVOA 
E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  335/55  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

O  não  pagamento  prévio  das  taxas  de 
defesa,  bem  como  a  referência  à  guia  de 
pagamento  inexistente,  constitui  infração  às 
leis  açucareiras  vigentes. 

ACÓRDÃO     N9  2.986 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Usina  Santana  S.  A.,  proprie- 
tária da  Usina  Santana,  localizada  no  município  de 


Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  infração  aos 
arts.  39  e  64  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Isntituto,  Claudiano  Manso 
Póvoa,  e  outro  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  nota  de  remessa  emitida  com 
referência  à  guia  de  recolhimento  inexistente  consti- 
tui infração  a  dispositivos  de  lei; 

considerando  que  a  infração  acima  referida,  visn 
comumente  acobertar  a  saída  do  açúcar  sem  o  paga- 
mento prévio  da  taxa  de  defesa; 

considerando  que  essa  falsa  cobertura  constitui, 
por  outro  lado,  infração  a  outro  dispositivo  legal; 

considerando  provada  e  confessada  pela  própria 
autuada  as  inf rações  cometidas; 

considerando  tratar-se  de  infratora  reincidente 
específica, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  ser 
condenada  a  Usina  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  3.000,00,  grau 
médio  do  art.  39  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39,  mais  Cr$  20,00  por  saco 
de  açúcar  sonegado  à  tributação,  em 
número  de  75  sacos,  nos  têrmos  do 
parágrafo  único  do  art.  65,  em  seu 
grau  máximo,  por  tratar-se  de  reinci- 
dência, além  do  recolhimento  da  taxa 
no  montante  de  Cr$  232,50,  de  acor- 
do com  o  art.  64  do  mesmo  decre- 
to-lei. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  5  de  setembro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  Relator;  Luis  Dias  Rollemberg.  —  Fui  pre- 
sente: José  Mota  Maia,  Procurador. 

("D.  O.",  7/2/57). 


Autuado  —  IGNORADO. 

Autuantes  —  VICENTE  AMARAL  GOUVEIA 
E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  369/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de  mercadoria 
encontrada  sem  que  tenha  sido  possível  en- 
contrar seu  proprietário  ou  responsável  pela 
mesma. 
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ACÓRDÃO     N  »  2.987 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  foram  apreendidos  10  (dez)  tambores  de  ferro 
galvanizado,  contendo  5.400  litros  de  álcool  indus- 
trial, com  a  graduação  de  93, l9  G.L.  e  269C,  de 
acordo  com  o  que  dispõe  o  art.  56  da  Res.  n9  97/44. 
combinado  com  o  art.  84  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Vi- 
cente Amaral  Gouveia  e  outros,  a  Primeira  Turm.i 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  transcorrido  o  prazo  deter- 
minado no  Edital  publicado  no  "Diário  Oficial"  do 
Estado,  com  observância  do  disposto  no  art.  56  da 
Res.  n9  97/44,  não  se  apresentou  o  interessado  ou 
responsável  pelo  álcool  apreendido; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  ser 
homolagada  a  apreensão  do  álcool 
apreendido,  incorporando-se  aos  co- 
fres do  Instituto  o  produto  de  sua 
venda,  nos  têrmos  do  art.  84  do  De- 
creto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  com- 
biiado  com  o  art.  56  da  Res.  n9  97/44 
do  Instituto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  5  de  setembro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  Relator;  Valter  de  Andrade.  —  Fui  presente: 
José  Mota  Maia,  Procurador. 

("D.  O.",  7/2/57). 

*  * 

Autuada  —  CIA.  USINA  DO  OUTEIRO. 
Autuante  —  COLIMEDES  ROCHA. 
Processo  —  A.  I.  59/55  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Constitui  inf ração  às  leis  açucareiras 
vigentes  o  não  pagamento  prévio  da  taxa 
de  defesa,  bem  como  fazer  referência  à 
guia  de  recolhimento  inexistente. 

ACÓRDÃO     N9  2.988 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Cia.  Usina  do  Outeiro,  localizada 
no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
por  infração  ao  art.  29,  combinado  com  os  arts.  39  e 


65,  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o 
fiscal  deste  Instituto,  Colimedes  Rocha,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  materialmente  provada  a  in- 
fração; 

considerando  serem  infrações  previstas  na  lei  o 
não  pagamento  da  taxa  de  defesa,  bem  como  a  re- 
ferência à  guia  de  pagamento  inexistente; 

considerando  ainda  a  condição  de  revel  da  au- 
tuada, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
proçedente  o  auto,  para  o  fim  de  ser 
cendenada  a  Usina  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  2.000,00,  por 
nota  de  remessa  com  referência  à  guia 
de  recolhimento  inexistente,  em  nú- 
mero de  sete,  no  total  de  Cr$ 
14.000,00,  de  acordo  com  o  disposto 
no  art.  39  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39,  e  mais  ao  pagamento  das 
taxas  sonegadas  e  mais  a  multa  de  Cr$ 
10,00  por  saco  de  açúcar  sonegado  i 
tributação,  na  forma  do  art.  65  do 
mesmo  decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  5  de  setembro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  Relator;  Luis  Dias  Rollemberg.  —  Fui  pre- 
sente: José  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

*  * 

Autuado  —  TUFI  RASSI. 
Autuante  —  JESUS  MENDES  DOS  SANTOS. 
Processo  —  A.  I.  225/55  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Comprovadas  as  infrações  pelos  ele- 
mentos constantes  dos  autos,  é  de  se  julgar 
o  mesmo  procedente. 

ACÓRDÃO     N  '  2.989 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Tufi  Rassi,  comerciante,  residente  no 
município  de  Uberlândia,  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  aos  arts.  41,  parágrafo  único,  do  ar- 
tigo 68  e  §  29  do  art.  42,  todos  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Je- 
sus Mendes  dos  Santos,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,   1957  —  Pág  55 


262 


considerando  que  a  não  inutilização  das  notas 
de  remessa  com  a  palavra  "recebida",  bem  como  a 
falta  de  conservação  das  notas  de  entrega  pelo  prazo 
de  dois  anos,  constituem  infração  a  dispositivos  legais; 

considerando  que  a  falta  de  emissão  de  notas 
de  entrega  também  constitui  infração; 

considerando  que  a  obrigatoriedade  da  apresen- 
tação dos  livros  à  fiscalização  do  Instituto  está  pre- 
vista em  lei; 

considerando  que  as  razões  de  defesa  apresen- 
tadas pelo  autuado  a  fls.,  não  ilidem  as  infrações, 
além  de  não  provarem  a  permanência  dos  livros  fis- 
cais no  Juízo  Municipal,  quando  da  lavratura  do 
auto; 

considerando,  finalmente,  ser  o  autuado  infrator 
primário, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o  auto,  para  o  fim  de  ser  o  in- 
frator condenado  às  seguintec  multas: 
a)  Cr$  500,00,  grau  mínimo  do  ar- 
tigo 41,  por  nota  de  remessa  não  inu- 
tilizada, no  total  de  10  notas,  Cr$ 
5.000,00;  b)  Cr$  200,00,  grau  míni- 
mo do  art.  42,  por  partida  de  açúcar 
adquirida  sem  nota  de  entrega,  no  to- 
tal de  duas  partidas,  Cr$  400,00;  c) 
Cr$  200,00,  grau  mínimo  do  art.  42, 
por  ter  dado  saída  a  uma  partida  de 
açúcar  sem  emissão  da  nota  de  entre- 
ga; d)  Cr$  5.000,00,  grau  mnimo  do 
art.  68,  por  não  ter  apresentado  à  fis- 
calização os  livros  exigidos,  todos  os 
artigos  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/ 
12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  5  de  setembro  de  1956.  — 
José  Watnberto,  Presidente;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  Relator;  Luis  Dias  Rollemberg.  —  Fui  pre- 
sente: José  Mota  Maia,  Procurador. 

CD.  O.",  7/2/57). 


Autuada  —  USINA  SANTANA  S.  A. 

Autuante  —  RONALDO  DE  SOUSA  VALE. 

Processo  —  A.  I.  431/55  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

O  não  recolhimento  da  taxa  de  finan- 
ciamento constitui  infração  às  leis  açucarei- 
ras  vigentes. 


ACÓRDÃO     N  9  2.990 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Usina  Sant'Ana  S.  A.,  locali- 
zada no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  por  infração  aos  arts.  144  e  145  do  De- 
creto-lei  n9  3.855,  de  21/11/41  e  autuante  o  fiscal 
deste  Instituto,  Ronaldo  de  Sousa  Vale,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  deixou  de  recolher 
a  taxa  de  financiamento  de  Cr$  1,00  por  tonelada 
de  cana  recebida  de  seus  fornecedores,  infringindo 
assim  o  que  determina  o  art.  144  do  Decreto-lei  n9 
3.855,  de  21/11/41; 

considerando  que  não  apresentou  defesa  a  au- 
tuada e  se  trata  de  reincidente  específica; 

considerando  que  os  arts.  145  e  146  prevêem  as 
penalidades  a  serem  impostas  aos  que  cometem  tal 
infração; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  ser 
a  firma  condenada  ao  recolhimento  da 
taxa  devida  sobre  2.178.590  quilos  de 
cana,  além  da  multa  de  Cr$  4.358,00, 
ou  seja,  o  dobro  da  quantia  indevida- 
mente retida,  tudo  de  acordo  com  os 
arts.  145  e  146  do  Dec.-lei  n9  3.855, 
de  21/11/41. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  5  de  setembro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  Relator;  Luis  Dias  Rollemberg.  —  Fui  pre- 
sente: José  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

*  • 

Autuado  —  IGNORADO. 
Autuantes  —  VICENTE  GOUVEIA  E  OU- 
TROS. 

Processo  —  A.  I.  85/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de  açúcar 
encontrado  sem  estar  acompanhado  dos  do- 
cumentos fiscais  exigidos. 

ACÓRDÃO     N  9  2.995 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  foram  apreendidos  100  sacos  de  açúcar  cris- 
tal, encontrados  sem  que  estivessem  acompanhados 
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de  quaisquer  documentes  que  os  identificassem,  de 
acordo  com  o  art.  56  da  Res.  n9  97/44,  de  26/10/44, 
combinado  com  o  art.  60,  letras  b  e  c  do  Dec.-lei 
n9  1.831,  de  4/12/39,  sendo  fiscais  dêste  Instituto, 
Vicente  Gouveia  e  outros,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  materialmente 
provada  com  a  apreensão  dos  100  sacos  de  açúcar, 
desacompanhados  de  quaisquer  documentes  que  os 
identificassem; 

considerando  que  o  infrator  é  ignorado  e  o 
mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  no  sentido 
de  ser  considerada  boa  a  apreensão  do 
produto  apreendido,  devendo  o  produ- 
to de  sua  venda  ter  a  destinação  de  que 
tratam  os  arts.  152  e  153  do  Esta- 
tuto da  Lavoura  Canavieira  (Decreto- 
lei  n»  3.855,  de  21/11/41). 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  19  de  setembro  de  1956. 
—  José  Wamberto,  Presidente;  Valter  de  Andrad°, 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  —  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimarães,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

Autuado  —  JOSÉ  BARTOLOMEU  SO- 
BRINHO. 

Autuantes  —  HÉLIO  DE  ALVARENGA  E 
OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  127/55  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de  açúcar 
encontrado  sem  estar  acompanhado  dos  do- 
cumentos fiscais. 

ACÓRDÃO     N  9  3.006 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  José  Bartolomeu  Sobrinho,  comer- 
cianec,  residente  no  município  de  Jacutinga,  Estado 
de  Minas  Gerais,  por  infração  aos  arts.  4o  ou  42, 
combinado  com  a  letra  b  do  art.  60,  todos  do 
Decreto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto,  Hélio  de  Alvarenga  e  outros, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  que  a  clandestinidade  do  açúcar 
está  provada  e  confessada; 

considerando  que  a  alegação  de  ignorância  da 
le;  nãc  pode  favorecer  ao  autuado;  e 

considerando  tudo  o  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  pelo  voto  de  desempate  do  Sr. 
Presidente,  de  acordo  com  o  Sr.  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinte,  em  julgar 
procedente  o  auto,  considera  boa  a 
apreensão  do  produto,  com  fundamento 
no  art.  60,  alínea  b  do  Decetc-leir 
n9  1.831,  de  4/12/39,  absolvendo-se 
o  autuado  das  penalidades  dos  arti- 
gos 40  e  42. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  26  de  setembro  de  1956. 

—  José  Wamberto,  Presidente  e  Relator;  Valter  de 
Andrade,  vencido;  Joac/uim  Alberto  Brito  Pinto.  — 
Fui  presente:  José  Mota  Maia,  Procurador. 

("D.  O",  7/2/57). 

* 

Autuada  —  USINA  CAMPO  VERDE  S.  A 

—  Usina  Campo  Verde. 

Autuante  —  JOSÉ  ALÍPIO  VIEIRA  PINTO 
Processo  —  A.  I.  323/55  —  Estado  de  Alagoas. 

O  nãc  recolhimento  da  taxa  de  finan- 
ciamento, bem  como  dar  saída  a  açúcar 
sem  o  prévio  pagamento  da  taxa  de  defesa 
constituem  infrações  às  leis  açucareiras  em 
vigor. 

ACÓRDÃO     N9  3.007 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Usina  Campo  Verde  S.  A., 
proprietária  da  Usina  Campo  Verde,  localizada  no 
município  de  Murici,  Estado  de  Alagoas,  por  in- 
flação aos  arts.  145  e  146  do  Dec.-lei  n9  3.855, 
de  21/11/41,  art.  64  e  sanções  do  art.  65  do  De- 
creto-lei n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto,  José  Alípio  Viura  Pinto,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  materialmente  provadas  as  infra- 
ções, nos  dispositivos  capitulados  pela  fiscalização; 

'considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
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procedente  o  auto,  para  o  efeito  de 
ser  a  autuada  condenada  ao  recolhi- 
mento da  taxa  devida  e  mais  a  impor- 
tância de  Cr$  15.637,40,  correspon- 
dente ao  dobro  do  valor  da  taxa  não 
recolhida  nos  termos  dos  arts.  144  c 
146  do  Dec.-lei  n»  3.855  de  21/11/41 
e  mais  ao  recolhimento  de  Cr$  30,00 
com  relação  aos  três  sacos  de  açúcar 
vendidos  sem  o  recolhimento  prévio 
da  taxa  de  defesa,  nos  termos  dos  ar- 
tigos 64  e  65  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  26  de  setembro  de  1956.  — 
José  Wattiberto,  Presidente;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  Relator;  Valter  de  Andrade.  —  Fui  presente: 
José  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 


Autuado  —  IGNORADO. 
Autuantes  —  VICENTE  DO  AMARAL  GOU- 
VEIA E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  89/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de  mercadoria 
clandestina,  qiiando,  desconhecido  o  seu 
proprietário,  o  mesmo  não  se  apresenta 
depois  da  publicação  do  Edital  a  que  se 
refere  a  lei. 

ACÓRDÃO     N  *  3.008 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  foram  apreendidos  três  tambores,  contendo  ál- 
cool, em  terreno  baldio,  no  município  de  Paulista, 
Estado  de  Pernambuco,  com  fundamento  no  art.  56 
da  Res.  n9  97/44,  de  22/6/44,  e  autuantes  os  fiscais 
deste  Instituto,  Vicente  do  Amaral  Gouveia  e  ou- 
tros, a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
'     i  utiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  comprovada  materialmente  a 
apreensão  dos  três  tambores  de  álcool  a  que  se  refere 
o  auto  de  fls.; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta. 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  ser 
considerada  boa  a  apreensão  do  pro- 


duto, revertendo-se  ac  patrimônio  do 
I.A.A.  o  resultado  de  sua  venda,  nos 
termos  da  legislação  em  vigor. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  26  de  setembro  de  1957. 
—  José   Wamberto,   Presidente;   Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator;  Valter  de  Andrade.  —  Fui  pre- 
sente: José  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

*  * 

Autuado  —  GERALDO  PEDROSA  LINS. 

Actuantes  —  VICENTE  AMARAL  GOUVEIA 
E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  247/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Julga-se  boa  a  apreensão  do  açúcar  en- 
contrado sem  estar  acompanhado  dos  do- 
cumentos fiscais  exigidos  pela  lei. 

ACÓRDÃO     N  «  3.009 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Geraldo  Pedrosa  Lima,  comerciante, 
residente  no  município  no  município  de  Ouricuri, 
Estado  de  Pernambuco,  por  inf ração  aos  arts.  33,  63 
e  letra  b  do  art.  60,  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39 
e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Vicente  Amaral 
Gouveia  e  outros,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  mercadoria  foi  apreendida 
em  trânsito  desacompanhada  da  documentação  legal; 

considerando  que  os  sacos  de  açúcar,  por  falta 
de  caracterização,  deve  ser  tido  como  clandestino; 
considerando  que  o  autuado  é  revél  e  primário, 
acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  infração  de  fls., 
considerada  boa  a  apreensão,  nos  ter- 
mos do  disposto  no  art.  60,  letra  b, 
do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  26  de  setembro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Valter  de  Andrade,  Re- 
lator; Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  —  Fui  presente: 
José  Mota  Maia,  Procurador. 

("D.  O.",  7/2/57). 
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Autuado  —  FRANCISCO  DOS  SANTOS. 
Autuantes  —  HENRIQUE  AFONSO  VERA  E 
OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  375/54  —  Estado  de  Sergipe. 

Está  sujeita  às  penalidades  legais  a 
firma  que  mantém  em  seu  poder,  açúcar 
desacompanhado  da  documentação  legal  e 
consequentemente  em  situação  de  clandesti- 
nidade. 

ACÓRDÃO     N  9  3.028 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Francisco  dos  Santos,  comerciante, 
estabelecido  no  município  de  Rosário  do  Catete,  Es- 
tado de  Sergipe,  por  infração  aos  arts.  40  e  60 
combinado  com  a  letra  b  do  Dec.Jei  n°  1.831,  de 
4/12/39  ,e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Hen- 
rique Afonso  Vera  e  outros,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado  mantinha  o  produ- 
to em  seu  poder,  desacompanhado  da  documentação 
legal,  evidenciando-se  o  caráter  de  clandestinidade 
da  mercadoria; 

considerando  que  devidamente  notificado  o  au- 
tuado apresentou  defesa,  na  qual  praticamente  con- 
fessa a  infração  uma  vez  que  alega  para  exculpar-se, 
ignorância  da  lei  que  regula  o  assunto, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o  auto,  condenado  o  autuado  à 
perda  do  produto  apreendido,  reco- 
lhendo-se  aos  cofres  do  Instituto  o 
produto  de  sua  venda,  nos  têrmos  dos 
arts.  40  e  60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n? 
1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  3  de  outubro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Luís  Dias  Rollemberg, 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  —  Fui  pre- 
sente: José  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

* 

Autuado  —  GIACOMO  TRAU  &  FILHOS 
(Usina  Chibarra). 

Autuantes  —  MAURICIO  EIDELMAN  E 
OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  233/55  —  Estado  de  São 
Paulo. 


265 

Deve  ser  condenada  nos  termos  da 
legislação  vigente  a  Usina  que  deixar  de 
efetuar  o  recolhimento  do  financiamento 
da  taxa  de  fornecimento  de  cana. 

ACÓRDÃO     N '  3.029 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  cm 
que  é  autuada  a  firma  Giacomo  Trau  &  Filhos, 
proprietária  da  Usina  Chibarro,  localizada  no  mu- 
nicípio de  Araraquara,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  aos  arts.  145  e  146  do  Dec.-lei  n9  3.855, 
de  21/11/41,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto, 
Maurício  Eidelman  e  outro,  a  Primeira  Turma  dc 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  não  obstante  devidamente  no- 
tificada a  firma  autuada  deixou  de  efetuar  o  recolhi- 
mento do  financiamento  da  taxa  de  fornecimento  d? 
cana; 

considerando  que  a  autuada  na  sua  defesa,  ale- 
gando ter  deixado  de  recolher  por  um  lapso  da 
administração  da  Usina,  consequentemente  confessou 
ter  incorrido  nas  penalidades  previstas  em  lei, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  infração  de  f ls., 
condenada  a  firma  autuada  à  multa  em 
dobro  da  importância  que  deixou  de 
própria  taxa,  na  importância  total  de 
Cr$  4.927,20,  tudo  de  acordo  com  o 
disposto  nos  arts.  145  e  146  do  De- 
creto-lei  n9  3.855,  de  21/11/41. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  3  de  outubro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Luís  Dias  Rollemberg. 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  —  Fui  pre- 
sente: José  Mota  Maia,  Procurador. 
CT>.  O.",  7/2/57). 


Autuado  —  LUIS  BUARQUE  DE  MELO. 

Autuantes  —  VICENTE  DO  AMARAL  GOU- 
VEIA E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  249/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de  mercadoria 
encontrada  sem  estar  acompanhada  dos  do- 
cumentos fiscais  exigidos  em  lei. 
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ACÓRDÃO     N  9  3.037 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Luís  Buarque  de  Melo,  comerciante, 
residente  no  município  de  Ipojuca,  Pernambuco,  por 
infração  aos  arts.  1»  e  seus  §§  1»  e  29,  e  pará- 
erafo  único  do  art.  11  do  Dec.-lei  n9  5.998,  de 
18/11/43,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Vi- 
cente do  Amaral  Gouveia  e  outros,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  materialmente 
comprovada; 

considerando  que  o  autuado,  apesar  de  notifi- 
cado, deixou  correr  o  processo  à  revelia; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  considerada  boa  a 
apreensão  da  mercadoria,  revertendo 
aos  cofres  do  Instituto  do  produto  de 
sua  .venda,  de  acordo  com  o  parágrafo 
único  do  art.  11  do  Dec.-lei  n»  5.998, 
de  18/11/43. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  10  de  outubro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  Relator;  Luís  Dias  Rollemberg.  —  Fui  pre- 
sente: José  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

*  * 

Autuado  —  JOSÉ  LUIS  DA  FONSECA. 

Autuado  —  JOSÉ   LUIS   DA  FONSECA. 

Autuantes  —  VICENTE  DO  AMARAL  GOU- 
VEIA E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  391/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Deve  ser  condenado  nas  penalidades 
fixadas  em  lei,  a  firma  que  conservar  em 
seus  depósitos,  açúcar  desacompanhado  da 
respectiva  nota  de  remessa,  considerando-se 
no  caso  estar  o  produto  em  trânsito. 

ACÓRDÃO     N  9  3.038 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  José  Luís  da  Fonseca,  comerciante  es- 
tabelecido cm  Recife,  Estado  de  Pernambuco,  por  in- 
flação aos  arts.  60,  letra  b,  e  42,  do  Decreto-lei 


n"  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste 
Instituto,  Vicente  do  Amaral  Gouveia  e  outros,  a 
Frimeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  devidamente  comprovada  a 
infração; 

considerando  que  não  obstante  ter  apresentado 
duas  defesas,  ambas  no  prazo  legal,  a  argumentação 
apresentada  para  sustentação  das  mesmas  vale  pela 
confissão  da  situação  de  irregularidade  em  que  foi 
encontrado  o  produto, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
cem  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  infração  de  fls., 
condenado  o  autuado  à  perda  do  açú- 
car apreendido,  incorporando-se  aos 
cofres  do  Instituto  o  produto  de  sua 
venda,  nos  termos  do  art.  60,  letra  b, 
do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39. 
combinado  com  o  art.  42  do  mesmo 
diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  10  de  outubro  de  1956.  — 
Jo*é  Wamberto,  Presidente;  Luis  Dias  Rollemberg, 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  —  Fui  pre- 
sente: José  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  .",  7/2/57). 

*  * 

Autuada  —  COOPERATIVA  DE  PLANTA- 
DORES DE  CANA  DE  ASSEMBLEIA  LTDA. 

Autuantes  —  NELSON  RIBEIRO  DE  AL- 
MEIDA. 

Processo  —  A.  I.  141-/55  —  Estado  de  Alagoas. 

Está  incursa  nas  penalidades  legais  a 
Usina  que  dá  saída  a  açúcar  sem  o  recolhi- 
mento das  taxas  de  defesa,  incorrendo  tam- 
bém em  penalidade  quando  faz  referência 
em  notas  de  remessa  a  guias  de  recolhimen- 
to inexistentes. 

ACÓRDÃO     N  9  3.039 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  ern 
que  é  autuada  a  Cooperativa  de  Plantadores  de  Cana 
de  Assembléia  Ltda.,  proprietária  da  Usina  Boa  Sor- 
te, localizada  no  município  de  Viçosa,.  Estado  de  Ala- 
goas, por  infração  aos  arts.  I9,  §  29,  29,  39,  64  e  65 
e  seu  parágrafo  único  do  Dec.-lei  n9  1.891,  de  4/ 
12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Nélson 
Ribeiro  de  Almeida,  a  Primeira  Turma  de  Julgamen- 
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to  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  autuada  deu  saída  .1 
17.574  sacos  de  açúcar  sem  fazer  o  recolhimento  d\ 
taxa  de  defesa; 

considerando  que  a  mesma  firma  autuada  rela- 
tivamente a  225  notas  de  remessa,  que  se  encontram 
apensas  aos  autos,  fêz  referências  a  guias  de  recolhi- 
mento inexistentes; 

considerando  que  se  trata  no  presente  caso  dc 
infrações  independentes, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julg.ir 
procedente  o  auto,  condenada  a  usina 
autuada  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  10,00  por  saco  de  açúcar  saído 
sem  o  correspondente  recolhimento  Ja 
taxa  de  defesa,  no  valor  de  Cr$ 
175.740,00,  nos  têrmos  do  art.  65  do 
Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  mais 
a  multa  de  Cr$  2.000,00,  por  cada  uma 
das  225  notas  de  remessa  nas  quais 
são  feitas  referências  a  guias  de  re- 
colhimento da  taxa  de  Cr$  3,10  ine- 
xistentes, na  importância  de  Cr$ 
450.000,00,  nos  têrmos  do  art.  39 
também  do  Dec.-lei  n9  1.831  citado, 
somando  as  duas  multas  a  importância 
total  de  Cr$  625.400,00,  além  do  re- 
colhimento da  taxa  devida  de  Cr$ 
54.479,40. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  10  de  outubro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Luis  Dias  Rol- 
lemberg,  Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  — 
Fui  presente:  José  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 


Interessada  —  ROBERT  DURAND  &  CIA.  — 
Usina  Paranaguá. 

Processo  —  P.  C.  59/55  —  Estado  da  Bahia. 

Arquiva-se  processo  que  perdeu  seu 
objetivo. 

ACÓRDÃO     N  9  3.054 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  interessada  a  firma  Robert  Durand  &  Cia.,  pro- 
prietária da  Usina  Paranaguá,  localizada  no  municí- 
pio de  Santo  Amaro,  Estado  da  Bahia,  a  Primeira 


Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  conforme  informações  cons- 
tantes do  bôjo  do  processo,  com  a  distribuição  dos 
novos  limites,  chegou  a  usina  a  um  acordo  com  os 
referidos  fornecedores,  pelo  que  a  presente  reclama- 
ção perdeu  seu  objetivo; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 

consta, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  no  sentido 
de  ser  arquivado  o  presente  processo, 
feitas  as  comunicações  de  praxe. 
Comissão  Executiva,  17  de  outubro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  Relator;  Valter  de  Andrade.  —  Fui  presente: 
José  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

Reclamante  —  ASSOCIAÇÃO  DOS  FORNE- 
CEDORES DE  CANA  DE  SERTÃ OZINHO. 

Reclamada  —  USINA  SÃO  FRANCISCO 
LTDA. 

Processo  —  P.  C.  97/55  —  Estado  de  São 
Faulo: 

Julga-se  procedente  a  reclamação  quan- 
do provado  que  o  recebedor  deixou  de  ob- 
servar os  dispositivos  legais  que  regem  n 
matéria. 

ACÓRDÃO     N  9  3.055 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  a  Associação  dos  Fornecedores  e 
Lavradores  de  Cana  de  Sertãozinho,  sediada  no  mu- 
nicípio de  Sertãozinho,  Estado  de  São  Paulo,  e  re- 
clamada a  Usina  São  Francisco  Ltda.,  localizada  no 
mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que,  por  força  de  consulta  formu- 
lada ao  I.A.A.  pela  própria  reclamada,  a  Comissão 
Executiva  baixou  a  Res.  n9  258/49; 

considerando  que  a  referida  Resolução  fixou  o 
rendimento  de  90  quilos  para  efeito  do  pagamento 
das  canas  dos  seus  fornecedores,  por  parte  das  novas 
usinas  ou  engenhos  que  se  transformassem  em  usinas; 

considerando  que  a  reclamada  deixou  de  cum- 
prir êsse  dispositivo  nas  safras  50/51  e  51/52; 
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considerando  que,  solicitada  a  se  pronunciar  so- 
bre o  levantamento  de  fls.  14  e  15,  a  reclamada 
não  o  fez; 

considerando  que  o  referido  levantamento  repre- 
senta a  realidade  do  débito  da  reclamada  para  com  <t 
reclamante  em  face  do  não  cumprimento  das  disposi- 
ções da  Res.  n»  258/49; 

considerando  que  a  importância  indevidamente 
retida  pela  reclamada  está  sujeita  aos  juros  de  mora, 
o  qual  deverá  ser  acrescido  à  importância  de  CrS 
115.982,70, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proceden- 
te a  reclamação,  condenando-se  a  Usi- 
na São  Francisco  Ltda.  ao  pagamento 
de  Cr$  115.982,70  (cento  e  quinze 
mil  novecentos  e  oitenta  e  dois  cru- 
zeiros e  setenta  centavos),  correspon- 
dentes às  diferenças  de  preço  verifica- 
das nas  safras  1950/51  e  1951/52, 
acrescidos  dos  juros  da  respectiva  im- 
portância. 

Comissão  Executiva,  17  de  outubro  de  1956  — 
José  XPamberto,  Presidente;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  Relator;  Váiier  de  Andrade.  —  Fui  presente: 
José  da  Mota  Maia,  Procurador. 

("D.  O.",  7/2/57). 


Autuados  —  JOSÉ  BARBOSA  DA  SILVA  e 
CIA.  AGRO-INDUSTRIAL  DE  GOIANA  —  Usi- 
na Santa  Teresa. 

Autuantes  —  JOSIVAL  A.  BARRETO  E 
OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  403/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

A  não  coincidência  entre  a  numeração 
da  sacaria  e  a  das  notas  de  remessa,  bem 
como  o  transporte  de  açúcar  não  acober- 
tado pelos  documentos  fiscais,  constituem 
infração  às  leis  açucareiras. 

ACÓRDÃO     N  9  3.056 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  José  Barbosa  da  Silva,  motorista, 
e  a  Cia.  Agro-Industrial  de  Goiana,  proprietária  da 
Usina  Santa  Teresa,  sita  no  município  de  Goiana, 
Estado  de  Pernambuco,  por  infração  aos  arts.  33  e 
60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e 
autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Josival  A.  Bar- 


reto e  outros,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  Usina,  na  sua  defesa  de  fls., 
confessa  a  falta  de  coincidência  da  numeração,  ale- 
gando, no  entanto,  caber  a  falta  a  um  dos  seus 
auxiliares; 

considerando  que  o  transporte  de  açúcar  sem 
que  esteja  acompanhado  dos  documentos  fiscais  cons- 
titui infração  ao  art.  33  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de 

4/12/39; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 

consta, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do  Sr. 
Presidente,  de  acordo  com  o  voto  do 
Sr.  Relator,  em  julgar  procedente  o 
auto,  considerada  boa  a  apreensão  dos 
49  sacos  de  açúcar  cuja  numeração  não 
coincide  com  a  da  nota  de  remessa, 
nos  termos  do  art.  60,  letra  b,  do  De- 
creto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  con- 
denado, ainda,  o  transportador  à  mul- 
ta de  Cr$  50,00,  de  acordo  com  o  ar- 
tigo 33  do  mesmo  diploma  legal. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-áe. 
Comissão  Executiva,  17  de  outubro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  Relator;  Valter  de  Andrade,  vencido.  —  Fui 
presente:  José  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 


Autuados  —  HERDEIROS  DE  TIBÚRCIO 
TARGINO. 

Autuantes  —  EVERARDO  LINS  BEZERRA 
CAVALCANTI. 

Processo  —  A.  I.  307/53  —  Estado  do  Ceará. 

Julga-se  insubsistente  o  auto,  quando 
comprovado  não  terem  sido  observadas,  na 
autuação,  as  exigências  legais. 

ACÓRDÃO     N  9  3.057 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  os  Herdeiros  de  Tibúrcio  Targino, 
domiciliados  em  Aquiraz,  Estado  do  Ceará,  por  in- 
fração. aos  arts.  19  e  20  da  Res.  n9  698/52,  combi- 
nados com  os  arts.  148  e  149  do  Dec.-lei  n9  3.855, 
àv  21/11/41,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto, 
Everardo  Lins  Bezerra  Cavalcanti,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 
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considerando  que  o  auto  não  se  reveste  das  exi- 
gências legais  consubstanciadas  na  notificação  prévia 
para  o  recolhimento  da  taxa  de  aguardente; 

considerando  que  cabe  à  fiscalização  fazer  a  re- 
ferida notificação,  após  êste  julgamento; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
insubsistente  o  auto  de  infração  de 
f Is.,  dando-se  ciência  do  julgamento  à 
fiscalização. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  17  de  outubro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  Relator;  Valter  de  Andrade.  —  Fui  presente: 
José  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 


Autuada  —  USINA  PIRANGI  S.  A. 
Autuantes  —  TARCÍSIO  SOARES  PALMEIRA 
E  OUTRO. 

Processo  —  A.  %  203/53  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Está  incursa  nas  penalidades  legais  a 
usina  que  der  saída  a  açúcar  sem  o  paga- 
mento da  respectiva  taxa  de  defesa. 

ACÓRDÃO     N  9  3.058 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Pirangi  S.  A.,  proprietária 
da  Usina  Pirangi,  situada  no  município  de  Palma- 
res, Estado  de  Pernambuco,  por  infração  ao  art.  2° 
combinado  com  os  arts.  64  e  65,  parágrafo  único, 
todos  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuan- 
tes os  fiscais  dêste  Instituto,  Tarcísio  Soares  Palmei- 
ra e  outro,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  presente  auto  se  fundamen- 
tou na  comprovação  de  ter  a  usina  dado  saída  a  100 
sacos  de  açúcar  sem  pagamento  das  taxas  de  defesa. 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenada  a  usina 
autuada  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  10,00  por  saco  de  açúcar  saído  em 


situação  irregular,  nos  termos  dos  ar- 
tigos 64  e  65  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de 
4/12/39,  além  do  recolhimento  da 
taxa  de  defesa  e  sobretaxas. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  17  de  outubro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Luis  Dias  Rollemberg, 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  —  Fui  pre- 
sente: José  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

* 

*  * 

Autuada  —  USINA  ARIPIBU  S.  A. 
Autuantes  —  VICENTE  DO  AMARAL  GOU- 
VEIA E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  375/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

É  considerado  clandestino  o  açúcar, 
incorrendo  a  firma  autuada  nas  penalidades 
da  lei,  quando  se  verificar  que  o  produto 
se  encontrava  desacompanhado  da  documen- 
tação exigida  e  com  numeração  ilegível. 

ACÓRDÃO     N  9  3.059 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Usina  Aripibu  S.  A.,  locali- 
zada no  município  de  Aripibu,  Pernambuco,  por  in- 
fração aos  §§  l9  e  29  do  artigo  31,  letras  b  e  : 
do  artigo  60  do  Decreto-lei  n9  1.831,  de  4/12/ 
39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Vi- 
cente do  Amaral  Gouveia  e  outro,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  usina  autuante  o  foi  sob  o 
fundamento  de  terem  sido  encontrados  desacompa- 
nhados de  qualquer  documento,  86  sacos  de  açúcar 
dc  sua  fabricação,  e. ainda  com  numeração  ilegível; 

considerando  que  não  obstante  devidamente  no- 
tificada, deixou  correr  à  revelia  o  processo, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto,  conde- 
nada a  autuada  à  perda  do  açúcar 
apreendido,  devendo  reverter  a  favor 
do  Instituto  o  produto  de  sua  venda, 
nos  têrmos  do  art.  60,  letra  b,  do  De- 
creto-lei n9  1.831,  de  4/12/39,  dei- 
xando de  aplicar  a  penalidade  prevista 
no  art.  31  do  mesmo  diploma  legal, 
uma  vez  que  a  penalidade  menor  deve 
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ser  absorvida  pela  de  maior  vulto,  ten- 
do em  vista  princípio  geral  de  direito 
fiscal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de  outubro  de  1956.  — 
José  XPamberto,  Presidente;  Luis  Dias  Rollemberg, 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  —  Fui  pre- 
sente: José  Mola  Maia,  Procurador. 

("D.  O.",  7/2/57). 


Autuada  —  S.  A.  USINA  CORURIPE. 
Autuante   —   RENATO   DE  AZEVEDO 
GUERRA. 

Processo  —  A.  I.  167/55  —  Estado  de  Alagoas. 

Incorre  nas  penalidades  legais  a  fir- 
ma que  deixar  de  recolher  a  importância 
correspondente  ao  pagamento  das  taxas  de 
defesa  do  açúcar. 

ACÓRDÃO     N  9  3-066 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  S.  A.  Usina  Coruripe,  locali- 
zada no  município  de  Coruripe,  Estado  de  Alagoas, 
por  inf ração  ao  art.  1»,  §  2»  art.  2».  combinados 
com  os  arts.  64  e  65  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/ 
12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Renato 
de  Azevedo  Guerra,  a  Primeira  Turma  de  Julgamen- 
to da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  a  usina  autuada  deu  saída  sem 
o  recolhimento  das  taxas  devidas,  a  4.065  sacos  de 
açúcar,  ficando  em  face  da  documentação  constante 
do  processo,  comprovada  a  infração; 

considerando  que  não  obstante  notificada,  a  Usi- 
na autuada  deixou  correr  à  revelia  o  processo, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  a 
Usina  autuada  ao  pagamento  da  multa 
de  CrS  20,00  por  saco  de  açúcar  saí- 
do irregularmente,  no  total  de  Cr$ 
81.300,00,  por  ser  reincidente  especí- 
fica, nos  termos  dos  arts.  64  e  65  do 
Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  mais 
ao  pagamento  das  taxas  devidas. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  24  de  outubro  de  1956..  - — 
José  Wamberto,  Presidente;  Luís  Dias  Rollemberg, 
Relator;  José  Vieira  de  Melo.  —  Fui  presente:  José 
Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 
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Autuado  —  J.  E.  OLIVEIRA. 

Autuantes  —  VICENTE  DO  AMARAL  GOU-  ? 

VEIA  E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  287/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Incorre  nas  penalidades  a  firma  que 
tiver  em  seu  poder  aguardente  desacompa- 
nhada da  documentação  exigida  pela  legis-  .' 
lação  em  vigor. 

ACÓRDÃO     N  9  3.067 

Vistos,   relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  J.]  E.  Oliveira,  estabelecida 
em  Recife,  Estado  de  Pernambuco,  por  infração  aosij 
arts.  69  e  18  da  Res.  n9  698/52,  e  arts.  I9,  69,  7°,j 
9"  e  parágrafo  único  do  art.  11  do  Dec.-lei  n9  5.998, 
dc  18/11/43,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,, 
Vicente  do  Amaral  Gouveia  e  outros,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do- 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcooi, 

considerando  que  o  presente  auto  se  fundamen- 
tou em  ter  sido  encontradas  em  poder  da  firma 
autuada  1.608  garrafas  de  aguardente  e  mais  800 
litros  do  mesmo  produto  desacompanhados  de  qual- 
quer documento, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o  auto  para  condenar  a  firma 
autuada  à  perda  do  produto  apreendi- 
do, recolhendo-se  aos  cofres  do  I.A.A. 
o  produto  da  venda  da  mercadoria,  in- 
dependente de  qualquer  indenização, 
nos  termos  dos  arts.  69  e  18  da  Res. 
n9  698/52,  e  arts.  I9,  69,  79  e  99  do 
Dec.-lei  n9  5.998,  de  18/11/43. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  24  de  outubro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Luís  Dias  Rollemberg, 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  —  Fui  pre- 
sente: José  da  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

* 

*  * 

Autuado  —  ANTÔNIO  LUCIANO  DOS 
SANTOS. 

Autuantes  —  VICENTE  DO  AMARAL  GOU- 
VEIA E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  277/55  —  Estado  de  Per-  ' 
nambuco. 

MARÇO,   1957  —  Pág.  6-1 


271 


Considera-se  clandestino,  incorrendo 
nas  penalidades  legais  o  responsável  pi- lo 
açúcar  encontrado  desacompanhado  da  do- 
cumentação exigida  pela  legislação  que  re- 
gula a  espécie. 

ACÓRDÃO     N  9  3.068 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
e  é  autuado  Antônio  Luciano  dos  Santos,  comer- 
ante,  residente  no  município  de  Recife,  Estado  de 
Pernambuco,  por  infração  ao  art.  40,  combinado 
com  a  letra  b  do  art.  60,  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Vi- 
cente do  Amaral  Gouveia  e  outros,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  pela  documentação  constante 
dos  autos  se  evidenciou  o  caráter  de  clandestinidade 
do  açúcar  apreendido; 

considerando  que  a  firma  autuada  deixou  cor- 
rer à  revelia  o  processo,  não  obstante  devidamente 
notificada, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  con- 
denar a  firma  autuada  à  perda  do  açú- 
car apreendido,  recolhendo-se  aos  co- 
fres do  LA. A.  o  produto  da  venda  do 
mesmo,  de  acordo  com  o  art.  60,  le- 
tra b,  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/ 
12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  24  de  outubro  de  1956.  — - 
José  Wamberto,  Presidente;  Luís  Dias  Rollemberg, 
Relator;  José  Vieira  de  Melo.  —  Fui  presente:  José 
Mota  Maia,  Procurador. 

("D.  O.",  7/2/57). 

*  > 

Autuado  —  LAUREANO  ALVES  DE  SOUSA. 
Autuantes  —  HAMILTON  ÁLVARO  PUPE 
E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  269/55  —  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte. 

Incorre  nas  penalidades  legais  a  firma 
que  der  saída  a  álcool,  em  desacordo  com 
a  legislação  que  regula  a  espécie. 

ACÓRDÃO     N  9  3.069 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Laureano  Alves  de  Sousa,  ata- 


cadista de  álcool,  estabelecida  no  município  de  Na- 
tal, Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  por  infração 
à  letra  a  do  parágrafo  único  do  art.  6»  do  Dec.-lei 
n°  5.998,  de  18/11/43,  e  autuantes  os  fiscais  dêstc 
Instituto,  Hamilton  Alvaro  Pupe  e  outro,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  deu  saída  i 
7.422  litros  de  álcool,  em  desacordo  cem  as  normas 
estabelecidas  pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
e  tendo  em  vista  as  atribuições  concedidas  a  esta 
autarquia  pelo  Dec.-lei  n9  5.998,  de  18/11/43; 

considerando  que  a  firma  autuada  não  apre- 
sentou defesa  não  obstante  devidamente  notificada, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o  auto,  para  condenar  o  autuado 
-  à  multa  de  Cr$  2.000,00  por  cada 
uma  das  quatro  partidas  de  álcool  em 
situação  irregular,  nos  termos  do  ar- 
tigo 69,  parágrafo  único,  letra  a,  dia 
Dec.-lei  n9  5.998,  de  18/11/43. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  24  de  outubro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Luis  Dias  Rollemberg, 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  —  Fui  pre- 
sente: José  da  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

* 

*  * 

Autuado  —  JORGE  SILVA  —  Engenho  Boa 
Vista. 

Autuante  —  OSVALDO  RIBEIRO. 
Processo  —  A.  I.  155/55  —  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte. 

Está  sujeito  às  penalidades  estabeleci- 
das em  lei,  a  firma  que  deixar  de  cumprir 
as  determinações  estabelecidas  no  Decreto-lei 
n9  3.855,  de  21/11/41,  combinado  com  o 
disposto  na  Res.  n9  698/52,  dêste  Instituto 
sobre  saída  de  aguardente. 

ACÓRDÃO     N  f  3.070 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Jorge  Silva,  proprietário  do  Engenho 
Boa  Vista,  sito  no  município  de  São  José  de  Mipibu, 
Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  por  infração  aos 
arts.  19  e  20  da  Res.  n9  698/52,  combinados  com  os 
arts.  148  e  149  do  Dec.-lei  n9  3.855,  de  21/11/4!, 
e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Osvaldo  Ribeiro, 
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a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Alcocl, 

considerando  que  a  firma  autuada  deixou  de  re- 
colher não  obstante  notificada  em  tempo,  a  impor- 
tância de  Cr$  9.672,00,  correspondente  à  contribui- 
ção de  Cr$  2,00  por  lit-o  de  aguardente,  num 
total  de  4.836  litros; 

considerando  que  o  referido  produto  teve  sua 
saida  compreendida  no  período  de  15/8/52,  ate  0 
mês  de  abril  de  1953,  devendo  consequentemente  es- 
tar sujeita  às  determinações  da  Res.  n9  698/52,  não 
precedendo  a  alegação  de  não  ser  devida  a  taxa  sob 
a  justificativa  apresentada  de  ser  a  produção  anterior 
à  Resolução  acima  citada,  uma  vez  que  está  sufi- 
cientemente comprovado  que  as  saídas  foram  poste- 
riores, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
orocedente  o  auto,  para  o  fim  de  ser 
condenada  a  firma  autuada  à  penalida- 
de prevista  no  art.  149  do  Decreto-lei 
n'  3.855,  de  21/11/41,  ou  seja,  mul- 
ta em  dôbro  da  quantia  devida  e  ainda 
o  valor  da  contribuição  na  importância 
de  Cr$  9.672,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se 
Comissão  Executiva,  24  de  outubro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Luís  Dias  Rollember g, 
Relator;  José  Vieira  de  Melo.  —  Fui  presente:  José 
Mota  Maia,  Procurador. 

("D.  O.",  7/2/57).  .  • 

*  * 

Autuado  —  OTÁVIO  JOSÉ  DA  SILVA. 
Autuantes  —  VICENTE  DO  AMARAL  GOU- 
VEIA E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  285/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Considera-se  boa  a  apreensão  de  açú- 
car encontrado  sem  estar  acompanhado 
dos  documentos  fiscais  exigidos  por  lei. 

ACÓRDÃO     N  »  3.071 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Otávio  José  da  Silva,  comerciante, 
residente  no  município  de  Jaboatão,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  ao  art.  40,  combinado  com  a 
letra  b  do  art.  60,  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Vicente  do 
Amaral  Gouveia  e  outros,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  que  todo  açúcar  desacompanhado 
dos  documentos  fiscais  exigidos  por  lei  é  clandes- 
tino; 

considerando  a  infração  materialmente  provada 
e  confessada; 

considerando  ser  primário  o  infrator, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  considerada  boa  a 
apreensão  dos  seis  sacos  de  açúcar, 
objeto  do  presente  processo,  devendo 
ser  incorporado  ao  patrimônio  do  Ins- 
tituto o  produto  da  sua  venda,  nos  ter- 
mos do  art.  60,  letra  b,  do  Dec.-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  24  de  outubro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  Relator;  Luís  Dias  Rollemberg.  —  Fui  pre- 
sente: José  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

*  * 

Autuada  —  DESTILARIA  JUJUBA  LTDA. 
Autuantes—    AUSTRICL1NIO    DA  COSTA 
WANDERLEY  E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  251/55  —  Estado  da  Bahia. 

Provado  o  não  recolhimento  das  taxas 
instituídas  por  lei,  é  de  se  julgar  proce- 
dente o  auto. 

ACÓRDÃO     N  9  3.072 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Destilaria  Jujuba  Ltda.,  localizada 
no  município  de  Santo  Amaro,  Estado  da  Bahia, 
por  infração  aos  arts.  148  e  149  do  Dec.-lei  n'  3.855, 
de  21/11/41,  combinados  com  os  arts.  19  e  20  da 
Res.  n?  698/52,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto, 
Austriclínio  da  Cesta  Vanderley  e  outro,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  provado  pelos  elementos 
constantes  dos  autos  não  ter  a  autuada  recolhido  a 
importância  de  Cr$  2,00,  por  litro  de  aguardente 
saída  de  sua  fábrica,  sôbre  o  tctal  de  13.374  litros; 

considerando  materialmente  provada  a  infração 
e  confessada; 

considerando  o  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenada  a  autua- 
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da  ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
53.496,00,  correspondente  ao  dobro 
taxa  devida,  além  do  recolhimento  da 
mesma  taxa,  nos  têrmos  dos  art.  148 
e  149  do  Dec.-lei  n9  3.855,  de  21/ 
11/41. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  24  de  outubro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  Relator;  Luís  Dias  Rollemberg.  —  Fui  pre- 
sente: José  Mota  Maia,  Procurador. 

("D.  O.",  7/2/57). 


Autuado  —  IGNORADO. 
Autuantes  —  VICENTE  AMARAL  GOUVEIA 
E  OUTRO. 

Processo  —  A.  L  321/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de  mercado- 
ria encontrada  sem  estar  acompanhada  da 
documentação  fiscal  exigida  por  lei. 

ACÓRDÃO     N  9  3.073 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  foram  apreendidos  vinte  e  cinco  sacos  de  açú- 
cai  cristal,  sem  que  se  apresentasse  qualquer  interes- 
sado, com  fundamento  no  art.  56  da  Res.  n9  97/44, 
de  26/10/44,  ccmbinado  com  a  letra  b  do  art.  60 
do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os 
fiscais  deste  Instituto,  Vicente  do  Amaral  Gouveia 
e  outro,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,. 

considerando  que  a  mercadoria  apreendida  não 
tinha  cobertura  legal; 

considerando  que  não  se  apresentou  nenhum  in- 
teressado pela  mesma, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  considerada  boa  e 
efetiva  a  apreensão  da  mercadoria,  re- 
vertendo aos  cofres  do  Instituto  o  re- 
sultado de  sua  venda. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  24  de  outubro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  Relator;  Luís  Dias  Rollemberg.  —  Fui  pre- 
sente: José  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 


Autuada  —  COMPANHIA  MOGIANA  DE 
ESTRADAS  DE  FERRO. 

Autuante  —  ALONSO  MENESES. 

Processo  —  A.  I.  55/55  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Julga-se  insubsistente  o  auto,  quando 
comprovado  ter  sido  a  mercadoria  acober- 
tada devidamente  por  nota  de  remessa. 

ACÓRDÃO     N  9  3.074 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Companhia  Mogiana  de  Estradas  de 
Ferro,  localizada  no  município  de  Casa  Branca,  São 
Paulo,  por  infração  aos  arts.  33  e  34,  combinados  com 
a  letra  b  do  art.  60  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/ 
39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Alonso  Me- 
neses, a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  da  diligencia  procedida  che- 
gou-se  à  conclusão  de  que  a  mercadoria  estava  de- 
vidamente acobertada  pela  nota  de  remessa,  uma  vez 
que  apenas  um  saco  divergia  da  numeração  corres- 
pondente; 

considerando  que  o  açúcar  havia  sido  transporta- 
do, anteriormente,  pela  Estrada  de  Ferro  Sorocaba- 
na,  em  consequência  do  que  poderia  ter  ocorrido  a 
ti  oca  db  saco; 

considerando  que  não  houve  dolo  ou  má  fé  por 
parte  da  autuada, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
insubsistente  o  auto  de  infração  de  fls. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  24  de  outubro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  Relator;  Luís  Dias  Rollemberg.  —  Fui  pre- 
sente: José  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 

Segunda  Turma 

Autuada  —  CIA.  AÇUCAREIRA  ALAGOANA 
—  Usina  Uruba. 

Autuantes  —  NÉLSON  RIBEIRO  DE  AL- 
MEIDA. 

Processo  —  A.  I.  130/53  —  Estado  de  Alagoas. 

É  de  consid^rar-se  sujeita  às  penalida- 
des legais  a  Usina  que  promove  a  saída  de 
açúcar,  sem  o  recolhimento  das  taxas  de 
defesa. 
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ACÓRDÃO     N  *  2.943 

Vistos,  relatados  c  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Cia.  Açucareira  Alagoana, 
proprietária  da  Usina  Uruba,  sita  no  município  de 
Atalaia,  Estado  de  Alagoas,  por  inf ração  aos  arts.  IK 
§  2',  2",  64  e  65  e  seu  parágrafo  único,  e  38,  todos 
do  Dsc-ld  n*  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fis- 
cal déste  Instituto,  Nélson  Ribeiro  de  Almeida,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina,  conforme  está  devi- 
damente comprovado  ncs  autos,  deu  saída  a  2.525 
svos  df  açúcar,  deixando  de  fazer  o  recolhimento 
das  taxas  de  defesa;  À£ 

considerando  que  a  referida  fábrica  não  obs- 
tante a  alegação  de  ter  escriturado  as  saídas  de 
açúcar,  deixou  também  de  preencher  totalmente  «is 
notas  de  remessa; 

considerando  que  a  própria  firma  autuada  con- 
fessa a  inf  ração,  reconhecendo  ter  sido  encontrado 
o  produto  em  situação  irregular,  não  procedendo  a 
alegação  de  ter  assim  agido  devido  à  situação  de 
dificuldades  financeiras. 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
precedente,  em  parte,  o  auto  de  in- 
f ração,  condenando-se  a  Usina  Uruba  à 
multa  de  Cr$  25.250,00  por  sone- 
gação da  taxa  de  defesa,  de  acordo 
com  os  arts.  >64  e  65  do  Decreto-lei 
n"  1.831,  de  4/12/39,  deixando  de 
considerar  a  multa  de  Cr$  2.000,00 
correspondente  ao  disposto  no  art.  38, 
uma  vez  que  a  mesma  decorre  da  in- 
fração  já  considerada  no  art.  64  do 
mesmo  Dec.-lei  n*>  1.831,  citado,  ten- 
do em  vista  o  princípio  de  direito 
fiscal  que  estabelece  que  a  penalidade 
mais  grave  absorve  a  de  menor  vulto. 
Intime-se,  règistre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  26  de  julho  de  1956.  — 
Elias  Nacle,  Presidente  substituto;  Luís  Dias  Rol- 
h-tnberg,  Relator;  José  Vieira  de  Melo.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiitcica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  22/2/57).  * 

» 

•  * 

Autuada  —  REFINADORA  PAULISTA  S.  A. 
—  Armazém  de  Fornecimento  Monte  Alegre. 

Autuante  —  LUIS  DE  ARAUJO  CAVAL- 
CANTI DUCA  NETO. 


Processo  —  A.  I.  416/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Incorre  nas  penalidades  legais  a  firma 
que  deixar  de  inutilizar  com  a  palavra  "re- 
cebida" notas  de  remessa  de  açúcar  reme- 
tido em  seu  poder.  Considera-se  no  en- 
tanto absolvida  de  qualquer  penalidade,  a 
firma  autuada,  quando  ficar  comprovado 
que  mantém  em  seu  poder  notas  de  remes- 
sa em  período  superior  a  dois  anos. 

ACÓRDÃO     N  '  2.944 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Refinadora  Paulista  S  .A.,  proprie- 
tária do  Armazém  de  Fornecimento  Monte  Alegre, 
localizado  no  município  de  Piracicaba,  Estado  de 
S.  Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei  n» 
1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Insti- 
tuto, Luís  de  Araújo  Cavalcanti  Duca  Neto,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  deixou  de 
inutilizar  123  notas  de  remessa,  infringindo  o  dis- 
posto no  art.  41  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39; 

considerando,  no  entanto,  que,  de  referência  a 
44  notas  de  remessa  se  verificou  que  na  data  ia 
autuação  já  estava  ultrapassado  o  prazo  de  dois  anos, 
tempo  estabelecido  em  lei  para  prevalecer  a  res- 
ponsabilidade relativa  à  conservção .  das  referidas  no- 
tas de  remessa, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto  de  in- 
fração, condenando-se  a  firma  autui- 
da  ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
61.500,00,  correspondente  a  Cr$ 
500,00  por  nota  de  remessa  encontra- 
da em  situação  irregular,  no  total  de 
123  notas,  por  tratar-se  de  infratora 
primária,  nos  termos  do  art.  41  do 
Dec.-lei  d?  1.831,  de  4/12/39,  dei- 
xando de  estabelecer  qualquer  pena- 
lidade referente  a  44  notas  de  remes- 
sa, que  não  obstante  não  inutilizadas, 
já  se  encontravam  em  poder  da  autua- 
da em  período  superior  a  dois  anos, 
recorrendo-se  ex-officio  para  instân- 
cia superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  26  de  julho  de  1956.  — 
Elias  Nacle,  Presidente  substituto;  Lins  Dias  Rol- 
lemberg,  Relator;  José  Vieira  de  Melo.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  22/2/57). 
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Autuados  —  JOÃO  BIZIGATTO  e  USINA 
SANTA  TERESINHA  S.  A.  AÇÚCAR  E  ÁLCOOL. 

Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 

Processo  —  A.  I.  128/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Considera-se  infração  as  notas  de  re- 
messa emitidas  sem  as  formalidades  legai,. 

ACÓRDÃO     N  9  2.945 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  João  Bizigatto,  de  Mogi-Mirim,  e  a 
Usina  Santa  Teresinha  S.  A.  Açúcar  e  Álcool,  loca- 
lizada no  município  de  Mogi-Guaçu,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  aos  arts.  38  e  40,  sanções  pre- 
vistas no  §  3  9  do  art.  36,  todos  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Car- 
los Cássia,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  provada  a  infração  e  o  processo 
devidamente  instruído; 

considerando  o  primeiro  autuado  primário  e 
não  se  podendo  também  cogitar  da  reincidência  da 
segunda  autuada; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  João 
Bizigatto  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  500,00  nos  termos  do  art.  40  do 
Dec.-lei  n9  1.831,  de4/12/39,  e  a 
Usina  Santa  Terezinha  S.  A.  Açúcar 
e  Álcool  ao  pagamento  de  Cr$ 
2.000,00,  de  conformidade  com  o  es- 
tabelecido no  art.  38,  combinado  com 
o  art.  36,  §  39,  do  mesmo  diploma 
legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  26  de  julho  de  1956.  — • 
Elias  Nade,  Presidente  substituto;  José  Vieira  de 
Melo,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  22/2/57). 

*  * 

Autuada  —  COOPERATIVA  DE  PLANTA- 
DORES DE  CANA  DE  ASSEMBLÉIA  LIMITADA 
—  Usina  Boa  Sorte. 
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Autuantes  —  NELSON   RIBEIRO   DE  AL- 
MEIDA. 

Processo  —  A.  I.  168/55  —  Estado  de  Alagoas. 

É  considerado  infração  sonegar  taxa  e 
a  não  regularização  da  nota  de  remessa. 

ACÓRDÃO     N  9  2.949 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos '  em 
que  é  autuada  a  Cooperativa  de  Plantadores  de  Cana 
de  Assembléia  Limitada,  proprietária  da  Usina  Boa 
Sorte,  sita  no  município  de  Viçosa,  Estado  de  Ala- 
goas, por  infração  acs  arts.  I9,  §  29,  29,  38,  64,  65, 
e  parágrafo  único,  todos  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Nélson 
Ribeiro  de  Almeida,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando    materialmente    provadas    as  in- 

frações; 

considerando  ser  a  autuada  revel; 
considerando  os  antecedentes  fiscais  da  autuada; 
considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta  e  o  parecer  da  Divisão  Jurídica, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgr.r 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  con- 
denar a  firma  autuada  à  multa  de  Cr$ 
10,00  per  saco  de  açúcar  sonegado  à 
tributação,  no  total  de  Cr$  44.360,00, 
referente  a  4.436  sacos,  na  forma  do 
art.  64  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/ 
12/39,  e  mais  a  multa  de  Cr$ 
2.000,00  por  nota  de  remessa  irregu- 
lar, na  forma  do  art.  39,  do  mesmo  di- 
ploma legal,  em  número  de  18,  per- 
fazendo a  multa  de  Cr$  36.000,00, 
considerando-se  improcedente  quanto 
à  falta  de  preenchimento  de  nota  de 
remessa  (art.  38  do  mesmo  decreto- 
lei)  por  considerá-la  decorrente  da 
sonegação,  recorrendo-se  ex-ojficio  pa- 
ra a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  6  de  agosto  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  José  Vieira 
de  Melo,  Relator;  Luís  Dias  Rollemberg.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  22/2/57). 
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Autuada  —  VIÚVA  JOÃO  CIRINO  NO 
GUEIRA. 

Autuantes  —  ARISTIDES  BARRETO  CAVAL- 
CANTE E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  598/55  —  Estado  do  Ceará 
É  passível  de  penalidade  a  firma  pro- 
dutora de  aguardente  que  deixar  de  aten- 
der à  notificação  para  pagamento  da  con- 
tribuição exigida  por  iei. 

ACÓRDÃO     N  *  2.950 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Viúva  João  Cirino  Nogueira, 
localizada  no  município  de  Maranguape,  Estado  do 
Ceará,  por  infração  aos  arts.  18  e  19  da  Res.  n9  957/ 
54,  combinados  com  os  arts.  148  e  149  do  Decre- 
to-Iei  n»  3.855,  de  21/11/41,  §§  1*  e  2»  do  De- 
creto-lei  n9  5.998,  de  18/11/43,  e  autuantes  os 
fiscais  deste  Instituto,  Aristides  Barreto  Cavalcante 
e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  a  autuada  deixou  o  processo 
correr  à  revelia,  uma  vez  que,  intimada,  não  apre- 
sentou defesa; 

considerando  os  antecedentes  fiscais  da  autui- 
da,  uma  vez  que  os  processos  lavrados  contra  a  mes- 
ma ainda  se  acham  pendentes  de  julgamento; 

considerando  devidamente  provada  a  infração 
e  o  processo  legalmente  instruído; 

considerando  que  a  revelia  da  autuada  importa 
totalmente  em  sua  confissão, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  con- 
denar a  firma  autuada  ao  pagamento 
da  multa  correspondente  ao  dobro  da 
quantia  devida,  ou  sejam,  Cr$ 
62.128,00,  ex-vi  do  art.  149  do  De- 
creto-lei  n9  3.855,  de  21/11/41. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  agosto  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  José  Vieira 
de  Melo,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira.  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 

("D.  O.",  22/2/57). 

* 

*  * 

Autuado  —  NATALINO  BUENO  DE  SOUSA. 
Autuantes  —  JOSÉ  GONÇALVES  LIMA  12 
OUTRO. 


Processo  —  A.  I.  460/55  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

É  considerado  infração  dar  saída  ao 
produto  sem  pagamento  da  contribuição 
exigida  por  lei. 

ACÓRDÃO     N  9  2.951 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Natalino  Bueno  de  Sousa,  comerciante, 
residente  no  município  de  Curvelo,  Estado  de  Mi- 
nas Gerais,  por  infração  aos  arts.  19  e  20  da  Re- 
solução 698/52  e  17  e  18  da  Res.  n9  807/53,  com- 
binado com  os  arts.  148  e  149  do  Dec.-lei  n9  3.855, 
de  21/11/41,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto, 
José  Gonçalves  Lima  e  outro,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Alccol, 

considerando  que  está  provada  a  infração  e  o 
processo  devidamente  instruído; 

considerando  improcedentes  as  alegações  do  au- 
tuado, em  sua  defesa  de  f ls. ; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta; 

considerando  a  judiciosa  argumentação  do  Dr. 
Procurador  no  seu  parecer  de  fls.  19  e  20, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  condenr  o  au- 
tuado ao  pagamento  da  multa  de  duas 
vêzes  o  valor  da  contribuição  de  Cr$ 
2,00  sobre  27.680  litros  de  aguarden- 
te, no  total  de  Cr$  110.720,00,  nos 
têrmos  do  art.  149  do  Dec.-lei  n9  3.855, 
de  21/11/41. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  6  de  agosto  de  1956.  — • 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  José  Vieira 
de  Melo,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira.  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  22/2/57). 

* 

Autuado  —  IGNORADO. 
Autuantes  —  W.  M.  BUARQUE  E  OUTRO. 
Processo  —  A.  I.  32/56  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Considera-se  boa  e  valiosa  a  apreen- 
são de  mercadoria  encontrada  e  não  recla- 
mada pelos  seus  donos  e  que  não  se  fazia 
acompanhar  dos  documentos  exigidos 
por  lei. 
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ACÓRDÃO     N  9  2.952 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  foram  apreendidos  250  litros  de  álcool  indus- 
trial, de  graduação  969  G.L.,  apreendidos  pelos  fis- 
cais deste  Instituto,  W.  M.  Buarque  e  outros,  com 
base  no  §  l9  do  art.  I9,  art.  29  e  seus  parágrafos,  arts. 
49  e  11  do  Dec.-lei  n9  5,998,  de  18/11/43,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  processo  correu  os  trâmites 
legais,  sendo  lavrado  competente  termo  de  apreen- 
são, de  acordo  com  o  art.  57  da  Res.  n9  97/44; 

considerando  que  não  foi  reclamada  a  mercado- 
ria por  quem  de  direito,  sendo  vendida  e  recolhido 
o  seu  valor  ao  Banco  do  Brasil  à  disposição  desta 
autarquia; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta  e  o  parecer  da  Divisão  Jurídica, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  considerando-se  boa 
e  valiosa  a  apreensão  da  mercadoria, 
devendo  o  produto  da  venda  do  ál- 
cool apreendido  ser  incorporado  à  re- 
ceita do  I.A.A.  e  destinados  aos  fins 
regulamentares. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  6  de  agosto  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  José  Vieira  de 
Melo,  Relator;  Luís  Dias  Kollemberg.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  22/2/57). 

* 

Autuada  —  MORAES  &  CARVALHO  —  Casa 
Popular. 

Autuantes  —  RUBENS  PEREIRA  E  OUTRO. 
Processo  —  A.  I.  682/55  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Constitui  inf ração  deixar  de  inutilizar, 
como  manda  a  lei,  notas  de  remessa. 

ACÓRDÃO     N  9  2.953 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Moraes  &  Carvalho,  proprie- 
tária da  Casa  Popular,  sita  no  município  de  Pom- 
péia,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41 
do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto,  Rubens  Pereira  e  outro,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  materialmente  provada  a  infração; 
como  manda  a  lei,  nove  notas  de  remessa,  que  foram 
apreendidas  e  anexadas  ao  presente  processo; 

considerando  improcedentes  as  alegações  da  au- 
tuada na  sua  defesa  de  fls.; 

considerando  os  antecedentes  fiscais  da  autuada 
que  é  primária; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 

consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  ser 
condenada  a  firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  500,00  por 
nota  de  remessa  não  inutilizada,  no 
total  de  9,  ou  seja,  Cr$  4.500,00,  tudo 
na  forma  do  art.  41  do  Decreto-lci 
n9  1.831,  de  4/12/39,  grau  mínimo. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  6  de  agosto  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  José  Vieira  de 
Melo,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  22/2/57). 

* 

*  * 

Autuada  —  FÁBIO  MAGALHÃES  &  CIA. 

Autuante  —  MANOEL  DE  DEUS  SILVA. 

Processo  —  A.  I.  660/55  —  Estado  da  Bahia. 

Dar  saída  a  partidas  de  açúcar  sem 
emissão  das  notas  de  entrega  constitui  in- 
fração. 

ACÓRDÃO     N9  2.954 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Fábio  Magalhães  &  Cia.,  sita 
no  município  de  Salvador,  Estado  da  Bahia,  por  in- 
fração ao  art.  42  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Manoel  de  Deus 
Silva,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  inaceitável  a  defesa  da  autuada,  ale- 
gando ignorância  da  lei; 

considerando  as  informações  do  autuante,  pon- 
do em  relevo  a  confissão  da  autuada  e  o  seu  pro- 
cedimento irregular  como  comerciante,  com  relação 
ao  fisco; 

considerando  os  antecedentes  fiscais  da  autuada 
que  é  primária; 

considerando  provada  a  infração; 
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considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  paia  o  fim  de  ser 
condenada  a  firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  200,00,  pari 
cada  partida  de  açúcar  vendida  sem 
emissão  de  nota  de  entrega,  num  total 
de  250  partidas  e  que  corresponde  ao 
total  de  CrS  50.000,00,  grau  mínimo 
do  art.  42  do  Dec.-lei  n*  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se 
Comissão  Executiva,  6  de  agosto  de  1956.  — 
José  Wainberto,  Presidente  substituto;  José  Vieira  de 
Melo,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  22/2/57). 


Autuada  —  PEREIRA  LIMA  &  IRMÃO. 
Autuantes  .—   MAURICIO    EIDELMAN  E 
OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  60/55  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Constitui  infração  deixar  de  inutilizar 
com  a  palavra  "recebida"  as  notas  de  re- 
messa. 

ACÓRDÃO     N  »  2.955 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Pereira  Lima  &  Irmão,  loca- 
lizada no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  por  infração  ao  art.  41  do  Dec.-lei  n?  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto, 
Maurício  Eeidelman  e  outro,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  devidamente 
caracterizada  e  provada; 

considerando  a  revelia  da  autuada; 
considerando  os  antecedentes  fiscais  da  autuada; 
considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta  e  o  parecer  da  Divisão  Jurídica, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o  auto,  para  o  fim  de  ser  con- 
denada a  firma  autuada  à  pena  previs- 
ta no  art.  41  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39,  ou  seja,  Cr$  3.000,00,  cor- 
respondente a  Cr$  500,00  por  nota  de 


remessa  não  inutilizada,  no  total  de 
seis  notas. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  6  de  agosto  de  1056.  — 
fosé  Wamberto,  Presidente  substituto;  José  Vieira  de 
Melo,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  22/2/57). 

*  * 

Autuada  —  ABRAHÃO  ADOLFO  ANGELI 
&  IRMÃO. 

Autuante  —  GUVERCINDO  LEÃO  DO  NAS- 
CIMENTO. 

Processo  —  A.  I.  550/55  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  considerado  infração  deixar  de  inu- 
tilizar notas  de  remessa  e  dar  saída  ao 
produto  sem  emitir  nota  de  entrega. 

ACÓRDÃO     N  »  2.956 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Abrahão  Adolfo  Angeli  & 
Irmão,  sediada  no  município  de  Piracicaba,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  aos  arts.  41  e  42  do 
Dec.-lei  n"?  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto,  Guvercindo  Leão  do  Nascimento,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  materialmente  provada  a  infração; 

considerando  que  a  autuada  defendeu-se  apenas 
de  uma  das  infrações  —  a  primeira  — ■  alegando  não 
haver  cometido  a  mesma; 

considerando  a  inconsistência  da  defesa  apre- 
sentada; 

considerando  os  antecedentes  fiscais  da  autuada 
que  é  primária, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  con- 
denar a  firma  autuada  ao  pagamento 
das  multas  de  Cr$  14.500,00,  nos  têr- 
mos  do  art.  41  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39,  e  Cr$  200,00  tendo  em 
vista  o  art.  42  do  mesmo  decreto-lei, 
tudo  no  total  de  Cr$  14.700,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  6  de  agosto  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  José  Vieira  de 
Melo,  Relator;  Luís  Dias  Rollemberg.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Presidente." 
("D.  O.",  22/2/57). 
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Reclamante  —  JOÃO  BELCHIOR  DE  CAR- 
VALHO. 

Reclamada  —  USINA  AÇUCAREIRA  PAS- 
SOS S.  A.  —  Usina  Passos. 

Processo  —  P.  C.  78/52  —  Estado  de  Minas 
Gerais." 

É  de  se  homologar  a  desistência  dc 
reclamação,  quando  o  próprio  reclamante 
se  desinteressa  pelo  caso  e  confirma  a  de- 
sistência. 

ACÓRDÃO     N  9  2.957 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  João  Belchior  de  Carvalho,  forne- 
cedor, residente  no  município  de  Passos,  Estado  de 
Minas  Gerais,  e  reclamada  a  Usina  Açucareira  Pas- 
sos S.  A., proprietária  da  Usina  Passos,  localizada  no 
mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  reclamada  com  a  carta  de 
fls.  7  alega  que  o  reclamante  se  desinteressou  de  for- 
mar lavoura  e  que  se  mudou  daquela  região  para 
outra  zona  do  Estado; 

considerando  que  esta  alegação  da  reclamada 
foi  posteriormente  confirmada  pelo  Têrmo  de  De- 
claração de  fls.  19,  no  qual  o  reclamante  desistiu  da 
reclamação; 

considerando  que  pela  informação  de  fls.  8, 
verifica-se  que  o  reclamante  foi  excluído  do  quadro 
de  fornecedores  de  cana  de  mencionada  usina; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta, 

acorda,  por  unanimidade,  no  sentido 
de  ser  homologada  a  desistência  cons- 
tante de  fls.  19  do  presente  processo. 
Comissão  Executiva,  6  de  agosto  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  José  Vieira 
de  Melo,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  22/2/57). 

* 

*  * 

Autuada  —  CASA  GARCIA,  de  José  Garcia. 
Autuantes  —  LUÍS  MOUSINHO  E  OUTRO. 
Processo  —  A.  I.  286/54  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de  açúcar  en- 
contrado sem  estar  acompanhado  dos  do- 
cumentos fiscais  exigidos. 


ACÓRDÃO     N  «  2.962 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Casa  Garcia,  de  propriedade  de  José 
Garcia,  localizada  no  município  de  Machado,  Esta- 
do de  Minas  Gerais,  per  infração  ao  art.  42,  combi- 
nado com  o  art.  6o,  letra  b,  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto, 
Luís  Mousinho  e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Ãlccol, 

considerando  que  a  mercadoria  foi  apreendida 
em  trânsito; 

considerando  que  a  defesa  apresentada  não  di- 
rime a  infratora  da  (responsabilidade; 

considerando  tudo  o  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  em  julgar  procedente, 
em  parte,  o  auto,  para  o  fim  de  ser 
considerada  boa  a  apreensão  dos  37 
sacos  de  açúcar,  com  fundamento  na 
alínea  b  do  art.  60,  do  Decreto-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39,  absolvendo-se 
a  autuada  da  penalidade  referente  ao 
art.  42  do  mesmo  decreto-lei,  por  ser 
complementar  da  anterior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  agosto  de  1956.  — 
José  Wambertc,  Presidente  substituto;  Moacir  Soares 
Pereira;  José  Vieira  de  Melo,  vencido.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  22/2/57). 

* 

+  * 

Autuada  —  USINA  SÃO  JOSÉ  —  Açucareira 
São  José  S.  A. 

Autuantes  —  LUÍS  MOUSINHO  E  OUTRO. 

Processo  —  Á.  I.  30/54  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

O  não  pagamento  da  taxa  de  defesa, 
bem  como  a  emissão  irregular  de  nota  de 
remessa  constituem  infração  às  leis  açuca- 
reiras  em  vigor. 

ACÓRDÃO     N  9  2.963 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Açucareira  São  José  S.  A.,  pro- 
prietária da  Usina  São  José,  localizada  no  município 
de  Boa  Esperança,  Estado  de  Minas  Gerais,  por  in- 
fração ao  §  29  do  art.  I9  e  art.  2?,  combinados  com  o 
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art.  64  e  sanções  do  art.  65,  mais  o  §  2»  do  art.  36, 
e  arts.  38  e  39  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Luís  Mousinho 
e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  provadas,  peios  elementos  constan- 
tes dos  autos,  as  intrações  capituladas  nos  presentes 
autcs; 

considerando  que  foram,  de  fato,  emitidas  irre- 
gularmente pela  autuada  129  notas  de  remessa  e  ven- 
didos 6.422  sacos  de  açúcar  sem  o  prévio  pagamento 
da  taxa  de  defesa, 

considerando  mais  que  dos  presentes  autos 
consta, 

accrda,  por  unanimidade,  em  julgjr 
precedente  o  auto,  condenando-se  a 
Usina  autuada  ao  pagamento  da  multa 
de  CrS  2.000,00  por  nota  de  remessa 
emitida  irregularmente,  no  total  de 
CrS  258.000,00,  de  acordo  com  cs 
arts.  38  e  39,  combinados  com  o  arti- 
go 36,  §  3»,  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de 
4/12/39,  e  à  multa  de  Gr|  10,00  por 
cada  um  dos  6.422  sacos  de  açúcar 
saídos  da  usina  sem  o  devido  paga- 
mento da  taxa  de  Cr$  3,10,  no  total 
de  CrS  64.220,00,  por  infração  aos 
arts.  64  e  65  do  citado  decreto-lei,  so- 
mando as  multas  a  importância  de 
Cr$  322.220,00,  além  do  recolhimento 
das  taxas,  .por  acaso  devidas. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  agosto  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir  Soa- 
res Pereira,  Relator;  José  Vieira  de  Melo  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  22/2/57). 

•  * 

Autuado  —  PAULO  MARUM. 

Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 

Processo  —  A.  I.  2/54  —  Estado  de  S.  Paulo. 

A  não  inutilização  de  nota  de  remessa, 
bem  como  a  não  emissão  de  nota  de  entre- 
ga nas  vendas  de  açúcar  efetuadas  consti- 
tuem infração  às  leis  em  vigor. 

Â  vista  do  pequeno  volume  de  açú- 
car a  que  o  infrator  deu  saída  é  de  apli- 
car-se  o  que  dispõe  o  art.  78  do  Dec.-lei 
n'  1.831,  censiderando-se,  no  caso  gené- 
rica a  infração  cometida. 
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ACÓRDÃO     N  9  2.964 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Paulo  Marum,  comerciante,  residente 
no  município  de  Mogi-Mirim,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  aos  arts.  41  e  42,  do  Dec.-lei  q?  1.83 1 ; 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Car- 
los Cássia,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado  conservava  em  seu 
poder  cinco  netas  de  remessa  não  inutilizadas  com 
a  palavra  "recebido",  bem  como  deixara  de  emitir 
notas  de  entrega  para  quatro  vendas  de  açúcar  efe- 
tuadas; 

considerando,  entretanto,  que,  à  vista  do  pe 
que.no  volume  de  açúcar  que  o  infrator  deu  saída  — 
5  sacos  —  é  de  aplicar-se,  no  caso,  o  que  dispõe  c 
art.  78  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  tendo-se, 
então,  como  genérica  a  infração  cometida; 

considerando  o  mais  que  des  presentes  autos 
consta. 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  infração,  para  o 
fim  de  condenar  o  autuado  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  2.500,00,  cor- 
respondente a  Cr$  500,00,  por  nota 
de  remessa  que  deixou  de  inutilizar, 
grau  mínimo  do  art.  41  do  Dec.-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39,  e  mais  a  multa 
de  Cr$  200,00  por  inobservância  ao 
que  preceitua  o  art.  42  do  mesmo 
decreto-lei  totalizando  Cr$  2.700,00, 
considerando-se  como  uma  única  par- 
tida, aplicando-se  no  caso  o  disposto 
no  art.  78  do  mesmo  decreto-lei  (  à 
vista  do  pequeno  volume  de  açúcar. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  agosto  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir  Soa- 
res Pereira,  Relator;  José  Vieira  de  Melo.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  22/2/57). 

*  * 

Autuada  —  USINA  BOM  RETIRO  —  Usina 
Açucareira  Bom  Retiro  S.  A. 

Autuantes  —  JOAQUIM  RICARDO  DE  MO- 
RAIS SCHULER  E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  240/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Provada  a  não  responsabilidade  da  au- 
tuada é  de  se  julgar  improcedente  o  auto 
de  infração  lavrado. 
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ACÓRDÃO     N  »  2.965 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Bom  Retiro,  de  propriedade 
da  Usina  Açucareira  Bom  Retiro  S.  A.,  localizada  no 
município  de  Capivari,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  aos  arts.  36,  §  39,  60,  letra  c,  e  art.  65, 
todos  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes 
os  fiscais  deste  Instituto,  Joaquim  Ricardo  de  Morais 
Schuler  e  outros,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  a  que  se  refere  a 
nota  de  remessa  n9  197.356  saiu  da  fábrica  da  au- 
tuada coberto  com  os  documentos  de  lei,  com  a 
taxa  de  defesa  paga,  pelo  caminhão  n9  43.03.53,  des- 
tinando-se  à  firma  Romão  F.  Lopes,  no  Paraná; 

considerando-se  que  se  trata,  de  acordo  com  o 
que  apurou  o  Sr.  Procurador  Regional  de  S.  Paulo, 
de  intermediários  em  negócios  de  compra  e  venda  de 
açúcar,  cujo  objetivo  é  lesar  o  fisco  estadual  e  não 
o  Instituto; 

considerando  que  não  é  admissível  um  possível 
conluio  entre  a  autuada  e  o  transportador,  pois,  dêle 
nenhum  proveito  adviria; 

considerando,  assim,  que,  não  tendo  a  autuada 
infringido  nenhuma  disposição  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39,  não  lhe- cabe  qualquer  responsabilidade 
nos  presentes  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
improcedente  o  auto,  recorrendo-se  ex- 
officio  para  a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  agosto  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir  Soa- 
res Pereira,  Relator;  José  Vieira  de  Melo.  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  22/2/57). 

*  * 

Autuadas  —  CASA  COMERCIAL  IRMÃOS 
ESCADA  S.  A.  e  FIGUEIREDO  MIRANDA  Si 
CIA.  LTDA. 

Autuante  —  JOSÉ  GONÇALVES  DE  LIMA. 
.  Processo  —  A.  I.  184/53  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Julga-se  procedente  o  auto  de  infra- 
ção, quando  comprovadas  as  infraçÕes  pe- 
los elementos  constantes  dos  autos. 


ACÓRDÃO     N  9  2.966 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuadas  as  firmas  Irmãos  Escada  S.  A.  e 
Figueiredo  Miranda  &  Cia.  Ltda.,  sediadas,  respecti- 
vamente, nos  municípios  de  Lorena,  Estado  de  São 
Paulo,  e  Varginha,  Estado  de  Minas  Gerais,  por  in- 
fração ao  §  1?  do  art.  31  do  Dec.-lei  n"  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  José 
Gonçalves  Lima,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Ãlcool, 

considerando  que  está  provado  que  cs  sacos  de 
açúcar  refinado,  de  produção  da  refinaria  Casa  Co- 
mercial Irmãos  Escada  S.  A.  vendidos  à  firma  Fi- 
gueiredo, Miranda  &  Cia.  Ltda.,  foram  ensacados 
com  inobservância  do  disposto  no  §  l9  do  Dec.-lei 
n9  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  que  os  infratores  são  primários, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proceden- 
te o  auto,  para  o  fim  de  condenar-se  a 
Casa  Comercial  Irmãos  Escada  S.  A. 
ao    pagamento    da    multa    de  Cr$ 
1.000,00,  grau  mínimo  do  art.  31  do 
Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  a 
firma  Figueiredo,  Miranda  &  Cia.  Li- 
mitada à  perda  do  açúcar  apreendido 
tendo  em  vista  o  que  prescreve  o  ar- 
t:go  60,  letra  c,  do  mesmo  decreto-lei. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  agosto  de  1956.  —  - 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir  Soares 
Pereira,  Relator;  José  Vieira  de  Melo.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O",  22/2/57). 


Autu?do  -  VALENTIM  DORO. 
Autuaite  —  JOSfi  BRUM. 
Prrcesso  —  A.  I.  302/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  não  conservação  dê  nota  de  entrega 
pelo  espaço  de  dois  anos  constitui  infração 
prevista  em  lei. 

ACÓRDÃO     N9  2.967 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Valentim  Doro,  comerciante,  domi- 
ciliado no  município  de  Ibitinga,  Estado  de  São 
priulo,  por  infração  aos  arts.  42,  §  29,  do  Dec.-lei 
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n»  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Ins- 
tiuto,  José  Brum,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
di  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  ao 
Akool, 

considerando  que  foi  feita  prova  material  da 
inf ração; 

considerando  que  a  autuada,  certamente  por  nada 
a  alegar,  deixou  de  apresentar  a  defesa  que  a  !ei  lhe 
faculta; 

considerando  que  a  autuada  é  primária; 

considerando  o  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  efeito  de  sei 
condenada  a  firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  200,00,  grau 
mínimo  da  multa  prevista  no  art.  42, 
§  2*,  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/ 
12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  agosto  de  1956  — 
José  Wamberlo,  Presidente  substituto;  Moacir  Soa- 
res Pereira,  Relator;  José  Vieira  de  Melo.  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 

("D.  O.',  22/2/57). 


Autuada  —  CIA.  AÇUCAREIRA  RIO  NOVO 
—  Usina  São  Sebastião.  > 

Autuante  —  RONALDO  DE  SOUSA  VALE. 

Processo  —  A.  I.  350/54  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Ê"  considerado  infração  dar  saída  ao 
açúcar  sem  o  prévio  pagamento  da  taxa 
de  defesa. 

ACÓRDÃO     N  9  2.968 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Cia.  Açucareira  Rio  Novo,  proprie- 
tária da  Usina  São  Sebastião,  localizada  no  municí- 
pio de  Rio  Novo,  Estado  de  Minas  Gerais,  por 
infração  aos  arts.  2»,  38,  39  e  64,  combinado  com  o 
art.  65  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e  au- 
tuante o  fiscal  deste  Instituto,  Ronaldo  de  Sousa 
Vaje,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  apurado  que  a  autuada  deu  saídi 
a  364  sacos  de  açúcar  sem  o  pagamento  prévio  da 
taxa  de  defesa,  fazendo  ainda  referência  a  guias  ine- 
xistentes ou  esgotadas,  em  número  de  9  notas  de 
remessa; 


considerando  inaceitável  a  alegação  da  autuada, 
de  que  a  infração  foi  devida  à  distância  entre  a  Usi- 
na e  o  Banco  do  Brasil; 

considerando  os  antecedentes  fiscais  da  autuad 
que  tem  contra  si  diversos  autos  lavrados,  alguns 
pendentes  de  julgamento; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  auto 
consoa, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  d 
Sr.  Presidente,  de  acordo  com  o  Sr 
Relator,  em  julgar  procedente  o  aut 
de  infração,  para  o  fim  de  condena 
a  Cia.  Açucareira  Rio  Novo,  propri 
tária  da  Usina  São  Sebastião,  ao  pag 
mento  da  taxa  de  defesa,  referente 
364  sacos,  no  total  de  Cr$  3.640,00 
de  acordo  com  o  art.  65  do  Dec.-l 
n9  1.831,  de  4/12/39,  e  mais  a  multa 
de  Cr$  2.000,00  por  nota  de  remessa 
em  que  foi  feita  referência  a  guias 
esgotadas  e  inexistentes,  no  total  de 
Cr$  18.000,00,  correspondente  a  nove 
notas,  de  acordo  com  o  art.  39  do  De- 
creto-lei  n9  1.831,  citado. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  agosto  de  1956.  — 
José  Wamberlo,  Presidente  substituto;  Moacir  Soa- 
res Pereira.  Relator;  José  Vieira  de  Melo.  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  22/2/57). 

* 

*  • 

Autuado  —  CRISTÓVÃO  PERES. 
Autuante  —  NELSON  FAILLACE. 

Processo  A.  I.  68/56  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Constitui  infração  às  leis  açucareiras 
vigentes  a  não  emissão  de  nota  de  entrega. 

ACÓRDÃO     N  9  2.969 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Cristóvão  Peres,  comerciante,  residen- 
te no  município  de  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  42  do  Decreto-lei 
n"  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto,  Nélson  Faillace,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  de  acordo  com  o  que  dispõe 
o  art.  42  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  fato,  o  interme- 
diário dando  saída  a  quantidade  de  açúcar  de  60 
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quilos  ou  mais,  teria  obrigação  de  emitir  nota  de  en- 
trega; 

considerando,  entretanto,  que  todo  o  açúcar  saí- 
do, conforme  termo  de  verificação,  era  de  apenas 
60  quilos; 

considerando  ainda  que  a  penalidade  deve  ser 
genérica,  por  se  tratar  de  quantidades  mínimas  de 
açúcar; 

considerando,  finalmente,  ser  primário  o  in- 
frator, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do  Sr. 
Presidente,  contra  o  voto  do  Sr.  Rela- 
tor, em  julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  ser  condenada  a  firma  autua- 
da ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
200,00,   penalidade  genérica,   por  se 
tratar  de  quantidades  mínimas  de  açú- 
car, grau  mínimo  do  art.  42  do  De- 
creto-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  por 
ser  o  infrator  primário,  recorrendo-se 
ex-officio  para  a  instância  superior. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 
Comissão  Executiva,  2  de  agosto  de  1956.  — 
Elias  Nacle,  Presidente  e  Relator;  Moacir  Soares  Pe- 
reira; José  Vieira  de  Melo,  vencido.  ■ — ■  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins)  Procurador. 

("D.  O.",  22/2/57). 

* 

*  * 

Autuada  —  GIACOMO  TREU  &  FILHOS  — 
Usina  Chibarro. 

Autuantes  —  MAURICIO  EIDELMAN  E 
OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  232/55  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Caracterizadas  as  infrações,  é  de  ser 
condenada  a  firma  infratora  às  penalidades 
estabelecidas  na  legislação  fiscal  açucareira. 

ACÓRDÃO     N  »  2.991 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Giácomo  Treu  &  Filho,  proprietários 
da  Usina  Chibarro,  localizada  no  município  de  Ara- 
raquara,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  36, 
parágrafo  único,  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Maurício  Ei- 
delman  e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 


considerando  que  a  firma  autuada  não  emitiu 
nota  de  remessa  sobre  102  sacos  de  açúcar,  infringin- 
do assim  o  art.  36,  §  3»,  do  Dec.-lei  n*  1.831,  de 

4/12/39; 

considerando  ter  ficado  provado  que  a  usina 
autuada  deixou  de  recolher  a  taxa  dc  Cr$  3,10,  ins- 
tituída pelo  art.   l<>,  §  2',  do  Dec.-lei  n*  1.831, 

de  4/12/39; 

considerando  que  estão  caracterizadas  as  duis 
infrações, 

acorda,  por  unanimidade,  cm  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  ser 
condenada  a  firma  autuada  ao  paga- 
mento de  Cr$  2.000,00,  por  infração 
ao  art.  36,  §  3»,  do  Dec.-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39,  e  mais  a  multa  de  Cr$ 
10,00  por  saco  de  açúcar  sonegado  à 
.  tributação,  no  total  de  Cr$  1.020,00, 
sem  prejuízo  do  recolhimento  da  taxa 
devida. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  13  de  setembro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira.  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 

("D.  O.",  7/2/57). 

* 

*  * 

Autuado  —  ANTÔNIO  CIRINO  NOGUEIRA. 
Autuantes  —  JESSÉ  MARTINS  DE  MACEDO 
E  OUTROS 

Processo  —  A.  I.  208/55  —  Estado  do  Ceará 
Provado  o  embaraço  à  fiscalização,  é 
de  se  julgar  procedente  o  auto  de  infração. 

ACÓRDÃO     N  »  2.992 

Vistos,  relatados  '  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Antônio  Cirino  Nogueira,  proprietá- 
rio do  Engenho  S.  José  Tangueira,  sito  no  municí- 
pio de  Maranguape,  Estado  do  Ceará,  por  infração 
ao  art.  68  do  Dec.-íei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  au- 
tuantes os  fiscais  deste  Instituto,  Jessé  Martins  de 
Macedo  e  outros,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  estar  provada  a  recusa  do  autuado 
em  apresentar  os  livros  de  sua  escrita  comercial; 

considerando  que,  nos  termos  do  parágrafo  úni- 
co do  art.  68  do  Dec.-lei  n«  1.831,  de  4/12/39,  é 
obrigatória  essa  apresentação; 
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considerando  que  o  autuado  é  primário, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proceden- 
te o  auto,  condenando-se  a  firma  au- 
tuada ao  pagamento  da  multa  de  CrS 
5.000,00,  nos  termos  do  art.  68  do 
Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 
Comissão  Executiva,  13  de  setembro  de  1956  — 
Jrsé   Watnberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira.  Relator;  Moacir  Soares  Pereira  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 


Autuados  —  MIGUEL  NAUFEL,  G.  DAL  RIO 

&•  IRMÃOS  e  USINA  SANTA  ELISA 
Autuante  —  ALONSO  MENEZES 
Processo  —  A.  I.  446/54  —  Estado  de  São 

Paulo. 

Comprovado  o  ilícito  fiscal,  é  de  se 
julgar  procedente  o  respectivo  auto  de  in- 
f ração. 

ACÓRDÃO     N  9  2.993 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  Miguel  Naufel,  G.  Dal  Rio  &  Ir- 
mães,  de  Moccca,  e  a  Usina  Santa  Elisa(  de  pro- 
priedade de  M.  Biagi  &  Cia.,  localizada  no  município 
de  Sertãozinho,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração 
ao  §  1»,  do  art.  31,  art.  42,  combinado  cem  a  letra 
b  do  art.  60,  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e 
autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Alonso  Menezes,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ãlcool, 

considerando  estar  provado  que  a  firma  Miguel 
Naufel  recebeu  de  G.  Dal  Rio  &  Irmãos,  sem  cober- 
tura da  competente  nota  de  entrega,  20  sacos  de 
.itúcar  cristal  de  fabricação  da  Usina  Santa  Elisa, 
estando  a  maioria  com  a  numeração  ilegível; 

considerndo  que  as  referidas  firmas,  em  suas 
alegações  de  defesa,  confessaram  a  infração,  alegan- 
do todavia  que  os  sacos  se  encontravam  em  seu  esto- 
que por  "empréstimo"; 

considerando  que,  nas  condições  em  que  foi 
apreendida  a  mercadoria,  está  concretizada  a  sua 
clandestinidade; 

considerando  que  as  alegações  da  firma  M. 
Biagi  &  Cia.,  proprietária  da  usina  autuada,  em  sua 


defesa  de  f ls.,  não  podem  ilidir  as  infrações  capitu- 
ladas no  respectivo  auto; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  con- 
siderar efetiva  a  apreensão  dos  20  sa- 
cos de  açúcar,  nos  termos  do  art.  60, 
letra  b,  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/ 
12/39;  e  condenar  a  firma  G.  Dal 
Rio  &  Irmãos  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  200,00,  visto  ter  dado  saída  a 
uma  partida  de  açúcar  sem  emissão  da 
nota  de  entrega,  grau  mínimo  do  ar- 
tigo 42  da  citada  lei,  e  finalmente,  M. 
Biagi  &  Cia.,  proprietária  da  Usina 
Santa  Elisa,  à  multa  de  Cr$  1.000,00, 
por  infração  ao  art.  31  daquele  diplo- 
ma legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-so. 
Comissão  Executiva,  13  de  setembro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

*  * 

Autuados  —  JOSÉ  PONTES  FILHO  e  ELOY 
MARTINS  DE  OLIVEIRA 

Autuantes  —  ÉLSON  BRAGA  E  OUTROS 
Processo  —  A.  I.  398/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco 

É  clandestino  o  açúcar  apreendido  em 
trânsito  desacompanhado  de  documentos 
fiscais,  nes  têrmos  do  art.  60,  letra  b  do 
Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N  9  2.994 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  José  Pontes  Filho  e  Eloy  Martins 
de  Oliveira,  residentes  nos  municípios  de  Cupira  e 
Caruaru,  respectivamente,  no  Estado  de  Pernambuco, 
por  infração  aos  arts.  33,  60,  letra  br  e  63,  do  De- 
creto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fis- 
cais deste  Instituto,  Élson  Braga  e  outros,  a  Segun- 
da Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado,  comerciante  esta- 
belecido na  cidade  de  Cupira,  Estado  de  Pernambu- 
co, adquiriu  100  sacos  de  açúcar  cristal  sem  cober- 
tura de  nota  de  fiscal,  correspondente  à  mercado- 
ria que  era  transportada  em  caminhão; 
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considerando  que  o  motorista  foi  apanhado  em 
agrante,  quando  transportava  a  mercadoria  sem  nota 
e  entrega  ou  de  remessa; 

considerando  ainda  que  o  comerciante  autuado 
reincidente,  tendo  deixado  o  processo  correr  à  re- 
elia,  o  que  também  sucedeu  com  o  motorista,  con- 
rme  termos  de  f ls. ; 

considerando,  entretanto,  ter  ficado  provado  não 
Ser  ac  motorista,  proprietário  do  veículo,  qualquer 
sponsabilidade  no  caso; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto,  conde- 
nando-se  José  Pontes  Filho,  à  perda 
do  açúcar  apreendido,  isentando-se  de 
multa  o  motorista  Eloy  Martins  de 
Oliveira. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  13  de  setembro  de  1956. 
—  José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soa- 
res Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lin*. 
("D.  O.",  7/2/57). 

*  * 

Autuado  —  AMARO  CAVALCANTI 
Autuantes  —  VICENTE  DO  AMARAL  GOU- 
VEIA E  OUTROS 

Processo  —  A.  I.  36/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco 

Considera-se  clandestino  o  álcool 
transportado  desacompanhado  dos  documen- 
tos exigidos  pela  legislação  que  regula  o 
assunto,  condenando-se  consequentemente  o 
infrator  do  acordo  com  as  penalidades  pre- 
vistas em  lei. 

ACÓRDÃO     N  »  2.996 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Amaro  Cavalcanti,  comerciante,  resi- 
dente no  município  de  Olinda,  Estado  de  Pernambu- 
co, por  infração  ao  art.  49  e  parágrafo  único  do 
art.  11  do  Dec.-lei  n»  5.998,  de  18/11/43,  e  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto,  Vicente  do  Ama- 
ral Gouveia  e  outros,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  ficou  materialmente  compro- 
vada a  infração,  decorrente  do  transporte  de  álcool 


desacompanhado  de  documentos  exigidos  por  lei; 

considerando  que  não  obstante  devidamente  no- 
tificado o  autuado  deixou  correr  à  revelia  o  processo, 
acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto  de  infra- 
ção, condenado  o  autuado  à  perda  do 
produto  apreendido,  nos  termos  do  ar- 
tigo 11  do  Dec.-lei  n*  5.998,  de  18/ 
11/43. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra -se. 

Comissão  Executiva,  20  de  setembro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Luis  Dias 
Rollemberg,  Relator;  João  Soares  Palmeira  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 

("D  O.",  7/2/57). 


Autuada  —  VIANA  BRAGA  &  CIA. 
Autuantes  —  AUSTRICLÍNIO  DA  COSTA 
WANDERLEY  E  OUTROS 

Processo  —  A.  I.  526/54  —  Estado  da  Bahia 
Está  incurso  nas  penalidades  legais,  a 
firma  que  deixar  de  inutilizar  com  a  pa- 
'  lavra  "Recebida"  as  notas  de  remessa  que 
acompanham  o  açúcar. 

ACÓRDÃO     N  »  2.997 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Viana  Braga  &  Cia.,  locali- 
zada no  município  de  Miguel  Calmcn,  Estado  da 
Bahia,  por  infração  ao  art.  41  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto, 
Austriclínio  da  Costa  Wanderley  e  outros,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  devidamente  comprovada 
a  infração  fundamentada  em  ter  a  firma  autuada  dei- 
xado de  inutilizar  com  a  palavra  "Recebida"  quatro 
notas  de  remessa; 

considerando  que  não  obstante  notificada  re- 
gularmente a  firma  autuada  deixou  de  apresentar 
defesa, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  infração  de  f ls., 
condenada  a  firma  autuada  ao  paga- 
mento de  Cr$  500,00  por  nota  de  re- 
messa não  inutilizada,  no  total  de  qua- 
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tro,  perfazendo  a  quantia  de  v-r$ 
2.000,00,  nos  termos  do  art.  41  do 
Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39- 

Intime  se,  reg'stre-se  e  cumpra-sc. 
Comissão  Executiva,  20  de  setembro  de  1956 
—  José  \\"ambertoi  Presidente  substituto;  Luis  Dias 
Rollembtrg,  Relator;  João  Soares  Palmeira  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 


Autuado  —  ALPINIANO  VIEGAS  DA 
SILVA 

Autuantes  ROMUALDO  CORREIA  LINS 
E  OUTRO 

Processo  —  A.  I.  154/55  —  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte 

Ê"  de  se  julgar  improcedente  o  auto  dc 
infração,  quando  provado  que  o  açúcar  foi 
adquirido  regularmente. 

ACÓRDÃO     N  9  2.998 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Alpiniano  Viegas  da  Silva, 
estabelecida  em  Nova  Cruz,  Estado  do  Rio  Grande 
do  Norte,  por  infração  aos  arts.  40  e  60,  letra  b, 
do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os 
fiscais  deste  Instituto,  Romualdo  Correia  Lins  e  ou- 
tro, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado,  na  sua  defesa, 
apresentou  a  nota  de  remessa  n9  379.592,  a  qual 
acompanhava  o  açúcar  apreendido,  conforme  consta 
do  conhecimento  ferroviário  de  fls.  14; 

considerando  que  é  de  se  julgar  improcedente 
o  auto  uma  vez  provado  que  o  açúcar  foi  adquirido 
e  despachado  regularmente, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  impro- 
cedente o  auto,  devolvendo-se  ao  au- 
tuado a  mercadoria  apreendida,  ou  o 
seu  valor,  recorrendo-se  ex-officio  pa- 
ra instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  20  de  setembro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soaras 
Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira  —  Fui  pre- 
sente: Peruando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 


Autuado  —  ISRAEL  GOMES  BARBOSA 
Autuantes  —  W.  M.  BUARQUE  E  OUTROS 
Processo  —  A.  I.  318/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco 

Ê  clandestino  o  açúcar  adquirido  de- 
sacompanhado de  nota  de  remessa. 

ACÓRDÃO    N  9  2.999 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Israel  Gomes  Barbosa,  comerciante, 
no  município  de  Jaboatão,  Estado  de  Pernambuco, 
per  infração  ao  art.  40  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  W 
M.  Buarque  e  outros,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi  apreendido  por 
ter  sido  encontrado  sem  nota  fiscal; 

considerando  que  a  infração  está  provada  com 
os  elementos  constantes  destes  autos  e  do  disposto 
no  art.  60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/ 
12/39; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 
acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o  auto,  para  condenar  o  autua- 
do à  perda  do  açúcar  apreendido,  nos 
termos  da  legislação  em  vigor. 

Intime-se  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  20  de  setembro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira  — ■  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

Autuado  —  IGNORADO 

Autuante  —  VICENTE  DO  AMARAL  GOU- 
VEIA E  OUTROS 

Processo  —  A.  I.  390/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Constitui  infração  a  saída  de  aguar- 
dente sem  a  competente  autorização  e  do- 
cumentos exigidos  pelo  LA. A. 

ACÓRDÃO     N  9  3.000 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  foram  apreendidos  10.000  litros  de  aguardente 
acondicionada  em  cinquenta  bordalezas,  com  funda- 
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mento  no  art.  56  da  Res.  n?  97/44,  de  26/10/44, 
sendo  fiscais  dêste  Instituto,  Vicente  do  Amaral  Gou- 
veia e  outros,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  foram  apreendidos  10.000  li- 
tros de  aguardente  em  um  depósito  abandonado; 

considerando  que,  após  a  apreensão,  foram  pu- 
blicados editais,  não  se  apresentando  qualquer  inte- 
ressado, sendo  por  isso  lavrado  o  têrmo  de  revelia 
des- 
considerando que,  nas  condições  em  que  foi 
encontrada,  a  aguardente  é  clandestina, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o  auto,  para  o  fim  de  julgar 
efetiva  a  apreensão  da  mercadoria,  re- 
vertendo o  produto  obtido  na  sua  ven- 
da à  receita  do  I.A.A. 

Intime-se  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  20  de  setembro  de  1956  — 
José  Wambertor  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

*  * 

Autuado  —  SEVERINO  PIERRE  CAVAL- 
CANTI 

Autuantes  —  VICENTE  AMARAL  GOUVEIA 
E  OUTROS 

Processo  —  A.  I.  360/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

É  clandestino  o  açúcar  adquirido  de- 
sacompanhado de  nota  de  remessa. 

ACÓRDÃO     N?  3.001 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Severino  Pierre  Cavalcanti,  comer- 
ciante, estabelecido  no  município  de  Recife,  Estado 
dt  Pernambuco,  por  infração  aos  arts.  60,  letra  b,  e 
42,  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto,  Vicente  Amaral  Gouveia  e 
outros,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi  apreendido  no 
estabelecimento  comercial  do  autuado  por  se  achar 
desacompanhado  de  documentos  fiscais; 

considerando  que  a  infração  ao  art.  60,  letra  b, 
do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939,  está 
caracterizada; 


considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proceden- 
te o  auto,  para  o  fim  de  tornar  efeti- 
va a  perda  da  mercadoria  apreendida, 
revertendo  o  valor  do  produto  obtido 
na  sua  venda  à  receita  do  I.A.A. 
Intime-se  registre-se  e  cumpra-se. 

t  Comissão  Executiva,  20  de  setembro  de  1956   

José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador 
("'D.  O.",  7/2/57). 


Autuado  —  IGNORADO 
Autuantes  —  JOSÉ  BONIFACIO  DA  FON- 
SECA LIMA  E  OUTROS 

Processo  —  A.  I.  274/55  —  Estado  da  Bahia 

Comprovada  a  clandestinidade  da  mer- 
cadoria, é  de  se  julgar  procedente  o  auto 
de  infração. 

ACÓRDÃO     N  í  3.002 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  foram  apreendidos  840  litros  de  aguardente 
acondicionada  em  8  barris  de  100  litros  e  2  ancore- 
tas  de  20  litros,  cada  um,  com  fundamento  no  arti- 
go 7»  do  Dec.-lei  n?  5.998,  de  18  de  novembro  de 
1943,  e  art.  61  da  Res.  n'  97/44,  de  26/10/44, 
sendo  fiscais  dêste  Instituto,  José  Bonifácio  da  Fon- 
seca Lima  e  outros,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  aguardente  foi  apreendida 
em  trânsito,  desacompanhada  de  nota  fiscal; 

considerando  que  se  trata  de  infrator  desconhe- 
cido, e  que,  feíta  a  notificação  por  edital,  deixou  de 
se  apresentar,  sendo  lavrado  o  competente  têrmo 
de  revelia, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  apli- 
car ao  infrator  a  perváidade  estabeleci- 
da no  art.  79  do  Dec.-lei  n*  5.998,  de 
18  de  novembro  de  1943,  e  61  da 
Res.  n?  97/44. 

Intime-se  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  20  de  setembro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Luís  Dias  Rollemberg  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 
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Autuado  —  MÁRIO  GOUVEIA  WAN- 
DERLEY 

Autuantes  —  ÉLSON  BRAGA  E  OUTROS 
Processo  —  A.  I.  334/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco 

Aguardente  entregue  ao  ccnsumo,  sem 
estar  liberada,  sujeita  o  produtor  às  san- 
ções estabelecidas  no  Dec.-lei  n9  5.998,  de 
18/11/43. 

ACÓRDÃO     N  9  3.003 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Máric  Gouveia  Wanderley,  funcionário 
da  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Pernambuco  Ltda., 
sediada  em  Recife,  Estado  de  Pernambuco,  por  in- 
fração  ao  art.  1«,  §  1»,  art.  2',  §  2»,  e  art.  11,  do 
Dec.-lei  n»  5.998,  de  18/11/43,  e  autuantes  os  fii- 
cais  deste  Instituto,  Élson  Braga  e  outros,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  aguardente  foi  apreendida 
auando  era  transportada  desacompanhada  da  nota  de 
expedição; 

considerando  que  o  autuado  não  apresentou  do- 
cumentação que  provasse  ter  o  produto  sido  liberado; 

considerando  que,  em  face  dos  elementos  cons- 
tantes dos  autos,  deve  ser  julgada  definitiva  a 
apreensão, 

acorda,  per  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  no  sentido  de  se: 
considerada  boa  e  definitiva  a  apreen- 
são da  aguardente,  com  base  no  art.  I9, 
§  1*,  combinado  com  o  art.  11  do  De- 
creto-lei  n*  5.998,  de  18/11/43. 

Intime-se  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  20  de  setembro  de  1956. 
—  José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Sol- 
tei Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira  —  Fui 
presente:  Fern-ando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 


Autuada  —  USINA  ARIPIBU  S.  A. 
Autuante  —  RENATO  SANT ANNA  DE  OLI- 
VEIRA 

Processo  —  A.  I.  348/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Considera-se  embaraço  à  fiscalização  a 
recusa  da  usina  a  apresentar  cs  livros  d: 
sua  escrita  fiscal. 


ACÓRDÃO     N  9  3.004 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Aripibu  S.  A.,  proprietária 
da  Usina  Aripibu,  situada  no  município  de  Ribei- 
rão, Estado  de  Pernambuco,  por  infração  aos  arts.  6.8 
e  seu  parágrafo  único,  71  e  84,  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
c'c  4/12/39,  combinados  com  o  art.  69,  parágrafo 
único,  da  Res.  n?  97/44,  de  26/10/44,  e  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto,  Renato  Sant'Anna  de  Olivei- 
ra, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  usina  autuada  fei  devidamen- 
te notificada  a  apresentar  os  livros  de  sua  escrita  co- 
mercial; 

considerando  que  a  mesma,  embora  com  ante- 
cedentes fiscais,  não  foi  condenada  anteriormente,  o 
que  não  lhe  dá  c  caráter  de  reincidente  específica; 

considerando,  finalmente,  que  o  embaraço  à  fis- 
calização se  verifica  pela  recusa  da  autuada  a  apresen- 
tai c  livro  de  sua  escrita  fiscal. 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o  auto,  para  condenar  a  Usina 
autuada  ao  pagamento  da  multa  ie 
Cr$  5.000,00  nos  têrmos  do  art.  68 
do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  uma 
vez  que  a  Usina  se  recusou  a  apresen- 
tar o  seu  livro  de  produção  diária  e 
demais  documentos  exigidos  pela  fisca- 
lização dêste  Instituto. 

Intime-se  registre-se  e  cumpra-sc\ 
Comissão  Executiva,  20  de  setembro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 


Autuado  —  GENTIL  BORTOLON  —  Tritura- 
dor de  Açúcar. 

Autuante  —  ANTÔNIO  GERALDO  BASTOS. 

Processo  —  A.  I.  142/52  —  Estado  do  Espírito 
Santo. 

Tôda  firma  comercial  ou  qualquer  pes- 
soa que  receba  ou  adquira  açúcar,  a  qual- 
quer título,  das  usinas,  desacompanhado 
das  necessárias  notas  de  remessa,  está  su- 
jeita às  penas  da  lei. 
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ACÓRDÃO     N  9  3.005 

Vistes,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Gentil  Bortolon,  proprietário  do  Tri- 
turador de  Açúcar,  de  Vitória,  Estado  do  Espírito 
Santo,  por  infração  ao  art.  40,  combinado  com  o 
art.  60,  alínea  b,  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Antônio  Geraldo 
Bastes,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  comprovado  nos  autos  que  a 
fiscalização  do  Instituto,  quando  exigiu  da  autuada 
os  documentos  que  tornariam  legal  o  açúcar  por  ela 
recebido,  não  teve  satisfeita  essa  intimação; 

considerando  o  fato  de  ser  o  autuado  depositário 
infiel  e  o  mais  que  dos  presentes  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  fls.,  condenada 
a  autuada  à  perda  do  açúcar  apreendi- 
do, no  total  de  100  sacos,  no  valor  de 
Cr$  21.000,00,  sem  prejuízo  do  pro- 
cesso judicial  que  couber  por  ser  a  au- 
tuada depositária  infiel. 

Intime-se  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  20  de  setembro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir  Soares 
Pereira,  Relator';  João  Soares  Palmeira  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

*  » 

Reclamante  —  JOSÉ  ANTÔNIO  RODRIGUES 
TEIXEIRA. 

Reclamada  —  S.  A.  LAVOURA  E  INDÚSTRIA 
REUNIDAS. 

Processo  —  P.  C.  8/56  —  Estado  da  Bahia. 

Homologa-se  a  desistência  que  se  ex- 
pressa em  documento  hábil. 

ACÓRDÃO     N  9  3.010 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  José  Antônio  Rodrigues  Teixeira, 
fornecedor,  residente  no  município  de  Santo  Amaro, 
Estado  da  Bahia,  e  reclamada  a  firma  S.  A.  Lavoura 
e  Indústria  Reunidas,  proprietária  da  Usina  Terra 
Nova,  localizada  no  mesmo  município  e  Estado,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  próprio  reclamante,  por  meio 
de  documento  hábil,  solicita  o  arquivamento  do  pro- 
cesso, desistindo,  assim,  da  reclamação  de  fls., 


acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  no  sentido 
de  ser  homologada  a  desistência  ex- 
pressamente  manifestada   pelo  recla- 
mante, para  que  produza  seus  efeitos 
jurídicos  e  legais. 
Comissão  Executiva,  27  de  setembro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir  Soar 21 
Pereira,  Relator;  João  Soares  Palmeira  —  Fui  presen- 
te. Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

* 

*  * 

Autuado  —  IGNORADO. 
Autuantes  —  JACINTO  FIGUEIREDO  MAR- 
TINS E  OUTRO. 

Processo  —  A.  L  512/54  —  Estado  de  Sergipe. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de  mercado- 
ria clandestina,  quando,  desconhecido  o  seu 
proprietário,  o  mesmo  não  se  apresenta  de- 
pois da  publicação  do  edital  a  que  se  refere 
a  lei. 

ACÓRDÃO     N9  3.011 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  foram  apreendidos  27  (vinte  e  sete)  toneis,  con- 
tendo 5.300  litros  de  álcool  industrial,  no  município 
de  Itaporanga  d' Ajuda,  Estado  de  Sergipe,  com  fun- 
damento no  art.  60  da  Res.  n9  97/44,  de  26/10/44, 
sendo  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Jacinto  Fi- 
gueiredo Martins  e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  estar  comprovado  nos  autos  terem 
sido  apreendidos  27  toneis,  contendo  5.300  litros  de 
álcool  industrial; 

considerando  que,  mesmo  depois  da  publicação 
dos  editais  que  a  lei  exige,  não  se  apresentou  o  res- 
ponsável pela  mercadoria; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  fls.,  para  o  efeito 
de  ser  julgada  boa  a  apreensão  do  ál- 
cool, com  aplicação  do  disposto  no  ar- 
tigo 61  da  Res.  n9  97/44. 

Intime-se  registre-se  e  cumpra-sc. 
Comissão  Executiva,  27  de  setembro  de  1956  — 
Moacir  Soares  Pereira,  Relator;  João  Soares  Palmeira 
—  Fui  presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
('t>.  O.",  7/2/57). 
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Autuado  —  CHAVES  E  HATTEM  LTDA. 
Autuante  —  OSÓRIO  SILVA. 
Processo  —  A.  L  328/54  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Provadas  as  inf  rações  aos  arts.  42  e  60, 
letra  b,  do  Dec.-lei  n*  1.831,  de  4/12/39, 
é  de  serem  condenados  os  autuados  como 
prescreve  a  lei. 

ACÓRDÃO     N  •     3  012 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Chaves  e  Hatten  Ltda.,  sedia- 
da cm  Governador  Valadares,  Estado  de  Minas  Ge- 
rais, por  infração  ao  art.  42  combinado  com  o  art.  60, 
letra  b,  do  Dec.-lei  n*  1.831,  de  4/12/39,  e  au- 
tuante o  fiscal  do  Imposto  de  Consumo,  Osório  Sil- 
va, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  apreendido  se  achava 
desacompanhado  de  qualquer  documento  fiscal; 

considerando  que  a  infração  ao  art.  42  do  De- 
creto-Iei  n»  1.831,  de  4/12/39,  está  provada,  uma 
vez  que  a  mercadoria  foi  vendida  sem  a  respectiva 
nota  de  entrega; 

considerando  que  o  açúcar  apreendido  no  de- 
pósito da  firma  autuada  é  clandestino  de  acordo  com 
o  que  preceitua  o  art.  60,  lerta  b,  do  citado  diploma 
legal; 

considerando  que,  em  face  dos  elementos  do  pro- 
cesso, o  ilícito  fiscal  está  perfeitamente  comprovado, 
não  importando  o  fato  do  auto  ter  sido  lavrado  por 
agente  fiscal  do  Imposto  de  Consumo; 

considerando  finalmente  que  a  nota  fiscal  de 
fls.  6  está  visivelmente  adulterada, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto  de  infra- 
ção de  fls.,  uma  vez  que  o  açúcar  en- 
contrado se  achava  desacompanhado 
de  qualquer  documento  fiscal,  infrin- 
gindo assim  a  firma  autuada  as  dis- 
posições do  art.  60,  letra  b,  do  De- 
creto-lei  n»  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se  registre-se  e  cumpra-.?e. 
Comissão  Executiva,  27  de  outubro  de  1956  — 
José  Waniberto,  Presiednte  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Luís  Dias  Rollemberg.  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 


Autuado  —  M.  FONSECA. 

Autuantts  —  VICENTE  DO  AMARAL  GOU- 
VEIA E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  418/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

É  clandestino  o  açúcar  apreendido  de- 
sacompanhado de  documentos  fiscais,  nos 
termos  do  art.  60,  letra  b,  do  Decreto-lei 
n*  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N  9  3-013 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  M.  Fonseca,  sediada  em  Re- 
cife, Estado  de  Pernambuco,  por  infração  ao  art.  42, 
§  29,  e  art.  60,  letra  b,  todos  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto, 
Vicente  do  Amaral  Gouveia  e  outros,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado,  comerciante  esta- 
belecido na  cidade  de  Recife,  adquiriu  8  sacos  de 
açúcar  cristal  desacompanhados  da  competente  nota 
fiscal; 

considerando  que  o  autuado  deixou  o  processo 
correr  à  revelia,  não  obstante  ter  sido  regularmente 
notificado; 

considerando  que  o  açúcar  apreendido  foi  ven- 
dido, recolhendo-se  ao  Banco  do  Brasil  o  produto 
obtido  na  venda; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proceden- 
te o  auto,  para  o  fim  de  ser  condenada 
a  firma  infratora  à  perda  da  mercado- 
ria apreendida,  devendo  o  valor  obtido 
na  venda  da  mesma  ser  incorporado 
à  receita  do  I.A.A. 

Intime-se  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  27  de  setembro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
('"D.  O.",  7/2/57). 

'ir    V  '■       V  ■H^?  '*  vl' 
*  * 

Autuado  —  MANOEL  AGRIPINO  DOS 
SANTOS. 

Autuantes  HENRIQUE  AFONSO  VERA  E 
OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  378/54  —  Estado  de  Sergipe. 
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Álcool  apreendido  desacompanhado  de 
nota  fiscal,  sujeita  o  produtor  às  sanções 
estabelecidas  no  Dec.-lei  n9  5.998,  de  18 
de  novembro  de  1943. 

ACÓRDÃO     N  9  3.014 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Manoel  Agripino  dos  Santos, 
estabelecido  no  município  de  Propriá,  Estado  de  Ser- 
gipe, por  inf ração  ao  art.  49  combinado  com  o  pará- 
grafo único  do  art.  11  com  base  no  art.  29,  §  l9, 
do  Dec.-lei  n9  5.998,  de  18/11/43,  e  autuantes  os 
fiscais  deste  Instituto,  Henrique  Afonso  Vera  e  ou- 
tros, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
'Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

considerando  que  o  álcool  foi  apreendido  em 
depósito,  desacompanhado  de  qualquer  documenta- 
ção fiscal; 

considerando  que  o  autuado,  em  suas  declarações, 
procurou  justificar-se  com  a  afirmação  de  que  a  mer- 
cadoria apreendida  era  remanescente  do  estoque  an- 
terior, visto  ter  acabado  com  o  comércio  do  referido 
produto; 

considerando  que,  em  face  dos  elementos  cons- 
tantes dos  autos,  a  infração  está  provada  e  deve  ser 
julgada  definitiva  a  apreensão, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  b  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o  auto,  para  o  efeito  de  conde- 
nar o  autuado  à  perda  da  mercadoria 
apreendida,,  nos  têrmos  do  art.  I9, 
combinado  com  o  art.  11  do  Decreto- 
lei  n9  5.998,  de  18/11/43. 

Intime-se  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  27  de  setembro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Luís  Dias  Rollemberg  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

* 

*  * 

Autuado  —  JOSÉ  INÁCIO  DA  COSTA 
Autuantes  —  RENATO   SANTANNA  DE 
OLIVEIRA  E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  264/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Ê"  clandestino  o  açúcar  apreendido  de- 
sacompanhado de  documentos  fiscais,  nos 
têrmos  do  art.  60,  letra  b,  do  Decreto-lei 
n9  1.831,  de  4/12/39. 


ACÓRDÃO     N9  3.015 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  José  Inácio  Costa,  proprietário  e  mo- 
torista do  caminhão  chapa  n9  2.52.05,  matriculado 
em  Palmares,  Estado  de  Pernambuco,  por  infração 
aos  arts.  33  e  60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Rena- 
to Sant'Anna  de  Oliveira  e  outros,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool. 

considerando  que  a  apreensão  do  açúcar  se  ve- 
rificou quando  o  mesmo  era  transportado  desacom- 
panhado da  competente  nota  fiscal; 

considerando  que  o  autuado  deixou  o  processo 
correr  à  revelia,  apesar  de  ter  sido  regularmente  no- 
tificado; 

considerando  que  a  infração  está  materialmente 
provada,  de  acordo  com  o  disposto  no  art.  60,  letra 
b,  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  procedente 
o  auto,  para  o  fim  de  ser  condenado  o 
autuado  à  perda  do  açúcar  apreendido, 
recolhendo-se  o  produto  da  venda  do 
mesmo  aos  cofres  do  Instituto,  nos  têr- 
mos do  art.  60,  letra  b,  do  Decreto-lei 
n9  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  27  de  setembro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 


PRECISA  MEDIÇÃO  DE  AÇÚCAR  NOS 
ALIMENTOS  E  DROGAS 

Na  Grã-Bretanha,  utilizar-se-á  em  breve  um  in- 
teressante sistema  de  medição  do  teor  de  açúcar  na 
fabricação  dos  alimentos  e  drogas,  durante  a  fase 
líquida  dessa  fabricação.  Um  novo  aparelho  está 
sendo  estudado  para  esse  fim.  Ê  um  instrumento 
fotoelétrico,  de  alta  sensibilidade,  que  registrará  au- 
tomaticamente o  efeito  do  exame  do  líquido  na  po- 
larização da  luz  sobre  êie  projetada.  Ê  também  al- 
tamente preciso,  capaz  dt  registrar  alterações  de  al- 
gumas partes  em  um  milhão,  na  concentração  de 
açúcar,  e  suportará  choques  e  vibrações  fortes,  sem 
alteração  na  sua  eficiência. 
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Matriz :  Rio  de  Janeiro 
Dv.  Rio  Branco.  50  •  13"  and. 
lei :  43-3307  •  Caixa  Postal :  43 


filial .  São  Paulo 

Av.  9  de  Julho.  40  •  conj.  18  F.  2 

lei :  37-6248  •  Caixa  Postal:  5298 


Fábrica  Varginha  SUL/MINOS 
lei:  292  -  Caixa  Postal:  7  4 


COMPANHIA  BRASILEIRA  DE  CALDEIRAS 


Repres.  para  os  Estados  do  Nprte :  Henri  A.  Bosschart  £  Cia.  Ltda.  •  RECIFE  •  PERNAMBUCO 
Rua  Engenheiro  Ubaldo  Comes  de  Matos,  115  -  Edilício  Phoenix  Pernambucana 
Cx.  Postal.  1245  -  End.  Telegr.  HDBflS  Tels.  7671  •  7681  Exlr.  51  e  54 

Repres.  para  o  Estado  do  Rio:  OINflCQ  Agencias  e  Comissões  Ltda. -RIO  DE  JANEIRO 
Rua  Ouvidor.  50  -6."  and.  -  lei.  43-1856  -  Caixa  Postal,  3725 -End.  Telg.  "DINACO" 


ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  L  A.  A. 


ESTADO  DE  ALAGOAS: 

1.633/56  —  José  Vieira  de  Melo  —  Maceió  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Eduardo  Melo  &  Cia.  Ltda. 

—  Indeferido,  em  7/2/57. 

Deferidos,  em  27/2/57 

46.698/56  —  Ramiro  Braz  dos  Santos  —  Anadia 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 
46.699/56  —  Euclides  Gomes  da  Silva  e  outro  — 

União  dos  Palmares  —  Inscrição  de 
engenho  de  rapadura. 

ESTADO  DO  CEARA: 


Deferidos,  em  2/2/57 


31.823/56 


Raimundo  Alves  de  Oliveira  —  São 
Benedito  — -  Transferência  de  enge- 
nho de  rapadura  de  Joaquim  Xime- 
nes de  Farias  (espólio). 
52.538/56  —  M.  Sales  —  Aquiraz  —  Inscrição  de 
engenho  de  rapadura. 


32.792/56 


51.960/56 


50.303/56 


50.306/56 


50.669/56 


-  Júlio  Sampaio  Sobrinho  —  Milagres 

—  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Júlio  Leite  Sampaio  — 
Deferido,  em  5/2/57. 

-  Raimundo  Batista  Vieira  —  Itapagé 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapadura 

—  Deferido,  em  19/2/57. 

Deferidos,  em  27/2/57 

-  Antônio  Carvalho  de  Aguiar  —  Tian- 
guá  —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

-  Francisco  Pereira  Lopes  —  Viçosa  do 
Ceará  —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

-  Francisco  Batista  Vieira  —  Urubure- 
tama  —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 


ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO: 
29.649/56 


Irmãos  Tessarolo  —  Ibiracu  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Afonso  Pignatari  —  Defe- 
rido, em  12/2/57. 


12.027/57  —  Irmãos  Volponi  —  Iconha  —  Trans- 
ferência do  engenho  de  aguardente 
de  Nelson  Três  —  Indeferido  em 
19/2/57. 

ESTADO  DE  MINAS  CERAIS: 

54.597/56  —  Sociedade  Imobiliária  Bonfim  Ltda. 

—  Matias  Barbosa  —  Inscrição  de 
engenho  de  aguardente  —  Indeferi- 
do, em  2/2/57. 

49.506/56  —  Joaquim  Francisco  Pereira  Leite  — 
Curvelo  —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Atanásio  Rodrigues 

—  Lima  —  Indeferido,  em  4/2/57. 
49.507/56  —  Aristides  Pereira  Gomes  —  Inhapim 

—  Cancelamento  de  inscrição  de  en- 
genho de  açúcar  bruto,  nos  têrmos 
do  provimento  n9  1/52  —  Mandado 
arquivar,  em  11/2/57. 

37.123/55  —  José  Vicente  Fernandes  —  Juiz  de 
Fora  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Indeferido,  em  12/ 

>u£  %k      2/SV..à'  ^Sjbjtó'* 
45.861/56  —  Jesus  Vieira  de  Lima  —  Entre-Rios 
de  Minas  —  Inscrição  de  engenho 
de   aguardente   —   Indeferido,  em 
19/2/57. 

8.980/56  —  Pedro  Ribeiro  Mendes  '—  Malaca- 
cheta —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Vicente  de  Paula  — 
Peroba  —  Deferido,  em  22/2/57. 

Deferidos,  em  22/2/57 

8.700/56  —  Newton  de  Barros  Duarte  —  Alie- 
nas —  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  e  rapadura  de  Oscar  Fer- 
reira Barbosa  (espólio). 
49.509/56  —  José  de  Souza  Mariano  —  Rio  Bran- 
co — ■  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

49.150/56  —  Teodoro  Alves  Moreira  —  Catagua- 
ses  —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

49.51.2/56  —  Antenor  Dias  —  Piranga  —  Inscri- 
ção de  engenho  de  rapadura. 
49.513/56  —  Sinval  Alves  Duarte  —  Cataguases 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 
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ESTADO  DA  PAÍLilBA: 


48.941/56 
36/492/56 

48.943/56 


Saturnino  Neres  de  Abrantes  —  Sou- 
za —  Montagem  de  engenho  de  ra- 
padura —  Deferido,  em  7/2/57. 
Maria  Rosalina  Santos  Bezerra  e  ou- 
tro —  Cajazeiras  —  Inscrição  de  en- 
genho de  rapadura  —  Deferido,  em 
22/2/57. 

Francisco  Assis  de  Oliveira  —  Souza 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapadura 

—  Deferido,  em  27/2/57. 


ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

989/57  —  Joaquim  Bezerra  Pereira  de  Lira  — 
Goiana  —  Conversão  de  quota  de 
produção  em  quota  de  fornecimento 
de  canas,  junto  à  Usina  Matari  — 
Mandado  arquivar,  em  19/2/57. 

Mandados  arquivar,  em  22/2/57 

23.821/55  —  José  Tavares  de  Oliveira  Melo  (Viú- 
va) —  Aliança  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente. 

24.022/56  —  Givaldo  Cavalcanti  Gouveia  —  Mi- 
raial  —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  cana  de  Severino 
Gonçalves  Guerra,  junto  à  Usina  Frei 
Caneca. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL: 

51.377/56  —  Hilmar  Michaelis  —  São  Lourenço 
do  Sul  —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Franz  Augusto  — 
Gustavo  Podewils  —  Deferido,  em 
2/2/57. 

936/56  —  João  Ernesto  Nienow  —  Caí  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Ersênio  Willibaldo  Mii- 
chem  —  Deferido,  em  25/2/57. 

I  5  /  ADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

39.909/55  —  Antenor  Lopes  de  Oliveira  —  Cam- 
buci —  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Salvador  Maiolino  — 
Deferido,  em  2/2/57. 

Deferidos,  em  19/22/57 

24.176/56  —  José  Antônio  Velasco  da  Silva  — 
Campos   —    Medida  Assecuratória. 


29.502/56 


44.943/56 


Impossibilidade  de  completar  sua  quo- 
ta junto  à  Usina  Poço  Gordo. 
Humberto  Luiz  Sanchez  Renne  e  Ivan 
da  Costa  Pinto  —  Santa  Maria  Ma- 
dalena —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Daumas  &  Bessa. 
Rodrigo  Alves  Moreira  —  Itaguaí  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Antônio  Grijó  Filho  e  re- 
moção do  Munie,  de  Rio  Claro  para 
o  de  Itaguaí. 


2.462/57  —  Antônio  Borges  Barreto  —  Campos 
—  Fixação  de  quota  de  fornecimento 
de  cana,  junto  à  Usina  São  João  — 
Mandado  arquivar,  em  19/2/57. 
37.617/56  — ■  Sebastião  Alves  da  Silva  —  Campos 
i —  Retificação  de  nome,  como  forne- 
necedor  da  usina  "Barcelos",  onde  fi- 
gura como  Sebastião  Alves  —  Defe- 
rido, em  27/2/57. 

ESTADO  DE  SANTA  CATARINA: 

29.664/56  —  Huberto  Veigt  —  Jaraguá  do  Sul  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Álvaro  Nass  —  Indefe- 
rido, em  7/2/57. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

50.022/56  —  Companhia  Açucareira  Noroeste  do 
Brasil  S/A.  —  São  Paulo  —  Monta- 
gem de  usina  de  açúcar  e  álcool 
Indeferido,  em  7/2/57. 


14.809/56 


50.018/56 


1.569/57 


Deferidos,  em  7/2/57 

-  João  Pires  de  Araújo  —  Cajurú 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura de  Antônio  Iba. 

-  Brasil  Blasi  —  Botucatú  —  Transfe- 
rência de  inscrição  de  Usina  Indiana 
de  Serafim  Blasi  &  Cia. 


Usina  Açucareira  São  Francisco  Ltda 

—  Sertãozinho  —  Cancelamento,  re 
dução  e  indenização  dos  fornecedores 
que  deixaram  de  fornecer  suas  quo- 
tas ou  não  as  completaram  nas  sa- 
fras de  1951/52,  1952/53,  1953/54 

—  Mandado  arquivar,  em  7/2/57. 
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6.950/56  —  Irmãos  Pilon  &  Cia.  —  Rio  das  Pe- 
dras —  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Amazílio  Zinsly  — 
Deferido,  em  11/22/57. 

1.795/56  —  Caitano  Achile  Avansini  —  Cosmó- 
polis  —  Solicita}  seja  regularizada  a 
situação  dos  novos  fornecedores  de 
cana  da  Usina  Ester  —  Mandado  ar- 
quivar, em  19/2/57. 

Deferidos,  em  19/2/57 

33.742/56  —  Geraldo  Caltabiano  —  Guaratingue- 
tá —  Transferência  de  engenho  de 
aguardente,  de  Augusto  José  Bar- 
bosa. 

39.363/56  —  Companhia  Agrícola  Fazenda  Itapo- 
ranga  —  Santa  Cruz  das  Palmeiras  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Irmãos  Dal  Piccolo. 

40.208/56  —  Isolina  Ferraz  do  Valle  e  Filhos  — 
Cravinhos  —  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Agro-Industrial 


—  Fazenda  Santo  Antônio  S/A,  e 
remoção  da  mesma. 


44.419/56  —  Antônio  Segundo  Galante  —  Alva- 
res Machado  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente —  Indeferido,  em 

19/2/57. 

24.489/53  —  Francisco  Antônio  Maciel  —  Igara- 
pava  —  Medida  assecuratória.  Im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
de  fornecimento  à  Usina  Junqueira 

—  Deferido,  em  22/2/57. 
52.050/56  —  Augusto  Clemente  &  Filhos  —  Bar- 
ra Bonita  —  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Mário  Grizzo 

—  Deferido,  em  25/2/57. 

ESTADO  DE  SERGIPE: 

30.208/51  —  Arnaldo  Matos  da  Silva  —  Capela 

—  Fixação  de  quota  de  fornecimento 
de  canas  junto  à  Usina  "Vassouras" 

—  Mandado  arquivar,  em  7/2/57. 


PEÇAS  EM  AÇ0-CARB0N0  TÈRMICAMENTE 
TRATADAS  E  DECAPADAS  NO  "WHEELABRATOR" ; 

FERR0-FUND1D0  DE  ALTA  QUALIDADE 
REBARBADO  MECANICAMENTE ; 

HABITUAIS  FORNECEDORES  DE  PEÇAS  FUNDIDAS 
PARA  A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA. 
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EUGÊNIA  S.  \. 
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A  VISITA  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 
AO  PARQUE  AÇUCAREIRO  DE  SÃO  PAULO 


Percorridos  os  centros  de  Piracicaba  e  Ribeirão  Preto  —  As  reivindicações 
da  indústria  açucareira  paulista  —  O  futuro  da  agro-indústria  açucareira  do 

pa}s         Excepcionais  vantagens  com  a  exportação  de  excedentes  de  açúcar 

para  o  exterior  —  Em  Pernambuco  e  na  Paraíba. 


A  convite  da  Associação  dos  Usineiros 
e  do  Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar  de 
São  Paulo,  percorreu  o  parque  açucareiro  da- 
quele Estado,  acompanhado  de  membros  da 
(.omissão  Executiva  e  técnicos  do  Instituto, 
o  Sr.  Gomes  Maranhão,  presidente  do  I.A.A. 

O  ohjetivo  da  visita,  que  se  realizou  na 
segunda  quinzena  de  fevereiro,  foi  estabele- 
cer um  contacto  direto  com  os  produtores 
paulistas,  visando  a  tornar  o  I.A.A.  mais 
acessível  à  agro-indústria. 

Durante  sua  permanência  em  São  Pau- 
lo visitou  o  Sr,  Gomes  Maranhão  os  centros 
açucareiros  de  Piracicaba  c  Ribeirão  Prêto, 
onde  teve  oportunidade  de  percorrer  várias 
importantes  usinas  e  a  fábrica  de  papel  de 
bagaço  de  cana  instalada  junto  à  Usina  Mon- 
ie Alegre.  Também  os  órgãos  regionais  da 
autarquia  Coram  alvo  da  atenção  do  presi- 
dente. 

PIRACICABA  E  RIBEIRÃO  PRÈTO 

Nesses  centros  açucareiros  paulistas  foi 
o  presidente  do  I.A.A.  homenageado  pela 
Cooperativa  Piracicabana  de  Usinas  de  Açú- 
car e  Álcool.  Foram  vistadas  as  Usinas  Pi- 
racicaba e  as  indústrias  anexas,  a  oficina  e 
metalúrgica  Dedmi,  a  Usina  Monte  Alegre 
e  a  fábrica  de  papel  de  bagaço  de  cana.  Es- 
teve ainda  o  Sr.  Gomes  Maranhão  na  sede 
da  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Piracicaba 
e,  em  Ribeirão  Prêto,  visitou  a  respectiva 
Cooperativa  dos  Usineiros. 

AS  REIVINDICAÇÕES  DA  INDÚSTRIA 

Em  São  Paulo,  os  Srs.  Ermírio  Ometto 
c  Octávio  de  Lima  e  Castro,  presidentes,  res- 
pectivamente, da  Associação  de  Usineiros  e 
do  Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar  no  Es- 
tado,  recepcionaram  o  presidente  da  au- 


tarquia açucareira  e  sua  comitiva,  na  sede  da 
Associação.  Nessa  ocasião  o  Sr.  Ermírio 
Ometto  sintetizou  as  reivindicações  dos  usi- 
neiros paulistas.  Em  primeiro  lugar,  desejam 
os  industriais  bandeirantes  a  reestruturação 
do  Instituto,  para  o  fim  de  adaptar  a  autar- 
quia à  evolução  da  agro-indústria  açucareira 
do  País  e  à  atual  conjuntura;  os  estudos  a 
êsse  respeito  prosseguirão.  Vem  depois  a  fi- 
xação do  critério  para  execução  do  novo 
contingentamento,  com  a  imediata  aplicação 
da  Resolução  n9  501/51.  Nesses  têrmos,  as 
usinas  existentes  no  País,  concomitantemen- 
te, terão  lotação  racional.  Por  outro  lado, 
não  serão  criadas  novas  fábricas  até  que  se 
complete  a  lotação  das  usinas  de  cada  Esta- 
do. Prevê-se  para  isto  uma  margem  de  10  rr 
acima  dos  níveis  de  consumo,  a  ser  exporta- 
da no  caso  da  sua  não  absorção  pelo  merca- 
do interno.  Abordaram  os  industriais  pau- 
listas o  problema  do  zoneamento,  construção 
de  armazéns  e  silos.  O  assunto,  aliás,  já  está 
previsto  num  estudo  a  ser  executado  pelo 
LA. A.,  de  forma  a  poderem  os  produtores 
disciplinar  melhor  as  possibilidades  de  co- 
mércio em  cada  região.  Cogitar-se-á  do  fi- 
nanciamento às  cooperativas  e  usinas  para 
a  construção  de  armazéns,  estudando-se  nor- 
mas capazes  de  possibilitar  a  estocagem  do 
açúcar  a  granel,  na  própria  usina,  em  silos 
construídos  especialmente  para  êsse  fim. 

Outra  reivindicação  apresentada  ao  pre- 
sidente do  Instituto  relaciona-se  com  a  isen- 
ção de  sanções  fiscais  para  usinas  em  débito 
com  a  autarquia,  e  que  tencionem  compor  a 
respectiva  situação.  Desejam  os  usineiros 
seja  baixada  uma  Resolução  permitindo  o 
pagamento  de  taxas  atrasadas,  isentas  de 
multas  e  outras  sanções  fiscais: 

Finalmente,  foi  sugerido  o  financiamen- 
to, em  bases  atuais,  aos  usineiros  da  região 
de  Barrinha.  Êsse  financiamento  serviria 
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para  a  construção  de  uma  destilaria,  para 
melhor  aproveitamento  dos  meios  disponíveis 
naquela  zona  canavieira  paulista. 

Após  agradecer  a  recepção,  declarou  o 
presidente  do  I.A.A.  que,  em  tese,  as  reivin- 
dicações apresentadas  estavam  aprovadas,,  no 
que  lhe  dizia  respeito.  Não  obstante,  cum- 
pria-lhe  submetê-las  tôdas  à  Comissão  Exe» 
cutiva  do  Instituto,  que  iria  estudá-las  com 
aprêço. 

Mais  tarde,  falando  à  imprensa  bandei- 
rante, reiterou  o  Sr.  Gomes  Maranhão  o  prin- 
cípio que  o  norteia  à  frente  do  I.A.A. :  unir 
;  a  família  açucareira.  Frisou  haver  encontra- 
do compreensão  e  boa  vontade  em  São  Pau- 
lo, tal  como  ocorrera  nos  outros  Estados  an- 
tes visitados.  Tudo  seria  feito  para  remover 
as  dificuldades,  as  quais,  evidentemente,  não 
são  insuperáveis.  E  chamou  a  atenção  dos 
jornalistas  para  o  futuro  cada  vez  mais  pro- 
missor da  agro-indústria  açucareira  em  nos- 
so País,  sobretudo  agora  com  as  perspectivas 
de  surgimento  de  novos  subprodutos:  celu- 
lose, matéria  plástica  e  borracha  sintética. 

UMA  VISITA  PROVEITOSA 

De  regresso  de  sua  viagem  ao  parque 
açucareiro  paulista,  assim  falou  à  imprensa  o 
presidente  do  I.A.A. : 

—  A  visita  que  acabamos  de  realizar  a 
São  Paulo,  acompanhado  de  quase  todos  os 
membros  da  Comisão  Executiva  e  de  direto- 
res  dos  órgãos  técnicos  do  Instituto,  a  con- 
vite da  Associação  e  do  Sindicato  dos  Usi- 
neiros  daquele  Estado,  foi  das  mais  proveito- 
sas, sob  todos  os  aspectos.  Era,  mesmo,  va- 
mos ser  franco,  uma  necessidade,  pois  so- 
mente numa  oportunidade  como  essa,  pode- 
ríamos aquilatar  dos  fundamentos,  ou  não, 
de  certos  mal-en tendidos,  cujas  razoes  são 
mais  aparentes  que  reais,  entre  o  I.A.A.  e  al- 
guns setores  da  produção  de  São  Paulo,  e 
entre  esta  e  outras  unidades  açucareiras  do 
País. 

FALANDO  FRANCAMENTE 

—  Muito  embora  o  caráter  natural  de 
certa  solenidade  ou  formalismo  de  que  se 
reveste  uma  excursão  assim  —  prosseguiu  o 
Sr.  Gomes  Maranhão  —  logo  nos  colocamos 
inteiramente  à  vontade,  isto  desde  o  primei- 
ro momento  da  chegada  à  capital  paulista, 
pois  fizemos  um  apêlo  aos  usineiros  locais 
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para  que  transformássemos  èsse  encontro,  ha 
verdade,  numa  reunião  de  família,  onde  to- 
dos falassem  francamente,  dizendo  da  sua 
satisfação,  da  sua  mágoa,  das  reivindicações 
da  classe,  sem  segundas  intenções,  e  de  ma- 
neira que,  ao  lado  do  interesse  particular  de 
cada  um,  ficassem  sempre  resguardados,  de- 
fendidos, num  plano  superior,  os  legítimos 
anseios  da  comunidade  agro-industrial  do 
açúcar  em  todo  o  País.  O  nosso  apêlo  de 
pronto  encontrou  o  melhor  eco  e  todos  pas- 
samos a  tratar,  a  conversar  sem  subterfúgios, 
cada  qual  integrado  numa  finalidade  co- 
mum: a  defesa  de  tão  importante  setor  da 
economia  nacional.  Daí  por  diante,  isto  é, 
a  partir  da  nossa  primeira  reunião  na  sede 
da  Associação  e  do  Sindicato  dos  Usineiros 
de  São  Paulo,  reunião  conjunta  do  presiden- 
te, da  Comissão  Executiva,  assessoradas  pe  - 
los diretores  dos  órgãos  técnicos  do  I.A.A.  e 
dos  produtores,  os  problemas  foram  debati- 
dos com  o  melhor  aproveitamento,  abordan- 
do-se  os  pontos  capitais  das  reivindicações 
que  se  apresentam,  no  momento,  assim  como 
os  caminhos  que  possam  conduzir  às  solu- 
ções desejadas,  valendo  tudo  como  preciosa 
contribuição  para  a  soma  de  médias  de  opi- 
niões dos  demais  centros  produtores. 

MARCHANDO  PARA  VITÓRIAS 

Disse  mais  o  presidente  do  I.A.A. : 
—  O  êxito  dessa  reunião  teve  influência 
capital  na  continuação  do  nosso  programa 
com  a  visita  às  regiões  açucareiras,  por  exce- 
lência, de  Piracicaba  e  Ribeirão  Prêto,  e  res- 
pectivos municípios  adjacentes.  Desde  en- 
tão, todos  os  presentes,  nessa  excursão,  co- 
mitiva do  I.A.A.  e  produtores  paulistas,  es- 
tavam realmente  irmanados  numa  preocúpa- 
ção  construtiva  de  cuidarem  da  grandeza,  do 
progresso  da  economia  açucareira,  procuran- 
do transformar  em  facilidades,  em  problemas 
de  soluções  perfeitamente  cabíveis,  razoáveis, 
aquilo  que  antes  poderia  parecer  um  mundo 
de  dificuldades  intransponíveis.  Daí,  porque 
a  nossa  impresão  real,  sincera,  que  nos  dei- 
xou essa  visita  a  São  Paulo,  em  contato  per- 
manente com  as  figuras  líderes  da  indústria 
açucareira  dali,  à  frente  os  Srs.  Hermínio 
Ometto,  Otávio  Lima  Castro,  Malta  Cardoso, 
Mário  Dedini,  Virgolino  Oliveira,  Válter  An- 
drade e  tantos  outros  denodados  batalhado- 
res cuja  preocupação  constante  é  a  do  desen- 
volvimento das  nossas  fontes  de  riqueza,  foi 
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de  entusiasmo,  de  confiança  absoluta  de  que 
vamos  de  marcha  batida  para  vitórias  mar- 
cantes, levando  assim  também  a  nossa  valio- 
B  i  parce  la  dc  contribuição  para  o  quadro 
de  revigoramento  da  economia  nacional  num 
mais  breve  prazo,  preconizado,  com  justos 
fundamentos,  pelo  presidente  Juscelino 
Kubitschek,  dentro  do  sadio  otimismo  de  suas 
lu  mes  decisões. 

SEM  MfiDO  DE  EXPANSÃO 

Continuou  o  Sr.  Gomes  Maranhão: 

—  Por  isso,  queremos  reafirmar  de  ma- 
neíra  categórica  aqui,  que  os  problemas  de 
crescimento  da  agro-indústria  canavieira  no 
País  e,  de  modo  especial,  em  São  Paulo,  so- 
bretudo, agora,  ([liando  vem  aí  com  uma 
magnífica  safra  de  mais  de  15  milhões  de 
sacos,  em  nada  devem  nos  amedrontar,  nem 
desde  já  começarmos  a  trabalhar  para  que 
produ/amos  menos,  para  que  fiquemos  me- 
nores e  mais  pobres.  É  natural  que  reconhe- 
çamos a  existência  de  um  problema,  que  não 
permite  fiquemos  de  braços  cruzados,  espe- 
rando o  impacto  de  um  desastroso  desequi- 
líbrio entre  uma  produção  excepcional  e  um 
consumo  reduzido.  Vamos,  pois,  sem  alarde, 
sem  receio  da  própria  sombra  ora  mais  agi- 
gantada, cuidar  das  várias  soluções  que  se 
apresentam  como  naturais  a  esta  situação, 
ou  seja,  ao  desenvolvimento  alcançado  pelo 
açúcar.  Não  vamos  nos  deter  somente  em 
fabricar  açúcar  e  álcool.  Ao  aproveitamen- 
to da  cana  se  abrem  hoje  outros  horizon- 
tes, ainda  mais  promissores.  A  celulose,  o 
papel,  compensados,  matéria  plástica,  bor- 
racha sintética,  são  caminhos  novos  que  sig- 
nificam riqueza  que  não  oferecem  mais  dú- 
vida quanto  ao  seu  resultado. 

CONQUISTA  DO  MERCADO 

O  presidente  do  I.A.A.  foi  incisivo  ao  es- 
clarecer: 

—  Além  do  mais,  nem  um  instante  de- 
vemos abandonar  a  possibilidade  de  con- 
quista de  mercados  externos  colocados  em 
termos  seguros,  quando  sabemos  contar  com 
a  ajuda  indispensável  dos  competentes  ór- 
gãos do  Governo,  sobresaindo-se  a  atuação 
do  Ministro  José  Maria  Alkmim,  titular  da 
Fazenda,  e  do  Ministro  Barbosa  da  Silva, 
chefe  do  Departamento  Económico  do  Ita- 
maratí.  í:  este  o  nosso  ponto  de  vista,  em 


linhas  gerais,  a  respeito  dos  destinos  da  agro- 
indústriã  da  cana  de  açúcar.  E,  falando  des- 
te modo,  achamos  que  não  estamos  dizen- 
do nenhuma  heresia,  nem  nos  achamos  com 
os  pés  fora  da  terra  

VIAGEM  A  PERNAMBUCO 

A  fim  de  tratar  de  assuntos  de  da  sua 
administração,  estêve  o  presidente  do  I.A.A., 
na  primeira  quinzena  de  março  último,  em 
Pernambuco,  de  onde  seguiu  para  Pirpiritu- 
ba,  na  Paraíba. 

No  Recife  fêz  o  Sr.  Gomes  Maranhão  as 
seguintes  declarações  à  imprensa,  a  propó- 
sito da  venda  de  açúcar  para  o  estrangeiro: 

—  Estou  levantando  as  mãos  para  os 
céus,  dando  graças  a  Deus  pelo  bom  negó- 
cio que  o  I.A.A.  acaba  de  fazer,  vendendo  ex- 
cedentes da  safra  para  o  exterior  com  um 
lucro  líquido  para  o  «  fundo  de  compensa- 
ção »  do  Instituto,  da  ordem  de  80  milhões 
de  cruzeiros,  o  que  não  ocorria  desde  muitos 
anos,  pois  as  vendas  sempre  têm  se  regis- 
trado com  prejuízo.  Faço,  porém,  questão  de 
frizar  que  isto  se  verificou  simplesmente  por 
uma  questão  de  sorte,  de  acaso.  Dentro  das 
grandes  e  bruscas  oscilações  observadas  no 
mercado  internacional,  tivemos  a  felicidade 
de  vender  açúcar  de  Pernambuco  e  de  Ala- 
goas no  dia  em  que  mais  elevado  se  encon- 
trava o  preço,  isto  é,  a  166  dólares  à  tone- 
lada métrica.  Falando  assim,  quero  dizer 
que  se  os  meus  ilustres  antecessores  talvez 
não  conseguiram,  não  foi  por  maior  falta  de 
atenção  para  com  um  problema  dessa  mon- 
ta. Em  absoluto,  qualquer  um  que  lá  se  en- 
contrasse poderia  ser  levado  a  ter  de  nego- 
ciar o  produto  exportável,  dentro  das  possi- 
bilidades e  das  surpresas  do  mercado  inter- 
nacional. 

50  MILHÕES  AO  ESTADO 

—  A  minha  satisfação,  no  caso,  ainda  é 
maior,  quando  sabemos  que  isto  vem  trazer 
ao  Tesouro  do  Estado  uma  boa  ajuda  (de 
cêrça  de  50  milhões  de  cruzeiros)  entre  os 
impostos  de  vendas  e  consignações  e  de  ex- 
portação a  serem  pagos  em  face  daquela 
venda. 

E  concluindo: 

—  Uma  vitória,  assim,  nos  dá  ânimo  a 
pensar  com  entusiasmo  no  muito  que  o  Ins- 
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tituto  poderá  realizar  em  defesa  da  indústria 
açucareira.  E  fiquem  certos,  os  caros  cole^  ^ 
gas  do  «  Diário  »,  e  aquêles  que  venham  a 
tomar  conhecimento  desta  conversa,  do  se- 
guinte: cada  vez  que  trato  com  gente  do  açú- 
car, seja  usineiro  ou  plantador  de  cana,  da- 
qui ou  do  sul,  mais  me  convenço  do  grande 
futuro  que  se  reserva  a  êsse  setor  da  rique- 
za do  Pais.  É  uma  convicção  que  cresce 
quando  adiante,  à  frente  da  administração 
Juscelino,  vamos  encontrar  homens  simples 
desprovidos  de  qualquer  Vaidade,  cheios  de 
renúncia  pesoal,  mas  tocados  de  verdadeiro 
espírito  público,  preocupados,  da  manhã  à 
noite,  com  os  altos  problemas,  como  é  o  caso 
do  Ministro  José  Maria  Alkmim,  do  Minis- 
tro Edmundo  Barbosa  da  Silva,  da  Divisão 
de  Assuntos  Económicos  do  Itamarati,  de 
um  Tosta  Filho,  diretor  da  C.A.GE.X.  São 
elementos  de  Governo,  de  alta  categoria,  de 
cuja  compreensão  para  com  a  economia  açu- 
careira acabamos  de  ter  o  melhor  teste- 
munho. 


"CARVÃO  DE  CANA"  NOS  CANAVIAIS 
PAULISTAS 

Produtores  de  cana  de  Capivari  estão  preocupa- 
dos com  o  surto  do  "carvão  de  cana"  existente  a.i 
região.  Neste  sentido  já  se  dirigiram  às  repartições 
e  autoridades  ligadas  ao  assunto,  pedindo-lbes  pro- 
vidências. Pedem  sobretudo  os  proprietários  dos  ca- 
naviais de  Capivari,  que  entre  em  ação  a  Comissão 
criada  pela  Lei  n*  3.399,  de  11/7/56,  para  exerça 
o  controle  das  medidas  fitossanitárias  relativas  ao 
combate  àquela  doença,  antes  que  nada  mais  se  pos- 
sa fazer  para  seu  combate. 

Da  Comissão,,  já  organizada,  fazem  parte  re- 
presentantes do  I.A.A.,  da  Secretaria  da  Agricul- 
tura de  São  Paulo,  da  Associação  dos  Usineiros  e 
da  Associação  dos  Fornecedores  de  Cana  daquele 
Estado. 

Não  só  em  Capivari  começaram  a  surgir  focos 
de  "carvão  de  cana" .  Também  em  Piracicaba  e  San- 
ta Bárbara  foi  registrada  a  existência  dessa  praga. 
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BOLETIM  DE  E.  D.  &  F.  MAN 

Com  data  de  29  de  março,  recebemos  esse  Bo- 
letim, que  nos  trai,  como  de  hábito,  as  observações 
gerais  sobre  a  situação  açucareira  mundial,  que  a 
seguir  reproduzimos. 

Açúcar  bruto  —  Em  março  houve  oscilações 
menores  no  preço  do  açúcar  do  que  as  ocorridas 
nos  três  meses  precedentes.  À  época  da  última  in- 
formação dêste  Boletim,  o  preço  em  Nova  York  era 
de  US$  0.6,25  a  libra-pêso.  A  oscilação  se  verificou 
entre  US$  0.6,05  e  US$  0.06,38,  fixando-se,  à  data 
desta  correspondência,  em  US$  0.06,12.  O  preço  no 
Reino  Unido  oscilou  entre  55  s  7l/2  pence  e  58  s  e  6 
pence,  estando,  também  na  data  desta  correspondên- 
cia, em  56  s  6  pence  o  quintal  C.I.F.  Reino  Unido. 

Cêrca  de  600.000  toneladas  foram  negociadas 
em  Nova  York  no  decorrer  de  março  e  mais  de 
300.000  toneladas  de  açúcar  disponível  mudaram  de 
dono.  De  novo  o  .Japão  foi  um  grande  comprador, 
adquirindo  cêrca  de  100.000  toneladas,  principal- 
mente de  Cuba,  mas  também  do  Brasil,  de  São  Do- 
mingos e  do  Peai.  Casablanca  comprou  50.000  to- 
neladas de  Cuba,  mas  ao  que  se  sabe  através  de 
intermediários.  Ó  Chile  comprou  quase  40.000  to- 
neladas do  Brasil,  do  Peru  e  da  Colômbia. 

O  Canadá  absorveu  cêrca  de  40.000  toneladas 
das  índias  Ocidentais  Britânicas,  a  preços  variáveis 
entre  7  centavos  e  7,35  C.I.F.  Montreal,  e  ainda 
duas  partidas  do  produto  cubano.  O  Reino  Unido 
adquiriu  um  carregamento  de  açúcar  cubano  e  tam- 
bém certa  quantidade  de  açúcar  das  índias  Ociden- 
t.tis  Britânicas,  para  embarque  em  1958. 

Outras  vendas  de  açúcar  cubano  foram  feitas  à 
França,  à  Bélgica,  à  Holanda  e  à  Síria.  Um  carre- 
gamento de  açúcar  filipino  foi  vendido  ao  Ceilão, 
e  30.000  toneladas  de  açúcar  brasileiro  foram  com- 
pradas pelo  Uruguai  e  10.000  por  Portugal. 

Assuntos  diversos  —  O  Conselho  Internacional 
do  Açúcar  se  reuniu  em  Londres  no  comêço  do  mês 
!c  março.  Numa  declaração  publicada  logo  após  essa 
reunião  ficou  dito  que  o  Comité  Estatístico  não  al- 
terou suas  estimativas  para  as  necessidades  do  mer- 
cado livre  para  1957,  orçadas  em  5.650.000  tonela- 
das métricas,  mas  estima-se  que  os  fornecimentos  dis- 
poníveis no  decorrer  dêste  ano  totalizam  6.300.000 
toneladas.  Por  outro  lado,  ficou  estabelecido  que 
i  ma  parte  desta  última  cifra  só  estará  disponível  pelo 
fim  do  ano.  A  próxima  reunião  do  Conselho  de- 
verá ter  lugar  a  2  de  julho. 


O  acordo  comercial  entre  Cuba  e  a  Alemanha 
Ocidental  foi  prorrogado  para  mais  três  anos,  até 
29  de  fevereiro  de  1960.  Nos  têrmos  dêsse  acordo, 
d  Alemanha  se  dispõe  a  adquirir  300.000  tonela- 
das de  açúcar  cubano  no  decorrer  do  primeiro  ano 
e  140.000  toneladas  em  cada  ano  subsequente.  E' 
compensação,  as  mercadorias  alemãs  que  entrarem  e 
Cuba  no  mesmo  período  receberão  um  tratamento  pr-j 
ferencial. 

Estima-se  que  as  vendas  cubanas  ao  mercado 
mundial  até  20  de  março  totalizarão  1.673.000  tone- 
ladas, contra  1.134.000  toneladas  em  idêntico  pe- 
ríodo do  ano  passado. 

Açúcar  refinado  —  As  vendas  de  refinado  bri- 
tânico não  foram  numerosas  em  março,  mas  o  fato 
de  ter  sido  assegurado  um  pedido  de  24.000  tonela- 
das para  o  Sudão  e  depois  outro  de  60.000  para  a 
Rússia;  significou  que,  do  ponto  de  vista  de  volume, 
representou  um  bom  mês.  O  preço,  à  data  dêste 
Boletim,  era  de  65  s  6  pence  por  quintal  F.A.S.  não 
havendo  mais  em  disponibilidade  para  os  próximos 
meses  grandes  quantidades  do  produto. 

Há  sinais  de  que  outras  fontes  do  produto  re- 
finado começarão  a  surgir.  As  grandes  e  recentes 
vendas  do  produto  de  Formosa  para  o  Médio  e  o  Ex- 
tremo Oriente  devem  ter  absorvido  o  grosso  dos  re- 
finados dessa  origem.  Embora  se  ouça  referências  a 
partidas  de  refinado  da  América  do  Sul,  não  parece 
haver  disponíveis  dessa  origem,  grandes  quantidades. 
A  índia  tem  ainda  algum  açúcar  para  vender,  ma, 
com  a  próxima  reabertura  do  Canal  de  Suez,  a  tax, 
razoáveis,  espera-se  que  seja  retomado  o  comérci 
regular  com  o  noroeste  da  Europa. 

Além  das  vendas  acima  mencionadas,  a  Franç 
adquiriu  30.000  toneladas  de  refinado,  sendo  10.00 
da  Itália  e  10.000  da  Argentina,  e  5.000  de  Cuba 
5.000  da  Venezuela.   A  Argentina  vendeu  um  car- 
regamento ao  Reino  Unido  e  cêrca  de  5.000  tonela 
das  à  Grécia,  enquanto  que  a  Alemanha  Ocident 
se  reservou  8.000  toneladas  de  cristais  belgas. 

Os  fretes  transatlânticos  foram  mais  suaves  e. 
março,  mas  isso  não  influiu  em  outros  fretes.  Se  o 
Canal  de  Suez  fôr  reaberto  brevemente  para  os  navios 
britânicos,  espera-se  que  várias  sobretaxas  serão  re- 
movidas. 

O  futuro  —  Há  um  axioma  importante  na  lei 
da  oferta  e  da  procura  segundo  o  qual,  se  a  esta- 
tística do  abastecimento  não  é  suficientemente  grande 
para  a  procura  mundial  estimada,  o  preço  deve  su- 
bir. Um  preço  mais  alto,  por  si  mesmo,  não  pode 
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ARGENTINA 

Espera-se  que  a  safra  argentina  permita  uma 
exportaçção  de  86.000  toneladas  de  açúcar  cristal, 
sendo  que,  conforme  anuncia  o  boletim  informativo 
de  Gerike,  Bahr  &  Cia.,  de  fevereiro,  50.000  tone- 
ladas já  se  encontram  vendidas. 

COLÔMBIA 

A  produção  colombiana  de  açúcar,  na  safra 
1956/57,  está  calculada  em  280.000  toneladas.  No 
ano  passado,  foram  produzidas  270.000  toneladas, 
das  quais  o  consumo  doméstico  absorveu  217.300 
toneladas. 

EQUADOR 

Está  começando  a  aparecer,  agora,  no  mercado 
mundial,  açúcar  cristal  produzido  no  Equador.  A 
quantidade  do'  produto  equatoriano  disponível  para 
a  exportação  é  avaliada,  de  acordo  com  o  que  divul- 
gou o  boletim  informativo  de  Gerike,  Bahr  &  Cia., 
em  18.000  toneladas. 

EGITO 

Entre  as  medidas  em  estudo  pelo  Govêrno  egíp- 
cio destinadas  a  promover  o  desenvolvimento  da 
exportação  de  açúcar,  figura  a  inauguração,  no  pró- 


ximo ano,  de  uma  nova  usina,  localizada  em  Armant, 
no  Alto  Egito,  cujo  custo  se  avalia  em  um  milhão  t 
meio  de  libras.  Outra  unidade  será  construída  em 
Edfou,  e  sua  produção  se  destinará  à  exportação 
Custará  cinco  milhões  de  libras  e  deverá  começar  a 
funcionar  em  1962. 

O  diretor  geral  da  nova  sociedade  das  usinas 
de  açúcar,  em  declarações  publicadas  pelo  "Journal 
du  Commerce",  do  Cairo,  em  5  de  fevereiro  último, 
lembrou  que  os  estrangeiros  residentes  fora  do  Egi- 
to que,  possuindo  ações  da  antiga  sociedade  das  usi- 
nas, não  apresentaram  em  tempo  propostas  para  con- 
servá-las em  seu  poder  ou  para  serem  reembolsados, 
por  motivo  da  nacionalização  das  usinas  do  País, 
perderão  êsse  direito.  Essas  ações  em  consequência, 
reverterão  ao  Estado. 

ESTADOS  UNIDOS 

O  Departamento  de  Agricultura  dos  Estados 
Unidos  distribuiu  932.000  acres  para  o  cultivo  de 
beterraba  em  1957.  No  ano  passado,  haviam  sido 
distribuídos  885.000  acres,  verificando-se  desta  for- 
ma, um  aumento  de  mais  de  5%.  Informou-se  ofi- 
cialmente" que  o  aumento  da  área  de  cultivo  tornou- 
sc  necessária  para  assegurar  a  produção  de  açúcar 
bastante  para  atender  às  necessidades  de  1957  e  para 
constituir  os  estoques  indispensáveis  para  1958. 


aumentar  o  abastecimento  imediato,  mas  retifica  a 
posição  das  seguintes  maneiras:  a)  traz  à  luz  forneci- 
mentos desconhecidos  e  inesperados,  b)  os  consu- 
midores usam  todos  os  seus  estoque  invisíveis  e  ten- 
dem a  comprar  numa  base  imediata,  reduzindo  assim 
a  procura  mundial,  c)  o  preço  alto  estimula?  indis- 
ptodução  de  beterraba  e  de  cana  em  todo  o  mundo. 

Quando  aplicamos  essa  teoria  a  acontecimentos 
recentes  no  mercado  açucareiro,  lembramos  que  em 
novembro  último  o  preço  do  açúcar  cubano  era  de 
US$  0.03,20/25  a  libra-pêso.  Pelos  meados  de  ja- 
neiro, êsse  valor  quase  duplicou,  isto  é,  passou  a 
US$  0.06,4o  a  libra-pêso.  Nas  dez  últimas  semanas 
anteriores  a  êste  Boletim  o  preço  experimentou  di- 
versas quedas  e  elevações,  fixando-se,  à  data  desta 
correspondência,  em  US$  0.6,12.  Cabe  a  pergun- 
ta: o  nível  de  6  centavos  descontou  e  retificou  a 
posição?  Certamente  trouxe  a  lume  vendedores  im- 
perados, como  por  exemplo,  a  índia  e  a  Itália.  Ê  um 


pouco  duvidoso  que  no  Reino  Unido  e  presumivel- 
mente em  outros  países  os  consumidores  estejam  res- 
tringindo suas  compras  por  saber  da  existência  de 
açúcar  oferecido  para  entrega  antes  do  fim  do  ano 
a  preços  mais  convenientes.  Ninguém  poderia  negar 
que  tal  nível  é  de  molde  a  encorajar  e  estimular  a 
produção  de  beterraba  e  de  cana  em  todo  o  mundo. 
Com  êsses  fatôres  em  mente,  e  havendo  condições 
atmosférivas  normais,  na  expectativa  de  uma  safra 
européia  muito  maior  e  grande  possibilidade  de  sa- 
fras canavieiras  aumentadas,  que  em  conjunto  po- 
deriam elevar  a  produção  mundial  acima  de  2.000.000 
de  toneladas,  o  observador  é  forçado  a  concluir  que  o 
preço  de  6  centavos  afeta  bastante  a  situação. 

Com  a  aproximação  dos  maiores  fornecimentos, 
no  outono,  é  difícil  crer  que  os  preços  se  possam 
ainda  elevar.  De  fato,  em  dia  não  muito  distante 
eles  deverão  começar  a  estabelecer  uma  ponte  entre 
os  níveis  da  antiga  e  da  nova  safra. 
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/  FILIPINAS 

Segundo  os  últimos  informes  obtidos  por  Geri- 
ke,  Bahr  &  Cia.,  a  safra  de  açúcar  das  Filipinas  de- 
verá sofrer  uma  redução  de  10rr.  Satisfeita  a  quota 
de  exportação  para  cs  Estados  Unidos  e  atendido  o 
consumo  interno,  sobrarão  apenas  umas  25.000  to- 
neladas para  o  mercado  mundial. 

MARROCOS 

O  Governo  marroquino  está  estudando  um  pro- 
jeto  de  desenvolvimento  da  cultura  de  beterraba  nas 
regiões  de  Gharb  (Port-Lyautcy,  Souk-El-Arba)  e  em 
Meknès,  e  de  cana  de  açúcar  em  Souss,  de  modo  a 
produzir  ali  as  300.000  toneladas  de  açúcar  necessá- 
rias anualmente  a  seus  consumidores. 

Por  outro  lado,  vai  ser  lançada  uma  campanha 
junto  ao  público  em  favor  do  consumo  de  açúcar  gra- 
nulado, cujo  poder  edulcorahte  equivale  ao  do  açú- 
car de  engenho  e  deverá  custar  15  francos  a  menos 
em  quilo.  Uma  primeira  partida  de  10.000  toneladas 
foi  encomendada  no  estrangeiro,  devendo  o  paga- 
mento ser  efetuado  com  auxílio  das  divisas  forneci- 
das pela  França.  No  caso  de  o  açúcar  granulado  me- 
recer a  preferência  dos  consumidores,  as  três  usinas 
marroquinas  produtoras  de  açúcar  de  engenho  pode- 
rão ser  reconvertidas. 

PERU 

A  safra  a  ser  iniciada  em  maio/junho  de  195™. 
segundo  as  previsões  divulgadas  por  Gerike,  Bahr 
&.  Cia.,  deverá  apresentar  um  rendimento  um  pouco 
melhor  que  o  da  safra  anterior.  A  produção  está  sen- 
do calculada  em  725.000  toneladas,  contra  695.000 
toneladas  da  última  safra.  Acredita-se  que  250.000 
toneladas  possam  vir  a  ser  exportadas  para  o  mercado 
mundial. 


POLÓNIA 

Em  seu  relatório  de  janeiro  último,  informa  F. 
O.  Licht  que,  após  prolongado  silêncio  por  parte  das 
autoridades  polonesas,  a  respeito  da  safra  beterrabei- 
ra  do  corrente  ano,  o  Primeiro  Ministro  anunciou  que 
ela  será  a  pior  desde  1902.  Em  consequência  de  di- 
versos fatôres  adversos,  prevê-se  uma  redução  de 
360.000  toneladas  em  comparação  com  as  primeiras 
estimativas.  No  princípio  de  janeiro,  50.000  tonela- 
das de  beterrabas  ainda  permaneciam  congeladas  nos 
campos  das  fazendas  estatais  e  das  associações  coo- 
perativistas. Contudo,  acrescentou  o  Primeiro  Minis- 
tro, o  consumo  doméstico  não  seria  prejudicado. 

PORTO  RICO 

Levantadas  todas  restrições  à  produção,  prevê-se 
que  a  safra  de  1956/57  forneça  1.200.000  toneladas 
de  açúcar,  em  comparação  com  1.152.000  toneladas 
produzidas  em  1955/56. 

REPÚBLICA  'DOMINICANA 

Círculos  comerciais  estimam  a  produção  de  açú- 
car da  República  Dominicana  em  750.000  toneladas 
longas.  O  consumo  interno  deverá  absorver  60.000 
toneladas,  e  55.000  toneladas  estão  reservadas  para 
exportação  para  os  Estados  Unidos,  devendo  restar, 
a^sim,  cêrea  de  630.000  toneladas  disponíveis  para 
o  mercado  mundial.  Dêsse  disponível,  segundo  Ge- 
rike, Bahr  &  Cia.,  já  haviam  sido  vendidas,  até  os 
fins  de  janeiro  último,  520.000  toneladas. 

VENEZUELA 

Também  a  Venezuela  espera  dispor,  em  1957. 
de  maior  volume  de  açúcar  para  a  exportação.  Se- 
gundo F.  O.  Licht,  esse  volume  é  calculado  em 
60.000/80.000  toneladas. 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  NA  UNIÃO  SOVIÉTICA 


Provàvelmente,  nenhuma  indústria  se  expandiu 
e  modo  tão  vertiginoso,  na  Rússia,  onde  foi  intro- 
duzida no  século  XVIII,  como  a  da  beterraba.  Gra- 
ças ao  clima  favorável,  à  fertilidade  do  solo  e  às  fa- 
cilidades de  comunicações,  as  plantações  e  as  refina- 
rias de  açúcar  se  expandiram  com  extrema  rapidez 
na  Ucrânia,  à  esquerda  do  Dnieper  —  diz,  em  artigo 
publicado  no  número  de  outubro  de  1956  da  "Indian 
Sugar",  o  geólogo  G.  Sidorov,  acrescentando  que,  em 
1913,  a  área  de  cultivo  de  beterraba,  no  país,  cobria 
650.000  hectares,  e  a  produção  de  açúcar  atingia 
1.000.000  de  toneladas. 

Após  a  Revolução  de  Outubro,  nos  anos  de 
guerra  e  ruínas,  a  indústria  sofreu  consideràvelmente, 
caindo  para  um  quarto  a  produção  das  refinarias. 
Contudo,  já  em  1937,  devido  ao  êxito  das  fazendas 
coletivas  e  das  fazendas  do  Estado,  a  área  de  cultivo 
de  beterrabas  duplicou  em  comparação  ao  período 
anterior  à  Revolução,  e  a  produção  de  açúcar  chegou 
a  ser  2,5  vêzes  maior. 

Com  a  Guerra  de  1941/1945,  a  indústria  açu- 
careira, como  tôda  a  economia  da  União  Soviética, 
voltou  a  sofrer  profunda  devastação  e  pràtivamente 
teve  de  ser  tôda  reconstruída  novamente.  Nos  prin- 
cípios de  1946,  porém,  cerca  de  170  usinas  que  ha- 
viam sido  destruídas  já  estavam  recuperadas  e  em 
1950  a  produção  de  açúcar  voltava  aos  níveis  de 
antes  da  Guerra. 

O  novo  Plano  Quinquenal  estabelece  um  aumen- 
to de  quase  200%  na  produção.  Em  1960,  a  União 
Soviética  deverá  estar  produzindo  6.5000.000  tone- 
ladas de  açúcar.  Para  isso,  o  Comité  Central  do 
partido  comunista  e  o  Conselho  de  Ministros  da 
U.R.S.S.  determinaram  o  aumento  da  produção  de 
beterrabas,  nos  próximos  dois  anos,  para  50  milhões 
de  toneladas.  Só  a  Ucrânia,  que  é,  entre  as  repúbli- 
cas soviéticas,  a  maior  produtora  de  beterraba,  contri- 
buirá com  29  milhões. 

Sob  o  regime  soviético,  o  cultivo  de  beterraba 
se  iniciou  na  região  do  Volga,  na  Sibéria  e  no  Ex- 
tremo Oriente,  estendendo-se  também  para  o  Sul,  nas 
repúblicas  Trans-Caucasianas  e  da  Ásia  Central.  Im- 
portantes aperfeiçoamentos  foram  introduzidos  na  cul- 
tura de  beterraba,  permitindo  que  nas  fazendas  cole- 
tivas se  obtivessem  mais  de  40  ou  50  toneladas  de 
raízes  por  hectare.  O  recorde,  registrado  numa  fa- 
zenda em  Kazakhstan,  foi  de  151,5  toneladas  —  o 
suficiente  para  produzir  23/25  toneladas  de  açúcar. 


Não  vai  muito  longe  o  tempo  em  que  a  lavoura 
de  beterraba  era  uma  das  atividades  agrícolas  que 
mais  exigia  mão  de  obra,  principalmente  para  os 
serviços  de  limpeza  de  ervas  daninhas  e  capinagem. 
Na  União  Soviética,  êsse  trabalho  manual  passou  a  ser 
todo  executado  por  meio  de  máquinas.  Mecânicamen- 
te,  também,  é  feita  a  colheita,  e  as  beterrabas  são 
transportadas  diretamente  às  refinarias,  que  nunca  fi- 
cam situadas  distantes  dos  campos,  para  evitar  per- 
das do  teor  de  açúcar  durante  o  transporte. 

Depois  de  lavada  na  usina,  a  beterraba  passa 
aos  cortadores  mecânicos  e,  em  seguida,  é  levada  aos 
difusores,  procedendo-se  à  extração  do  caldo  por  meio 
de  água  quente.  Começa,  então,  o  trabalho  comple- 
xo de  beneficiamento  do  caldo:  filtração,  condensa- 
ção, evaporação,  e,  finalmente,  obtenção  do  xarope 
com  cristais  de  açúcar,  em  aparelhos  especiais.  O  açú- 
car está  pronto.  Falta  apenas  colocar  o  xarope  nos 
centrifugadores  para  separar  os  cristais.  A  última  eta- 
pa da  fabricação  é  a  secagem,  de  onde  sai  um  pro- 
duto branco  como  neve. 

Illllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllltllllllllllllllt  Hlíl  llllillllllllllllllllM 
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O  COMBATE  AO  "PÃO  DE  GALINHA"  E  AO  BEZOURO 
DA  CANA  DE  AÇÚCAR,  PELA  INUNDAÇÃO  DO  TERRENO1 

Bento  Dantas 2 


INTRODUÇÃO 

O  «  pão  de  galinha  »  e  os  bezouros  cons- 
tituem praga  muito  conhecida  dos  que^  se 
acham  ligados  à  lavoura  canavieira  deste 
listado,  pela  frequência  da  sua  presença  em 
certos  solos  e  pelos  prejuízos  vultosos  que 
sempre  acarretam. 

Após  o  semeio,  podem  os  rebolos  ser 
atacados  pelo  «  pão  dê  galinha  »  e  pelos  be- 
zouros, que  em  busca  de  alimentação  os 
perfuram  em  diversas  direções,  destruindo 
os  tecidos  internos,  as  raízes  adventícias  e 
as  próprias  gemas  —  o  que  impede  forço- 
samente a  sua  i>erminação.  Quando  as  ge- 
mas escapam  do  seu  ataque,  os  rebentos 
acima  do  nível  do  solo  ficam  ainda  sujeitos 
à  pragtt,  t\v.  destrói  os  tecidos  da  base,  se- 
c mdo-os  Nos  solos  de  páus,  uma  modali- 
dade de  dano  muito  frequente  é  a  destrui- 
ção do  sistema  radicular  das  touceiras,  que 
desse  modo  são  facilmente  arrancadas  pelo 
vento  e  murcham  invariàvelmente. 

Duas  espécies  de  bèzouros  são  mais  fre- 
quentes em  Pernambuco:  o  Ligyrus  humilis 
Burm.  e  o  L.  bituberculatus  (Pai.  de  Beauv.). 
O  primeiro  tem  pouco  mais  de  1  cm  de  com- 
primento e  ocorre  tanto  em  solos  de  vár- 
zeas como  em  encostas  onde  situam-se  pas- 
tagens; o  segundo  só  tem  sido  encontrado 
em  solos  de  páus  e  é  mais  comum  nos  en- 
genhos situados  perto  da  costa. 

No  curso  dos  estudos  que  estamos  con- 
duzindo sôbre  êste  importante  problema  fi- 
tossanitário da  nossa  zona  canavieira,  temos 
encontrado  casos  de  até  100%  de  perdas, 
como  no  Eng.*  Pitangueira,  no  município  de 
São  Lourenço  da  Mata,  onde  um  plantio  fei- 
to numa  várzea  infestada,  em  setembro  de 


'  Sumário  de  um  estudo  experimental  conduzido  pelo 
Instituto  Agronómico  do  Nordeste  e  Comissão  de  Com- 
bate às  Pragas  da  Cana  de  Açúcar  no  Estado  de  Pernam- 
buco, em  cooperação. 

2  Eng.*-agrônomo,  fitopatologista,  chefe  da  Seção  de 
Fitossanidade  do  I.A.N.E.  e  chefe  do  Serviço  de  Investi- 
gações Fitossanitárias  da  C.C.P.C.A.E.P. 


1954,  apresentava,  dois  meses  depois,  todos 
os  rebolos  infestados,  exigindo  replanta  to- 
tal. No  Eng.9  Amaraji  d'Água,  um  grande 
surto  ocorreu  nos  últimos  anos  e  a  sua  pro- 
dução de  cana  caiu  do  seguinte  modo: 

1948/1949. ...  2.040  tons. 

1949/1950....  1.318  » 

1950/1951....  1.291  » 

1951/1952....  1.004  » 

1952/1953....  569  » 

1953/1954....  969  » 

A  partir  da  safra  1952/1953,  passou  o 
seu  proprietário  a  receber  assistência  técni- 
ca do  Posto  de  Defesa  Sanitária  Vegetal  do 
Ministério  da  Agricultura  e  do  Serviço  Téc- 
nico-Agronômico  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  e  em  face  das  medidas  tomadas 
está  se  verificando  uma  completa  modifica- 
ção, de  modo  que  na  última  safra  a  sua 
produção  foi  três  vêzes  maior  que  a  de 
1948/1949. 

COMO  COMBATEB  A  PBAGA 

Quando  os  canaviais  são  severamente 
atacados,  tomam  habitualmente  os  agricul- 
tores prejudicados  duas  medidas:  a)  fazem 
replantas  sucessivas  —  três,  quatro,  etc.  — 
até  obterem  plantação  pouco  falha  e  o  ter- 
reno regularmente  coberto;  b)  abandonam 
definitivamente  o  terreno,  usando-o  apenas 
como  pastagem. 

Em  ambos  os  casos,  não  fica  o  prejuízo 
suficientemente  coberto.  Uma  replanta  de 
30%  da  área  plantada  não  fica,  atualmente, 
por  menos  de  Cr$  800,00  e  se  considerar- 
mos que  são  necessárias  várias  replantas  e 
que  a  cana  replantada  nunca  cresce  tão  bem 
como  a  do  semeio  inicial,  é  evidente  que  re- 
plantar grandes  áreas  para  combater  os  be- 
zouros raramente  pode  dar  lucro.  Por  outro 
lado,  deixar  de  plantar  um  terreno  de  pasta- 
gem, em  descanço,  onde  a  cana  ordinàriamen- 
te  cresce  bem  e  dá  bom  lucro,  também  repre- 
senta uma  forma  certa  de  prejuízo.  Assim, 
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a  replanta  sucessiva  e  o  abandono  dos  focos 
indicam  claramente  que  os  nossos  agriculto- 
res ainda  não  se  acham  devidamente  apare- 
lhados para  lutar  eficientemente  contra  a 
praga. 

Estamos  conduzindo  estudos  intensivos, 
já  em  fase  de  conclusão,  que  demonstram 
que  o  banho  dos  rebolos,  no  momento  do 
plantio,  em  emulsão  de  certos  inseticidas 
emulsionáveis,  assegura  alta  proteção  con- 
tra a  infestação  das  estacas  e  garante  a  ger- 
minação. O  polvilhamento  dos  rebentos  com 
certas  misturas  inseticidas,  aplicadas  sobre- 
tudo ao  anoitecer,  assegura  excelente  prote- 
ção aos  mesmos. 

A  INUNDAÇÃO  DO  TERRENO 

Quando  a  praga  se  acha  localizada  em 
certos  terrenos  baixos,  em  várzeas  cortadas 
por  um  curso  dágua  que  pode  ser  fàcilmente 
barrado,  também  é  possível  combatê-la  com 
eficiência  e,  economicamente,  praticando  a 
sua  inundação. 

No  Campo  de  Estudo  dos  Rezouros  da 
Cana  de  Açúcar,  na  Estação  Experimental 
do  Curado,  foi  conduzido  nesse  sentido  um 
trabalho  experimental  em  novembro  de  1954, 
quando  verificamos  que,  num  paul  infesta- 
do, a  população  média  de  bezouros  e  «  pão 
de  galinha  »  se  achava  em  tôrno  de  700.000 
insetos  por  Ha.  Ocorreu  uma  inundação  que 
durou  uma  semana.  Dois  meses  depois  foi 
feita  nova  amostragem  e  foram  encontra- 
dos apenas  32.500  insetos/Ha,  indicando  que 
mais  de  95%  dos  insetos  presentes  no  solo 
foram  destruídos  pela  cheia;  e  a  pequena 
população,  em  início  de  regeneração,  não 
deveria  ter  qualquer  influência  danosa  so- 
bre a  cultura,  porque  estimamos  em  200 
mil  insetos/Ha  o  mínimo  capaz  de  ocasio- 
nar danos  sérios  num  terreno  de  várzea. 

Assim,  a  crença  de  alguns  agricultores 
de  que  as  cheias  seriam  benéficas  às  várzeas 
infestadas  por  «  pão  de  galinha  »  é  proce- 
dente. Mas  para  praticar  a  inundação  é  pre- 
ciso verificar,  naturalmente,  se  a  conforma- 
ção do  terreno  permite  elevar  e  reter  fàcil- 
mente as  águas  sem  grandes  despesas.  A 
época  conveniente  poderia  ser  a  das  grandes 
chuvas,  de  abril  a  julho,  porque  mataria  as 
larvas  e  não  permitiria  o  aparecimento  dos 
bezouros  nas  plantações  feitas  de  agosto  a 
dezembro. 


—  USIHEIROS! 

★ 

Aproveitem  bem  todos  os  seus  sub- 
produtos. Com  pequena  aparelhagem 
suplementar,  já  integralmente  reembol- 
sada na  primeira  safra,  V.  S.  poderá 
recuperar,  na  sua  destilaria  de  álcool,  o 

=  ÓLEO  FÚZEL   

à  razão  de  3  por  mil  da  sua  produção 
de  álcool. 

Ofereça-o  à 

Caixa  Postal  1329 
SÃO  PAULO,  SP 

★ 

A  Rhodia  compra  sempre  todo  o  Óleo 
Fúzel  produzido  e  paga  bom  preço. 

★ 

AGÊNCIAS: 

São  Paulo  —  Rua  Libero  Badaro\.  119 

Rio  —  Rua  Buenos  Aires,  100 

Recife  —  Av.  Dantas  Barreto,  564-4.»  S/  401  a  406 

Porto  Alegre  —  Rua  Duque  de  Caxias,  1515 

Belo  Horizonte  —  Av.  Paraná,  54 

Salvador  —  Rua  da  Argentina,  1-3.° 
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NOVAS  POSSIBILIDADES  PARA 
A    INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 


O  "Correio  do  Povo",  do  Recife,  edição  de  12 
de  março  de  1957,  divulgou  o  artigo  que  a  seguir 
transcrevemos,  dado  o  interesse  que  ojerece  para  o 
melhor  conhecimento  do  panorama  canavieiro  em 
Pernambuco  e,  de  modo  particular,  da  atuação  do 
I.A.A.  em  próf  do  encontro  de  soluções  para  os  pro- 
blemas pendentes: 

Apesar  de  todos  os  esforços  dos  produ- 
res  nordestinos,  a  hegemonia  açucareira  foi 
transferidas  do  Nordeste  para  o  Sul,  de  onde 
dificilmente  poderá  ser  deslocada,  assim  ve- 
jamos: 

Safra  Pernambuco         São  Paulo 


1954/55   ..      9.617.079    13.168.244  sacos 
1955/56   ..    11.114.005    11.765.587  » 
1957  (est.)    11-500.000   13.500.000  » 

Na  próxima  safra,  Pernambuco  espera 
ultrapassar  12.000.000  de  sacos,  enquanto  São 
Paulo  se  prepara  para  uma  produção  de 
l.">. 000.000  de  sacos  de  açúcar. 

Mas,  a  situação  não  deve  ser  considera- 
da apenas  no  aspecto  de'  regionalismo  e  sim, 
de  acôrdo  com  um  planejamento  geral  em 
(pie  se  verifique  as  possibilidades  da  produ- 
ção, em  lace  das  necessidades  do  consumo 
pois  o  estabelecimento  do  preço  único  para 
os  produtores  permite  o  equilíbrio  no  custo 
industrial,  superando  as  dificuldades  criadas 
pelas  condições  as  mais  variadas,  em  diferen- 
tes zonas  açucareiras  no  País. 

Estudando-se  em  conjunto,  a  produção 
de  açúcar  no  Brasil,  cotejando-se  com  o  au- 
mento de  consumo  anual,  chega-se  à  conclu- 
são da  necessidade  de  plantarmos  cada  vez 
mais  cana  e  consequentemente,  estarmos 
aparelhados  industrialmente  para  uma  fabri- 
cação compatível  com  o  suprimento  dos  nos- 
sos mercados. 

Criado  na  palha  da  cana,  participando 
por  muitos  anos  da  luta  tenaz  de  plantador, 
o  Dr.  Gomes  Maranhão,  atual  presidente  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  bastante 
identificado  com  o  problema  açucareiro,  tem 
se  manifestado  inteiramente  favorável  à  ex- 
pansão da  lavoura  canavieira. 


Pedindo  a  todos  os  produtores  de  açú- 
car que  unam  os  seus  esforços,  sem  ressen- 
timentos, nem  interêsses  regionais,  Gomes 
Maranhão  quer  assegurar  ao  Brasil  elemen- 
tos para  a  concorrência  nos  mercados  inter- 
nacionais, que  nos  oferecem  largas  possibili- 
dades. Em  uma  única  venda  de  um  milhão 
de  sacos  de  açúcar  demerara  para  o  exterior, 
lucrará  o  Estado  de  Pernambuco  50  milhões 
de  cruzeiros,  valor  equivalente  à  indenização 
recebida  da  União  pelo  desmembramento  das 
ilhas  Fernando  Noronha. 

—  Para  maior  segurança  na  expansão 
açucareira,  o  I.A.A.  planeja  ao  mesmo  tempo 
melhor  assistência  ao  trabalhador  do  cam- 
po e  da  indústria,  desenvolvimento  de  mé- 
todos mais  modernos  na  cultura  canavieira 
cuidadosa  prática  da  adubação  e  reequipa- 
mento  industrial,  devidamente  estudado  de 
acôrdo  com  as  necessidades  e  conveniência 
em  cada  região  canavieira. 

Poderão  ainda  os  produtores  contar  com 
o  apoio  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
na  industrialização  dos  sub-produtos  da  ca- 
na, seja  a  utilização  do  bagaço  na  produção 
de  celulose  e  seus  derivados,  ou  ainda  uma 
série  de  produtos  químicos  em  que  o  álcool 
é  matéria  prima,  permitindo  a  obtenção  de 
plásticos,  elastômetros,  fibras  sintéticas,  inse- 
ticidas  etc. 

Convém  não  esquecer  que  muitas  des- 
sas indústrias  já  existem  no  Sul,  proporcio- 
nando larga  margem  lucrativa,  organizada 
por  iniciativa  particular,  mas,  contribuindo 
largamente  para  o  parque  industrial,  com 
uma  série  de  produtos  derivados. 

O  elevado  custo  do  transporte,  a  defi- 
ciência da  navegação,  impossibilidade  das  co- 
municações ferroviárias  e  rodoviárias,  em 
face  das  longas  distâncias,  são  fatôres  de  lu- 
cro às  fábricas  montadas  no  Nordeste  para 
substituição  de  artigos  outrora  recebidos  do 
Bio,  de  São  Paulo  e  demais  Estados  sulinos. 

Besumidamente,  estudemos  a  seguir  al- 
gumas das  indústrias  de  subprodutos,  as 
quais  nos  referimos  acima: 

I)  PBODUÇÁO  DE  CELULOSE  —  Até 
bem  poucos  anos  o  bagaço  da  cana  era  con- 
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siderado  apenas  como  combustível  para  as 
caldeiras  das  usinas  e  dos  engenhos.  Com 
o  crescente  aumento  mundial  do  consumo  de 
papel,  foram  estudadas  novas  matérias  pri- 
mas vegetais,  verificada  então  a  conveniên- 
cia do  emprego  do  bagaço  da  cana  para  o 
fabrico  da  celulose. 

Na  base  atual  do  custo  de  óleo  combus- 
tível (Cr$  1.800,00  à  tonelada),  o  valor  teó- 
rico de  uma  tonelada  de  bagaço  é  aproxima- 
damente Cr$  450,00,  sem  levarmos  em  con- 
ta a  diferença  de  eficiência  térmica  nas  cal- 
deiras, nos  casos  citados. 

Se  êsse  mesmo  bagaço  fôr  destinado  à 
indústria  da  celulose,  o  seu  valor  como  pa- 
pel passará  a  Cr$  8.075,00  por  tonelada  fa- 
bricada, cujo  preço  no  mercado  é  de  Cr$ 
17,00  a  18,00  por  quilo,  para  os  tipos  mais 
inferiores. 

O  bagaço  serve  como  matéria  prima 
para  pasta  de  celulose,  papel  de  diferentes 
tipos,  cartonados,  papelão,  placas  isolan- 
tes, podendo  também  ser  destinado  a  fibras 
sintéticas,  como  «  Rayon  »  e  «  Nylon  »,  à 
base  de  acetato  de  celulose  ou  « Orion », 
usando  Acriloni trilo. 

II)  RECUPERAÇÃO  DA  CÊRA  —  Re- 
tida principalmente  nas  borras  e  tortas  dos 
filtros,  a  cêra  da  cana  pode  ser  recuperada 
economicamente  e  depois  de  tratada  por  pro- 
cessos químicos  apresenta  magnífico  aspecto, 
obtendo  elevados  preços  nos  mercados  na- 
cionais e  estrangeiros. 

III)  CALDAS  DE  DESTILARIAS  —  A 
questão  do  problema  da  poluição  dos  rios 
pelas  caldas  de  destilarias  vem  sendo  deba- 
tida há  mais  de  50  anos  pela  imprensa,  sob 
os  aspectos  económico  e  sanitário,  em  face 
do  grande  prejuízo  para  a  coletividade. 

Várias  são  as  soluções  apresentadas  pe- 
los técnicos  para  o  beneficiamento  das  cal- 
das, dado  o  seu  elevado  valor  pelos  elemen- 
tos fertilizantes  que  contém,  geralmente  lan- 
çados criminosamente  aos  rios,  era  vez  de 
serem  utilizados  na  melhoria  dos  canaviais. 

A  título  indicativo,  basta  referir  o  se- 
guinte: uma  destilaria  tipo  médio  produzin- 
do 5.000  litros  diários  de  álcool,  tem  um  vo- 
lume de  95.000  litros  de  caldas,  cujos  ele- 
mentos fertilizantes  (nitrogénio,  potássio, 
fósforo,  cálcio  e  matéria  orgânica)  valem 
cêrca  de  Cr$  14.000,00  —  geralmente  desper- 
diçados. 


Para  uma  produção  de  70  milhões  de 
litros  de  álcool,  média  em  Pernambuco,  o  va- 
lor fertilizante  das  caldas  é  estimado  em 
mais  de  102  milhões  de  cruzeiros! 

IV)  GÁS  CARBÓNICO  —  Tôda  destila- 
ria que  produz  álcool,  obtém  como  subpro- 
duto Anidrido  carbónico,  lançado  constante- 
mente na  atmosfera  durante  a  fermentação 
do  môsto. 

Na  Europa,  América  do  Norte,  Argen- 
tina e  muitos  outros  países,  existe  a  indús- 
tria do  «  gelo  sêco  »,  constituído  pela  solidi- 
ficação do  Anidrido  carbónico,  depois  de  pu- 
rificado e  desodorizado. 

O  gelo  sêco  ou  neve  carbónica,  substi- 
tui vantajosamente  o  gelo  úmido  obtido  pe- 
lo congelamento  da  água,  pois  à  medida  que 
se  decompõe,  forma  uma  atmosfera  de  gás 
inerte,  que  conserva  os  alimentos,  impedin- 
do a  sua  deterioração,  sendo  assim  aconse- 
lhado para  transporte  de  frutos,  legumes  e 
pescados. 

Uma  destilaria  de  60.000  litros  de  álcool, 
tipo  da  D.C.P.V.  no  Cabo,  poderia  produzir 
diariamente  "30  toneladas  de  gêlo  sêco,  cujo 
valor  frigorífico  é  muitas  vêzes  superior  ao 
do  gêlo  úmido,  prestando-se  também  para  o 
preparo  de  refrigerante  gasosos. 

V  )  INDUSTRIALIZAÇÃO  DO  MELAÇO 
—  Além  do  fabrico  do  álcool,  o  melaço  ser- 
ve como  matéria  prima  em  uma  série  de  in- 
dústrias de  fermentação,  no  preparo  de  Ace- 
tona, Butanol  e  Ácido  cítrico,  valiosos  pro- 
dutos químicos,  sendo  os  dois  primeiros  bá- 
sicos para  dissolventes,  tintas  e  vernizes. 

Na  América  do  Norte  a  maior  parte  do 
melaço  importado  de  Cuba  (cêrca  de  600.000 
toneladas  em  1954)  se  destina  à  alimentação 
de  gado  ou  preparo  de  rações  balanceadas, 
indústria  de  incalculáveis  possibilidades  em 
nosso  País. 

VI)  PRODUTOS  QUÍMICOS  À  BASE 
DE  ÁLCOOL  —  Várias  indústrias  químicas 
de  grande  importância  podem  sem  organiza- 
das, utilizando  álcool  como  matéria  prima. 

São  consideradas  como  de  maior  inte- 
rêsse  as  seguintes:  1 )  Ácido  acétiro,  podendo 
obter  Acetaldeído,  Acetona  e  Acetatos.  Com 
Acetato  de  celulose  fabricam-se  fibras  arti- 
ficiais ( «  Rayon  »  e  «  Nylon  » ) ;  2 )  Do  Ácido 
acético  se  obtém  a  Estirena  básico  no  pre- 
paro da  Butadiena,  da  Buna  e  outros  tipos 
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de  Látex  artificiais;  3)  Cloração  do  álcool, 
para  fabrico  de  Cloreto  de  etilo,  Clorofór- 
mio, Cloral  e  D.D.T.;  4)  Preparo  da  Etilena 
c  a  seguir,  por  polimerização  e  cloração  pro- 
duz-se  o  P.V.C.  (Cloreto  de  polivinil)  bá- 
sico para  unia  série  de  plásticos,  de  grande 
valor  comercia]  e  também  Ktilena  Glicol,  com 
que  se  prepara  o  Celofane;  5)  óxido  de  Eti- 
lena e  Dicloroetilena,  tratados  pelo  Ácido 
cianídrico  obtém-se  o  Ocrilonitrilo,  produ- 
to importantíssimo,  que  serve  para  o  fabri- 
co de  plástico  (P.C.V.),  de  fibras  sintéticas 
(Orion)  e  de  substitutos  do  Látex  (Perbu- 
nam);  6)  Álcool  sólido,  Vinagre,  Tinturas  e 
t '^('iicias  farmacêuticas  etc.  etc. 

PREPARAÇÃO  TÉCNICA 

—  Nenhum  programa  de  desenvolvi- 
mento industrial  pode  ser  executado,  se  não 
existem  técnicos  competentes  para  a  sua  rea- 
lização. 

Não  esquecendo  êsse  ponto  fundamen- 
tal, o  Presidente  do  I.A.A.  cogita  de  um  novo 
esquema  de  trabalho  para  os  serviços  técni- 
co e  agronómico  da  grande  autarquia  açu- 
careira de  modo  a  prestar  uma  colaboração 
e  assistência  mais  direta  às  usinas  e  destila- 
rias, na  solução  dos  seus  problemas  e  difi- 
culdades. 

—  Para  melhoria  do  padrão  técnico  dos 
profissionais  da  Agronomia,  Engenharia  e 
Química,  foi  concedida  uma  subvenção  à  Es- 
cola de  Química  da  Universidade  do  Recife, 
destinada  à  manutenção  de  uma  cadeira  de 
Tecnologia  Açucareira,  que  deverá  ser  mi- 


nistrada por  um  profissional  de  reconhecida 
competência. 

Estão  também  bastante  adiantados  os 
entendimentos  entre  o  I.A.A.  e  a  Universida- 
de Rural  de  Pernambuco  para  a  realização 
de  cursos  de  aperfeiçoamento  em  cultura 
canavieira,  fabricação  e  controle  do  açúcar 
e  do  álcool,  nos  moldes  os  mais  avançados, 
inclusive  com  o  funcionamento  de  uma  usi- 
na e  destilarias-pilôtos. 

Deverão  também  ser  proporcionados  aos 
operários  ensinamentos  indispensáveis  à  ob- 
tenção de  diplomas  como  Mestre  de  Campo 
e  de  Fabricação,  Cozinhadores,  Turbinado- 
res,  Destiladores  e  Auxiliares  técnicos  em  la- 
boratórios. 

— .  Reconhecendo  os  esforços  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  no  sentido  de 
procurar  desenvolver  novas  indústrias,  para 
o  aproveitamento  dos  subprodutos  da  produ- 
ção canavieira,  a  Escola  de  Engenharia  da 
Universidade  do  Recife  encarregou  o  Prof. 
Aníbal  Matos,  da  elaboração  de  um  plano 
de  «  Estudos  e  Pesquisas  »,  visando  dar  mais 
estreita  colaboração  aos  nossos  industriais  e 
proceder  planejamento  de  novos  processos 
para  o  aproveitamento  de  matérias  primas, 
interessando  ao  Nordeste. 

Graças  ao  dinamismo  do  Prof.  Aurino 
Duarte,  diretor  da  E.E.P.  e  perfeita  com- 
preensão do  Reitor  Joaquim  Amazonas,  den- 
tro de  poucos  meses  poderão  os  nossos  in- 
dustriais contar  com  a  cooperação  dêsse  no- 
vo centro  de  pesquisas  técnicas,  abrindo  lar- 
go horizonte  para  o  desenvolvimento  de  Per- 
nambuco e  demais  Estados  nordestinos. 


MONUMENTO  HISTÓRICO  AS  RUÍNAS 
DO  ENGENHO  "S.  JORGE  DOS  ERASMOS" 

Um  proprietário  santista,  Sr.  Octávio  Ribeiro 
de  Araújo,  acaba  de  doar  ao  patrimônio  da  Uni- 
versidade de  São  Paulo  a  área  onde  se  encontram 
as  ruínas  do  Engenho  "São  Jorge  dos  Erasmos" t  a 
fim  de  que  as  mesmas  sejam  transformadas  em  mo- 
numento histórico.  Como  se  sabe,  foi  no  referido 
engenho  que,  há  cerca  de  425  anos,  teve  início  a 
produção  industrial  do  açúcar  em  nosso  Vais.  As 
ruínas  do  "São  Jorge"  estão  situadas  na  propriedade 
particular  do  Sr,  Octávio  Ribeiro  de  Araiijo,  entre 
Santos  e  São  Vicente.  A  área  doada  tem  cerca  de 
quatro  mil  metros  quadrados,  e  está  avaliada  em  um 
milhão  de  cruzeiros. 


O  problema  do  destino  das  ruínas  do  mencio- 
nado engenho  está,,  no  momento,  assim  colocado: 
caso  seja  encontrada  documentação  e  eventual  pos- 
sibilidade de  restauração  em  bases  rigorosamente  cien- 
tíficas, o  "São  Jorge"  voltará  a  funcionar  e  a  pro- 
duzir, como  há  mais  de  quatro  séculos;  caso  contrá- 
rio, será  promovida  a  preservação  das  respectivas  ruí- 
nas, também  em  bases  científicas:  construir-se-á  um 
museu  com  maquetas  prováveis  baseadas  em  iconogra- 
fia da  época,  sendo  o  local  transformado  em  cenho 
de  estudo  sobre  a  economia  e  a  tecnologia  do  açúcar, 
e,  sobretudo,  em  motivo  de  atração  turística. 

Sabe-se  que  os  usineiros  paulistas,  através  de  su.i 
associação  de  classe ;  estão  inclinados  a  financiarem 
os  trabalhos  de  restauração  das  ruínas  do  velho  En- 
genho "São  Jorge  dos  Erasmos" . 
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GKW  CORRENTES  INDUSTRIAIS  LTDA.  -  SÃO  PAULO 

Rua  Florida,  1211  —  Rrooklin  Novo  —  Caixa  Postal  1383 


REPRESENTANTES  AUTORIZADOS 
COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA 

MATEX  LTDA. 


RIO   DE  JANEIRO 

AV.  R.  BRANCO,  25  -  17* 
CAIXA  POSTAL  759 


RECIFE 

R.  AURORA,  175  -  BL.  C-5' 
CAIXA  POSTAL  440 


COMENTÁRIO  SOBRE  RESULTADOS  ANALÍTICOS  DE 
AMOSTRAS  DE  SOLOS  CANAVIEIROS  DE  SERGIPE 

Albano  Soares 

Chefe  da  Seção  de  Solos  e  Química  Agrícola  do  I.T.P.  de  Sergipe 


Os  dados  analíticos  que  aqui  apresenta- 
mos, referentes  a  quatorze  amostras  de  solos 
canâvieiros  do  Estado  de  Sergipe,  como  se 
poderá  constatar,  não  representam  análises 
completas,  quer  na  parte  física,  quer  na  par- 
te química.  Esta  talha  decorre  de  fatôres 
que  independera  da  nossa  vontade  e  que  pas- 
samos a  enumerar  em  sucinto  comentário. 

Com  eleito,  dispõe  a  Seção  de  Solos  e 
Química  Agrícola  do  Instituto  de  Tecnologia 
e  Pesquisas  de  Sergipe,  de  excelente  labora- 
tório, não  carecendo  de  drogas  c  outros  ma- 
teriais. No  entanto,  o  pessoal  de  que  dispõe 
é  reduzido;  apenas  dois  analistas,  inclusive  o 
chefe  da  Seção.  Além  disto,  quando  há  ne- 
cessidade  de  colher  amostras,  por  solicitação 
de  interessados,  o  trabalho  de  laboratório 
sofre  o  natural  atraZo.  Por  esta  razão  e  prin- 
cipalmente pelo  grande  acúmulo  de  amos- 
tras que  sempre  há,  não  nos  é  possível,  sem 
retardamento  apreciável,  realizar  análises 
mais  completas.  Tem  a  Seção  em  aprêço, 
realizando  cerca  de  trezentas  análises  de  so- 
los de  Sergipe  (entre  canâvieiros  e  de  outras 
culturas),  sendo  que,  lamentàvelmente,  não 
são  análises  homogéneas  quanto  à  natureza 
d(  determinações  efetuadas.  Isto  se  explica, 
porque  a  maior  parte  dos  trabalhos  realiza- 
dos foram  por  solicitação  de  fazendeiros,  usi- 
nei ros  e  mesmo  agrónomos,  os  quais  especi- 
ficavam em  seus  requerimentos  de  análise 
(piais  as  determinações  que  desejavam  fos- 
sem feitas. 

As  quatorze  amostras  aqui  apresentadas 
foram  analisadas  por  solicitação  da  Inspeto- 
ria  Técnica  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool. 

Com  relação  às  amostras,  podemos  ob- 
servar o  seguinte: 

Amostra  22.214  —  pH  ligeiramente  áci- 
do. Baixo  teor  de  C  e  N.  Valor  S  bom.  P205 
assimilável  fraco.  Barro  areno-argiloso. 

Amostra  22.215  —  pH  ácido.  Baixo  teor 
de  C  e  N.  Valor  S  bom.  P205  assimilável  fra- 
co. Barro  areno  argiloso. 

Amostra  22.216  —  pH  ácido.  Baixo  íeor 
de  C  e  N.  Valor  S  bom.  P205  assimilável 
muito  fraco.  Barro  arenoso. 


Amostra  22.217  —  pH  ácido.  Baixo  teor 
de  C  e  N.  Valor  X  bom.  P2Os  assimilável 
fraco.  Barro  areno  argiloso. 

Amostra  22.218  —  pH  ácido.  Muito 
baixo  teor  de  C.  e  N.  Valor  S  fraco.  P2O0 
assimilável  fraco.  Areia. 

Amostra  22.219  —  pH  muito  ácido.  Mui- 
to baixo  teor  de  C  eN.  Valor  S  bom.  P205 
assimilável  fraco.  Barro  arenoso. 

Amostra  20.793  —  Trata-se  de  um  bar- 
ro argiloso,  com  teor  de  C  e  N  e  pH  ótimo 
para  cultura  de  cana;  pouco  P205  assimilá- 
vel. O  valor  de  S  é  bastante  elevado. 

Amostra  20.794  —  Bastante  semelhante 
à  amostra  anterior,  com  o  pH  apenas  um 
pouco  mais  baixo.  Barro  argiloso. 

Amostra  20.795  —  Nesta  amostra  o  teor 
de  C  é  bom,  baixando  um  pouco  o  de  N, 
que  não  chega  a  ser  mau.  Valor  S  elevado 
e  teor  de  P205  assimilável  bem  maior  que  as 
amostras  anteriores.    Barro  argiloso. 

Amostra  20.796  —  O  pH  amostra  é  al- 
calino, sem  que  se  observasse  efervescência 
da  amostra  com  HC1.  Teores  de  C  e  N  bons. 
Valor  S  elevado.  Chama  a  atenção,  o  bom 
teor  em  P205  total  em  contraste  com  o  baixo 
índice  de  P205  assimilável.  Barro  argiloso. 

Amostra  20.797  —  pH  muito  bom.  Bons 
teores  de  C  e  N.  Valor  S  elevado.  Teor  de 
P205  total  menor  que  o  da  amostra  anterior 
e  P205  assimilável  bem  mais  elevado.  Barro 
argiloso. 

Amostra  20.798  —  pH  alcalino  (a  amos- 
tra não  dá  efervescência  com  HO).  Teor  de 
C  baixo  e  de  N  bom.  Valor  S  elevado.  Quan- 
to aos  teores  de  P205  total  é  assimilável,  o 
mesmo  que  foi  dito  para  a  amostra  20.797. 
Barro  argiloso. 

Amostra  20.799  —  pH  ótimo.  Teores 
de  C  e  N  bons.  Valor  S  elevado.  P205  assi- 
milável baixo.  Barro  argiloso. 

Amostra  20.800  —  pH  alcalino  —  Teo- 
res de  C  e  N  bem  mais  baixos.  Valor  S  ele- 
vado. Melhores  teores  em  P205  total  e  assi- 
milável. Barro  argiloso. 
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BONIFICAÇÕES  AOS  PRODUTORES 
DE  ÁLCOOL  NA  SAFRA  DE  1954/55 


A  Comissão  Executiva,  em  sua  sessão  de  30  de 
janeiro  de  1957,  aprovou  a  proposta  do  Sr.  Moacrr 
Soares  Pereira  no  sentido  de  ser  divulgado  na  revista 
"Brasil  Açucareiro"  o  trabalho  abaixo,  da  autoria  da 
funcionária  leda  Almeida,  do  Serviço  Especial  de  Ál- 
cool Anidro  e  Industrial,  dado  o  interesse  de  que  se 
reveste  para  os  produtores  de  álcool  do  País. 
Eis  o  trabalho  em  apreço: 

«  Com  o  presente  temos  a  satisfação  de 
submeter  à  apreciação  de  V.  Sa.  o  levanta- 
mento da  produção  de  álcool  direto  e  das 
bonificações  distribuídas  aos  produtores  de 
álcool  do  País,  na  safra  1954/55,  nos  têrmos 
da  Resolução  n9  993/54  (Plano  do  Álcool  da 
safra  1954/55). 

Em  18  quadros  demonstrativos,  estão 
discriminadas,  por  usina,  a  produção  de  ál- 
cool do  Brasil  e  as  importâncias  distribuí- 
das relativamente  às  bonificações  previstas 
no  art.  20  da  Resolução  n'  993/54. 

Quanto  ao  álcool  direto,  destacamos  o 
produzido  pelas  destilarias  anexas  do  produ- 
zido através  das  Destilarias  Centrais  do 
I.A.A. 

Quanto  aos  pagamentos  realizados,  des- 


tacamos outrossim  os  foi  tos  pelo  Fundo  do 
Álcool  Anidro  e  Caixa  do  Álcool,  separando 
também  as  bonificações  sobre  o  álcool  de 
produção  própria  das  do  álcool  obtido  atra- 
vés das  Destilarias  Centrais  do  I.A.A. 

Desta  forma,  conforme  se  vê  do  quadro, 
anexo  n:  1,  a  produção  total  de  álcool  direto 
atingiu  o  volume  de  99.310.301  litros  e  as  bo- 
nificações totais  distribuídas  somaram  Cr$ 
144.218.891,60,  sendo: 

Pelo  Fundo  do  Álcool  Anidro 

(Álcool  direto  car- 
burante)   Cr$  81.735.251,10 

Pela  Caixa  do  Álcool 

(direto  industrial)  .  Cr$  62.483.640,50 


Total   Cr$  144.218.891,60 

Acompanha  ainda  o  referido  trabalho 
dois  demonstrativo  das  últimas  safras  rela- 
tivamente ao  álcool  produzido  pelos  princi- 
pais Estados  produtores  e  às  bonificações 
concedidas,  que,  resumidamente,  alcançaram 
os  seguintes  totais: 


Safras 

Total  produção  de  álcool,  Its. 

Total  álcool  direto,  Its. 

Total  bonificações  concedidas 

1950/51   

1951/52   

1952/53   

1953/54   

1954/55   

I*  WBBÈÊl:'' 

Total  do  período  . . . 

136.560.409 
166.100.716 
212.022.110 
244.263.478 
294.112.334 

22.658.035 
29.603.836 
48.307.594 
64.334.185 
99.114.880 

37.947.215,20 
94.417.716,00 
142.004.887,90 
115.031.554,60 
143.976.629,60 

1.053.059.047 

>  264.018.530 

533.738.003,30 

Conforme  se  verifica,  foram  pagas  nesse  período  bonificações  num  total  de 
Cr$  533.378.003,30,  sendo: 

Pelo  Fundo  do  Álcool  Anidro    Cr$  254.683.241,00  (47,7%) 

Pela  Caixa  do  Álcool    Cr$  272.296.644,20  (51,1%) 

Pelo  Fundo  do  Álcool  Industrial  («)    Cr$     6.398.118,10  (1,2%) 

(l)  O  presente  trabalho  inclui  somente  as  bonificações  pagas  aos  produtores,  não  estando  incluídas  no  total  acima  as 
bonificações  pagas  pelo  álcool  desnaturado  e  para  o  álcool  destinado  a  fins  medicinais,  que  também  correram  por  conta  do 
Fundo  do  Álcool  Industrial. 
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Desse  total,  a  maior  percentagem  foi 
l>  ii<a  aos  produtores  do  Estado  de  São  Pau- 
lo 52,6%  —  com  Cr$  280.393.065,80,  vin- 
do em  seguida  os  produtores  de  Pernambu- 
co com  24%  —  Cr$  128.208.918,90,  e  em  ter- 
ei iro  lugar  os  produtores  do  Estado  do  Rio 
com  16,7',       Cr$  89.136.205,20. 

Apuramos  também  o  índice  percentual 
do  aumento  verificado  na  safra  1954/55  em 
relação  às  bonificações  concedidas  na  safra 
1950  51,  obtendo  os  seguintes  resultados: 


l9  lugar  —  São  Paulo  —  aumento  de 
736,4% 

29  lugar  —  Pernambuco  —  aumento  de 
26,2% 

39  lugar  —  Estado  do  Rio  Aumento 

de  15,3%. 

Da  importância  total  das  bonificações 
aprovadas  pela  Comissão  Executiva,  para  a 
safra  1954/1955,  acham-se  retidos  Cr$ 
1.378.780,50  conforme  passamos  a  discri- 
minar: 


VALOR 

Do  Estado  de  Minas: 

Usina  Ovídio  de  Abreu    Cr$  194.326,50 

Usina  Santo  André  .. .  .   »  210.363,00 

Do  Estado  de  São  Paulo: 

Usina  Maracai   Cr$  54.310,50 

Usina  Santa  Adelaide  . .   »  112.545,00 

Usina  São  José  L.  D  ,   »  50.304,00 

Usina  São  Luís  S.  A.    »  103.371,00 

Usina  Yasununga   »  653.560,50 

Total   Cr$  1.378.780,50 


OBSERVAÇÕES 


Do  Estado  de  Minas: 


Inobservância  do  art.  49  da  Resolução  n9  993/54. 

Inobservância  arts.  39  e  4'  da  Resolução  n9  993/54,  e  autuação  por  infração  a  dispositivos 
do  Decreto-lei  n9  5.998. 

Do  Estado  de  São  Paulo: 


Inobservância  art.  49,  da  Resolução  n9  993/54. 
Inobservância  arts.  39  e  49  da  Resolução  n9  993/54. 
Inobservância  art.  49  da  Resolução  n9  993/54. 
Idem,  idem. 

Inobservância  do  art.  39  da  Resolução  n9  993/54. 


O  presente  trabalho  somente  agora  é  apresentado,  por  termos  esperado  que  fôsse  boni- 
ficado todo  o  álcool  remanescente  da  safra  1954/55,  distribuído  já  na  safra  1955/56. 
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Aproveitamento  do  Vinhoto 
pela  Irrigação  por  Aspersão 

ptodutoieò  de  álcool  a  agaWidmla 

Aproveitem  a  experiência  do  processo  iniciado  na  França 
pela  S.I.A.M.E.C.  e  desenvolvido  no  Brasil  por  nossa  Companhia. 
Instalações  em  funcionamento  no  País  já  comprovaram  nossa 
campanha  iniciada  há  cêrca  de  3  anos  no  sentido  da  recuperação 
dos  produtos  fertilizadores  existentes  no  vinhoto,  e  do  solucio- 
namento  do  problema  de  higiene  industrial,  que  até  agora  estava 
sem  solução  no  País. 

Gonsulte  os  nossos  técnicos  sobre  este  problema. 

Cuidado  com  os  imitadores  que  sem  experiência  têm  pro- 
curado trazer  confusão  aos  interessados,  dando  soluções  inade- 
quadas e  anti-econômicas. 

Faça  como  clientes  nossos  tais  como  Rhodia  Brasileira  em 
Campinas,  S.  Paulo,  e  Usina  Sta.  Cruz,  em  Campos>  Estado  do 
Rio,  que  estão  trabalhando  por  nossos  projetos  com  plena  sa- 
tisfação. 

Verifique  você  mesmo  uma  destas  instalações,  e  conclua 
por  si  só. 

Especialistas  neste  particular  estão  à  sua  disposição  para 
quaisquer  esclarecimentos. 


SOCIEDADE  IMPORTADORA  DE  EQUIPAMENTOS  LTDA. 

AVENIDA  FRANKLIN  ROOSEVELT,  N^  39 
S/1.408  -  Caixa  Postal,  4.170 
RIO    DE    JANEIRO    —  BRASIL 


COMENTÁRIO  SÔBRE  ANÁLISES  DE  SOLOS  DA 
ZONA  CANA  VIEIRA  DO  RECÔNCAVO  BAIANO  (*) 

MÁRIO  DE  SOUZA  NOGUEIRA  FILHO  -.  Q„im,„d„slrM 


Antes  de  tecermos  comentários  em  torno  das  aná- 
lises do  solo  da  zona  canavieira  da  Bahia,  queremos 
deixar  patente  nosso  agradecimento  ao  diretor  da  Es- 
tação Experimental  de  Curado,  Dr.  José  Clóvis  de  An- 
drade, o  qual  colocou  à  nossa  disposição  todo  o  ma- 
terial de  laboratório  da  referida  Estação,  dando-nos 
todo  apóio  na  realização  do  nosso  trabalho.  Não  pode 
ficar  aquém  dêste  nosso  reconhecimento,  pela  assis- 
tência técnica,  o  Dr.  Stevan  Strauss,  chefe  da  Seção 
de  Química,  assim  como  todos  cs  outros  colegas  da 
mesma  Seção,  Engs. -Agrónomos  Edson  Santa  Cruz  de 
Oliveira  e  Constantino  Gomes  Ferreira  e  os  Químicos 
Stênio  Jaime  Galvão  e  Carlos  Amorim  Pontual.  Fi- 
nalmente, a  todos  que  nos  deram  apóio  neste  trabalho. 

AMOSTRAS  —  Colhidas  em  22  propriedades, 
incluindo  usineiros  e  fornecedores,  conseguimos  jun- 
tar um  total  de  88  amostras,  tendo  sido  realizadas  as 
análises  de  84  delas.  As  outras  tiveram  como  motivo 
de  não  apresentarmos  os  resultados,  extravio  e  difi- 
culdades técnicas. 

Como  se  vê  nas  observações  feitas  ao  lado  do 
resultado  analítico,  nas  folhas  anexas,  dividimos  as 
amostras  em  dois  grupos:  a  do  solo,  formada  pelo 
massapé  propriamente  dito,  isto  é,  a  camada  que  se 
limita,  no  máximo,  em  30  cms.  sôbre  o  terreno  que 
classificamos  de  subsolo.  Após  atingirmos  a  segunda 
camada  (subsolo)  continuávamos  a  cava  até  atingir 
uma  profundidade  máxima  de  50  cms.  Não  a  apro- 
fundávamos mais  a  fim  de  estudarmos  o  pérfil  do 
solo  em  vista  da  lavoura  canavieira  ser  superficial, 
não  atingindo  além  da  primeira  camada  e  também  ser 
êste  um  trabalho  inicial  da  Estação  Experimental  de 
Cana  da  Bahia.  Acondicionadas  em  pequenos  sacos, 
foram  levadas  as  amostras  para  a  Estação  Experimen- 
tal de  Curado,  Pernambuco,  a  fim  de  se  proceder  às 
análises. 

ANALISES  E  RESULTADOS  —  Apesar  dos 
nossos  esforços  assim  como  dos  técnicos  de  Curado, 
para  que  fôssemos  portadores  de  um  trabalho  comple- 
to sob  o  ponto  de  vista  analítico,  não  foi  possível  con- 
cretizar tal  objetivo,  por  não  se  ter  conseguido  fazer 
funcionar,  com  a  necessária  precisão,  o  fotômetro  de 
chama,  aparêlho  que  faria  a  determinação  de  cálcio 
e  potássio.  Usamos  nas  determinações  dos  demais 
elementos  métodos  usados  naquela  Estação,  conside- 
rados como  os  mais  exatos. 

De  relance,  se  conclui  que  o  solo  baiano  (zona 
canavieira  do  recôncavo),  apesar  de  uma  regular 


quantidade  de  fósforo  total,  é  pobre  em  fósforo  as- 
similável, dando-nos  margem  para  estudos  experimen- 
tais ern  futuro  próximo.  Não  se  nota  uma  grande 
discrepância  entre  a  camada  superficial  e  o  subsolo 
no  caso  do  fósforo  assimilável. 

Encontramos  poucas  amostras  que  atingiram  além 
de  2  miligramos  de  P2Os  por  100  ml  de  solo  va- 
riando de  preferência  entre  1  mg  de  P,05  por  100  ml 
de  solo  e  0,3  mg  de  P,0,  por  10o  mi  de  solo.  O 
fósforo  total  atingiu  as  casas  que  variam  em  média 
6  mg  de  P20,  por  100  ml  de  solo  e  25  mg  de  P.O, 
por  100  ml  de  solo,  no  subsolo,  notando-se  neste  caso 
(fósforo  total),  uma  notável  divergência  com  a  ca- 
mada superficial  que  tem  seus  limites  entre:  20  mg 
de  P2Ol5  por  100  ml  de  solo  e  50  mg  de  P.O,  por 
100  ml  de  solo.  Temos  de  considerar  casos  de  amos- 
tras em  terrenos  excepcionalmente  ricos,  como  a  amos- 
tra A-18. 

Para  o  nitrogénio,  as  terras  do  massapé  são  ri- 
quíssimas atingindo  um  ponto  digno  de  nota,  pois 
enquanto  no  Estado  de  Pernambuco  o  nitrogénio  va- 
ria entre  0,1%  e  0,2%,  em  média,  no  nosso  solo  va- 
ria entre' 0,150%  e  0,330%,  em  média,  tendo  casos 
como  o  da  amostra  já  citada,  atingindo  a  0,600%. 
Não  existe  grande  diferença  entre  as  camadas,  no- 
tando-se, todavia,  ser  a  camada  superficial  rriais  rica. 

Quanto  ao  que  diz  respeito  ao  carbono  e  matéria 
orgânica,  o  massapé  deixa  muito  a  desejar.  O  coefi- 
ciente é  baixo,  acarretando,  consequentemente,  tam- 
bém o  de  matéria  orgânica  a  um  baixo  índice.  Em 
vista  da  riqueza  em  nitrogénio  e  pobreza  em  carbo- 
no, a  relação  C/N  é  baixa. 

O  pH  do  solo  é  um  pouco  variado,  não  atin- 
gindo um  limite  muito  baixo  (ácido) ;  encontramos, 
porém,  terras  com  pH  8,3.  Variou,  entretanto,  de 
5,6  e  6,5. 

Queremos  frisar,  agora,  que  os  solos  cujo  pH 
foi  além  de  7,3  e  o  máximo  de  8,3  são  riquíssimos 
em  carbonato  de  cálcio,  dando  efervescência  em  pre- 
sença de  ácido  clorídrico.  Por  êste  motivo  não  ana- 
lisamos a  amostra  A-71  e  chamamos  a  atenção  para  os 
resultados  de  fósforo  total  e  assimilável  das  amos- 
tras A-51,  A-56,  A-57  e  A-85  por  deixarem  de  re- 
presentar, possivelmente,  a  verdade  analítica.  Repe- 
tiremos, oportunamente,  estas  análises. 

(*)  Apresentado  ao  diretor  da  D.P.V.  da  S.A.I.C.  da 
Bahia  em  20  de  junho  de  1949,  pelo  autor,  quando  quí 
mico  contratado  pela  Estação  de  Cana  Experimental  d:i 
Bahia. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,  1957  —  Pág.  1J5 


342 


<Õ 

5 
< 

> 


H 
E 


S  E 
o  u 


~    -    -  £ 


— 


3 

<y 


-5         i3  « 


1/5  >a 

E  £ 


a  e 


TO  .X  TO 

O  -g  O 

C  C 

tu  w 


■3  Jí 
■a  2 


»  h  t«  h 


!fl      O  TO 


Ê  £ 


°  "2 


pq 


«  2 

3 


to    to    to  to 


li  jy 

3  "Õ 


-n 

H  H  h> 


1/1  t/1 

SES 

u     u  O 


3  E  «  H 


l  rj    rt  w 


T3  «■ 

s 


i/>  m 

E  E 


c 
w 


a;  c 

"O  u 

c 
w 


ooooooood 

2     f   -O   -3  -O   "O     *  -O-O13-0-O-O-0-T3-O 

22222et:  -222222222 


c 


O  O  O  JJ 

u  u 

c  c  c 

w  w  w  <! 


cccccccc 


a; 


< 


r-~   <N  CM 


0 


0\  Cs  O  <N  S£> 
"<f  V  irí  no"  so" 


O   ia  (N   m  <n 

ia  so        SO   ia  ia  ia 


z 

s 
u 


rt-v  —i 


oo 

<*s   «■>  SO  Cs 


m  rf\  c\  X  ia  in 
«í  ia  rf\  m 


Q  $ 


c 


f-»  rCl 


(N  00 
^.  "í.  °°.  1  t 

h  O    rft  A 


Ifl     O     IO    V     H     H  Kl 


o  -<  o  —  H 


O    f<S    fA   ^    rei    O  O 

Cs  ia  o  c~i        r-^  o 

O"    O"    r-T    r-"    O    O  r-T 


Z  $ 


o  o  o  c  o 


00  O  O  <N  rA  cs 

Cl  h  M  h  in  h 

i-i  i-i  .-h  rn  i-i  .-h  r-l 

o"  o'  o  o"  o"  o"  o" 


.  < 

o 
H 


IA 
SO 


oo  Cs  r-  Os  r-^ 
m       rn  \o  cs 


\o  \o  o\  io  q  o\  o 
oo  n"       \o"  kÍ  \o"  so 


o 

e:  2 


IA  T-* 


»a  ia 

r~  o        o  r-~ 

ia  «-h  ru   »-i  ia 

o"  o"  6"  o" 


vo  r~  o  <n  •*  ki  r~- 

íl  Ol  h  \5  00  VO  ia 

N  N  N  H    ifl  H 

o"  o  o"  o"  o"  o"  o" 


I 


OOMÍlOlN^OOH 
XflAlAIAVOVDVOh- 

I  I  i  I  I  I  I  ! 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,  1957  —  Pág.  136 


I* 


\4 


u 


as 

a. 


5 


Q  $ 


ws 
ws" 

WS 

r-s 
*f 

o 

so" 

00 
ws 

ws 

Os 
-tf" 

ws 

r* 
so" 

ws 

OS 
ws 

r- 

■ií 

O  ws 
SO*  ws 

pfs  r- 
r-~  ws 

os 

O 

•* 

ws 

OS 

SO 
O 

•*" 

ws 
os 
có" 

m 
so" 

CN 
C» 
rr? 

m 
O 
ws 

h- 

SO" 

00 

l> 

SO 
SO 
sp" 

■tf 
r*í 

oo 

(S 
ws 

O  rCS 
SO  O 

so"  ws 

Os  m 

CN_  00 
WS  ws 

|  1,55 

so 

H 

(N 
O 

Os 
O 

1-1 

O 
SO 
1— < 

ws 

eq 

1— < 

rCS 

Os 
S0^ 
CSl 

00 

o 
•tf 

ws 
Os 
CN 

SO 

r-  so 
ws  -tf 

cfs  rí 

r-  cs 
oo  S 
CN  so" 

SO 

00 

m 

"S* 

CN 

l-( 

00 

o 

«* 

ws 

oo 

O  ws 

Os  CN 

os 

00^ 

SO 

Os 

sq 

OS 

ws 

•tf 

SO 

o 

""i, 

sq^  cc 

o" 

o" 

o" 

o" 

o 

o 

o" 

cn"  h 

2^ 


<N 

00 

00 

<N 

SO 

cn 

os 

■tf 

■st 

Os 

O 

00 

oo 

Os 

CN 

CN 

Os 

SO 

•tf 

so 

•* 

CO 

SO 

Os 

00 

CN 

(N 

t<S 

CN 

m 

Cl 

rfS 

rCS 

o" 

O" 

o" 

o" 

o 

o" 

o" 

O 

O 

o" 

O* 

O 

c" 

o 

o 

o" 

.  < 

Cl,  H 
O 

h 


oo 


SO 

■tf 

o 

•tf 

O 

tf 

CN 

CN 

cn 

SO 

ws 

O 

Os 

SO 

Os 

o 

Os 

OS 

Os 

WS 

CN 

00 

-tf" 

so" 

o" 

ws 

o" 

r*- 

O 

rn 

<n" 

o" 

so" 

o" 

o" 

•tf 

ws 

H 

m 

CN 

(N 

<N 

m 

rN 

CN 

CN 

rrs 

O 

PM  2 


Os 


•tf 
O 

SO 


i 

H  o- 

c/J  *-r 

o  4a 


o  o 

cr,  t-i 

SO  CN 

o"  o" 


ws 

ws 

ws 

rri 

SO 

ws 

O 

CN 

sq 

CN 

Os 

Os 

00_ 

WS 

o" 

o" 

WS 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


WSOO  ^^r^^CNrn-tfWSSOr-OsO-HCN 

r~  oo       oo  oo  ~ 

g- ;'  i     i  i  i  i  i  i  i  i  i  'ã  i  \  m  i 

■<<        <     <<<<<<<  <<<<<< 

MARÇO,  1957  —  Pág 


344 


o 


Í2 
>o 

•< 


?  ° 

H  E 


3  sfi 


I  < 


r-  ° 

Ê    O  , 


£  E 

'  a 


oc- 

— 

-a 

~ 

E 

3 

H 

E 

u 

«a 
U 

aro. 

.  d 

J3 

O 

C  ?1 


O  u 


E 

0 

d 

3 


^  C 

.  E  E 
«  « 

-o  U  ° 

1      •  •« 

S  o  -c 

5.   3  n 


6  "3 
U  E 


E 

u 


~0 
« 

E 
« 


"  IH 


O  -n 

t/l  w 

P  «Ti 


-a  is 

6 03 

_  -a 

cl  rt 

u 


U  "3 


o  — 


■  °-  o 


a.  a.  E 


.a 
H 


D,  c 

■  I  a 
a  "  y 


o 


2  -c 

ri 

H 


E  2 

.  3 

2  E 
E 


3  Ê 
E  w 


o 


(LI  T3 
P  C 


5-  E 


u 


C  cs  f« 

lu      H  H 


4* 


P3 


T<"  t/i 


c 


E 

u  ■ 


-a 

X 
'« 
CQ 


3 


fN 



n 

fN 

fN 

fN 

fN 

<N 



fN 



fN 

t — 

Vn 



fN 

oC 

o" 

fN 

irs 

OS 

P> 

u-s 

Os 

»-i 

sO 

v£ 

SO 



■  rfS 

r- 

tr\ 

ffS 

SO 

tr\ 

s* 

<T 

Ca|  K  | 

X 

to 

Os 

õ 

■o 

"V 

fN 

fN 

oo 

fN 

O 

Cl, 

.sd 

vs 

ws 

\d 

vd 

vd 

sd 

vo 

IT\ 

(TN 

(TS 

r-"1 

»rs 

^ 

•* 

oo 

00 

00 

s 

z 

í> 

q 

crt 

CO 

irs 

s* 

o 

00 

»rs 

trs 

O 

f» 

5 

irs 

sd 

» 

oo* 

00 

*A 

irs 

iX" 

r-^ 

SO* 

SO 

r-T 

»r\ 

 : - ' 

SC 





SO 



00 

oo 





o 





00 



m 





m 

■>* 

só 

rfS 

o 

- 

«1 

00 

00 

Os 

00 

s* 

O 

o_ 

-  Os 

s 

SO 

rfS 

1 

o 

o 

cri 

■o 

\r\ 

00 

O 

rn 

OS 

SO 

00 

00 

O 

oo_ 

r- 

m 

rO 

o_ 

fN 

Cs 

fN 

"* 

00_ 

fN 

o" 

cri 

CsT 

(N* 

fN 

fN 

fSJ 

■<r 

O 

o 

O 

o 

•* 

fN 

SO 

oo 

O 

fN 

O 

rsj 

oo 

o 

o 

Os 

so 

00 

so 

r~ 

Os 

Os 

rr, 

rC 

rCi 

S* 

fN 

fsi 

fN 

fN 

fN 

o" 

O 

o 

o 

o 

O* 

o" 

cd 

o" 

o" 

o" 

o" 

rd 

o" 

o" 

O 

O 

°? 

fN 

o 

<N 

s: 

fN 

s* 

-* 

fSJ 

fN 

o 

.  < 

B 

GS 

m 

fN 

Os 

°*L 

C3 

O 

s* 

SO 

SO 

bo 

<D_ 

IS» 

*r\ 

oo" 

cCi 

OS 

pfS 

Os 

Os 

so" 

cfí 

fN 

fN 

fd" 

o 

CO 

TT 

•«r 

CN 

tN 

00 

fN 

rr, 

fN 

fN 

.SO 

oo 

H 

o 

-o- 

r~ 

r- 

fN 

o 

SO 

ir\ 

(fl 

ffS 

o 

ai  S 

IN 

\r\ 

oo 

SO 

o\ 

(s| 

•« 

SO 

O 

irs 

SO 

00 

fN 

C3V 

0\ 

oc 

fN 

m 

r-i 

«s 

rr\ 

00 

oo 

ffS 

o" 

c^r 

o" 

oC 

o 

O 

fN 

o" 

o" 

cd 

o" 

o" 

ai 

í 

H  » 

t/1  ^ 

oc 

OS 

rfS 

v\ 

Os 

' — 1 

«* 

1 

N 

fN 

fN 

fN 

fN 

fN 

rrs 

rfS 

ffS 

< 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

[ 

1 

< 

< 

< 

< 

< 

< 

< 

< 

< 

< 

< 

< 

< 

<! 

< 

< 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,   1957  —  Pág.  1 


215 


«O 


to 

Ih 


T3 
ca 

s 

ca 


-O 

ca 

1 
U 

o 

u< 
3 


-a 
ca 

i  °' 
u  3 

« 

8  "3. 
•2  o 
'3 

<D  c 
CU  « 
c/l    ,  * 

I  s 


11 

"°  6 

-o  -t-; 

«  c 

B  .2 

«  o, 


o 
-o 

ca  ca 


-a 
ca 

s 


Ti    «  Ti 


O  C 

l-i  cu 

3  p 

^  ã 

CL, 


B  . 
_  o 

O  -O 

ca 

£  S 

C  ?! 


ca  r-i 
I 


ca 

§ 
ca 
O 


«    Cu  g 


y 


-o 

ca 

E  • 

ca  O 


E  > 

4J  Cu 


2  B 

J  u 

"E. 

o 

P  í 


«h*  B  o"  g 


£•  B 


J2    ca  c 


2  u  C 


E  o 
w 


c 


E  o  E 

u    y  u 
C 
W 


-o 
ca 

ca 


•  3  JQ 

CJ  3 

õ  "> 

-fj  o 


2  E 


O 

Ih  n 

S  o 

-O  u 

«  c 


S  E 
'3 

E  2 


ca  o 

E  -2 


E  S 


•  c 

O  _ca 

3  D. 

B 

*£  o 


E 

ca 
U 

O 
3 


E  ~ 
2  E 


^-  — ■      —  ^ 


ca 


—      vj      W  v-* 

E  o  c  .§ 


S  õ 


1  B 


m  i-i 


ca 
U 

SC 
O, 

tN 
irs 

80 

vo" 

vo" 

vd 

00 

vd 

vq 
vs 

CN 

wC 

'  \r\ 

irC  vd 

vd 

—i 

cq 
oo" 

pi 

ITS 

VO* 

r* 

1 

C/N 

J     6,78  .' 

. 

1  5,72 
i 

cri 
S 

1  11,1 

!  7,44 

8,85 

j  6,06 

8,28 

irs 
00 

•*" 

CM  (N 

cr,  r-- 
»rs  ,v\ 

CN 

trs 
t* 

7,62 

| 

2,92 

9,18  | 

VO 
r-i 
r" 

Q  £ 

o 
m 
u-s 

j  4,69 

i 

6,97 

i 

|  4,45 

6,12 

i 

3,37 

5,03 

i 

8,40 

i 

5,58 

i. 

1  2,53 
I  3,53 

Cs 

r-í 

SC 

cc 

•<r 

cíS 

00 
vs 

K 

r~ 
o 

Os 

y  $ 


Z^ 


.  < 


o 

cl;  2 


o 

s 
s 

I 

1 

SJ 


o 

< 


r-t  r-i 


sq 
o" 


CM 

o" 


o 

o 

00 

»rs 

o 

O 

r-i 

cn 

vq 

r>i 

o_ 

VQ 

O 

00_ 

CA 

oo" 

o" 

Os 

o" 

irs 

o" 

00* 

r-i 

5- 

Os 

r-i 

cr. 

00 

cri 

CN 

rri 

CO 

r-i 

Os 

•<a" 


SC 

vd 


o 

CN 

vo 

<N 

cri 

o 

m 

>* 

q 

CN 

sq 

o" 

o" 

crs 

O* 

SO 

o" 


o" 


r-i  so 
00  so 
so  oo 


Os 
cr, 

O 


o 

cr, 
SC 

O 


<  < 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,  1957  —  Pág.  139 


346 


o 


O 


"<3 


J 

| 

3 

E 


■o 

«  o 

1  1 

U  c 


"1 
« 

S 


ÍN 


1  E 


m  B  O 
2  H 


E  * 


"T  U  ttl  3 
3   T3    ■  g 


O   -o  O 

E 


o  2 


u 


o 

9  2 

*|o 

S  °  6> 

vi  c  9 

«  S  12 

P  fi  3 

o  H 


-a 
-a 

p  2 
«  « 


tu  E 


o 

G    to  in 

s  e  e 

Coo 
u 

H  o  o 

ÍN  <N 


-13 
« 

E 
« 
U 


D.  ~ 

o  a. 


«4> 


a. 

1/5  £ 


Mi  H 


«ú  S 


C 

<u  as 

o  -a 

ÍJ  « 

E 

U 


E  ? 


ih  "O  T3 


~  u  u 


«    u  ™ 


c 


E 


E  E 

o  o 

-  c 

ij  <L»  o 


E  'a,  E 


U 


°--3 

o  "> 


rt  C  tõ 
E  « 


c 


o  o  „ 

~D  o 

-  «  ^ 

c  2  c  15 

J3  o  -2  o 

a.  o  a.  -a 

a  * 

W  H 


a  E 
-o 

05 


•tf 


•tf 


Z 


Os 


x 
•»" 


Cs 
NO 


«tf 

NO* 


os 


2 


o 
no" 


«1  T-l  1-1 


ÍN  H 


z  * 


•tf 

OS 


Cs 

-tf" 


00 

o 
-tf" 


o 

I 

y, 
o 


eu  2 


IN 

00 

vs 

ÍN 

rTi 

ir\ 

oo 

Os 

»^\ 

OS 

ÍN 

NO 

«tf 

irs 

o 

o* 

o" 

O 

O 

o 

Cs 

cT 


H  » 

t/3    '  / 

o 


í^l         -tf  so 


os  o  ín  rnmso  ooosO 
r^oooooooooooocccs 


<  < 


<  < 


BRASIL  AÇU(  ARL1RO 


MARÇO,  1957  —  Pá§.  HO 


347 


ÍNDICE  DOS  LOCAIS  ONDE  FORAM  COLHIDAS  AS  AMOSTRAS 

DA  ZONA  CANA  VIEIRA 


AMOSTRA  N" 


PROPRIEDADE 


LOCAL 


TABOLEIRO 


1 

2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
33 
34 
35 
36 
37 
38 
39 
40 
41 
42 


Usina  Aliança   

Usina  Aliança   

Usina  Aliança   

Usina  Aliança   

Usina  Aliança   

Usina  Aliança   

Usina  Aliança   

Usina  Aliança   

Usina  Aliança   

Usina  Aliança   

Usina  São  Carlos   

Usina  São  Carlos   

Usina  São  Carlos   

Usina  São  Carlos   

Geraldo  Teixeira  

Usina  São  Carlos   

Usina  São  Carlos   

Antídio  S.  Pereira  

Usina  Itapitinguí   

Usina  Itapitinguí   

Usina  Itapitinguí   

Usina  Itapitinguí   

Usina  Itapitinguí   

Usina  Itapitinguí   

Estado  da  Bahia  

Estado  da  Bahia  

Estado  da  Bahia  

Estado  da  Bahia  

Estado  da  Bahia  

Estado  da  Bahia  

Estado  da  Bahia  

Estado  da  Bahia  

Dr.  J.  C.  Junqueira  Aires 
Dr.  J.  C.  Junqueira  Aires 
Dr.  J.  C.  Junqueira  Aires 
Dr.  Flaviano  Andrade  . . . 
Dr.  Flaviano  Andrade  . . . 
Dr.  Flaviano  Andrade  . . . 

Usina  Terra  Nova   

Usina  Terra  Nova   

Usina  Terra  Nova   

Usina  Terra  Nova   


Santa  Rita   

Santa  Rita   

Santa  Rita   

Engenho  Jacuipe  

Engenho  Mata  

Engenho  Mata  

Engenho  Mata  

Engenho  Mata  

Engenho  Mata  

Boa  Vista  

Engenho  Mamão  

Pantaleão   

Engenho  Suhaé   

Engenho  Glória   

Engenho  Papagaio   

Engenho  Velho   

Engenho  Botelho   

Engenho  Aurora  

Engenho  Calmon   

Engenho  Calmon   

Engenho  Tanque   

Engenho  Tanque   

Engenho  Muribeca   

Engenho  Itapitinguí  

Estaç.  de  Cana  de  Jacuipe 
Estaç.  de  Cana  de  Jacuipe 
Estaç.  de  Cana  de  Jacuipe 
Estaç.  de  Cana  de  Jacuipe 
Estaç.  de  Cana  de  Jacuipe 
Estaç.  de  Cana  de  Jacuipe 
Estaç.  de  Cana  de  Jacuipe 
Estaç.  de  Cana  de  Jacuipe 

Limoeiro  

Limoeiro  

Limoeiro  

Engenho  S.  João  

Engenho  S.  João  

Engenho  S.  João  

Engenho  Papagaio   

Engenho  Papagaio   

Engenho  Conceição   

Engenho  Felipe  


25 
24 
13 

23 
25 
3 
3 
6 
1 
25 
27 
3 
45 

7 
40 

23 
23 
1 
1 

24 


45 
45 
8 
25 
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(COSTISUAÇAO) 
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A 
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A 

J\ 
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A 
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A 

A 

71 

A 

A 

7') 

1 

A 
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A 

A 
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A 

A 

7^ 
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A 

"IR 
/O 

A 

77 

A 

78 

A 

7!) 

A 

80 

A 

81 

A 

82 

A 

A 

81 

A 

85 

À 

8(i 

A 

87 

A 

88 

[  fpina  Teri  a  Nova  .  . 
Usiua  Terra  Nova  . . 
Usina  Paranaguá  .  .  . 
Usina  Paranaguá  .  .  . 
Usina   Paranaguá   .  .  . 
Usina  Paranaguá   .  .  . 
I)r.  J.  A.  Teixeira  .  . 
Dr.  J.  A.  Teixeira  .  .  . 
João  R.  Teixeira 
João  R.  Teixeira 
João  R.  Teixeira 
Américo  Pacheco 
Américo  Pacheco 
Américo  Pacheco 


Dr. 
Dr. 
Dr. 
Sr. 
Sr. 
Sr. 
Sr. 
Dr. 
Dr. 
Dr. 
Usina 
Usina 
Usina 
Usina 
'  'sina 
Usina 
Usina 
Dr 
Dr 


Américo  Pacheco 
José  Pacheco  . . . 
José  Pacheco  . .  . 
José  Pacheco  . . . 


Rios   

Rios   

Rios   

Rios   

Rios   

Rios   

Rios   

Armando  Goes 
Vicente  Porciúncula 


Cinco 
Cinco 
Cinco 
Cinco 
Cinco 
Cinco 
Cinco 


Dr.  Vicente  Porciúncula 

Usina  D.  João   

Usina  D.  João   

Sr.  Manoel  Sá  Rarreto  . 
Dr.  Manoel  Sá  Rarreto 

Usina  D.  João   

Usina  D.  João  

Usina  D.  João   

Usina  1).  João   

D.  Anita  Tourinho 
I).  Anita  Tourinho 
I).  Anita  Tourinho 

Usina  Sta.  Eliza   

Usina  Sta.  Eliza   

Usina  Sta.  Eliza   

Usina  Sta.  Eliza   

Usina  Sta.  Eliza   

Usina  Sta.  Eliza   


LOCAL 


Engenho  Pato   

Engenho  Pato   

Engenho  Paranaguá  . . 
Engenho  Paranaguá  . . 
Engenho  Paranaguá  . . 
Engenho  Paranaguá  . . 

Rio  Fundo   

Rio  Fundo   

Santos  Apóstolos  

Santos  Apóstolos  

Santos  Apóstolos  

Terra  Nova   

Terra  Nova   

Terra  Nova   

Terra  Nova   

N.  S.  das  Dores   

N.  S.  das  Dores   

N.  S.  das  Dores   

Engenho  Sapucaia  

Engenho  Sapucaia  

Engenho  Cinco  Rios  . . . 

Engenho  Quibaca  

Engenho  Quibaca   

Engenho  Maracangalha 
Engenho  Maracangalha 

Cassarangongo   

Guaíba   

Guaíba   

Engenho  Marapeba  . . . 
Engenho  Marapeba  . . . 

Engenho  Wanick   

Engenho  Wanick   

Engenho  Macaco  

Engenho  Macaco  

Engenho  Macaco  ...... 

Engenho  D.  João 

Gugainha   

Gugainha  

Gugainha   

Eng.  S.  Caetano   

Eng.  S.  Caetano   

Eng.  Periquara   

Eng.  Araraquara   

Eng.  Araraquara   

Eng.  Graciosa   


TABOLEIRO 


3 
11 


4 
21 

11 


13 


11 


24 
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ELIMINAÇÃO  DO  VINHOTO  -  IRRIGAÇÃO 

Também  os  testes  de  campo  e  experiências  jeitos 
em  Piracicaba  e  Campos  demonstraram  que 

A  IRRIGAÇÃO  RESOLVE  O  PROBLEMA  DO  VINHOTO 

O  «  EQUIPAMENTO  LANNINGER  »  SOLUCIONA  SEU  PROBLEMA 
de  forma  eficiente  e  segura,  sôbre  sólido  alicerce  de  40  anos  de  experiên- 
cia em  irrigação  com  água  e  toda  espécie  de  resíduos  industriais. 
PLANEJAMENTO  PERFEITO  E  ECONÓMICO  DOS  CONJUNTOS. 

FUNCIONAMENTO  SEGURO  E  UNIFORME,  por  não  possuírem  os  aspersores  (canhões) 
peças  delicadas. 

ACOPLAMENTOS  SIMÉTRICOS,  seguros  e  rápidos,  sem  vazamentos. 
MOTORES  DIESEL,  com  peças  sobressalentes  e  assistência  assegurada. 
FABRICADO  NO  PAÍS  sob  direção  de  engenheiros  da  "LANNINGER"  pela  firma 

NAUMANN  GEPP  S.  A. 

INDÚSTRIA  E  COMÉRCIO 
Rua  Brigadeiro  Tobias,  356  -  4.°  —  São  Paulo 

UTILIZEM  pata  seu  próprio  proveito,  ESTAS  INDISCUTÍVEIS  VANTAGENS,  quando 
tratarem  da  leliminação  do  vinhoto  ou  da  irrigação  simples,  consultando  os  especialistas  da 
"LANNINGER",  por  intermédio  de  seus 

Representantes: 

Comércio  e  Indústria  MATEX  LTDA. 

e  seus  agentes  nos  Estados: 

Rio  de  Janeiro  e  Distrito  Federal  ]  COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 
Espírito  Santo  >    Matriz:  Avenida  Rio  Branco,  n9  25,  179  and.  — 

Minas  Gerais  j    Distrito  Federal 

Alagoas  e  Ceará  }    COMÉRCIO    E    INDÚSTRIA    MATEX  LTDA. 

Paraíba  1     Filial:  Rua  Aurora,  n9  175  —  Bloco  C  —  5  9  andar 

Pernambuco      -         í    Salas  501/5  —  C.  P.  440 
Rio  Grande  do  Norte  '  j    Recife  (Pernambuco) 

Bahia  —  IRMÃOS  ÇZÉKUS  —  Rua  Júlio  Adolfo,  n9  5,  loja  —  C.  P.  33  —  Salvador 

Paraná  —  H.  J.  WELTZIEN  —  Rua  Cajurú,  n9  1372  —  C.  P.  203  —  Curitiba 

Rio  Grande  do  Sul  —  R.  A;  NAUMANN  —  Rua  Dr.  Flores,  77  -  l9  andar  —  C.  P.  1338 

r  ,.c    .  ■       Porto  Alegre 

Santa  Catarina  —  COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  GERMANO  STEIN  S.  A.  -  Rua  Cruzeiro,  35 
.       '  •    •  •     •  — [vG  P.  52  —  Joinville 
Sergipe  —  REPRESENTAÇÕES  R.  FIGUEIREDO  -  Rua  Laranjeiras,  272  -  C.  P.  311  -  Aracaju 


ITINERÁRIO  GEOGRÁFICO 
OU  PLÁGIO  TIPOGRÁFICO? 

Miguel  Costa  Filho 


A  «  Revista  do  Instituto  Histórico  e  Geo- 
gráfico Brasileiro  »,  no  volume  230,  publicou, 
antecedido  de  algumas  observações  do  Dr. 
(  lado  Ribeiro  Lessa,  o  «  Itinerário  geográfi- 
co, com  a  verdadeira  descrição  dos  caminhos, 
estradas,  russas,  citios.  povoações,  lugares, 
villas.  rios,  montes,  e  serras  que  há  na  ci- 
dade de  São  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro  até 
Bl  minas  de  oiro  »,  composto  por  Francisco 
Tarares  de  Brito,  e  impresso  em  Sevilha,  em 
I7S2. 

Segundo  refere  o  ilustrado  consócio,  a 
cópia  de  que  se  utilizou  para  a  divulgação 
desse  documento,  através  as  páginas  de  nos- 
sa revista,  foi  «  extraída  de  uma  certidão  no- 
tarial verbum  ad  verbum,  junta  aos  autos  de 
um  processo  de  reivindicação  de  terras,  per- 
tencente êsse  conjunto  de  documentos  a 
Francisco  Marques  dos  Santos  ». 

Essa  indicação  serve  para  desculpar  pos- 
síveis erros  de  cópia. 

Cotejando  a  obra  de  Francisco  Tavares 
de  Brito  com  a  «  Descripção  do  Mapa  geo- 
graphico  que  comprehènde  os  limites  do  Go- 
verno de  S.  Paulo  e  Minas  e  tãobem  do  Rio 
de  Janeiro  »,  publicado  no  volume  II,  p.  200- 
219,  da  «  Revista  do  Instituto  Histórico  e 
Geográfico  de  São  Paulo  »,  sem  data  e  sem 
nome  de  autor,  chega-se  logo  à  conclusão  de 
que,  não  obstante  as  adições,  numerosas, 
supressões,  poucas,  e  variantes,  inúmeras, 
que  o  impresso  sevilhano  apresenta,  em  con- 
fronto com  o  anónimo,  são,  no  fundo,  um 
só  e  mesmo  trabalho. 

Cumpre  lembrar  que  foi  Orville  Derby 
que  assumiu  a  responsabilidade  da  divulga- 
ção da  referida  Descrição,  existente  na  Bi- 
blioteca de  Évora,  em  forma  de  manuscrito, 
não  tendo  sido,  entretanto,  encontrado  o 
mapa  que  descreve. 

Dado  que  nesse  documento  figura  ainda 
0  nome  de  Arraial  Velho,  ao  invés  de  vila 
de  São  José  dei  Rei,  entre  os  lugares  em  que 
havia  lavras  (1),  o  sábio  norte-americano,  a 


(1)  "Revista  do  Instituto  Histórico  e  Geográfico  de 
São  Paulo",  2,  p.  214. 


quem  tanto  devemos,  já  no  campo  das  pes- 
quisas geológicas,  já  no  das  pesquisas  histó- 
ricas, concluiu  que  foi  escrito  antes  de  1718, 
ano  em  que  aquela  povoação  foi  elevada  ao 
predicamento  de  vila. 

No  volume  IV  da  revista  paulistana,  Or- 
ville Derby  voltou  ao  assunto. 

Nesse  Ínterim,  Capistrano  de  Abreu  de- 
ra-lhe  a  conhecer  a  cópia  que  obtivera  do 
Itinerário  acima  referido. 

Fica  assim  patente  o  equívoco  em  que 
incorreu  o  Sr.  Rubens  Borba  de  Morais,  na 
bibliografia  de  Viagens,  do  «  Manual  biblio- 
gráfico de  estudos  brasileiros  »,  ao  dar  o  fo- 
lheto de  Francisco  Tavares  de  Brito  como 
reimpresso  no  volume  quarto  da  «  Revista 
do  Instituto  Histórico  e  Geográfico  de  São 
Paulo  ». 

Como  viu  o  leitor,  Orville  Derby  trans- 
creveu no  volume  segundo  da  aludida  revista 
um  manuscrito  inédito  ou  por  êle  apresen- 
tado como  tal. 

No  volume  quarto,  notando  as  coinci- 
dências dos  dois  documentos,  o  geólogo  e 
historiador  norte-americano  acusou  ou  sus- 
peitou de  plagiário  o  autor  do  impresso  se- 
vilhano. 

«  O  fundamento  desta  suspeita,  esclare- 
ce Orville  Derby,  é  que  as  raras  e  insignifi- 
cantes modificações  na  redação,  que  se  no- 
tam na  comparação  dos  dois  trabalhos  e  que 
eram  necessárias  para  transformar  uma  nota 
explicativa  de  um  mapa  em  itinerário,  são 
feitas  tão  inhabilmente  que  mostram  não  se- 
rem da  mão  do  próprio  auctor  ou  de  pessoa 
que  tenha  conhecimento  das  localidades  \ 
regiões  mencionadas  ». 

Observa  mais,  para  reforçar  a  sua  des- 
confiança, que  o  autor  do  manuscrito  de 
Évora  devia  ter  viajado  grande  parte  do 
Brasil,  bem  que  modestamente  poucas  vezes 
fale  em  si  mesmo. 

Francisco  Tavares  de  Brito,  pelo  contrá- 
rio, não  conhecendo  o  país,  vira-se  na  con- 
tingência de  ter  de  eliminar  todas  as  refe- 
rências à  sua  pessoa. 
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Não  me  parecem  bastante  convincentes 
os  argumentos  de  Orville  Derby. 

É  certo  que  duas  vezes,  no  manuscrito, 
o  autor  usa  o  verbo  na  primeira  pessoa  do 
singular. 

Na  primeira,  referindo-se  ao  ribeirão 
do  Inferno,  diz  o  anónimo:  «  o  qual  eu  te- 
nho passado  m.tas  vezes  »  (2). 

Essa  referência  significa  que  o  autor  da 
« Descrição  do  mapa  geográfico »  residia 
nesse  lugar  ou  pelo  menos  nele  se  demorou 
algum  tempo.  Só  assim  se  explica  que  diga 
que  tem  passado  muitas  vêzes  pelo  citado 
ribeirão. 

Em  outra  oportunidade,  precisamente 
ao  concluir  a  sua  descrição,  o  anónimo  tor- 
nou a  se  pôr  em  causa  pessoalmente,  anun- 
ciando que  voltaria  ao  assunto.  Eis  como  se 
expressa  textualmente:  «...  em  outra  oca- 
zião  ex  professo  tratarei  esta  matéria  mais 
difuzam.te,  se  toda  via  a  aceitação  deste  pe- 
queno porem  util  desvello,  me  lizongear  a 
curiozidade.  » 

Era  uma  promessa? 

Prometeu  e  cumpriu,  poder-se-á  dizer, 
diante  do  folheto  de  1732. 

E  se  o  autor  do  manuscrito  eborense  pa- 
receu tão  modesto  a  Orville  Derby,  a  ponto 
de  só  se  referir  à  sua  própria  pessoa,  na  Des- 
crição, poucas  vezes,  não  admira  que,  ao 
imprimi-la,  com  nova  feição  e  mais  largue- 
za, como  prometera  ( «  mais  difusamente  » ), 
suprimisse  as  duas  referências  notadas. 

A  última,  aliás,  já  não  tinha  razão  de  ser. 

Poder-se  á  estranhar  que,  ao  imprimir 
o  seu  trabalho,  tanto  tempo  depois,  Francis- 
co Tavares  de  Brito  não  o  tivesse  atualizado, 
deixando  escaparem  informações  já  supera- 
das ou,  melhor,  que  se  tornaram  erróneas  em 
face  dos  anos  decorridos. 

Será  isso  um  elemento  a  favorecer  a 
hipótese  do  plágio? 

Vejamos  uma  dessas  informações. 

Na  Introdução  do  «  Itinerário  geográfi- 
co »,  constante  de  quatro  períodos  inteira- 
mente novos,  Francisco  Tavares  de  Brito, 
declara  incluir  «  os  limites  do  govêrno  de 
São  Paulo,  e  Minas  ».  Manteve  essa  alusão  à 
referida  Capitania  no  corpo  do  trabalho.  (3) 

Ora,  Minas  passara  a  constituir  uma  Ca- 
pitania separada  em  1720.  Com  efeito,  por 


(2)  RIHGSP  cit,  210-211. 

(3)  RIHGB,  vol.  230,  p.  437. 


alvará  de  2  de  dezembro  de  1720  foi  criada 
a  Capitania  de  Minas  Gerais,  tendo  tomado 
posse  em  18  de  agosto  do  ano  seguinte  o  seu 
primeiro  Governador  e  Capitão  Geral,  D. 
Lourenço  de  Almeida. 

Ignoraria  êsse  fato  Francisco  Tavares 
de  Brito,  pai  putativo  do  Itinerário? 

No  impresso  de  1732,  lá  esta,  entre  as 
lavras  referidas  pelo  autor,  tal  como  no  ma- 
nuscrito anónimo,  a  de  Arraial  Velho,  que, 
no  entanto,  fôra  elevado  a  vila  em  11)  de  ja- 
neiro de  1718,  por  D.  Pedro  de  Almeida,  com 
o  nome  de  São  José  dei  Rei. 

É  uma  falha  séria  a  se  alegar  contra  o 
escrito  de  Francisco  Tavares  de  Brito. 

Mas,  se  vamos  anotar  falhas  como  essa, 
para  justificar  a  hipótese  de  plágio,  teremos 
de  levar  em  conta  falhas  ou  erros  em  que 
incide  o  próprio  manuscrito  da  Biblioteca  de 
Évora. 

O  mais  grave  se  me  figura  ser  a  omissão 
da  Capitania  de  Pernambuco  como  limítrofe 
da  Comarca  do  Rio  das  Velhas  (4). 

Ora,  neste  ponto  o  impresso  sevilhano, 
mantendo  embora  a  omissão  do  manuscrito, 
altera  a  referência,  de  forma  a  dar  a  impres- 
são de  que  o  seu  autor  conhecia  a  região 
e,  portanto,  de  que  Francisco  Tavares  de  Bri- 
to é  o  próprio  autor  da  «  Descrição  do  Mapa 
Geográfico  ». 

«  A  do  Rio  das  Velhas,  informa,  parte 
do  Norte  com  os  Curraes,  e  certões  da 
Bahya ...  »  ( 5 ) 

No  manuscrito,  limitara-se  a  dizer  que 
« a  comarca  do  Rio  das  velhas  parte  do 
Norte  com  a  Baya ...  »  ( 6 ) 

Ora,  é  sabido  que  os  sertões  lindeiros  de 
Minas  e  Pernambuco,  já  no  tempo  de  An- 
tonil,  possuíam  enorme  quantidade  de  currais 
e  que  êstes  flanqueavam  pela  direita  e  pela 
esquerda  os  rios  São  Francisco,  Verde,  Ca- 
rinhanha, etc. 

O  primeiro,  segundo  Pedro  Taques,  che- 
gou a  se  chamar  Rio  dos  Curiais. 

Se  confrontarmos  atentamente  o  do- 
cumento publicado  por  Orville  Derby  com 
o  que  foi  recentemente  divulgado  através  as 
páginas  da  «  Revista  do  Instituto  Histórico 
e  Geográfico  Brasileiro  »,  o  que  veremos  é 


(4)  RIHGSP  cit,  p.  215. 

(5)  RIHGB  cit,  p.  437. 

(6)  RIHGSP  cit,  p.  215. 
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que  o  impresso  sevilhano,  conservando  em- 
bora muitos  dos  erros  ou  mantendo  omis- 
sões <lo  primeiro,  apresenta  inúmeras  corre- 
s,  aparece  aumentado  e  melhorado  sen- 
sivelmente. 

Aqui  vão  alguns  exemplos:  Vila  de  Ma- 
cacu,  eminência,  Macabello,  Caranday,  Bo- 
caina,  compõe-se  o  Rio  das  Velhas,  Cuba  tão, 
tem  em  si  o  milho,  e  feijão  que  lhe  basta 
c  frequência  de  Commerciantes,  em  lugar  de 
Malulu,  ímminencia.  Ma  Cabello,  Camandai, 
Bolaina,  com  poente  o  Rio  das  Velhas,  lu- 
batam,  bôo  tem  em  si...  e  ferguesia  dos 
commerciantes. 

Creio  que  (limite  dessas  e  outras  corre- 
ções,  desvanece-se  a  suspeita  de  plágio. 

A  isso.  podemos  acrescentar  certas  in- 
formações (pie  não  figuram  no  manuscrito, 
como  a  de  (pie  «  aqui  se  paga  de  cada  carga 
de  seco  uma  outava,  e  cada  molhado  mea 
outava  >  .  de  referência  ao  Registro  existen- 
te na  horda  do  campo. 

1  também  muito  significativo  que,  es- 
crevendo alguns  quinze  anos  após  a  elabora- 
ção do  manuscrito  primitivo,  Francisco  Ta- 
xares de  Brito  haja  acrescentado  ãs  suas  in- 
formações sòbre  a  Vila  Real  de  Sabará  que 
nas  suas  lavras  « agora  com  as  rodas  se 
tira  muito  ouro  ». 

Essa  inovação  fôra  introduzida  poste- 
riormente à  feitura  da  primeira  versão  de 
Bell  trabalho. 

O  acréscimo  dessas  minúcias,  as  corre- 
çf  es  mencionadas,  outros  pequeninos  adita- 
mentos e  a  introdução  de  sem  número  de 
variantes  concorrem  para  firmar  a  opinião 
de  que  o  Itinerário  não  é  um  plágio. 

Mais  extenso  do  que  a  Descrição,  corri- 
giu alguns  de  seus  enganos,  incorrendo  em- 
bora em  outros  novos,  e  mencionou  fatos 
ocorridos  depois  da  Descrição,  como  seja  a 
descoberta  de  diamantes. 

Não  quero  finalizar  êste  cotejo  sem  alu- 
dir a  uma  passagem  de  ambos  os  documen- 
tos que  tem  para  mim  especial  interêsse. 

Mencionando  os  diversos  pontos  por 
onde  passava  o  Caminho  Novo,  isto  é,  o  ca- 
minho que.  ligando  o  Rio  de  Janeiro  à  Vila 
Rica.  começou  a  ser  e  foi  na  maior  parte 
construído  por  Garcia  Rodrigues  Pais,  filho 
de  Fernão  Dias  Pais  e  seu  companheiro  na 
bandeira  das  esmeraldas,  o  manuscrito  in- 
clui o  de  Corralinho. 


A  leitura  dêsse  documento  muito  me 
auxiliou,  quando,  faz  alguns  anos,  procurei 
identificar  e  localizar  o  primeiro  engenho  de 
açúcar,  moente  e  corrente,  levantado  nas 
Minas  Gerais. 

Antônio  Araújo  dos  Santos,  em  petição 
ao  Governador  da  Capitania  de  São  Paulo 
e  Minas,  Antônio  de  Albuquerque  Coelho  de 
Carvalho,  alegava  tê-lo  construído  (em  1705 
ou  princípios  de  1706)  no  sítio  que  possuía 
na  paragem  denominada  Curralinho,  no  vale 
ou  região  do  Rio  das  Velhas.  O  requerente 
residia  nesse  lugar  desde  o  ano  de  1701,  se- 
gundo se  lê  na  carta  de  sesmaria  que  lhe  foi 
concedida  em  16  de  janeiro  de  1711.  (7) 

Em  um  velho  mapa  manuscrito  (ainda 
em  forma  de  rascunho,  segundo  penso),  exis- 
tente na  Seção  de  Iconografia  da  Biblioteca 
Nacional  (Are.  24-1-20),  encontrei,  a  essa 
época,  no  caminho  Rio  de  Janeiro-Ouro  Pre- 
to, ao  lado  do  nome  Coralino,  o  sinal  conven- 
cional, de  sítio  ou  fazenda,  que  é  um  peque- 
no círculo,  em  todos  os  documentos  simila- 
res contemporâneos.  Nesse  sítio  ou  fazen- 
da, estabelecido  no  vale  do  grande  afluente 
do  Rio  São  Francisco,  o  caminho  se  bifurca, 
seguindo  à  direita  para  a  Vila  de  Caeté  e  à 
esquerda  para  a  de  Raposos  e  depois  para  a 
de.  Sabará. 

Êsse  mapa,  sem  nome  de  autor,  sem  da- 
ta, algo  tosco  e,  em  certos  trechos,  com  ris- 
cos supressivos  e  correções,  foi  por  mim  re- 
produzido parcialmente,  a  fim  de  ilustrar  e 
comprovar  o  trabalho  em  que  agitei  êsse  pro- 
blema, intitulado  «  Engenhos  de  Minas  Ge- 
rais ».  (8) 

Em  outro  mapa  setecentista,  talvez  fei- 
to posteriormente  àquele  (que  não  pode  ter 
sido  traçado  antes  de  1718,  mas  não  deve  ser 
muito  posterior,  sendo  admissível  que  ambos 
hajam  sido  desenhados  durante  o  governo 
de  D.  Pedro  de  Almeida),  figura  Coralhino 
(sic),  na  mesma  posição.  Também  manus- 
crito, incompleto,  a  julgar  pelos  traços  e  no- 
mes a  lápis  que  contém,  pertence  ao  vultoso 
e  magnífico  acervo  daquela  Seção  da  Biblio- 
teca Nacional  do  Rio  de  Janeiro  (Are. 
21-4-1 ). 


(7)  "Revista  do  Arquivo  Público  Mineiro",  Ano  II, 

p.  262. 

(8)  "Brasil  Açucareiro",  março,  1953,  p.  79. 
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Observe-se  agora  que  no  « Itinerário 
Geográfico  »,  de  Francisco  Tavares  de  Bri- 
to, o  trecho  em  que  se  alude  a  essa  parte  do. 
Caminho  Novo  está  assim  redigido:  «  ...e 
dahi  se  toma  a  mão  esquerda,  pelo  curralí- 
nho,  e  Rapozos,  e  se  entra  em  Villa 
Real. . .  »  (9) 

Viu  o  leitor  que  nos  dois  mapas  e  nos 
dois  escritos  o  nome  do  sítio  ou  lugar  está 
grafado  de  maneira  diversa:  Coralino,  Cora- 
lhino,  Corralinho  e  Curralinho. 

Quatro  grafias  diferentes  para  a  mes- 
ma paragem,  que  é  a  de  Curralinho,  segundo 
a  carta  de  sesmaria  de  1711,  que  beneficiou 
Antônio  Araújo  dos  Santos,  primeiro  senhor 
de  engenho  de  açúcar  de  Minas  Gerais,  e  se- 
gundo a  versão  de  Francisco  Tavares  de  Bri- 
to, no  seu  «  Itinerário  Geográfico  »,  que  mais 
uma  vez  corrige  a  «  Descrição  do  mapa  geo- 
gráfico ». 

Isso  é,  salvo  melhor  juízo,  mais  um  ele- 
mento a  justificar  a  minha  opinião  de  que-  o 
«  Itinerário  geográfico  »  não  é  um  plágio.  É, 
pelo  contrário,  como  dizemos  hoje,  uma  ver- 
são aumentada,  correta  e  melhorada  do  pri- 
mitivo manuscrito. 

(Da  «  Revista  do  Instituto  Histórico  e 
Geográfico  Brasileiro  »,  volume  233). 


N.  B.  Nesta  transcrição,  fizemos  peque- 
nas correções.  Além  disso,  queremos  referir 
que,  estando  em  pesquisas,  no  Arquivo  Pú- 
blico Mineiro,  em  fevereiro  último,  foi-nos 
mostrada,  pelo  Dr.  Sílvio  Gabriel  Diniz,  que 
acabara  de  lê-la,  no  momento,  uma  carta  de 
sesmaria  concedida  a  José  Rebelo  Perdigão 
em  11  de  julho  de  1717,  segundo  a  qual  esse 
mestre  de  campo  alegara  estar  «  sitiado  há 
quatorze  anos  com  roças  de  mantimentos  e 
Engenho  de  moer  Cana  »,  no  Ribeirão  Abai- 
xo de  N.  S.  do  Carmo1  (Códice  9  da  Secreta- 
ria do  Governo,  fl.  259).  ■  Colocamos  assim, 
face  à  face,  duas  informações:  a  de  Antônio 
Araújo  dos  Santos  de  que  o  seu  engenho, 
que,  pelos  nossos  cálculos,  foi  erigido  em 
1705  ou  1706,  foi  o  primeiro  «  nestas  mi- 
nas »,  e  a  de  José  Rebelo  Perdigão,  conforme 
a  qual  já  em  1703  mais  ou  menos  possuía 
um  engenho  em  Mariana. 


(9)  RIHGB  cit.,  pág.  434. 
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Para  melhor  açúcar 
c  maior  produção . . . 

pense  nos 
lubrificantes 
Atlantic 


O  bom  rendimento  de  sua  usina,  o  perfeito 
funcionamento  de  suas  máquinas,  depende 
de  lubrificação  adequada.  Há  um  lubrifi- 
cante Atlantic  para  cada  necessidade  da 
indústria. 

Melhore  e  aumente  a  sua  produção  atra- 
vés da  lubrificação  adequada  de  suas 
máquinas.  Para  isso,  solicite  a  colaboração 
dos  técnicos  Atlantic  em  lubrificação  in- 
dustrial. Aceite  a  sua  indicação,  que  se 
traduzirá  em  melhor  rendimento  e  maiores 
lucros. 
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CONSIDERAÇÕES  SOBRE  ALGUMAS  VARIEDADES  DE  CANA 

Ayres  Silveira  Sousa 

Engenheiro-Agrônomo 


O  "Jornal  do  Comércio",  do  Recife,  em  SUA 
edição  de  3  fie  fevereiro  de  1956,  publica  o  seguinte 
artigo,  cuja  transcrição  fazemos  para  conhecimento 
dos  nossos  leitores: 

Influenciado  talvez  pelo  ambiente  em 
que  foi  criado,  sempre  tive  grande  pendor 
por  todos  os  assuntos  intimamente  ligados  à 
terra  e  muito  especialmente  pela  cultura  da 
cana  do  açúcar.  Por  isso  é  que  nunca  dei- 
xei, vez  por  outra,  pôr-me  em  contacto  com 
a  zona  da  mata,  onde  se  faz  com  maior  in- 
tensidade a  cultura  da  referida  gramínea. 
Agora,  trabalhando  no  Instituto  Agronómico 
do  Nordeste,  tive  a  oportunidade  de  mais 
uma  vez  rever  a  bela  faixa  dos  verdes  cana- 
\iais  que  se  extende  de  norte  a  sul  de  Per- 
nambuco e,  com  indescritível  prazer,  pude 
observar  sua  quase  que  total  recuperação. 
Quem,  como  eu,  conheceu  a  zona  canavieira 
de  Pernambuco  há  anos  passados  e  hoje  tor- 
na a  revê-la,  ficará  deveras  entusiasmado 
com  o  progresso  da  técnica  agronómica  em 
nosso  Estado.  O  aumento  de  safras  verifi- 
cado nos  últimos  anos  foi  obra  de  um  sim- 
ples milagre,  mas  quase  que  exclusivamente 
a  substituição  das  chamadas  canas  nobres 
que  ali  eram  cultivadas,  pelas  Javanesas  e 
Coimbatores,  favorecidas  por  uma  adubação 
bem  orientada. 

De  fato,  comparando  as  canas  Caianas, 
Manteiga,  Manoel  Cavalcânti,  Flor  da  Fle- 
cha e  muitas  outras  com  as  POJ  e  as  CO, 
verifica-se  que  estas,  ao  contrário  daquelas, 
apresentam  ótimo  ciclo  vegetativo,  conside- 
rável número  de  colmos  por  touceira  e  alto 
teor  em  sacarose,  o  que  implica  num  melhor 
rendimento  agrícola  e  industrial,  para  o  nos- 
so já  famoso  parque  canavieiro. 

Quem  cultiva  as  canas  javanesas  e  coim- 
batores, não  se  negará  de  atestar  que  estas 
mantêm  e  manterão  por  muito  tempo  o  pri- 
meiro lugar  entre  as  demais  variedades  cul- 
tivadas. São  canas  de  bom  crescimento, 
crescem  com  uniformidade  de  tamanho  e 
fecham  rapidamente  os  claros  existentes  na 
área  cultivada,  dificultando  assim  a  invasão 
das  ervas  daninhas,  sem  no  entanto,  preju- 


dicar o  arejamento  e  a  penetração  dos  raios 
solares  de  que  tanto  carece  um  canavial. 

Introduzidas  no  Brasil,  não  há  muito 
tempo,  já  se  acham  disseminadas  por  todos 
os  Estados  canavieiros.  Isso,  graças  à  sua 
boa  aceitação  por  parte  dos  plantadores  de 
cana  e  ao  estímulo  apresentado  pelo  Institu- 
to do  Açúcar  e  do  Álcool,  promovendo  meios 
para  que  as  canas  fornecidas  às  usinas,  fôs- 
sem  pagas  em  função  da  sua  riqueza  em  sa- 
carose. E  não  era  sem  nenhuma  razão  que 
isso  acontecia.  As  canas  nobres  que  anterior- 
mente ao  advento  das  Javanesas  e  Coimba- 
tores eram  cultivadas,  já  não  reagiam  mais 
aos  nossos  solos  e  eram  susceptíveis  a  várias 
pragas  e  doenças.  Não  apresentando  socas, 
decreciam  sucessivamente  de  rendimento,  en- 
quanto que  as  Javanesas  e  Coimbatores,  com 
os  mesmos  tratos  culturais,  nas  mesmas  con- 
dições de  ambiente,  tomavam-lhes  a  diantei- 
ra, contribuindo  para  nossa  produção  agrí- 
cola com  um  aumento  superior  a  5%  por 
unidade  de  área,  aumento  êste  como  se  vê, 
altamente  significativo  para  a  economia  de 
nosso  Estado. 

São  estas,  as  considerações  que  tenho  a 
fazer  sobre  as  canas  acima  citadas,  visando 
tão  somente  torná-las  mais  conhecidas,  para 
que  seu  plantio  seja  feito  com  maior  inten- 
sidade no  meio  canavieiro,  principalmente 
nos  Estados  onde  as  canas  nobres  são  cul- 
tivadas, ainda,  em  grande  escala. 


DEPARTAMENTO  DE  QUÍMICA  E  TECNOLOGIA 
DO  AÇÚCAR  DO  COLÉGIO  DE  AGRICULTURA 

O  Sr.  W.  S.  Wise,  diretor  do  Departamento  de 
Pesquisa  Açucareira  do  Governo  britânico  foi  nomea- 
do, recentemente,  chefe  do  Departamento  de  Quí- 
mica e  Tecnologia,  que  funciona  no  Colégio  de  Agri- 
cultura Tropical,  em  Trinidad,  segundo  informam 
de  Londres.  A  presença  do  Sr.  Wise  no  setor  de 
cúudos  físico-químicos  da  indústria  do  açúcar  deve-ss 
à  sua  longa  experiência  nesses  assuntos  e  ao  seu  en- 
tusiasmo pelas  pesquisas  sobre  problemas  como  a 
cristalização  do  produto,  a  eliminação  do  resíduo  da 
evaporação,  a  purificação  do  caldo  da  cana,  etc. 
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SAFRA  1956/57  —  N»  9  —  Fevereiro  de  1957 

NOTA  PRÉVIA  —  com  esta  publicação,  sob  n'  9  —  1956/57,  divulga  o  S.E.C,  um  resumo  dcs  dados 
açucareiros  e  alcooleiros  do  País,  segundo  a  posição  estatística  em  28/2/57. 

Na  tabela  I  encontram-se  cs  volumes  apurados  nos  períodos  do  mês  (fevereiro),  da  safra  (junho/feve- 
reirc)  e  do  ano  civil  (janeiro/fevereiro),  de  1955  a  1957,  relativamente  aos  estoques  iniciais  e  finais,  produ- 
ção e  exportação  para  o  exterior,  resultando  da  conjugação  desses  dados,  o  consumo. 

Em  confronto  com  a  posição  de  fevereiro  da  safra  antecedente  —  1955/56,  verifica-se  que  a  produção 
de  31.866.341  para  34.388.931,  teve  um  acréscimo  de  7,9%  e  o  consumo,  de  25.221.358  para  27.222.641, 
um  aumento  de  7,9%. 

O  estoque  inicial  do  mês,  isto  é,  1?  de  fevereiro  de  1957,  no  volume  de  10.147.123,  em  confronto  com 
a  mesma  posição  relativa  a  1956,  no  total  de  5.931.129  apresenta  a  variação  de  71,1%  para  mais.  Em  função 
do  estoque  de  1955,  há  uma  redução  de  25,8%. 

Quanto  ao  estoque  final,  ou  seja,  em  28  de  fevereiro  de  1957,  do  seu  confronto  cem  os  de  1956  e  1955 
se  observa  um  acréscimo  de  75,6%  sôbre  o  de  1956  e  um  decréscimo  de  20,6%,  em  relação  ao  de  1955. 

Na  tabela  II  fazemos  a  comparação  entre  a  estimativa  de  produção  de  açúcar  de  usinas,  atualizada,  e  a 
produção,  por  Unidades  da  Federação,  verificada  até  fevereiro  da  safra  de  1956/57. 

Na  tabela  III  ofe  recemos  a  comparação  do  desenvolvimento  da  safra  açucareira  de  1956/57,  por  Uni- 
dades da  Federação,  cem  as  duas  anteriores  e  também  a  comparação  da  produção  mensal  no  período  de  junho 
a  maio.  Os  dados,  que  ali  figuram,  representam  apurações  da  coleta  procedida  ao  término  de  cada  mês.  Em 
consequência,  estão  excluídas  algumas  parcelas  de  produção  real  não  informadas  em  tempo. 

Na  tabela  IV  apresentamos  a  posição  dos  estoques  de  açúcar  em  duas  partes  distintas.  Discriminamos,  na 
parte  a,  o  açúcar  por  seus  principais  tipos,  isto  é,  refinado,  cristal,  demerara  e  bruto,  notando-se  em  seguida 
a  localização  dêsses  estoques,  segundo  as  Capitais,  p  Interior  e  as  Usinas.  A  parcela  relativa  às  Demais  Uni- 
dades da  Federação  refere-se,  exclusivamente,  à  posição  dos  estoques  nas  Usinas  localizadas  nos  Estados  de 
menor  produção  açucareira.  Na  parte  b,  para  ligeira  observação  de  confronto,  consta  um  resumo  retrospectivo, 
em  totais  de  tipos  de  Usina  e  todos  os  tipos,  em  uma  série  da  mesma  posição,  nos  dois  últimos  anos. 

As  tabelas  V  e  VI  referem-se  à  produção  de  álcool,  comparativamente,  nas  três  safras,  de  1954/55  a 
1956/57,  por  Unidades  da  Federação  ,e  mês  a  mês,  segundo  a  totalidade  dos  tipos  e,  exclusivamente,  o  ani- 
dro. Êstes  dados  abrangem  a  produção  total  de  álcool.  Compreendem,  assim,  nos  meses  iniciais  de  cada  pe- 
ríodo, remanescentes  de  safras  anteriores  dos  Estados  do  Norte,  cuja  safra  é  de  setembro  a  agosto,  e  parcelas 
produzidas  nos  Estados  do  Sul,  cuja  safra  é  de  junho  a  maio,  apurados  após  êste  último  mês. 

A  tabela  VIII  faz  um  resumo,  por  ano  civil,  a  partir  de  1934,  da  distribuição  de  álcool,  pelo  I.A.A.,  aos 
importadores  de  gasolina,  para  a  produção  de  mistura  carburante.  Segundo  o  total  da  distribuição  efeti- 
vada,  de  1955  para  1956  observou-se  o  decréscimo  da  ordem  de  49,0%.  De  1954  para  1955  havia  um  au- 
mento de  31,6%. 

Finalmente,  na  tabela  VIII  divulgamos  os  elementos  relativos  às  precipitações  pluviométricas  ocorridas  du- 
rante o  ciclo  vegetativo  da  cana  destinada  à  safra  de  1957/58,  nos  Estados  de  maior  produção  de  açúcar. 

"  SERVIÇO  DE  ESTATÍSTICA  E  CADASTRO 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS  DE  USINA  -  SAFRA  DE  1956/57 
POSÍÇAO  EM  28  DE  FEVEREIRO  DE  1957 
Unidade:    SACO  DE  60  QUILOS 


UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 

PRODUÇÃO 

1        Estimada  ( 1 ) 

1 

1 

Realizada 

1  — 
A  rpflli^ir 

NORTE 

1 

í 

14.209.396 

4 . 069 . 690 

Rondônia. 

1 
1 

EAcre   

r  ' 

— 

Amazonas   

Rio  Branco  

1   

Pará   J. .     . .  . 

- 

Amapá 

Maranhão 

6.  COO 

3.937 

Piauí 



Ceará  (7\ 

43 . 086 

43.086 

R  in  CtTíi nnp  nn  Norte 

305.000 

286.318 

18.682 

Paríiíníi 

800.000 

794 . 479 

5.521 

Pernil  mnnrn 

11 . 500 . 000 

9.029.875 

2.470.125 

A la  ona  ç 

3.500.000 

2.657.942 

842.058 

Pern  anHn    ri      NTn  rnn  n  íi 

Sergipe                      f  .       ./J . 

825.000 

584.020 

240.980 

Bahia  .  

1.300.000 

809.739 

490.261 

sul   ..  

20.258.564 

20.179.535 

79.029 

Minas  Gerais  

1.250.000 

1.237.267 

12.733 

Espírito  Santo   

140.000 

102.176 

37.824 

4.781.231 

4.781.231 

Distrito  Federal   

São  Paulo   

13.100.000 

13.082.749 

17.251 

Paraná   

823.000 

822.665 

335 

Santa  Catarina  (2)   

114.333 

114.333 

Rio  Grande  do  Sul  

Mato  Grosso   

25.000 

20.394 

4.606 

Goiás   

25.000 

18.720 

6.280 

BRASIL  

38.537.650 

34.388.931 

4.148.719 

(1)  Estimativa  atualizada  com  base  em  informações  recentes. 

(2)  Produção  encerrada. 
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BIBLIOGRAFIA 


Mantendo  o  Instituindo  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  funcionária  e  de  auau- 
quer  interessados,  acolheremos  com  prazer  os  hvros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes  à  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
contém  ainda  obras  sobre  economia  geral,  legislação  do  país.  ele.  O  recebimento  de  todes  os  trabalhos  que  lhe 
forem  remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


ASPECTOS  DA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNICÍPIO  DE  PONTE  NOVA  —  Jarbas 
Sertório  de  Carvalho  —  Memória  apresentada  ao 
Congresso  de  História,  Comemorativa  do  49  Cente- 
nário da  Fundação  da  Cidade  de  São  Paulo  —  Pu- 
blicada pele  Instituto  Pontenovense  de  História,  esta 
monografia,  mais  de  natureza  histórica  do  que  eco- 
nómica, como  está  dito  na  introdução,  narra  fatos 
principais  ocorridos  naquele  município  mineiro,  de 
1833  a  1950. 

Na  primeira  parte,  o  autor  estuda  detalhadamen- 
te o  município,  no  sentido  geográfico  e  agrícola, 
abordando  a  hidrografia  geral,  a  constituição  do  solo, 
a  pluviosidade.  Depois  dessa  apresentação  física  de 
Pente  Nova,  fixa-se  o  estudo  na  cultura  da  cana  de 
açúcar,  "'a  segunda  coluna  representativa  da  grande 
riqueza  que  nos  circunda",  na  expressão  do  autor. 
Segue-se  uma  apreciação,  com  algumas  ilustrações, 
da  evolução  dos  engenhos.  A  parte  relativa  às  usi- 
nas é  mais  ampla,  compreendendo  a  síntese  histórica 
da  vida  dessas  fábricas.  São  elas:  a  Usina  Anna  Flo- 
rência, a  de  Piranga,  a  do  Vau-Assu,  a  Jatibcca,  a 
Pontal,  a  São  José,  a  Santa  Helena.  Por  fim,  foca- 
liza o  autor  a  Destilaria  Raza  ou  "Leonardo  Truda", 
construída  pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  no 
lugar  denominado  "Raza".  A  obra  se  completa  com 
a  relação  de  grande  bibliografia  consultada. 

DIVERSOS 

BRASIL:  —  O  Parque  Industrial  Fluminense 
e  suas  Perspectivas,  por  Adelino  da  Câmara  Pinto, 
Presidente  da  Federação  das  Indústrias  do  Rio  de 
Janeiro;  O  Agronómico,  ns.  11/12;  Anais  da  Asso- 
ciação Brasiléira  de  Química,  n.  2;  Boletim  Técnico 
da  Secretaria  de  Viação  e  Obras  Públicas,  Pernambu- 
co, ns.  43/4;  Boletim  da  S.O.S.,  n.  265;  Boletim 
de  Agricultura,  Minas  Gerais,  ns.  7/8;  Boletim  Es- 
tatístico, n.  56;  Brasil  Salineiro,  n.  11;  Boletim  do 
Instituto  Joaquim  Nabuco  de  Pesquisas  Sociais,  n.  4; 
Comércio  Internacional  n  .6;  CNL  Notícias,  n.  34; 
O  Economista,  ns.  453/4;  Federação  das  Indústrias 
do  Distrito  Federal,  Boletim  Mensal,  n.  26;  Idort, 


ns.  299/300;  IBBD,  Boletim  Informativo  n.  5;  A 
Lavoura,  ns.  de  janeiro/fevereiro  de  1957;  O  Lin- 
gote, n.  97;  Mensagem  Económica,  Minas  Gerais, 
n.  50;  Notícias  Bibliográficas,  ns.  29/30;  Paraná 
Económico,  n.  48;  Revista  Brasileira  de  Estatística, 
n.  67;  Revista  do  IRB,  n.  102;  Revista  do  Serviço 
Público,  vol..7l,  ns.  2/3;  Revista  de  História,  n.  28; 
A  Rural,  ns.  430/31;  Revista  Brasilei  ra  de  Química, 
n.  254;  Revista  Imposto  Fiscal,  n.  74;  Revista  do 
Instituto  Histórico  e  Geográfico  Brasileiro,  tomo  233; 
Sítios  e  Fazendas,  n.  3;  SUMOC,  Boletim  n.  12  do 
vol.  2,  e  1  dc  vol.  3. 

ESTRANGEIRO:  —  Association  des  Industrieis 
de  Belgique,  Bulletin  d'Information,  n.  14;  Boletim 
Americano,  n.  993;  Boletin  Azucarero  Mexicano, 
n.  91;  Bibliography  of  Agriculture,  vol.  21,  n.  1; 
Boletim  Benelux,  n.  2;  Boletim  Uruguaio,  ano  11, 
ns.  1/2;  Boletim  Chileno,  n.  89;  Boletim  Alemão, 
n.  29;  Bcletin  de  Información,  Min.  de  Agricultura 
da  Colômbia,  ns.  39/41;  Carta  Pública  Quincenal, 
Cuba,  ns.  34/5;  Camara  de  Comercio  Argentino-Bra- 
silena  de  Buenos  Aires,  Revista  Mensual,  n.  496;  Ca- 
dernos Mensais  de  Estatística  e  Informação  do  Ins- 
tituto do  Vinho  do  Pôrto,  ns.  203/4;  Cuba  Econó- 
mica y  Financiera,  n.  370;  F.  O.  Licht's  Interna- 
tional Sugar  Report  -  vol.  89,  Supplementary  Report, 
ns.  3/6;  Fortnightly  Review,  ns.  531/2;  The  Fron- 
tier,  inverno  de  1956;  Indian  Sugar,  ns.  9/10;  La 
Industria  Azucarera,  n.  760;  The  International  Su- 
gar Journal,  ns.  698/99;  Informações  Semanais  da 
Argentina,  ns.  131/6;  Da  índia  Distante,  n.  espe- 
cial do  Dia  da  República,  26/1/57,  e  n.  146;  In- 
formaciones  Comerciales,  n.  81;  Lamborn  Sugar-Mar- 
ket  Report,  ns.  7/12;  Paraguay  Industrial  y  Comer- 
cial, n.  149;  Revista  de  la  Umón  Industrial  Uru- 
guaya,  ns.  135/8;  Revue  Internationale  des  Industries 
Agricoles,  n.  3;  Revista  Técnica  Sulzer,  ns.  3/4;  La 
Sucrerie  Belge,  ns.  6/7;  Sugar  Journal,  ns.  8/9; 
Sugar,  vol.  52,  ns.  2/3;  Taiwan  Sugar,  n.  12;  La 
Vida  Agrícola,  ns.  396/7;  Weekly  Statistical  Sugar 
Trade  Journal,  ns.  8/12;  Zeitschrift  fúr  die  Zucker- 
industrie,  ns.  2/3. 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 


CHIADO  PELO  DECRETO  N»  22.789.  de  1»  de  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 
RUA  SA  E  ALBUQUERQUE,  544  —  Caixa  Postal,  35  —  Maceió 
BAHIA 

RUA  TORQUATO  BAHIA,  3  -  3*  —  Caixa  Postal,  199  —  Salvador 
MINAS  GERAIS 
EDIFÍCIO  "ACAIACjV'  --  AVENIDA  AFONSO  PENA,  867  -  6'  —  Salas  601/4 
Te).  23-569  —  Belo  Horizonte 
PARAÍBA 
PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  2»  —  João  Pessoa 
PARANÁ 

RUA  BRIGADEIRO  FRANCO,  2057  —  Caixa  Postal,  1344  —  Curitiba 
PERNAMBUCO 
AVENIDA  DANTAS  BARRETO,  324  -  8'  —  Recife 
RIO     GRANDE     DO  NORTE 
AVENIDA  DUQUE  DE  CAXIAS,  120  -  3'  —  Natal 
RIO     DE  JANEIRO 
Caixa  Postal,  119  —  Tel.  964  —  Campos 
SÃO  PAULO 
•     RUA  FORMOSA,  367  -  21»  -  Tel.  32-2424  —  São  Paulo 
SERGIPE 
RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  1*  -  Sala  3  —  Aracaju 


DESTILARIAS 

CENTRAL  DO  RECIFE  —  Av.  Vidal  de  Negreiros,  321  —  RECIFE,  Pernambuco. 
DESIDRATADORA  DE  OSÓRIO  —  Caixa  Postal,  20  —  OSÓRIO  —  Rio  Grande  do  Sul. 
CENTRAL  PRESIDENTE  VARGAS  —  Caixa  Postal,  97  —  RECIFE  —  Pernambuco. 
CENTRAL  DE  SANTO  AMARO  —  Caixa  Postal,  7  —  SANTO  AMARO  —  Bahia. 
CENTRAL  LEONARDO  TRUDA  —  Caixa  Postal,  60  —  PONTE  NOVA  —  Minas  Gerais. 
CENTRAL  DE  UBIRAMA  —  LENÇÓIS  PAULISTA  —  São  Paulo. 

CENTRAL  DO  E.  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Caixa  Postal,  102  —  CAMPOS  —  Estado  .lo 
Rio  de  Janeiro. 

DESIDRATADORA  DE  VOLTA  GRANDE  —  VOLTA  GRANDE  —  Minas  Gerais. 
CENTRAL  GILENO  DÊ"  CARLI  —  PIRACICABA  —  São  Paulo. 


ESCRITÓRIO  DO  I.A.A.  —  Edifício  Continental  —  Av.  Borges  de  Medeiros,  240  —  PORTO 

ALEGRE  —  Rio  Grande  do  Sul. 
S.E.C. R.R.A.  —  Caixa  Postal,  2549  —  PORTO  ALEGRE  —  Rio  Grande  do  Sul. 
S.E.C.R.R.A.  —  Praça  do  Ferreira,  Ed.  Sul  América  —  FORTALEZA  —  Ceará. 


NOS  RESOLVEMOS 
SEOS  PROBLEMAS 


CORRENTES    E  ENGRENAGENS 

CORMCÊ  LTDA. 


MONSENHOR  ANDRADE,  1081  ■  S.  PAULO  -  BRASIL  -  KL  9-9686  -  CAIXA  POSTAL,  7245  -  END.  TELEGRÁFICO :  «CORAGACf»» 


Companhia  Usinas  Nacionais 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        *         TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


lua    >.•«(     r A V  ElkA   Ltda.   -   Rn*  7  d«  Setembro.  217    -  Um 


